
ANO XXX - N• 104 

DIÁRIO DO CONGR 

~Seção 11 

SO NACIONAL 

, TERÇA-FEIRA, 9 DE SETEMBRO DE 1975 BRASILIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 

Fáço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do. art. 55, § 1•, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 73, .DE 1975 

' Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.410, de 31 de julho de 1975. 

Artigo único. ~aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.410, de 31 de julho de 1975, que "concede incen­
tivo fiscal a projetos prioritários para a economia nacional, e dá outras providências". 

Senado Federal, em 8 de setembro de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto. Presidente. 

, Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Foderal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 74, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n•1.411, de 31 de julho de 1975. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.411, de 31 de julho de 1975, que "dá nova re­
d~çào ao artigo 9• do Decreto-lei n• 1.351, de 24 de outubro de 1974". 

Senado Federal, em 8 de setembro de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 7S, DE 1975 

Aprovao texto do Decreto-lei n• 1.408, de 7 de julho de 1975. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.408, de 7 de julho de 1975, que "prorroga a vi· 
gência do incentivo fiscal para aplicação em ações novas da EMBRAER - Empresa Brasileira de Aeronáu­
tica S.A." 

Senado Federal, em 8 de setembro de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÀFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

DIAIIIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SoçAo 11 

Diretor·Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabrlidade da Mesa Qo Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

Diretor-Executivo 

PAU~O AURÉLIO QUINTELtA 

Diretor da Divisao Administrativa 

Via Superftcle: 

Semestre 

Ano 
ViaA61'8a: 

Semestre 

Ano .·. 

.. ~ ... 

CrS 100,00 

CrS 200.00 

CrS 200,00 

CrS 400,00 

ALCIDES JOS~ KRONENBERGER 

Diretor da Divisão lfldustnal jQ preço do exemplar atrasado será acresc1do de-CrS 0.301 

Tiragem: 3.500 exemplares 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
·José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRf;TO LEGISLATIVO N•76, DE 1975 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Científica e Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o GovemG da República Oriental do Uruguai, assinado em Ri­
vera, a 12 de junho de 1975. 

Art. I• E aprovado o texto do Acordo Básico de Cooperação Científica e Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Oriental do· Uruguai, assinado em Rivera, a 12 
de junho de 1975. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 8 de setembro de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÃO CIEN11FICA 
E Tf:CNICA ENTRE O GOVERNO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
EOGOVERNO DA 

REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI 

O Governo da República Federativa do Brssil e 
O Governo da Repúblic~ Oriental do Uruguai, 

Animados pelo desejo de fortalecer e estreitar os tradicionais la· 
ços de amizade ex:istentes entre suas Nações, 

Reconhecendo as vantagens recíprocas que resultariam de uma 
cooperação científica e técnica mais estreita e mais ordenada, em 
campos de irtteresse mútuo, e 

Tendo em vista a letra e o espirito do Tratado de Amizade, 
Cooperação e Comércio concluído entre os dois países e assinado 
nesta data, 

Concordam no seguinte: 

Artigo I 

I. As Partes Contratantes comprometem~se a elaborar e 
e:~tecutar., de comum acordo, programas e projetos de cooperação 
científica e têcnica. 

2. Os programas e projetos de cooperação científica e técnica 
estabelecidos pelo presente Acordo Básico serão objeto de ajustes 

Complementares, que especificarão os propósitos de tais programas 
e projetos, os cronogramas de trabalho, bem como asll()brigações, in­
clusive financeiras, de cada uma das Partes Contratantes. 

Artigo 11 

I. Para os fins do presente Acordo, a cooperação cientifica e téc­
nica entre os dois países poderá assumir as seguintes formas: 

a) ehtboração e ex.ecução conjuntas de programas e projetos de 
pesquisa científico-técnica; 

b) organização de seminãrios e conferências; 
c) realização de programas de estágio para treinamento de pes-

soal; 
d) troca de informações e documentação; 
e) prestação de serviços de consultoria; ou 
f) qualquer outra modalidade convencionada pelas Partes 

Contratantes. 
Na execução das diversas formas de cooperação científica e téc­

nica poderão ser utilizados os seguintes meios: 
a) envio de técnicos, individualmente ou em grupos; 
b) concessão de bolsas de estudo para o aperfeiçoamento profis­

sional; 
e) envio do equipamento indispensável à realização de projetos 

específicos. 



Setembro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 9 4375 

Artigo lU 

A informação que s~ conceda em cumprimento do presente acór­
do poderá ser utilizada livremente no território da outra Parte, a me­
nos que haja solicitação em contrário da Parte que transmita a 
informação. 

2. Em troca, quando a informação se referir a inventos piote&i~ 
dos pela lei de patentes do pais receptor, o uso de tal informação, in~ 
clusive sua divulgação a terceiros, ficará sujeita a c~mdiç~s a convir 
em cada caso entre a Parte transmissora e a Parte receptora da 
informação. 

3. O intercâmbio de informação considerada de valor comercial 
pela Parte transmissora estará sujeito às condições a.serem estabeleci­
das entre esta Parte e a Parte receptora. 

Arti&o IV 

I. Caberá às seções brasileiras e uruguaia da Comissão de Coor­
denação criada pelo Tratado de Amizade, Cooperação e Comércio, 
desta data: 

a) determinar as áreas prioritárias para a realização de projetos 
específicos de cOoperação científica e técnica; 

b) analisar. propor ou aprovar programas ou projetos de 
cooperação científica e técnica; e 

c) avaliar os resultados da execução dos projetos específicos. 
2. Sem prejuízo do previsto no item l deste Artigo, cada uma 

das Partes Contratantes poderá, a qualquer momento, apresentar à 
outra, através dos canais diplomáticos usuais, solicitações de coope-, 
ração científica ou técnica. 

Artigo V 

As Partes Contratantes poderão, sempre que julgarem necessá~ 
rio e conveniente, solicitar a participação de organismos internacio­
nais no financiamento, coordenação e implementação dos progra­
mas e projetos realizados no quadro do presente Acordo. · 

Artigo VI 

Aplicar#se-ão aos funcionários e peritos de cada uma das Partes 
Contratantes, designados para trabalhar no território da outra, as 
normas vigentes no País sobre os privilégios e ísenções dos funcioná# 
rios e peritos das Nações Unidas. · 

ArtiJo VII 

Aplicar-se-ão aos equipamentos e materiais eventu~a .. 
fornecidos, a qualquer título, por um Governo a outro, no q\laót!tJ .. ft.··:o~ 
projetos de cooperação científica e técnica, as normas que regeD:""~ 
entrada no País de equipamentos e materiais fornecidos pelas ·Na­
ções Unidas a seus projetos e programas de cooperação cienHfica e 
técnica. 

Artlao VIII 

Caberã aos respectivos órgãos nacionais, encarregados da 
cooperação técnica e de conformidade com a legislação interna vigen­
te nos dois países, programar e coordenar a execução dos programas · 
e projetos previstos neste Acordo Básico e realizar a tramitação ne­
cusária. No caso do Brasil, competem tais atribuições ao Ministério 
das Relações Exteriores e à Secretaria de Planejamento da Presidên· 
cia da República e, no caso do Uruguai, à "Oficina de Planeamiento 
y Presupuesto" e ao "Consejo Nacional de lnvestigaciones Cientíli­
casy Tecnicas". · 

Artigo IX 
Cada uma das Partes Contratant~s notificará a outra da conclu~ 

são das formalidades necessárias à entrada em vigor do presente· 
Acordo, o qual terá vigência a partir da data da última dessas notifi­
caÇÕes. 

Artigo X 

I. O presente Acordo terá validade de três anos, prorrogável 
automaticamente por iguais períodos, salvo se uma das Partes comu~ 
nicar à outra, com antecedência mínima de seis meses, sua decisão 

. em contrário. 
2. Em caso de denúncia do Acordo, os programas e projetos em 

execução não serão afetados, salvo' quando as Partes convierem 
diretamente. 

Feito na cidade de KJvera, aos doze dias do mês de JunhO de 
197'5, em dois exemplares, em português e eSpanhol, sendo ambos os 
textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antonio F. 
Azeredo da Silveira. 

Pelo Governo da República Oriental do Uruguai: Juan Carlos 
Blanco. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1•, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 77, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.409, de li de julho de 1975. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.409, de li de julho de 1975, que "dispõe sobre 
a incidência do Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos no álcool anidro 
originários da cana de açúcar, destinado à gasolina". 

Senado Federal, em 8 de setembro de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 43, DE 1975 

Suspende a proibição contida nas Resoluções n•s 58, de 1968, 79, de 1970, 52, de 1972, e 
35, de 1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de Garça, Estado de São Paulo, eleve em 
Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

Art. I• É suspensa a proibição constante do art. I• da Resolução n• 58, de 1968, revigorada pelas de 
n•s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Garça, Estado de São Paulo, eleve, em CrS 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros), o montan­
te de sua divida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo, de igual valor, junto à Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinado a financiar a execução de serviços de pavimentação 
asfáltica de vias e logradouros públicos daquela cidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 8 de setembro de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 44, DE 1975 

.Suspende a proibição contida nas Resoluções n9s 58, de 1968, 79, de 1970, 52, de 1972, e 
35, de '1974, para permitir que o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, eleve em 
Cr$ 1.500.000.000,00 (hum bilhão e quinhentos milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada. 

Art. l• É suspensa a proibição constante do art. I• da Resolução n• 58, de 1968, revigorada pelas de 
n•s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul eleve, em Cr$ 1.500.000.000,00 (hum bilhão e quinhentos milhões de cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada, mediante colocação de títulos públicos, a fim de regularizar 
o seu limite de endividamento e financiar investimentos necessários à economia local. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 8 de setembro de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto. Presidente. 

SUMÁRIO 
I- ATA DA U8• SESSÃO, EM 8 DE SETEMBRO DE 

11175 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.1.1- Requerimento 

N'~ 393/75, de autoria dos Srs. Senadores Lourival Baptista 
e Ruy Santos, de transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
fala do Ministro da Fazenda, Professor ~ário Henrique Simon· 
sen, atra"és da Televisão, em nome do Governo, nas comemora­
ções do Dia da Independência. 

1.1.2- ~itura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n<~ 150/75, de autoria do Sr. 
Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre reajustamento de be-

nefícios concedidos antes de 21 de novembro de 1966 e em ma­
nutenção pelo JNPS. 

1.2.3 - C()munleaçio da Presidêm:ia 
-Recebimento da Mensagem n~" J?0/75 (n<~ 276/75. na ori­

gem), pela qual o Senhor Presidente da República submete ao 
Senado proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que 
seja levantada a proibição contida na Resolução n<~ 58/68, do 
Senado Federal, a fim de que a Prefeitura Municipal de Ira-· 
cemápolis (SP) possa elevar o montante de sua divida consoli­
dada, e possa contratar empréstimo junto à Caixa Econômica do 
Estado de São Paulo S.A., destinado a financiar a construção de 
um estádio e um Pronto-Socorro Municipais. 

1.1.4 - Discursos do Expediente 
SENADOR Jol.o CALMON- l()'l aniversário do lança­

mento da Cruzada Mundial de Alfabetização. 5q aniversário de 
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efétivo funcionamento do MOBRAL. Considerações sobre o 
veto do Sr. Ministro da Educação e Cultura ao progra~a do 
MOBRAL infanto-juvenil. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Movimento Brasi­
leiro de Alfabetização - ~úBRAL, e sua atividade funda­
mental. 

1.2.5- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nO? 151/75, de autoria do Sr. Se­
nador Orestes Quêrcia, que uniformiza normas de carâter finan­
ceiro relativas a operações de crédito entre Prefeituras Munici­
pais e entidades bancárias oficiais, c; dá outras providências. 

1.2.6- Comunieaçio 

- Do Sr. Senador José Sarney, que se ausentará do País. 

1.2.7- Requerimentos 

NO? 394/75, de autoria do Sr. Senador Itamar Franco, de reti­
rada, em caráter defmitivo, da Indicação n9 I, de 1975, de sua au­
toria, no sentido de que se promovam entendimentos com a 
Mesa da Câmara dos Deputados, visando a estender às depen­
dências e repartições do Senado Federal os estãgios para Univer­
sitários que ora se realizam naquela Casa do Congresso 
N~cional. 

N~> 395f75, de autoria do Sr. Senador Ruy Santos, de ur­
gência para o Projeto de Decreto Legislativo n~" 17/75, que apro­
va o texto do Convênio sobre Transporte Marítimo, assinado 
entre a República Federativa do Brasil e a República Oriental do 
Uruguai, em 12dejunhode 1975. 

I.Z.8 - Indicação 

NY 2/75, apresentada pelo Sr. Senador Itamar Franco, no 
sentido de se instituir, no Senado Federal, idêntico estágio por 
Universitários, nos moldes do existente na Câmara dos Depu­
tados. 

LJ-ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução nl' 54/75, que suspende a proibição 
contida na Resolução n~' 58, de 1968, revigorada pelas de nYs 79, 
de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, 
para permitir que a Prefeitura Municipal de Meridiano (SP) eleve. 
em Cr$ 590.000,00 (quinhentos e noventa mil cruzeiros), o limite 
de sua dívid~ consolidada. Votação adiada por fa1ta de quorum. 

- Projeto de Resolução n~> 60/75, que suspende a proibição 
contida na Resolução n" 58, de 1968, revigorada pelas de n~>s 79, 
de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas. do Senado Federal, 
para permitir que a Prefeitura Municipal de São Paulo eleve em 
CrS 1.000.000.000,00 (um bilhão de cruzeiros} o montante de sua 
dívida consolidada. Votaçio adiada por falta de quorum. 

- Parecer nO? 367 j15, da Comissão de Relações Exteriores, 
que <:onclui pela republicação do texto da Convenção Sobre oRe­
gulamento Internacional Para Evitar Abalroamentos no Mar, 
aprovado pelo Decreto Legislativo n' 77, de 31 de outubro de 
1974. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n' 364/75, de autoria do Sr. Senador Vas­
concelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, da Ordem do Dia do Sr. Comandante da AMAN, Gene-

. . . 
ral-de-Brigada Túlio Chagas Nogueira, lida durante as soleni-
dades de entrega do espadim da turma "Marechal Eurico Gaspar 
Dutra", em 23 de agosto de 1975. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n' 373/75, de autoria do Sr. Senador 
Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do editoriai"A Estagnação da Agricultura Nor­
destina", publicado na jornal O Estaclo 4e S. Paulo, de 27 de 
agosto de 1975, Votaçio adiaO por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 41j15, de autoria do Sr. Se­
nador Leite Chaves, que acrescenta -alínea e parágrafo único ao 
art. 649 do Código de Pra<:esso Civil, tornando impenhoràvel a 
casa de moradia quando, sendo o único bem imóvel no patrimô­
nio do devedoi, constitua sua residência efetiva. DIKuuio sobres­
tada, por falta· de quoru• para votação do Requerimento n9 
392/75, de adiamento de sua discussão para o dia 3-10-75. 

1.4- COMUNICAÇÃO DA PRESIDtNCIA 

-Prejudicialidade do Requerimento n' 395/75, lido no Ex­
pediente por falta de •uorum. 

L5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR RUY CARNEIRO- Congratulando-se com o 
Sr. Benedito Fonseca Moreira, Diretor-Geral da CACEX, pelas 
medidas adotadas em beneficio da exportação de matérias­
primas nacionais. 

SENADOR V/RG{LIO TÁVORA -Comportamento do 
Governo no que- tange à implantação, no Estado de Minas 
Gerais, do grupo estrangéiro Krupp, tendo em vista pronuncia­
mentos de Senadores da Oposição sobre o assunto. 

SENADOR. LOURIVAL BAPTISTA -Entrevista do Mi­
nistro Ney Braga a respeito da reestruturação do Instituto do Pa­
trimônio Histórico e Artistico Nacional- IPHAN. 

SENADOR ORESTES QU.SRCIA -Considerações sobre 
o Projeto de Lei do Senado n9 t5l/75, lido no Expediente da 
presente sessão. 

SENADOR OANTON JOBIM- Necrológio do jornalista 
lÍbero Oswaldo Miranda, Presidente da Associação Brasileira de 
Imprensa- ABI. 

SENADOR OTAIR BECKER- Tra.nscrição do editorial 
do Jor11al do BraslJ, edição de ontem, sob o título Poder lnYitivel. 

SENADOR DINARTE MARIZ - Significado da visita, 
anunciada pela lrriprensa, do' Presidente Geisel ao Estado do Rio 
Grande do Norte. Viabilidade da implantação de pólo petro­
químico e de refinaria de petróleo naquele Estado. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ XI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-ATASDASCOMISSOES 

J- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 128• SESSÃO, EM 8 DE SETEMBRO DE 1975 
t• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO, BENJAMIM FARAH, 

DINARTE MARIZ E LOURIVAL BAPTISTA 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Altevir Leal - Evandro Carreira - Cattete 
Pinheiro- Renato Franco- Alexandre Costa- Helvidio·Nunes 
- Virgílio Tâvora - Agenor Maria - Dinarte Mariz- Ruy Car­
neiro - Marcos Freire - Gilvan Rocha - Lourival Baptista -
Ruy Santos- Eurico Rezende- João Calmon - Roberto Satur­
nino -- Benjamim Farah - Danton Jobim - Itamar Franco -
Magalhães Pinto - Orestes Quércia - Lázaro Barboza - Osires 
Teixeira - Italivio Coelho- Mendes Canale- Saldanha Derzi -
Leite Chaves- Evelásio Vieira- Otair Becker- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 32 Srs. Senadores. Havendo número re· 
gimenta) declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. I \l-Secretário. 

t:. Jido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 393, DE 1975 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 234 do Regimento Interno, requeremos a 

transcrição nos Anais do Senado Federal da fala do Ministro da 
Fazenda, Professor Mário Henrique Sirnonsen, através da Televisão, 
em nome do Governo, nas comemorações do Dia da Independência. 

Sala das Sessões, em 8 de setembro de 1975.- Lourival Baptista 
-Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- De acordo com o 
art. 233, § 1~, do Regimento Interno, o requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretârío. 

b lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• ISO, DE 1975 

Dispõe IOitre reajustamento de beneficlos eooced.ldos aorea 
de li de nol'eiDbro de 1!166 e em manutençio pelo INPS. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1"' Os benefícios em manutenção pelo INPS e não abran­
gidos pelo disposto no art. 26 do Decreto-lei n., 66, de 21 de no­
vembro de 1966, serão revistos com·a finalídade de passarem a cor~ 
responder, naquela época, à percentagetp do salário minimo que 
representavam na data do início do beneficio, sendo a diferença devi· 
da a partir da vigêllcía desta lei. 

Art. 2~> O custeio do encargo de corrente da aplicação do arti~ 
go procedente será atendido com as receitas de que trata o art. 69 da 
Lei Orgânica da Previdência Social (Lei nt 3.807, de 26 de agosto de 
1960). 

Art. 3"' Entrarâ esta lei em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário 

Justlfi<llçio 

Determinou o Decreto-lci n9 66. de 21 de novembro de 1966, em 
seu art. 26: 

"Art. 26. Os beneficios concedidos na vigência da Lei 
. n~' 3.807, de 26 de agosto de 1960, cujos valores, reajustados 

na forma da primitiva redação do seu arligo 67, ficaram con­
tidos no teto de 2 (dois) salários mínimos, serão revistos de 
ofício, a fim de que: voltem a corresponder à percentagem do 

salârio mínimo que representavam na data do início do bene­
fício, respeitado o limite de 3,5 (três e meia) vezes o maior 
salãrio mínimo vigente no País, arredondado o total obtido 
pai'a a unidade de cruzeiro imediatamente superior. 

Parágrafo único. O novo valor do benefício revisto nos 
termos do artigo serã devido a partir do mês seguinte ao da 
vigência desta lei, não cabendo pagamento de diferenças re­
lativas ao período anterior:· 

Referido dispositivo restaurou o valor dos benefícios contidos 
pelo teto de .1,5 vezes o salário mínimo. fazendo com que eles vol­
tassem a corresponder ao percentual do salârio mínimo que represen­
tavam na data do início da concessão. O ato foi, sem dúvida, de estri­
ta justiça. Foi, contudo, lamentavelmente, incompleto, por não ~er 
contemplado os benefícios (aposentadoria e pensões) de valores infe­
riores a 3,5 vezes o salárío mínimo e também que não cor, 
respondiam, em 1966, ao percentual do salário mínimo da data em 
que foram concedidos 

Com relação a estes, portanto, a situação sofreu injustificável 
agravamento que persiste, em muitos casos, até os dias atuais. 

É tal injustiça que objetiva o projeto eliminar, dando tra­
tamento idêntico a situações que se identificam...._ 

Cabe, por derradeiro, assinalar que o projeto prevê, nos termos 
do parágrafo único do artigo 165 do texto constitucional a respectiva 
fonte de cUsteio, reconhecidamente suficiente para atendimelllo do 
encargo. 

Sala das Sessões, em 8 de setembro de 1975.- OrestesQaércla. 

LEGISLAÇÃO CITAOA 

LEI N•3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 
Lei Orgânica da Previdência Social 

Art. 69. O custeio da previdência social será atendido pelas con­
tribuições: 

I- dos segurados, em geral, na base de 8% (oito por cento) do 
respectivo salário-de-contribuição, não podendo incidir sobre impor­
tância que exceda de lO (dez) vezes o salário mínimo mensal de 
maior valor vigente no país; 

11- dos segurados de qlle trata o§ I"' do art. 22, em percenta­
gem do respectivo vencimento igual à que vigorar para o Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores do Estado, com o acréscimo 
de J% (um por cento) para custeio dos dema.is benefícios a que fazem 
jus esses seguradps; 

111 -das empresas, em quantia igual à que for devida pelos se­
gurados a seu serviço, inclusíve os de que trata o item Hl do art. 59; 

IV- da União, em quantia destinada a custear o pagamento de 
pessoal e as despesas de administração geral da previdência social, 
bem como a cobrir as insuficiências financeiras, verificadas; 

V - dos segurados que se encontrarem na situação do art. 9"' e 
dos facultativos, em percentagem igual ao dobro da estabelecida no 
item I. 

§ I"' Integram o salário-de-contribuição todas as importâncias 
recebidas a qualquer título, pelo segurado, em pagamento dos ser­
viços prestados. 

9 2~ A entpresa que utilizar serviços de· trabalhador autônomo 
ou de trabalhador avulso fica obrigada também, com relação a eles.· 
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à contribuição a que se refere o item lll, independentemente da 
devida pelo próprio segurado. (H) 
.................................... ············· ......... . 
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e de 

Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- O projeto lido serã 
publícado e despachado às comissões competentes. (Pt~Msa.) 

A Presidência recebeu a Mensagem n' l7(), de 1975 (Nil 276j75, 
na origem, de S do corrente), pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica, nos termos do disposto no art. 42, item VI, da Constituição, 
submete ao Senado proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda 
para que seja levantada ~a proibição contida na Resolução SS/68 
desta casa, a fim de que a Prefeitura Municipal de Iracemápolis (SP) 
possa elevar em CrS 2.990.000,00 (dois milhões e novecentos e 
noventa mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, e possa 
contratar empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo S.A., destinado a financiar a construção de um Estâdio e um 
Pronto Socorro Municipais. 

A matéria será despachada às Comissões de Economia e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Beajamlm Farab) - Hã oradores ins· 
critos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (Eopirlto s...-ARENA) (Pnmus>cis 
o seguinte dlsalrso. Sem relislo do erador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

No dia de hoje celebramos dois eventos dé excepcional significa~ 
ção: I (}9 aniversário do lançamento da Cruzada M undia1 de Atfabe~ 
tização e o 8'1 aniversário de fundação do Movimento Brasileiro de 
Alfabetização - MOBRAL - completando-se o quinto ano de 
atuação efetiva dessa benemérita instituição. 

No dia 8 de setembro de 1965, instalou-se em Teerã o Congresso 
Mundial de Ministros da Educação, com o objetivo de traçar planos 
para a eliminação do analfabetismo. Por essa ocasião foram ins­
tituídos dois prêmios: um, pelo Xã da Pérsia; e outro, pela União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas, para recompensar trabalhos 
meritórios na área da alfabetização e da educação de adultos. 

A 8 de setembro de 1967, dois anos depois de desencadeada essa 
Cruzada Mundial de Alfabetização, o Presidente Costa e Silva, 
contando com a colaboração inestimável do seu notâvel Ministro da 
Educação, o nosso nobre colega Senador Tarso Dutra lançou, Cm 
solenidade realizada no Palácio do Planalto e transmitida para todo 
o Brasil por uma cadeia de ràdio e televisão, os fundamentos do Mo­
vimento Brasileiro de Alfabetização- MOBRAL. 

Fora criado, naquele momento, um grupo interministerial de 
trabalho que iria traçar as lin~as gerais de atuação do MOBRAL. 
Esse grupo de trabalho era presidido pelo então Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República, o Sr, Rondon Pacheco. 

No seu relatório, o grupo interministerial sugeriu que o 
MOBRAL cuidasse, prioritariamente, da alfabetização na faixa 
entre I 5 e 30 anos de idade. De acordo com o projeto então 

·aprovado, o MOBRAL deveria alfabetizar, ao longo do Governo 
Costa e Silva, cerca de onze milhões e quinhentos mil adol~centes e 
adultos. 

O MOBRAL foi criado pela Lei n'1 5.379, de 15 de dezembro de 
1967. O Grupo de trabalho interministerial elaborou urn plano de 
alfabetização funcional e educação continuada de adultos prevendo, 
inclusive, as fontes de recursos destinadas a essa cruzada, da rnai,or 
importância para o Pais. 

Infelizmente o ano de 196& foi marcado pela agitação estudantil. 
Realizaram~se numerosas passeatas e os estudantes exigiam maior 
número de vagas nas universidades. Apesar de ter sid_o considerado 
altamente prioritário o plano do MO.BRAL, foi necessário, naquele 
momento, dar preferência à SQlução do problema do aumento de 
vagas das universidades. 

Convém, Sr. Presidente e SrS. Senadores, a evocação desta pre~ 
visão feita por um governo sério, por um Ministro sério e por um 
Grupo de Trabalho Interminlsterial, também sério: naquele momen~ 
to sonhava~se com a alfabetização de 1 I milhões e 500 mil adolescen~ 
tes e adultos e chegava-se a prever, para 1975, a erradicação do 
analfabetismo em nosso País. 

Decorreram os anos de 1968 e 1969. Por motivos compreen­
síveis não foi possivel iniciar o plano anunciado, com a maior sote~ 
nidade pelo então Presidente Costa e Silva. 

Somente em 1970, exatamente no dia 8 de setembro, quando jâ 
era Presidente da República o General Emílio Gartastatu Médici, o 
MOBRAL foi ressuscitado graças a uma íníciatíva extremamente 
feliz do então Ministro di! Edúcação, o nobre Senador Jarbas Passa~ 
rinho, que, seguindo a orientação do Chefe da Nação, decidiu revi~ 
talizar o MOBRAL que já contava, então, com recursos prove­
nientes da Loteria Esportiva. Esses recursoS/ foram previstos pela 
Administração Tarso Dutra e decorriam, principalmente, de parte 
do lucro da Loteria Esportiva e da destinação de I% do Imposto de 
Renda das pessoas jurídicas. 

O Sr. Jarbu Pouarlnho (Pará - ARENA) - V. Ex< me 
permite um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo - ARENA) - Com 
muita honra. 

O Sr. Jarha!l Passarinho (Parâ - ARENA) - Notei que 
V. Ex• deu, logo em seguida, as explicações que disse anteriormente 
não possuir, pelo menos em sentido específico. É que a obra inicial 
do MOBRAL, totalmente equacionada pelo Governo do então Presi­
dente Costa e Silva, sendo Ministro o nosso nobre colega Senador 
Tarso Dutra, não foi imediatamente posta em execução pelas razões 
que V. Ex• acaba de mostrar, entre outras. A primeira, é que o 
Ministro Tarso Outra não dispunha, at~ então, das fontes de 
recursos derivados da Loteria -Esportiva, que só começou a entrar 
para os cofres do Minü~tério a partir de 1971. E, a segunda, que 
ponho apenas na ardem cronológica para não denotar menor 
importância - pois até me pareceria mais importante - é que os 
meios obtidos pelo Ministro Tarso Dutra anteriormente e que teriam 
levado o MOBRAL, desde logo, a se iniciar num ritmo bastante 
bom, foram derivados para a luta em favor de novas vagas nas 
universidades brasileiras. Foi, portanto, a pressão dos chamados 
excedentes que retirou da área do MOBRAL os meios de que 
poderia dispor o Ministro. A atuação desenvolvida nesse período, 
entre 6'1 e 69 -como bem referiu V. Ex'- pode parecer discreta a 
quem não sabe o esforÇQ que passou a ser realizado para que meios 
definitivos e permanentes permitissem, a nós outros, o desenvolvi­
mento do MOBRAL. 

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo - ARENA) -
Agradeço a V. Ex•, que foi um dos mais admiráveis protagonistas 
dessa batalha de consolidação do MOBRAL, a preciosa contri· 
buiçào desse esclarecimento. 

V. Ex•, Senador Jarbas Passarinho, seguindo a trilha aberta 
pelo seu notável antecessor, Senador Tarso Dutra, foi extremamente 
feliz ao escolher para a Presidência do MOBRAL um dos mais 
ilustres homens públicos deste País, economista dê excepcional valor 
e educador de extraordinários méritos, o Professor Mário Henrique 
Simonsen. A escolha de Mário Henrique Simonsen para a Presi­
dência do MOBRAL é responsável, sem dúvida nenhuma, pelos 
excelentes resultados que o Movimento começou a apresentar. 
Como Secretário Executivo do MO.BRAL atuou, naquela primeira 
fase, o Padre Felipe Spotorno que foi substituído, posteriormente, 
pe1o Professor Arlindo Lopes Corrêa, também um notável 
economista que acabara de deixar a direção do IPEA, órgão do 
'Ministério Ho Planejamento. 

Nos seus primeiros meses de atuação, o MOBRAL foi alvo de 
numerosas críticas injustas, no Brasil e fora de nossas fronteiras. Eu 
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mesmo tive ocasião de ouvir, na sede da UNESCO, em Paris, wn 
alto funcionário afirmar que cursos de alfabetização de curta dura­
ção só tinham dOis objetivos: o estatístico e o demagógico. O 
objetivo estatislico, com a finalidade de apresentar, nos censos, uma 
redução do número de analfabetos, embora, em muitos casos, uma 
redução . apenas aparente; e o objetivo demagógico, com a 
preocupação de procurar enganar o povo, transmitindo-lhe a 
impressão de que estaria solucionado o problema do analfabetismo. 
Este era o julgamento injusto, feito em 1971. Felizmente, em 1973, 
entre os dias 9 e 18 de abril, realizou-se, no Rio de Janeiro, por 
convocação do MOBRAL e contando com a colaboração da 
UNESCO, um Congresso lnteramericano- de Educação de Adultos, 
do qual participaram delegados das três Américas e as figuras mais 
importantes da UNESCO. 

Este Congresso lnteramerícano de EducaçãO' de AduJtos pro­
clamou o extraordinário valor do método adotado pelo MOBRAL, 
com o reconhecimento internacional de que ele tepr'eseótava uma ex­
periência válida, inclusive digna de imitação por outros países. Eu 
não diria que cessaram as críticas ao Movimento Brasileiro de 
Alfabetização, mas, pelo menos, nunca mais ouvimos repetida uma 
afirmação feita aqui mesmo, no plenário do Senado Federal, por um 
dos nossos eminentes colegas, que declarou, textualmente: "no 
Nordeste, o MOBRAL não passa de uma demagogia". 

A UNESCO, Que é um órgão da Organização das Nações 
Unidas, destinado ao estudo dos problemas da Educação e da 
Cultura, consagrou o MOBRAL com estas palavras que tenho o 
prazer de reproduzir, no momento em que transcorre o quinto ani­
versãrio de atuação efetiva dessa instituição. 

Afirmou a UNESCO: 

"O sistema MOBRAL, dentro do contexto de um 
determinado modelo de desenvolvimento, constitui uma 
experiência valiosa, por sua eficiência administrativl} e 
logística, por .sua capacidade criativa e de trabalho e seu 
empenho em dar tesposta nacional a um problema nacional. 

A experiência M0BRAL apresenta aos países da região 
da América Latina e do Caribe um exemplo importante da 
luta eficaz pela erradicação do analfabetismo, da possibi­
lidade de urri esforço para conseguir um alto nível de eficiên­
cia técnica e administrativa nos serviços educativos e de uma 
opção de estratégia de alfabetização de massa." 

Depois dessa consagração internacional, que só chegou em 
1973, o MOBRAL começou a celebrar convênios com vários paises1 

para transmitir a outras ·.nações subdesenvolvidas o know-bow brasi­
leiro. 

No dia oito de setembro do ano passado, na Comissão de 
Educação e Cultura do Senado Federal, o nosso nobre colega Sena­
dor Helvídio Nunes, prestou, com a maior eloqüência, uma homena­
gem ao magnifico trabalho desenvolvido pelo MOBRAL. Fiz mi­
nhas as palavras de S. Ex• Entretanto, abordei um aspecto da 
atuação do MOBRAL que me causava uma certa perplexidade: che­
gara ao meu conhecimento que o MOBRAL estava admitindo em 
seus cutsos com a duração de cinco meses, nas duas áreas mais 
subdesenvolvidas do nosso País, o Norte e o Nordeste, cerca de um 
milhão de crianças, com a idade variando enÚ'e nove e quatorze anos. 

Em J 7 de maio de 1973 comparecera à Comissã-o de Educação e 
Cultura o Professor Mário Henrique Simonsen, então Presidente do 
MOBRAL. Eu dirigira a S. Ex• uma indagação sobre o artigo das 
nossas Constituições, que desde o tempo do Reino de Portugal, AJ­
garve e Brasil, estabelecia que é dever do Poder Público propor­
cionar a iodos os brasileiros um curso primário completo e gratuito. 
Curso primário completo; portanto; com 4 anos. Indaguei do' 
professor Mário Henrique Simonsen se cursos com a duração de 5 
meses violavam ou não o dispositivo constitucional a que eu me refe­
ria e que constava, invaríaveimentc, de todas as nossas Cartas 
,Magnas. O pmfessor Henrique Simonsen, com a extraordinária 
coragem que o caracteriza, respondeu à minha indagação dizendo 

ser necessário reconhecer que o MOBRAL não passava de um "tapa­
buraco", de alguma coisa que estava sendo feita precariamente, 
porque ó País ainda não tinha condições de secar a fonte do analfabe­
ti:smõ: proporcionando um curso primário completo a todas as crian­
ças na faixa de 7 a 14 anos. Eis, te~tualmente, a declaração de 
Simonsen: 

"Acho que a pergunta do Senador JOão Calmon é mais 
do que válida - é um ponto absolutamente essenciaL A 
própria existência do MOBRAL significa que, apesar do 
idealismo da Constituição, nunca foi possível cumprir 
exatamente aquilo que se dispunha, que era garantir a todo o 
cidadão o ensino primário gratuito na idade em que ele deve 
ír para o curso primário. Então, é claro que devemos consi­
derar o MOBRAL como - e essencialmente ele é - um 
"tapa-buraco". É um consetto de alguma coisa que devetia 
ter sido feita antes e que por alguma razão não pôde ser feita. 
A razão, aí, evidentemente, é de ordem econômica, porque as 
Constituições sempre disseram uma série de coisas mas não 
mediram o que essas coisas custavam em percentagem do 
Pmduto Nacional Bruto, e às vezes as garantias constitu­
cionais somadas davam mais de 100% do Produto Nacional 
BrutO, o que era uma inviabilidade aritmética. Assim, o que 
sucedeu, de fato, foi que gradativamente a rede escolar foi se 
ampliando, mas ainda hoje ela está muito longe de atender à 
totalidade da nossa população como seria desejável no que 
diz respeito ao curso primário completo, e agora ao ensino 
fundamental, que sàGJ oito anos. 

Então, o primeiro ponto de sua pergunta, isto é, se 
deveríamos considerar que a educação integrada deveria ser 
olhada como uma maneira pela qual se poderia suprír esse 
dispositivo constitucional, eu diria, como remendo, mas não 
na sua forma fundamental. Em outras palavras, seria extre­
mamente frustrante para nós- e o Ministro Jarbas Passari- · 
nho a este respeito é extremamente cauteloso -, seria 
extremamente frustrante para nós que os Estados dissessem: 
•·Não, podemos relegar a segundO plano os esforços de 
alfabetização e de ensino primãrío porque depois o 
MOBRAL resolve isso na educação integrada." Então, pura: 
e simplesmente estaríamos transferindo para os 15 anos aqui­
lo que deve ser feito aos 7 anos. Assim, digamos, toda a fi­
losofia dentro do MOBRAL tem de ser a de que nós, por 
assim dizer, somos uma solução de segunda época para aqui­
lo que não foi cumprido no dispositivo constitucional- mas 

·não a solução normal. 
Não sei se estou sendo claro nesta mirdta exposição, mas 

um ponto que me parece fundamental é ob6ervar que 
obviamente o ideal para o Brasil era que o MOBRAL não 
existisse por ser desnecessãrio; em outras palavras, que todas 
as crianças chegassem aos 14 anos com o seu primário 
completo. Uma vez que isto não acontece, e não é realista su­
por que isto possa acontecer imediatamente, então é preciso 
que tenhamos o MOBRAL, mas que o MOBRAL não sirva 
de desculpa para qualquer enfraquecimento nos esforços ~a 
expansão da rede regular de ensino. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo -ARENA) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo - ARENA) - Com 
todo o prazer ouço o aparte do meu nobre colega de representação. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo- ARENA)- Congratu­
lo-me, inicialmente, com a exaltação que faz V. Ex• na oportunidade 
em que se celebra o tr qUinqUêoio existencial do MOBRAL, institui­
ção criada ao tempo em que era Ministro da Educação o nosso emi­
nente colega Tarso Dutra; ativada de uma rnancira brilhante na ad­
ministração Jarbas Passarinho; e que tem em Ney Braga. também, 
um executor dinâmico, e com resultados amplamente positivos. 
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V. Ex" se reporta à indagação que fez ao Ministro Mário Simonsen 
sobre ·a obrigatoriedade, através do texto consthuçional, do ensino 
primário. A Constituição Federal, realmente, estabelece que ê obri­
gatório o ensino primário, mas não desce a detalhes sobre duração 
do curso. Ora, quer me parecer que o MOBRAL pode partir para ou­
tra faixa etária. suprindo as falhas e deficiências que existem no Nor­
te, Nordeste e em outras regiões do País, Sei que o pensamento de V. 
Ex•, e na honrosa companhia do Senador Jarbas Passarinho, é intei­
ramente predatório quanto a_ esta tese; não aceita a idéia de se 
cometer, mesmo supletivamente, ao MOBRAl, o ensino primário 
para as nossas gerações lnfanto·juvenis. Mas, tenho para mim que o 
MOBRAL deve levar esse curso de alfabetização aonde não houver 
possibilidade do curso regular de primeiro grau. O MOBRAL é um 
esforço heróico e V. Ex• sabe que a capacidade de matrícula no pri­
meiro grau, no Brasil, ainda é deficitária. Daí por" que gostaria de 
lembnÍr a V. Ex• que o fato de o MOBRAL buscar ministrar o ensi­
no primário, mesmo em cinco ou seis meses, não significa que ele 
está infringindo o inandamentp constitucional, ele estâ é suprindo 
uma falta que, realmente, existe em quase todos os Estados brasi1ei· 
ros, inclusive no nosso Estado. O Governador do Espírito Santo, 
ainda recentemente, disse que a situação do ensino primário no 
Espírito Santo é calamitosa: as edificações escolares quase que 
acabaram; a matricula está baixissima; e a grita em favor de provi­
dências governamentais é uma constante que está a desafiar o seu 
Governo. Então, entendo, perfeitamente, que o MOBRAL tem que 
ir, em termos de ensino primãrio, onde houver lacuna, onde houver 
deficiência. Não devemos remeter essas questões, nesta politica 
heróica de alfabetização do povo, à doutrina pedagógica, a ciência 
da Educação, exclusivamente. Temos que levar o MOBRAL aonde 
ele se fizer necessário. 

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo- ARENA)- Muito 
obrigado pelo aparte de V. Ex.• Antes de respondê·lo diretamente, 
devo lembrar que nessa reunião da Comissão de Educação e Cultura 
no Senado, realizada no dia 12 de setembro de 1974, contávamos 
com a presença de três ex-Ministros de Educação, os Senadores Gus· 
lavo Capanema, Jarbas Passarinho e Tarso Dutra. Contávamos, 
também, com a participação de dois outros ex·Ministros de Estado, 
o nosso nobre colega Franco Montoro, ex-Ministro do Trabalho, e o 
Senador Cattete Pinheiro, ex· Ministro da Saúde. Naquele momento, 
tentei creditar ao ex-Ministro Jarbas Passarinho a condenação do 
chamado MOBRAl infanto·juvenil. O nosso nobre colega, Senador 
Jarbas Passarinho, que é a própria imagem da honestidade rejeitou, 
com a maior vee01ência, esse crédito e me esclareceu que um con­
gresso que reuniu em Brasília todos os Secretários de Educação do 
Brasil inteiro condenou, por unanimidade, o MOBRAL infanto-juve­
nil, sob a alegação de que esse curso de 5 meses para crianças de 7 a 
14 anos não só violava a letra e o espírito da Constituição, que fala 

,em curso primário completo - portanto, de 4 anos - mas também 
violava frontalmente os estatutos da Fundação MOBRAL, que foi 
criada para a alfabetização de adolescentes e adultos e não de 
crianças, com a agravante, ainda, da maior importância - é que já 
ex.iste, em nosso País, um injusto, um clamoroso, um revoltante 
desequilíbrio regional. De um lado, o Norte e o Nordeste pobres; em 
algumas áreas até paupérrimos. De outro lado, o Centro e o Sul, 
desenvolvidos e razoavelmente ricos. Se milhões de criancinhas no 
Norte e no Nordeste fossem condenadas a fazer um curso primário 
de apenas 5 meses, estaríamos agravando, de maneira trágica, esse 
desequilíbr'to regional, que tem sido objeto da preocupação per­
manente do Congresso Nacional e do Poder Executivo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará- ARENA)- Permite V. Ex• 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo- ARENA)- Com 
todo o prazer. 

O Sr. Jarbas Pusarinho (Pará - ARENA) - Chamado à 
colação por duas vezes, uma por V. Ex• e outra pelo nobre Vice· 

Líder Eurico Rezende, gostaria de tentar esclatecer atguns pontos. 
Em primeiro lugdf, parece-me muito mal cl)io.cada,a questão, quan­
do se nos defere, a V. Ex• e a mim, uma atividade predatória no cam­
po da oposição ao MOBRAL infanto·juvenil. Há a reconhecer. 
d'esde logo, uma estratégia nacional de Educação - e aqui é que eu 
chamaria a atenção do meu nobre colega Eurico Rezende. Quando, 
desde o Governo do Presidente Costa e Silva, sendo Ministro o Sr. 
Tarso Dutra, se estabeleceu o MOBRAL, foi com a finalidade de ser 
um elemento apenas auxiliar - na linguagem pitoresca do hoje 
Ministro Mário Simonsen, para V. Ex• um "tapa-buraco", o que eU 
não chegaria a dizer- um esforço auxiliar em relação ao fundamen­
tal que- este sim -é a universalização do ensino primário. Como., 
entretanto, o ensino primário, que a Constituição de· 1967 recomen­
dava fosse levado dos sete aos quatorze anos- e eu ainda estava ape­
nas dos sete aos oito - foi, realmente, levado até aos quatorze anos 

· já no Governo do Presidente Médici, era evidente que o MOBRAL 
deveria continuar com a sua finalidade original, quer dizer, apauhar 
os adolescentes e os adultos que tinham perdido a oPortunidade óe 
se alfabetizar e ter escolarização primária comum, normal, regUlar, 
para q~e eles fossem, em cursos de cinco meses, alfabetizados, e em 
cursos de màis nove meses, aqueles que têm maiores aspirações, pas~ 
sarem pelo chamado curso integrado. Ora, vê V. Ex•, portanto, que 
é uma aberração querer retirar do principal para o secundário o 
esforço da República. O principal é ã Operação-Escola; o principal­
são os municípios; sào os Estados~ o esforço suplementar da União, 
para que as crianças brasileiras, entre 7 e 14 anos de idade, tenham 
escola. Deixarmos isso a critério do MOBRAL, é estar exatamente 
desfigurando uma política naciorlal de Educação. Por o'utro lado, 
quando iniciamos o movimento de alfabetização - e V. Ex• diz, na 
verdade, quando o reativamos - foi precisamente, logo depois do 
Censo de 1970, que provou a existência de quase dezoito milhõeS de 
analfabetos acima de 15 anos de idade. Eram dezessete milhões e 
novecentos mil!. se o MOBRAL, em cinco anos, foi capaz de reduzir 
de cinco milhões os dezoito, na verdade, a resposta não será 13. Aí 
está um caso em que a aritmética de Trajano se ~squece de que nesse~ 
cinco anos entraram ainda os resíduos daquelas classes que: não ti­
veram a escolarização em tempo oportuno. Então, é provâvf:l qlle te· 
nhamos ainda um pouco mais de treze milhões de analfabetos.-Per· 
gunto eu: será justo que o MOBRAL se desvie da sua finalidade 
precípua, que é exatamente atender aos adolescentes e aos adultos 
que representam cerca de treze milhõe~ de analfabetos, neste PaíS, 
para poder chamar a si a falta que- esta sim -é ,clamorosa; é con· 
denável: deve ser corrigida imediatamente, não com o MOSRAL, 
mas com outras medidas de alto alcance dos Estados e dQs muni­
cípios, que não prevêem vagas nas suas escolas, para as crianças de 7 
aos 14 anos? Então, longe de ser predatória, a nossa_atividade é 
altamente construtiva. Agora, o que nós não podíamos impedir é que 
as crianças, em _municípios onde não houvesse escola, "COmpare­
cessem às autas do MOBRAL. lsso era feito. Mas pedagogicamente, 
com um erro brutal, porque a finalidade do MOBRAL era a obten~ 
çào de metodologia própria para adultos e adolescentes. Então 
iríamos impingir essa metodologia a crianças de sete anos de .idade. 
Congratulo-me com V. Ex•, primeiro por meu-ouvir pacientemente ... 

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo- ARENA)- Ê uma 
honra para mim. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará- ARENA)- ... numa inter· 
venção que é quase uma desapropriação de parte do seu discurso; e, 
segundo, para dizer que faltou, aqui, uma palavra. V. Ex• tem elo­
giado companheiros que foram Ministros, .como o Ministro Ney 
Braga, atualmente, bem como os Secretários Executivos do 
MOBRAL, mas faltou, na verdade, uma palavra, que V~ E.x• não 
poderia dar, mas que é nosso dever fazê-lo: a exaltação. da figura de 
V. Ex• ao levantar, na "Década da Educação", a bandeira da edu­
cação no Brasil, com a igualdade de oportunidade para todos. 

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo~ ARENA}- Agra­
deço seu generoso aparte. Apenas procurei cumprir o meu dever, 
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quando, em maio de 1969, lancei uma cruzada com o objetivo de pro­
curar criar, em nosso País, um estado d'aJma, uma idéia fixa, uma 
verdadeira obsessão nacional em favor da solução de problema alta­
mente prioritãrío: a Educação. 

Sr. Presidente, prosSigo no relato dessa reunião do dia 12 de se­
tembro de 1974, com a participação de três ex-Ministros da Edu­
cação, Propus ao Presidente da Comissão fosse convocado o Presi­
dente do MOBRAL, para que expusesse os seus planos em relação 
ao MOBRAL infanto-juvenil. Esse depoimento foi marcado para a 
última semana de novembro, do ano passado. Por motivos não su­
ficientemente esclarecidos, não foi possível o comparecimento do 
Presidente do MOBRAL, Professor Arlindo Lopes Corrêa. 

Apesar de a Comissão de Educação e Cultura, por unanimi­
dade, ter condenado, maís tarde, o plano do MOBRAL infanto-ju~ 
venil, tive a surpresa de tomar conhecimento, através dos jornais, de 
que o plano continuava de pé. Apenas mudara o seu rótulo: deixara 
de chamar-se MOBRAL infanto-juvenil para se denominar Pro­
grama de Recuperação de Excedentes da Escola Primária. 

Tamanho apreço pelo MOBRAL - entidade que merece ser 
preservada, porque conseguiu uma coisa rara neste País: S empol­
gação do povo, a mobilização comunitária - que deixei decorresse 
um ano para, finalmente, abordar, no plenário do Senado Fedêral, 
este probiema, que me parece da maior gravidade. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírto Santo - ARENA) - Permite 
V. Ex• mais um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo - ARENA) - lã 
terei o n:raior prazer em lhe dar o aparte, nobre Senador Eurico Re­
zende, apenas peço que aguarde um pouco, só para que eu possa 
completar este trecho do relatório. 

Sr. Presidente, durante um ano limitei-me a abordar este 
assunto somente no âmbito da Comissão de Educação e Cultura, 
porque a imprensa não focaliza os trabalhos das ComissÕes com o 
mesmo relevo como o f ai em relação aos trabalhos do Plenário. 

Chegou o ano de 1975. Nunca eu pedi a palavra neste plenário, 
para condenar o MOBRAL infanto·juvenil ou o Programa de Re­
cuperação de Excedentes da Escola Primária. Continuei a atuar no 
âmbito da Comissão de Educação e Cultura. Entrei em contato com 
o Ministro Ney Braga; procurei, com a maior humildade, o próprio 
Presidente do MOBRAL, e já que este não comparecera à Comissão 
de Educação e Cultura, certamente por motivos altamente respei­
táveis, eu que sou representante do povo brasileiro nesta Casa, tomei 
a iniciativa de mé dirigir à sede do MOBRAL, no Rio, para ouvir as 
razões do meu amigo Professor Arlindo Lopes Corrêa. Durante 
cerca de duas horas, o Professor Arlindo Lopes Corrêa e cinco dos 
seus assessores procuraram convencer-me de que o MOBRAL 
infanto-juvenil-ou o Programa de Recuperação de Excedentes da Es­
cola Primária era um projeto da mais alta relevância e que os três ex.­
Ministros da Educação, que participam da Comissão de Educação e 
Cultura e eu estãvamos defendendo tese errada e que ele, Presidente 
do MOBRAL, é que 'está defendendo o ponto de vista certo, dese­
jando manter nas escolas do MOBRAL, com a duração de cinco 
meses, pelo menos um milhão de crianças, somente, na área subde­
senvolvida do Brasil, no Norte e no Nordeste. Nessa ârea onde um 
Senador, com a dupla autoridade de representante do povo de Per­
nambuco e ex-Governador daquela Unidade da Federação, nosso 
nobre colega Paulo Guerra, havia dito, com evidente exagero- com 
o qual não concordo - que o MOBRAL não passava de uma 
demagogia. 

Depois desse longó entendimento, na sede do MOBRAL, com o 
Presidente Arlindo Lopes Corrêa e seus assessores, voltei a abordar o 
assunto na ComisSão de Educação e Cultura. O nosso dinâmico 
Presidente, Senador Tarso Dutra, manteve vários contatos com o Mi­
nistro Ney Braga. No mês de junho do corrente ano recebemos a 
grata notícia de que o Ministro Ney Braga, a exemplo dos três ex­
colegas, os Ministros Jarbas Passarinho, Gustavo Capanema e Tarso 
Dutra, também 6ondenava o MOBRAL infanto-juvenil, também ful-

minava, com o seu veto, o Programa de Recuperação de Excedentes 
da Escola Primária. 

Quando o Senador Tarso Dutra comunicou, oficialmente, à 
Comissão de Educação e Cultura, que o Programa de Recuperação 
de Excedentes da Escola Primária era assunto encerrado ·e qui:: o 
MEC resolvera liquidar esse projeto, a Comissão de Educação e 
Cultura enviou um oficio ao Titular da Pasta da Educação, no dia 21 
de agosto do corrente ano- p()(tanto mês pas-sado- comunicando­
lpe que a nossa Comissão, por unanimidade, havia aprovado um 
voto de congratulações pela decisão de S. Ex• 

Portanto permitam-me repetir- no dia 21 de agosto de 1975, 
Ney Braga, nosso admirável colega, que sempre procurou prestigiar 
esta Casa que ele tanto honrou e dignificOu, também se colocou 
nitidamente contra o projeto de responsabilidade do atual Presidente 
do MOBRAL, que já tentara obter a sua aprovação, através de um 
Congresso de Secretários de Educação, quando titular do MEC Õ 
nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia - ARENA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo - ARENA) - Eu 
gostaria, antes de conceder o aparte, jã pedido anteriormente, ao no­
bre Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurioo Rezende (Espírito Santo - ARENA) - V. Ex• 
vai-me permitir insistir numa preliminar. O ~OBRA L infanto-juve· 
nil, Programa de Recuperação ou qualquer outro epíteto que tenha, 
não viola o dispositivo constitucional. Absolutamente. A Superlei 
não é atingida por esse mecanismo educacional; porque o que nosso 
estatuto básico diz é o seguinte: 

"O ensino primário ê obrigatório para todos, dos sete 
aos quatorze anos, ... " 

Então, ê nessa faixa etária. Não quer dizer que é um curso dos 
sete aos quatorze anos. Em conseqüência, a afirmativa do Ministro 
Mário Simonsen, ou de V. Ext, ou de ambos, no sentido de que hou­
ve violação do tex:to constitucional é, data venia, precipitada. V. Ex• 
fez referência a uma decisão da Comissão de Educação e Cultura do 
Senado, condenando o MOBRAL infanto-juvenil. E depois é que 
esta Comissão convocou o Presidente•do MOBRAL, quando o certo 
seria o Presidente do MOBRAL ser ouvido, expender as suas razões, 
formar·se um contraditório, e aí, então, termas uma decisão daquele 
ilustre Colegiado, A reunião foi marcada, lembro-me bem, disso pa­
ra fins do mês de novembro, isto ê, nas cercanias do recesso. E o en­
contro não se realizou não foi parque o Dr. Arlindo Lopes Corrêa 
n.ilo compareceu, e sim porque estávamos no apagar das luzes do se~ 
gundo semestre legislativo, e a reunião não teria a menor repercus­
são, eis que já se formava, naquela época, o habitual,"deserto parla­
mentar" de fim de ano em Brasília. 

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo - ARENA) - Na 
reunião de setembro do ano passado, a Comissão de Educação e 
Cultura não condenou o MOBRAL infanto-juveniL Invoco o teste­
munho dos Senadores que estavam presentes; Helvídio Nunes, Jar­
bas Passarinho e Cattete Pinheiro, Eu apenas manifestei perplexida­
de diante das informações que estavam chegando ao meu conhe­
cimento, e sugeri à Comissão que convocasse o Presidente do 
MOBRAL, para nos fazer uma exposição, transmitíndo~nos os deta­
lhes do seu Plano do MOBRAL infanto-juvenil. Não acusei, ao lon­
go desta exposição, o Presidente do MOBRAL de ter cometido um 
ato de descortesia ou de desrespeito ao Senado Federal, recusando-se 
a comparecer. Tão-somente salientei que, por motivos que não fo­
ram esclarecidos, não foi prestado seu depoimento à Comissão de 
Educação e Cultura. Só posteriormente é que o Presidente do 
MOBRAL causou a mim e a todos que o conhecem e o admiram 
uma decepção, não comparecendo, em junho de 75, à Comissão· de 
Educação e Cultura, apesar de ter para isto recebido ordens expres­
sas do Ministro Ney Braga. 
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Antes de dar maiores detalhes sobre este outro episódio, que é 
recentissimo, tenho o prazer e a honra de conceder o apane ao nobre 
Senador Ruy Santos. · 

O Sr. Ru.y Santos (Bahia- ARENA)- Além dos argumentos 
de ordem técnica apresentados por V. Ex• e peJo nobre Senador lar­

, bas Pasfarinho contra a extensão do MOBRAL àquela faixa OF'ria, 
há out.ro de natureza prática: o ensino primário a cargo dos Estados 
e Municípios. Na hora em que o MOBRAL tomasse a si esse encar­
go, naturalmente, fatalmente, os Estados iriam jogando para o 
MOBRAL, que tem custeio federal, esta responsabilidade. 

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo- ARENA)- Exata­
mente, nobre Senador Ruy Santos. O Professor Mário Henrique Si~ 
monsen, no seu depoimento à Comissão de Educação e Cultura, de­
fendeu precisamente esta tese: se o MOBRAL fosse penetrar na área 
destinada à escola primária convencional, agravar-se--ia tremenda­
mente o problema. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Par~- ARENA)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo- ARENA)- Com 
prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parã- ARENA}- Apenas sem que­
rer interrompê-lo e pretendendo que este seja o último aparte quepe­
ço a V. Ex• no momento, gostaria de mostrar que talvez eu aqui este­
ja em posição difícil, porq4e se dirá que, durante a minha gestão ~o 
Ministério da Educa~ão e Cultura, já crianças entre sete e quatorze 
anos de idade, portanto, com menos de quinze anos, freqUentavam o 
MOBRAL. Indiscutível. Foi o que disse a V. Ex•, eo pauaat, no 
aparte ílnterior. Nos locais em quC não existia nenhum tipo de esco­
la, mas funcionava uma escola do MOBRAL, admitir a presença de 
uma criança com menos de quinze anos de idade não me parecia, co­
mo aos meus companheiros de trabalho, na ocasião exatamente o ho­
je Ministro Mário Henrique Simonsen e o próprio Professor Arlin­
do, nenhum absurdo. O absurdo - e insisto em classificar como 
absurdo, que é um pouco contundente - o absurdo é desviar o 
MOBRAL da sua finalidade precípuua- alfabetização de adultos­
quando há ainda treze milhões de pessoas nessas condições, no míni­
mo, para que supra a falta do Município ou do Estado, o que, então, 
será o seu fracasso lotai, porque ele não terá, do ponto de vista finan­
ceíro, como solucionar a situação, como substituir a inação ou o va­
zio da ação estadual ou municipal. 

Ó SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo- ARENA)- Muito 
obrigado, ex-Ministro Jarbas Passarinho, por mais esta contribuição 
preciosa, que incorporo, com o maior prazer, ao meu pronuncia­
mento. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo- ARENA)- Honra-se 
V. Ex• com um último aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo- ARENA)- Ouvi­
rei, com todo o prazer o nobre Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo - ARENA) - Quero 
congratular-me pelo caráter federativo que eslá tendo o discurso de 
V. Ex•, mercê da intervivência e da incidência de tantos apartes e de 
gente do melhor gabaríto. Mas, como disse Ruy Barboza, "entre os 
mais ilustres, há de haver um lugar para os mais humildes, quando 
estes também têm o propósito de acertar". Ninguém disse, aqui, 
que o MOBRAL deve assumir o encargo do ensino primário no País. 
O MOBRAL deve assumir- e não só o MOBRAL, não só as ins­
tituições educacionais mantidas pela União, mas pelos Estados e 
Municípios- o encargo de desenvolver sempre uma atividade suple· 
tiva. O eminente Senador Jarbas Passarinho disse que permitiu que, 
onde houvess.e carência de escola primária convencional, se 
admitisse a presença de rapazes de quinze anos. Então, S. E;\• já ad­
mite o princípio. A -questão é de extensão, e: V. Ex• sabe, e V. Ex•, 

que é brilhante Senador pelo Espírito Santo, cumpre os deveres da 
vigilância e do contato com o seu Estado, ... 

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo - ARENA) -
Bondade de V. Ex•. 

O Sr. Eurico Rezede (Espírito Santo- ARENA)- ... que, em 
muitas regiões do Espirito.Santo, só existe esta opção: estudar na es-­
cola primária convencional ou não estudar. Há regiões carentes, 
inclusive do Centro-Sul, que se presume de civilização mais 
adiantada e de recursos maiores. O que o MOBRAL deseja não e: 
tomar a si o encargo do ensino primário, ele quer é desenvolver uma 
atividade supletiva, isto ê, onde hâ carência com relação à escola 
convencionaL Então o eminente Senador Jarbas Passarinho acabou 
por reconhecer que essa atividade é legitima e necessária onde exis· 
tirem as deficiências. Mas S. Ex• sabe que, no Norte e Nordeste, exis­
tem demais. Vencem-se quilômetros e quilômetros sem se encontrar 
uma escola primária, e, quando se loca1iza uma, o prédio se encontra 
em cacos pelo chão. Então, devemos estimular o MOBRAL para 
desenvolver essa atividade supletiva, um curso primário de cinco, 
seis ou dez meses, fazer uma programação que concilie a realidade 
nacwnal com a Pedagogia, isto é, com a Ciência da Educação, pOr­
que é muito bonito proibirmos o MOBRAL. aqui, de <t;esenvolver es­
sa atividade supletiva, quando estamos assistindo a safras sucessivas 
de gerações brasileiras mergulhadas no obscurantismo. 

O Sr. Lázaro Barha (Goiás- MDB)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador João Cahl).on? 

O SR. JOÃO CALMON (Espfcito Santo - ARENA) - Pois 
não. 

O Sr. Lúaro Buboza (Goiás- MDB)- Eminente Senador, 
começarei reconhecendo os esforços de V. Ex•, no sentido de dar 
ênfase à necessidade de se encontrar uma saída. pronta e eficaz, para 
o grave problema do_ analfabetismo no País. O MOBRAL, como 
aqui já foi enfatizado, constituiu-se no instrumento auxiliar, e assim 
tem sido, no sentido de fazer diminuir o índice clamoroso de anal­
fabetismo entre os adultos brasileiros. Gostaria de fazer coro ao 
pronunciamento de V. Ex•, exaltando a ação do MOBRAL, que, 
inegavelmente, tem dado resultados, mas só o faria, nobre Senador, e 
com muito gosto, se não estivesse convencido de que o nosso grande 
problema no setor educacional, no que tange ao analfabetismo, não 
é propriamente d dos adultos analfabetos, sem dúvida já um caso 
muito grave. Reafmente mais angustiante é a falta de uma estrutura 
capaz de dar iristrução primária a todas as ~crianças brasileiras, 
cumprindo-se, assim, o dispositivo constitucional. t;: calamitosa a 
situação do Ensino Primário no País inteiro, e o nobre Senador 
Eurico Rezeride traz o testemunho da· palavca do Governador do seu 
Estado. E em Goiás, que aqui tenho a honra de representar com os 
nobres Senadores Osires Teixeira e Benedito Ferreira, a situação é a 
mesma, e por certo é assim nos demais Estados da Federação. E se 
não resolvermos, nobre Senador, este problema, criand~ uma estru­
tura eficaz para dar escolas primârias a todas as crianças brasileiras, 
estaremos criando, ca.da ano, novos candidatos ao MOBRAL. Cada 
ano são milhões de crianças que não são atendidas, são novos 
candidatos ao MOBRAL para o futuro. O mal deve ser atacado pela 
raiz, e o MOBRAL, no caso, não ê o remédio eficaz. O mat, 
representado por esse grande câncer que é o analfabetismo, deve ser 
combatido com remédio pronto e eficiente. O MOBRAL, infeliz~ 
mente, nobre Senador, é apenas um sedativo que vem sendo aplicado 
tardiamerlte. Era a achega que queria dar ao discurso de V. Ex•, tão 
oportuno, nesta tarde 

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo-ARENA) -
Agradeço a preciosa contribuição de V. Ex• e devo dizer que, 
quanto ao ensin? primário, ao ensino de primeiro grau, se_rà ele 
objeto de um pronunciamento especial que farei no plenário do 
Senado Federal, para chamar a atenção do Pais •. ,ÇpJPojá tenho feito 
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em tantas oportunidades, para o quadro de catástrofe do Brasil, 
nesse setor. 

O Sr~ Lázaro Barboza (Goiás-MDB)- V. Ex• diz muito bem, 
catástrofe. 

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo-ARENA) - A 
UNESCO realizou uma pesquisa no mundo subdesenvolvido e 
apurou: em cada grupo de miJ crianças que começam o primeiro ano 
da escola primãría, apenas quinhentas terminam esse curso. No 
Brasil, de acordo -com revelações feitas pelo nobre Senador Jarbas 
Passarinho, quando titular da Pasta da Educação, numa conferência 
na Escola,St.iperior de Guerra, em cada mil crianças que começam o 
curso primário, apenas 228 terminam esse curso. O Brasil, para ver­
gonha nossa, estâ abaixo da metade da média dos países subdesen­
volvidos. E.ntretanto, o Ministro Jarbas Passarinho fez outra reve­
lação estarrecedora; baseando-se nos dados do IBGE: no Nordeste, 
que nós estamos focalizando tantas vezes no dia de hoje, em cada 
grupo de mil crianças que começam o curso primário, apenas 89 
terminam esse curso. O problema do ensino primário, pela sua com­
plexidade e pela sua importância, merece um pronunciamento à 
parte. 

Prossigo, para concluir: no dia 19 de junho ... 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande·do Norte-MDB)- Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo-ARENA) - Com 
todo prazer, nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (M•golhies PiDto) (Fazendo soar a 
umpainha) - Lembro ao nobre Senador que o seu tempo jâ estã 
esgotado em meia hora. 

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo-ARENA) - Serei 
breve, Sr. Presidente. 

O Sr. Acenor Maria (Rio Grande do Norle-MDB)- No meu 
Estado, as escolas públicas estão cobrando uma taxa de matrícula 
que o aluno não pode pagar. E por conta dessa taxa de matricula, a 
cada ano mais· alta, estâ-se privando cerca de 40% dos jovens de 
freqUentar a escola pública. Acredito que seja um crime a escola pú­
blica cobrar taxa de matrícula, que o pai da criança não pode pagar. 
Perguntaria: se os garotos não têm condições de freqüentar as es­
colas particulares, e as escolas do Governo cobram, a cada ano que 
passa, uma t.a.11a maior, como poderemos alfabetizar as crianças? 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo-ARENA) - Essa 
cobrança, eminente colega, é rigorosamente inconstitucional, porque 
a gratuidade do ensino primário estã inscrita em todas as nossas 
Cartas Magnas. 

Prosseguindo, para concluir, Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
No dia 19 do mês de junho, o Ministro Ney Braga comunicou 

ao Presidente da Comissão de Educação e Cultura, Senador Tarso 
Dutra, que compareceria a essa Comissão, às 11:00 horas o Pre­
sidente do MOBRAL, para nos anunciar, oficialmente, que estava 
sepultado o programa do MOBRAL Infanto-Juvenil ou Programa 
de Recupe'ração de Excedentes da· Escola Primária. Tratava-se de 
assunto enCerrado. No dia 19 de junho, pouco antes das 11 horas, o 
Presidente d'o MOBRAL telefonou a um dos membros da Comissão 
de Educação\~ Cultura para avisar que não poderia comparecer à 
sessão, porque\o avião em que viajaria para Brasíl~a havia sofrido 
pane. Esse Men\bro da Comissão de Educação e Cultura explicou­
lhe que ele pode~ia comparecer à nossa Comissão à tarde daquele 

· mesmo dia ou \o dia seguinte. Entretanto, o Presidente do 
MOBRAL não s~ não compareceu no dia 19 de junho, deixando, 
portanto, de cumrrir upa ordem do seu superior hierárquico, o 
Ministro Ney Braga, como também não deu nenhuma satisfação, 
nem verbalmente nem por escrito, ao Presidente da Comissão de 
Educação e OÚtura. Isso ocorreu no dia 19 de junho. A 2 de 

setembro, Sr, Presidente e Srs. Senadores, fui surpreendido com a 
leitura de uma notícia, publicada na primeira página dos jornais do 
Recife, informando que~ na véspera, o- MOBRAL havia assinado 
convênios com a Prefeitura Municipal do Recife para acolher nos 
seus cursos, com a duração de cinco meses, cinco mil e quinhentas 
cria~s. Como sou um homem de boa-fé, minha primeira reação foi 
não acfçditar na noticia. No dia 5 de setembro, dirigi-me à Paraíba e 
escalei no Recife, onde tive oportunidade de obter cópia xerox do 
convênio celebrado entre o MOBRAL e a Prefeitura do Recife, 
admitindo 5.500 crianças nos seus cursos com duração de 5 meses. E 
mais grave, Sr. Presidente e Srs. Senadores: trouxe, para que conste 
do meu discurso de hoje, o texto integral desse convênio, que não foi 
o único assinado, porque, agora, no Estado de Pernambuco, no 

·Estado do Senador Paulo Guerra, há convênios entre o MOBRAL e 
as Prefeituras do Recife, de Petrolina, de Capoeiras e de Jupi. O 
penúltimo convênio foi celebrado com o Município de Jupi no dia 7 
de julho de 1975, e o último, com a Prefeitura Municipal do Recife, 
dia I'<' do corrente mês. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos diante de um fato da 
maior gravidade. O Ministro da Educação e Cultura da República 
Federativa do Brasil é o Sr. Ney Braga. S. Ex• comunica oficial­
mente à Comissão de Educação e Cultura que o programa -do 
MOBRAL Infanto-Juvenil havia sido vetado por ele, que era um 
assunto encerrado. Em seguida, o MOBRAL assina convênios com 
vários Municípios para alfabetizar crianças entre 9 e 14 anos de 
idade, não apenas de Pernambuco, mas de outros Estados do Norte e 
do Nordeste. Como, repito, sou homem de boa-fé, não quero acredi­
tar, 'desde logo, que o Presidente do MOBRAL se haja declarado em 
estado de rebelião contra o Ministro da Educação e Cultura. Chego 
a admitir até que alguns responsáveis pelo MOBRAL, nos vários 
Estados do Norte e do Nordeste, ainda não tinham tomado conhe­
cimento do veto do Ministro da Educação e Cultura ao programa do 
MOBRAL Infanto-Juvenil. 

Para confirmar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o 
MOBRAL Infanto-Juvenil não foi condenado apenas por tês 
eminentes colegas nossos, que foram titulares da Pasta da Educação, 
Gustavo Capanema, Tarso Dutra e Jarbas Passarinho, aqui estâ a 
publicação oficial do Ministério da Educação e Cultura: dnco Anos 
de MOBRAL, setembro de 1975, que com o maior prazer incorporo 
ao meu pronunciamento. Sr. Presidente, Srs. Senadores, não há uma 
linha sequer, neste relatório, sobre 5 anos de atividades do 
MOBRAL referindo-se à alfabetização de crianças na idade de 9 a 14 
anos; não há a mais leve alusão a MOBRAL Infanto-Juvenil ou a 
Programa de Recuperação de Excedentes da Escola Primária, Estou 
certo de que o Ministro Ney Braga, que tanto honrou, que tanto 
dignificou esta Casa e se tem preocupado permanentemente em 
prestar as suas melhores homenagens aos seus antígos colegas, há de 
tomar conhecimento desses convênios assinados abusivamente pelo 
MOBRAL nos Estados do Norte e dos Nordeste, depois de S. Ex• 
haver comunicado oficialmente à Comissão de Educação e Cultura 
que esse programa havia sido vetado. 

Agradeço a e.11trema indulgência de V. Ex•, Sr. Presidente, e 
renovo o meu agradecimento aos eminentes colegas que tanto 
contribuíram com seus apartes para enriquecer o meu pronuncia· 
mento em defesa de uma instituição, o MOBRAL, que, repito, me­
rece o apoio màis entusiástico de todos os bons brasileiros. Pouco 
importa que mesmo o Ministro Mário Henrique Simonsen, quando 
Presidente do MOBRAL, tivesse se referido a esse movimento como 
um "tapa buraco" ou um "remendo". Por enquanto, o Brasil ainda é 
um País subdesenvolvido ou em desenvolvimento, mas dentro de 
poucos anos, com a mobilização de toda a comunidade brasileira, 
vamos conseguir garantir a todas as crianças, entre os sete e catorze 
anos, a Escola Primária, aproveitando a experiência de numerosos 
países que chegaram à conclusão de que programa de alfabetização 
de adultos, com curta duração, apresenta grave risco - o da 
regressão ao analfabetismo, a exemplo do que aconteceu no Mêxico 
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e em numerosos outros países. Muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. JOÀO 
CALMON EM SEU DISCURSO: 

l'llH!STERIO "DA EDUCAÇAO E CULTURA 

FIIHMçAO tiOYIHENTO BR.\S1LElRO JlE ALFABEI'IUÇAO ~ MOJML 

CliiCO AltOS DI; KOBitAL 

Ct'iad<> pela !Ai 5,379, de U/12167, o l'fOBRAL inieioll ..UI nividad .. 

eleth·-llt& a 8 d<l. HtGbJ'o da 19"10, quando o eaneQ acueava no Pa!e a 

uiltinc-b de 11 Bilhões 4• anaH'at>etoa da 15 anoe a .. ia, cort"'&PQ~ • 
)3,6\ da populaçio ao:llllta, Ell S aJtOI da a'tllilçio, o MOIItAL dfabetiwu uh da 

I ail~e da peuoaa, e-pletou sua penatr...;ic n& totalidade doe mmidpioe 
k'adldroa (J.t63 aunic!pioe), operou a'travia 4e 120.000 poatoe da 

aU'aNtiu.çio, aatrie10l<>1> etrea Oa 3 ailhÕ .. de alW'IDI no CUl"'e da tdue.çio 

ltlta&J'ad& (antia:o pria&rio, .. 12 -•••> e, da •aterill diditko, di&tribuil.\ 
.. h da lOO aUhõ .. de ..-c•p~a. N .... p.rlo4o, r-<lllsiu o nú.uo de 

analt•beto• a._ pel'Cantaa• da 18,7\, 

o Prov ... da Alf•b<ltiz•çio Funcion.l nio •• liJLita apanu a endnar o lllltl<l a 

lQ' • 1 eacnvér. Ela 11 bol.•al.t. M vina>l~çi.o 4o h,. .. ao tNbalho e, Uaando o 

du..,.,olY~nto d.quall que tr•balho c011 o dllen.,olvt..nto aer.o.l da coaunid•da, 

intap-a.~ 01 inta't'taln do indiv1duo • da aochdada, dute MOdo contribuindo pll'• 

• f~çio da ua "'-"• connrutor 1 ao •e._ te•po banetic.i.irlo do 
dlllnOIOlv;..anto, 

OI "nauludoa dc&nçadoa no perlodo 1&70-711, no Pro,.._ da Altabeti .. çio 

F=c.iOM.l, •io o• .. aulnt .. l 

... CONVENIADOS ALFAIIE'l'U.ADOS 

U70 510.11<0 ut.~3~ 

1911 "L!>fi!I.U2 1.093.066 

1972 ... 2811.612 2.ot6.0QQ 

1973 11.920.000 1.722.000 

U711 11,760.000 1. Ul.OOO 

1'!7!. 
(U •-•tra) 2.1127.371 1,211.500 

'TOTAL 19.1172rUS 1.163.000 

Cc.o •• poda l"l<ltar, for• ,o.lta~thadoa .... il da • -.i1hõ .. da peUOI.I na'" 
pl"t'lt>do de etuaçio do K081tAL 1 rltdudndo-11 o Índice de ....,.lfabada.o, que • 

U70 •• epna.ntava .. ll,6t p.a:ra 18,7\ .. julh<> d• l'ns. 

S• o Prov._ da Alf~ti:u.çio, ch•&ar-11-h a<> final da dicada c,_ .,. 

puoc&tltU&l de analhbato• ji...rtdo .. tOPno da 28\ d;J população c- ..,h .,_. U 

..-.oa da id&da, J;ntr•tanto, o at"al rita<> do MOBRAL, ji cobrindo afativa~~ante 

todo <> tarritôri<> ne.cioul, indica qu• o B.re.~Jil t.l<:U>çe.ri 19110 coa 4QU&l& 

lndice redulid<> a 1111 pel'Cantual COIIIpl'Undido entre St a lOt, sualhante 
pet'te.nto .oo d.!l~ n.o.o;õe1 ,..j.a t.diant.odas, 

Dobora -;a -ua pr<>a;rUI4 de ae.sse., o MOElRAL pretende, e.t.r&vée de eue. rede de 

auperviaores, que se eatende e. tod<>e oe 111\U\i<:!pioa bnaileiros, e de 
treine.~~entoa <li.retoa eo• elf.obeth,o.doro:.a e deae.ie peuoas envolvidas eD. todo& 

os niveis de cxecuçio, a malh~e. do Nndl.mento dOI seus pro&ra.Nc, nio co-ente 

ell tel'BIOS·Q,.antit.!ltivos - eW!Iento da prodvtivid.ode - .,., t.uo.bi"IJI.,.. tei'Io<>s 

qualite.tiOIOI • melhoria do produto, o alfat>etiudo. O ixitQ dos pl'OC•dill•ntos 

nene sentido ee faz sentir "0 observe.raun qOJ.e o {ndiee d• ev•aio evolui" de 
11n .. l9ffl p.ar.o 16,n .. 19h. 

Vhando e. propo:rctonar •os rec&. alfe.betiz.o..doa, e t.ur.bÚI iquelu Q"e não 

c-pleta:rQ e. •d .. Q&çio pri..IÜ>'ia ne. ocuiio prõprie., oport\lnidadee d• educe.çio e. 
nivela !Mia elev4doa, 1\UD& pto:r<~pectiva .,.is a~~pla de ed11c.oçio pertu.nente, o 

MOBRAL, a pa:rtir de 1971, de .. nvolveu u- proa;raM .,. 12 .,.,,.. de dur.o.çi<> 010 

b<>rad - 1'%-oa;r.... de Educ;açio lntel:r&d.!l. tel Proa;.--., soudo ao de 

Alhbetiae.çio, aqui vale ao ·e.nti.a;o curso priiÚ.I'iO - u " p:rialeir•B aêrias do 
etue.l enaino do H &re.u. 

Ao ideali:ur aeus cwaoa da Educe.çio Integrada, o MOBRAL prsocupou-ee ,.., 

elilal.no.:r Q.ua.i•quer llecanill)l<>a da e&leçio qu• dificulte.UeD. ou iapediu .. e. 
p.OR.e.nêncie. d<' "luno no proa;:r ... ; adequar u etivi.d&dea ~~<>e.eionah "i époe.!l, 

locail e )lorit'ios que respondeBieD. is n&cessidadea da 8ue. client•l.o! criar • 

duen_volv"" ...,. tarçe. de trabelt\o ço.~~ de e.baorver conhecUoentos priticos ""' 
diferentu atividades, cuj.os nllceuidedea podeD. aer conhecida• e definida•;. 

OUid.l\er a trabelh!II', ~ulil.-,; "e.gir; e ;adota:r •it<><loa d• anaino .odequ•.l:oa .!101 
o.b}et.boa Pl'OpOet<>l. 

"Moa >t eno1 de de .. nvolviaento do Cur1o d• J:duca.;io lnt•ar•da, for- Qonvenied.OI 
Nh de 3 ailhÕe1 de e~unol· 

OI 8Xprenivoe re•"l te.do1 obtido a pelo IIOBRAL coa. BIUI pro&.:,.... ped.!la;Ôgicoe 

d<ltll"'llinar411 o :reconhecillento de l\ac•ui<ladl d• e:o.p•ndir a etuaçio do Õr&io no 
untido do envolvbento ;adjcicm&l d• ~ue. clilntela, tendo ... ,pre ,.. vhte que, 

..,. virtude de UD& !o"'"'-çio tardia, o .-obre.len81 está axposto i ... uçe. de nio 

conael"'il.r ou, prineip.o1 .... n~e, nio daaen01olv•r 01 ansin~.~Pntol recebido•, Ease 

envolvl.aento 11 bpÕe co-. o -io d& ;,.pedir ou, p1lo a•nos, aun,.e.:r a 

pouibilidad•· d• rea;reuio doa 11\l.noe d-e a1hbethaçiio reeante 1 viu t&.ll.bia a 
proaover •elhore• condiçõ•• para o diiii">Volvillento doa conh•~i ... ntoa e aptidõae 

daquele• 'I.U<l ~i &lCII',çl:r- .,... atepe •aia a01ançada, atrav~s do curao de Educação 
lnte~~;re.de. 

A oburve.çio • a e.nili .. diJII& 'l.ll&d.l'o oondudre.- o. MCBML l elebor-eçiio dó 

Proa;raae. de Ativid&d&l C~tlture.ís, que objltive çoncor:rll' da ..neira info~l, 

flexível • dÚti..ica. p&l'& a aapliaçio <to unhlreo cultural do .olu.no do lfOIIML e 

de. coiDIUlideda a çue partença, vi1endo ao dal&nv<>lvielento de lllel. 

pctencie.lJ.dadt~, t~t.t."l•ndo • undbilidade <11 orietivid&d<ll da ceda Ull a 

proc,.re.ndo &lever uu n!vel protinionel. 

H<> co»l>a.te i res.I'e&sio, nenh• outro p:rocltdialento •• e.tia;ur• -i• adiJQ.uado do 

qu1 auraenter pro&renh .... nta ~ • ati indiecrialined~lnta - &. ota:rt11 d1 

ele•entoe culturais, s.sbendo-11 q_ue ;a aducaçio nio •• eaaota na ••la de aula: 

'"'contrário, de01e ultrapu.ur l"as aetreito• ll..ltn pa.N, confundindo·•• coa 
.o cultur&., torne.r-u 1.111 pl'Oc•aao pen~~.r~ant...,nt• ativo. O Proa;..- d• 

Ativid&dn Cultur•ia diVII' .. influir ~- noa tndicn de deurçio do• aluno• 

do MOBRAL, ajudando e.inde a dWnvizl o nÜ.ero d• rtpro.vaçõe,. 

O Progr~U~a de Atividad.&a CU.:ttural.a do KOBl\A1. eati eando ça<Utiv..,.nt• 

Lloplentado u todo o p.ttÍI, &tr•via de doia tipo1 de vni<Udae: 8 MOBM.LT&CA • " 

PóSTO CUL'I'ISI\It.L. ~~ eio upar&.dol pelo1 div•r•o• eubprogr...,.s: lit&ra.ture, 

publiQaçõ.,, teatro, ci- •iilica, erte PQ91llU' • tololo:re, ri.dio, pa.triaônio 

hhtôrico e art!atioo - Qll• tornao .. Mterisl niJCenirio pt.rl aue.1 uivi<Udll• 
sio .opro011it•doa, ~. oa ~101 looaie diaponlvah na co•unidad<ll. 

A MOBML'fi:CA • ;a unidade opiiZ'&eioul aõvel (carro, vaa;io ou barcoel, dutine<U i 
uecuçio du atividadu itinar;sr~tel do Ptoos.~. A at-..;açio du rtOBaALTECAS, coa 
,,.. P<''"'"ll- pelaa locAlidad11, t• co.o obj•tivoa prillcipdl provocar o 
ap&nQi..,nto de Poat.oe Cul"l'u:raia fil<ol, etander ã pop,.laçio de looeh onda nio 

bllj.o pouibilidade ia•die.ta de ••r croie.do .,. Po1to • duperur o int.r•••• ~ 
ativio:lade1 cult .. re.ie p_...rtentaa. 

O POSTO CULtURAL i .o unidad& o~acional fiJI:e, .. condiçõu de Nntar 

atividades cultUJ;'.li• l"•...anen'\11, dirl.aldu .oo bo.ll. aprovdt .... ntQ du horu 

V.!IS&I doe ..,.J>ro, da co.unidad" ••peci.alaante do Mobral•nse. Cor.tribui 1 •••i•, 
f>&l'l. a fb:loção da .opnndiaq;d • doe conh~tel.Mni:os edquiridoa u ;aula pilo 

..,b:r&lan4e • pare ,o .. plieçio dO univerol<> cultural <!.e todo1. 

PJIOGMHI\ bE PROFlSSIOW.t.!u.çl.o 

Vhe.ndo a eet;..,.lar e propol'Cion.t.r _..io• i aa<:eneio eôeio-econõ..ica dO. racW 

alhbolthados, o MOBRAL criou a Proa:r..., de Pro/hsionaliaaçio. AtNv<h dele, o 

..,bral&nu recebe infor.~.çio, tr.i<>~&•n-to :pl"'fÍuion.al, bd c-.. orien"teçio pare 

o OOrr'&to aproveit ... ento da l~potancididadu, co!!•iderando &.e oondiçõa• 

p.cuu ...... , do •ereado de trabalho ,,.htente nee difer•mtu r.ociõu do Pde. 

Eue treinuento ~ reaU:w.dO .otra.vb d• conv1nio• c,. o l'rosr ... Ir.t•naivo de 

Praperaçio da Mio-de-Obn • PIPI'IO • S'"""• Senai a outru <=ntidedu. 

Entre o.e ob1e~:ivos upacificoa do procr...._ dut&c1.111-u a r"'lizaçio.de pro&r-.­

aaciço de su.i-quditic;açic, qUI Jlroporcdone aq_uid.;io .S... <:Ol"lheoimtntoa l>iaiC.OI 

da determinadu t .. Íli•• oc,.p.aCion•h; poeterior equidçio de conhlcim•nto,;­
lll&h eapeclti<:'os dl ...._ deta .... 1.na.d.a c&te&oria profission•l; e encaa.inhuentc:> 

da cliento~la do HOBRAL ao ••rca..:i<>-<!le trabalho o" a postos ...,h ;altos n11t• 
-t'Ce.do. 

No i.l>ito dul& Proa;r,..., o MOIIIIAL inetalou, .. 1975, Poeto1 d• bll'r•s.o • 
dezoito .unidpioe da Sio Paulo:~ <>objetivo da anc .. inbll', e.o mel'O&do da 

tNbalho, os el>UIOI forsadQs •travôie de 11u Proa;re..t. de Protiuio.,..·uz.oçiio. 

J:&&e• po•l:oa rep:r .. unt .. ...., .,.p.ariincie pionei.re e, a pa:rtir de sua 

illple.ntaçio noa aunicipio• do interior pe.ulhte, seria ••tet\did<>ll a todo o 

tarritÕ:ri<> n.Qional, i "dida - que for• aendo ev.oliedos o• l"ellllUdoe. 

/tOe poetoa d• •pre&o, o .-ob:ral•n•• •ncontra o •ÜU.O de inforuçõu 
di•pof'!vl.i.e aobr• of..-tee de vaa;u exhtentll n ... upruaa looeil, dll. 

indÚdri.o, e_.rcio e de lolrViÇOI .. O anc~pdo do po1to p._..at• ainda 

Lnf~õ•• ediciotll.h, .,.,... ender~ço da <~Çregador e &I &llia;iJlciea •in~l 
para an~n"'-anto do candida-ta 1 ~~ i1111tl'\lçÕu ralativ.oa ã r~a;ul.orhaçio 

d• t<><loa o• cloc\lllentoa nac1a•irio1 &o :rooa;i1tro na Cll'tei:ra da t..,.bl.lho. 

Pl'&&nc.bA ~ - ~io n~mat'&.do no q"<J&l aario re&inr;.dol 01 difarentae 
&nc•J..nhAIIentoa da n-.l>alho p.-ov;.doa pelo KOBitAL, alÜ de ...,_ter- no poato -
fich;a da çedutro quento la eptidõtll do ce.ndid.oto e uprea;o. 

Por Qlltro lado, o -.pr~&lldor p.acu.-rter 1 ,.,.. dhpodçio, no polto d• -wr~&o, 

v. qen<::Lad<lr l.l'&tuito dl Po-da-obr&, encerreaado .ela fazer • trhc• pl'ivia doa 
U'&balbado:raa, anviando pare ,.,.._ antravbtadol p•loe dape.rt&all"ltoa de l""-1 
-nte .o4;uelae que po••- praencha> ea -f\lnções. 
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Ant .. <la ll&l'lçaro o Pro&l"&JJ.ff. doa Poatol de Eapr-aao, o H08RAL h.lvi.~~o eriedo o 

px'Ojato Baleio da Eaprw.-o, c- U;pe.l'iincia bu eucedida nu cid.tdea da Oeaeco, 

klll'V, Jundia! a Santo An<l.ri. t .. a p:roojeto, desenvolvido após eetl,\doll a 
pesquisa-. vila a ofel'acer> oporotu.nidadaa da upro.ca &C• .olurn:>e e ...... luno. do. 

curao• da a1r..0.tiu9io a da .cill<'açio intearada, funcionando noa Postos 

C\ll'tlll'ail, q"'e funcion .. nu•• caso ca.o cantroa de o!Cl'tll de b'abllho, Foi 
<l- o i•ito daua projeto, que o IIOBUL p.ortiu p.tr.o a nova etapa, o Prov...._ 
Posto da ~rqo, ani'ClvlfMo • ~icipaçio da cc..untdade, que ae ro .. ponaabili:&a 

pele aontaa- d<>11 po•W• a l'Uiun&M o anc~cadQ, ficando o controla e a 
Ol'i.ntaçio a Cill.l'SO do lt081.AL. 01 JaleÕel d• z:.pr-qo, continu.a aen<l.o inataladoa 

no• 1.5oa ponto. cult~.ia do MOBRAL- todo o iN.aU. 

t. .. io de 197$, eq\lipu cla dicnieoa clo MOBRAL daal0<3arA-II pUla virioa, pontoa 

do Pah, a f!. de 1aplant&l' O~~ DivcrdflQ&clO da A9io Cc:aunitÚ'iill.­

nDD.te - qu davari banaficiu- .. h de l -.flhio cle pauou atii o f~ d .. t• <lJ\0 a 

O Pl'Oil'allll atin,;iroi, em 1975, cinco •un1clpi.OR da e•da Esta<lo e Tanitôroio e, 

no prÕxU.o V.o, a totalida<le dos auniclpioe hraaileil'Qs, Seu objetivo ii o de 

aproveita.ro &11 J>Qpulaçõea engaja<lat no HOBRAL pan., junt&~allnta CC>II outro~ II'UPOI 
locais, atll.areJt ef.,tiva a oroa:aniz;4dallant .. n.o1 .&ru5 de educação, aaÜde e 

s4lle.lll&nto, p~io profissi<:.nal, nutrição, habitação, ativida<lu de p~uçio, 
conaervaçio <la natureza, esportes e p<uquisaa. 

O PIIODAC qs nwoa linha <le a;i:o itrtitgl'ad.& cO!II viloiu entidades, entt>e alu o 

FUIIti.URAL, IHPS, AB(:AR, INCRA, LBA a 0\l.tl'as, 

HOBl:L1ZAÇAO 

A ilaplanu.ção do Proa:raaa. Divarositicado de Açio Carnulit.ÍO!'ia per:r~it.ir.Í ao t!OBRAL 

o •proveitqento d• sue .inti'&·estrll.tU""' h~ana UI to<1o o tel'l'itâroio nacional, 

para a .,.ioro intuiorhaçio não ai>I!InU <la nu1 pl'Ópr>io• progl'aaas çoao ta:abâ 

de J;>rojatos de outras flntida.dea. Por> outl'o lado, detaZ'JII.in.u'.Í a .abiliu.ção, 

in~gr<~ção e au!A.izaçio de l'li<=Ul'8os ~OJIIII.nitíirio~ p&l'a o reforço <la setQl'el 
acOIIÔ.icoa a aociais -h clo%'entll&. Qfe'rtceri t'llnbé., coao el-nto 

conatitutivo do processo de educação ~ontinuada de adulto.! a adoles<:ent••• 

oportunidad .. a da t .. ans:terincia, para a vida prática, de eonhecillentoa, atitu<les 

e hill.biliclades a.dqlliroidu nos progl'uaa do HOBRAL. 

Ko 10111 plano da açio, o PRODAC se dn<!nvolvaroi atravis de a"bprogr>U&-11 

· anvolvehdo a<luC;ação, saúde e aaneu.ento, proii<>Ção profis;ional, nutrição, 

hlr.bitaçio, a.tiv.ida<les de p~ução, çonsar-vação de mthzr.-:u, espo.rt.,. e peaQuisa. 

Todo• esa .. s olubp..,.ralUS visaa a intearar na. c0111u.nidade o alllno do I'IOBRAL, e 

•11.ltiplicar> o r>eauha.<lo <los eaforçoa <leU>lVOlvidos pelaa enti<laclu q_ue já 

opero.,. no local e, ...., iiltitna. análise, tl'&l\lfOro.ar' o hOIHil em ag•nte de aau 
próprio d .. .,en..-olviA-.nt<>, 

IHPt..\NTAçAO 

O PitODAC ser-i iaplantado inich:t.enu .. <:<in<lo a11.nici.pio' da eada. EeUdo ou 
Territôrio, selaeiona.dos d•ntro <!os eiil"gui>l"te" eri-tériotr-! tris aunicrpios c011, 

atl lO ~l habita.ntu • doia c.,. ~pulação entre 10 11il ., ~O ail h4bitantu; 

axiltino;ia de lh'llpoa <l.., Apoio i CO!Ilinio Kunio;ipel do MOIIIIAL; a uietineis. ds 

clas1e1 da alfabatiz.açio ... {u.ncio114Biil"nto ati o eagWido .i• da aulas, poro 
oc.od.io da içlantaçio do prooara-. 

J:ll c.ada •micipio •erá Ol'l.,i"do - &ruP<> da •ção CO.II.nitir-ta, q"'e se 
constituiri nb núo:leo &tivad.or> da ação pl&na:hoda. A aau arupo caber-i a. tarefa 

(I., (>..oaover e' coo~anat a ••eeução do pl'OgT'am&; ' intevu os esfol'ÇOll j.Í 

deunvolvidos poro entí<lsdea qtte cper.p: no 101!41; sanaibilir.~ outra.e .. ntid<l<l•• 

a peU04s QUe possa. vir a pa.rtieip.U' do J>rOil'..,..i desenvolver> foraas da ação 

que, COllt&Mo proincipalJlenta co- recll.rsos loeeis, levam à, 11elhor>ia da 

qualida<ls <ls vida dos baMfici.irios; co14borar na aobilir.açio do11 recuuos 

COM1>nit.irios, t~Jndo ""' viste aceler-ar o atin&.t.aento d• lnflt• l!luni<:ipal do 
proar- de alfabetisaç&o. 

o--PROW.C tave aua t.ph.ntaçio inieial da -io a julho clo corranta ano, 

sag01indo-se a avaliaçicl doa seue r>uultados, • ser roaa.li;r;•da - ...,...eabro. Hu.a 
•ell'U1da r .... de .tav&3'1!1Jro .. dezUOb%-o de 1976. o progr- ••ri •atendido a 
to&:!• ot amic!pio• bruihll'<>•, 

$JII11F& :E' SAM&\Il.E)ITO 

AtN.viis da Í.a11. subpro~ de aaiide • san_,.to0 o noDI.C pr-evê e o~10~io 
da llillipo1toa ds 1aÚde • de .tuaãc:tu ctawütb.UsJ troei-nto par>a 

atltMant•• • partsir«s p.riiticas1 C\1%'801 <la ~t..iro1 &000%'1"0&; oDJ>UI)las ds 

vad.naçio; -panhu C!• bi&ianiu.çio. da i&ua; Ol'ient1çio sobH priac!pitn • 

r>ONoU 4a bi&i"'a; ôr:t.nt.,..io ••pac!.ticJI sota:-e hi$iens pri-natel • J>Õs-n&tal • 
"-' pu.sricult.UN; construÇio a. roa••• a fa'UantaQio aist,.;,ti_U aobr-s .. toa da 

.,.....,. la~ .... ,, divv.lpçio 4oa balad<!ioa do FllllltlitiU. • do liiPS •to. 

o subpr'opau. ds prc.oç.io J>rof:lSiional inC!l\ll &~~tre outn,s atiYi<tadea o 
laV~~to daa naceaaid_~ oport\lzlida4aa de troe~to profJ.ea:f.Dnal, b.­

c:a.o a <lOloeaçio no .an:ad<t IM ~llxo, at:NviÍs do klcio d1 Eapre&o. 

O• d-b ·~ ·~ • -- linlla dfl Ol"ient•çio, eacl-Uaanto • 
-tt.ulo, I'IOs setores <k bal>itçio, ..Sl1CI&Qio, etivldadaa da Jli"'d1at;;ão, 

--~~ 4a y1:1qooa.,., aaport.a1 • ptoaquisa. 

Pai> f~ <Jo idto obtido c- asu F"'P'._ d• alfallatia.açio, o MOJL\L r-aeehsu 

Mllicitaçõ"' .S. vário• pa!~&s, :lnl:vsSiadcl • &QordQa dt eooperaçio, ao .. .., 
-c..po • q~Js a UliESCO lhe cone..SU. -.;;io bozlro1a do Prê.aio Rau Pa.hlav.i, •J>&lal 

JNnd<l• qt,l<lli~a <li t.qi.naçio a da oroiainalid...Sa 1:14 eoneepçio do• Pro&l'A .. a 

da •.ndtdlia.açio da opinl.io J>Úblic&, b• c~ 1\4 llllbiliuçio d01 ro•<=IU'IQI 
f:lllanc:aJ.r>ot•. 

,\pÔs • I'Hlbaçio do Sllllifliroio Int-icano de Ed..c:açio ds MulW&, l'flalhado 

rao aio d• Janeiro, - UH, delali:...SO• a enti<tadas aduc.e<:J.GN~t. <l• viria• parotea 

do .un4o d-at~ inta.t'Hie ea eonhecer .. i, pror~ta,. MtodQ&, • 

..raaniução, o -teria! • a tkni~ do ensino do MDBlAL, par>a aplio,açio a seu• 

soai•••· 
1'Cil' ou.troo ~do, .. ti-~ DO lroasil o entio Vica~Dil'<t.tOl' da UlCESCO (oU'& AI&IJntOI 

da EdVQ&Ção e atual DU.tal'-4fll'al, Pr>of&&IOI' l.aadov H&bt..,. tl 1kl>o, to.. c.., v.a 
dalscaç-., 4• eduCadores da .. e Ql'&Ui-.o intel'n&cional, a fia da vwificu- o 

dat- _,..a&ado ptolo tlObAL na edueaçio cla adllltoa, O naultado diSIII.I 

visita• foi con•u~tanc::lado .. ral.atÓJ'io public.wo ,_.la UIIESCO, • Pu-h, no 
qwt.l i I'IICOftMc:ido •o ~ pr<;>&NIRO alca.nça<l.o ,.lo HOBRAL, o\lj<:. 1ht..._ 

J!Odu'i• SQ' <~~plieado .. n{vah intal'n&Cionail, ~· 4Uhtiro a .. ia da 780 

11ilhÔs1 de &11.1lfabeto1 • todo o aundo". 

fla 1971l, o MOIIML foi inltitueionaUUdo c..., aasnt• d• troau-ent!l da Ullt$CO, 

qlls financio11. - :tstáaio da Orasni&açio da "~ia - tduc.çio d• M\lltoa, 
••datido por on:le tiiwlico•' Uri<!ano• ,a editicoa. O KOBML, que jii da.va 

"ailtincie ticniea a oii'ICO pa.Ü:•• (S.neaal, J._i<:•, CQlê.bi.s., aoU:via • 
1'-a.\l&il r.cabeu, apÕa a r.alia•ção do ts-ticio, ovtro1 no•• ,._.oido• de 

Coop...-.çio ticniOJt, J't'OC&d&~~tes <lo ll'ã, b-aq\lll, Qllirlê~Bbaau, Kali, Ata.nhtio, 

hquhtio, POZ'tupl, tndonêah. ; ,o.z.iibi• s..,.uta. 

CONVtll108 E ACOBl'<óS AJ'ECtAIS 

,.._... aaplia:r • •lhol'U' a sua atuaçio, o l'fOBAAL t• cal•brado e'om.inioa e,. 
vi:t-ia• entidadaa, que coJ.abor- <~o. o Hov~to na IIObilbaçio da J-.CUl'IOI 

cOII:\InitÚ'io•, no o!•nciaanto d• train.aaento proofillion&l ao• aluno• &&r&noa 

do tlOBlAL, na pl'OCI.uçio de aatarLo.l a aer "'tilia•do • •au• ~· ou. • 
o;>~~.'tNa atid~••· 

COifVEHlO PlPKO-!Il~ 

C.:. vi1t" i cçliaçio do trat-Dto profiaaional q todo o tUTitÕr>io 

bz-Uill.i%'o 0 o )IOIRAl,. eaail'lou Q<8 o Pr>o.....- lntllllivo de Prapara.çio d• 

~~da-GI>l'a-PlPifO - .. eCJ~vinio paoa atendiaiil"Jito a ?O •il -bralans ... 

Al.;., da atl.na;Uo tOdo• a. :tstaclo• da ledaroa.çio, o convênio atendari os 3 astO%'*& 
aconõaico1: proiai:rio, ll&eunclil'io a tC"CiÚ'io. J>er.o con.a~ão d.o ~:~bjetivo, foi 

••tabal•ci<f.l pelo o<>nYinio a &s&llint• ordaa <la pl'ioridada1 adobac•nt&l a 

..Sultol que conelu~ o ctta"•o de tducaçio lntapoada, q_ua equ.iv1.la •o• ~ 
pr-iaei.ro• UK>I de l9 poau e Ut .neontl'• d.a•~•adosj adolaacal\t .. • adulto• 

que c:o~cluiliUI o -.ISO cta"ao; a<loleaeentas • adultos que conel.oti.,.. o eurso da 

elfet>atiução fllncional a ae encohtl'- daa•Pl'l:aadoe a 011 q_us conclu.:rr- o 

C\ll'tO• 

Ea c.ad<l Eated.o ou TerritÕt>io é elaborado pela c .. t .. lo Eatadual do P!PMO • pala 

Coord.,;.,.çi<:l Eatadual ou Tarritlll'id do MOIIRAZ., o pla~><> operativo q11.• COllte. a 

~çio dOI <=IU'eOI a •- cleunvolviclos. 

. A ..,biliu.çio iÍ feita atroavi'a do PIF!IO s d .. CO<»'CCsllaçóas Eltaduaie do IIOBII.\L, 

d&~~tro doi CJ'itkio1 de ldeçio doa .unic!pio1 01\da o projato uti aando 

;l.aplantado, Den"tl'e auea Cl'itiiroiol l&lient•-•• as po .. ibilidacta1 do •rc•do da 

tl'&balho, a N&lidad• inUI'fl<ll daa en-tidade• IJI:ecut~ • o ntvel, ,da client'.la 

_ JOObralen.•. 

O HOBJIAL a o lnatitll.to Nacional da Colonir.ação • hfonoa Ar;roiroia a11:ão 

dea.nYolvand.o .,.. açio <=Olliunta J>G'& iaplantaçi<:. dOI procroe:.u do twBBAL no•­
projetoa de. eolol\iuçio do INCitA. 

-u. acordo foi usinado t.ndo poro ob,ativo il'lltituciona.lhar> a eooparaçio do 

INCM ao twiiRIIL, llillt .... tizatlà0-1& a •• ~ a <ltll4çio q"'•. o I'IOIIRAL ji COlleçu-a a 

du.nvolver poro sua P%'ÕFia iniciativa. A •ção eonju.nt• ini<:i...Sa 1:\a área da 

Tra.naa.azônia•, aegundo oa ta...ot do acordo, fo1 Rltendidc ao• "-i• PIC• do 

INCRA, aapalMdol pelo tan'itÕl"io nacional. 

CONVEHIO I'IOBRAt. • PRCIJETCI ROHOON 

O Proj1to Romian a1tá partio!"""""' duo &tividad .. de .,bllheçio de roacursoa 

-unith-ioa para a ert'adicaçio do ana.lfabeti.-o, hvado• • efeito pelo !ll8ltAl., 

.. todo o tal'l'itW.io br&lil•lro· 

U. oonvinio •»tr>e o ti()BMl. e o Prooj•to ftondon eetabalec• qlla oa univeroa;.tirlol 

da1.nvolv1rio u •tivida4aa Cle a:»bilbaçio (levutaapn,t0:1. l'fÇ""t"-nto e 
ou.trooaJ 'l""' " l':f.a_._ ,.., .. üz.iaa nos llrUnk{pios ·~l,.ae.i~doa, 
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PKOJE't'O ltOBUL - ISOP 

Ac:ha-88 • 8X8Cução, no HOIIIAL CtnU'd, ,.. ~ p&l'• .ontq• 1 defUÇ&çio 

de ""' projeto ae t81taa• voc&<:"ion&l da. al11.11o8 do HOBRAL, h ... aado • 
~know-how~ d.,.envolvido pelo ISOP. P&ril. .,...,.uçio d .. t, pz'Oj8tO, foi ri.-do 

convãnio entre o !IOPRAL 8 o ISOP. 

o objetivo do convitlio i a el&boNçio e aplieaçio de t .. t .. voca<:"ionah, 

llpeclficoa, q,ue penoitu identificAI' o pll'fil pdcolóaico do -brdanse, 

vinndo a ,_ .. ior objetivi4~da n& Ofll't& 48 pro&J'Mil8 de treu....nto 

profisa~onal. 

tnntro 4o Ü.bito 4o _,.., convênio, .,. outl'D Projeto invlltit;a • .uuoli•• caueill 

de evaeio e reprovação d& clientela 41 AUabolthaçio F:'cion&L 

COHVEHIO I'IOBRAL-FUMBEC 

o KOBRAL in<:"lui o enlino da Ciinci&l not eavs diverso• proa~• de e.ndno, e, 
pa.r<l tanto, 11ti ... c•b<m&:> auhti.n<:ia. ticnice 4a f>;ondaçio llralil8ira pllra o 

n11envolvi.oaento do tnlino du Ciind•• CtuNB.tCl. 'f•l iniciativa P"Undl 
badcuente .. tiaular o intera .. e ~la. ....._ cJ.anttfica. 

C0111 ane objetivo, foi aeBinado ,... convinio, no q11&l • FUH!IEC sa e~l'QIMte • 

prester •o• proar...,• do I'IOBRAL auhtência ticnice, condnua, reaul&l' a 

divardticeda, no c .. po da ciíinci• 1 da tecnolo&i•· 'l'al ... iltinct.. aln'ana• " 
produção de lllilterial de earitar info.,...tivo, • ler ineerido n•• 4iversel 

publie1ç;> .. do I'IOBRAL, padqÕ&ic•e 8 culturde, ji &Xinen~•• ou 'lu• ve~ a 
exiltir, in<:"lueiva p11bHcaçõ.e event..-il de natur••• ellinent .. ant• cientlfice. 

A auhtline.l.a ticnie• ê ...,.tene!~&l iaua1.mente io produçi.:> de proaraiUI .. outt'OI 

.. iDK de comunicação, c~ o cineu., o râdio • e t•l•vhio, qu• v•""- • ••r 
utilizados pdo KOBilAI.. coe.o inatl'\UUr.tO. de u.plhçio doa conll..,iaanto.l 

cient!f tco-tecnoló&icoa, 

SUPERVIsAO E AVALIAÇAo 

O a•c•nieiiD dta aupervhio • &valiaçio dOI Pro..,_, do !IOBRAI., &1;. doi trie 

nivail da •xecugão- HOBRAL Cantral, Cool'denãções &et&dlleial'h'lTitorl&ia • 

C0111i11Õ.,. Munidpdl • bania-a• fund••ntat.•nte no Sut>sht .... d• Supe.rvhi.:> 

Global. Tal datua, iaph,nt&do .. 1973, i constit11Id.o, &t-l!H.nt• por 131 

Supervho.ru de Area - 1 par• cada 6 aunic:ipiDI - 1 por 92 Supll-viiOI'el 

Estaduaia - 1 para cad• 11 supervhores da irea - conhndo tub>Q. e.oa ...., 

el-nto 4antro <1•• Co.iaaÕ•• !!uni.:ipaU, nua total d• carca ds 11,800 p•ssoaa. 

O Subdateas da Suparvbio Global t .. c0110 Unalid•d• principal contribuir p&l'a 

o elcance dos obj&dvos •n•belecidoa p•lo KOBRAL, n.:> .. ntido de conna.11ir liA. 

.. lhor aprovait....,nto d• recUl'aoa lluaanos, coord<llllll' o d•senvolviaento 

MrmÕnico da planol • pro&raaea ea todol os nivah, oriantar • e.ool'dan&J' o 

traballlo .., tod81 ill at:l.vidadll do Sht,... I'IOBRAL • tin&l.aentl p~ll' a 

~v•liaçio intsaral do l'loviaento, para a1111u:r•r tua eficiincia, est&belee•ndo 

p•drões _,.inimos univeraah. 

RI:CUIISOS flliANCEI1t0S 

o KO~IIAI.. ccnta •••encialaenta co. recuraos t'inancairos prov•niental da Loteria 

tsportiv•, Imposto de Renda, Orçganto da União, dim das doilçÕ... Ell 1975, 

taiS t'I!.Cilt'SOI -nt .... Cr4 313.109.100,(10, 4aa 111Uint11 fonte" Lot•ri• 

Eeportiva, Crt 161,719,500,00; lapono d• Rsnda, Cr$ 153.11H.IOl,OO; 

Orç....,nto d.a União, Cr-t l.toS\.,00,00; font81 div•rne, Crt SO.OI0.-99,00. 

Coincidindo coa o <l,uinto aniver.ário d.o KO~AAL. o Mini•tãrio d• EducaçÃo • 
Cultura divulaou dado& aprue.ntad.,. pala. iilt:iAI. pelquia.a nacJ.Dn•ll>OI' .-ostN <11 

d<mOidlioa, feita pala FundaÇão IBG.t, que revelou u. 4acM..e~ real de ""' no 
nú.ero de analfabetos u:iatantea no pai.s, noe Ülti..,, cinco •no.s, 

Da acordo c0111 o MEC, ~a tentativa de 1111 aju.st111ento doa dado• de analfabetiaiiD 

entre 19~0 • 1970, evidenciaria UJta tandincia par• a evolução do fe."IIÔ!utl<l d.o 

anillf•bethao Qll&, projeted& p&l'il. os &no.s futuro•, no• leva • crer <tu&, aea o 

I'IO!IRAL, provavebe!\te só atin&irÍUIDI ot Índic .. relativos alcançados- 197l, 
197~ e no prbodro ,..,.,tre da 1975, no final da dicade de ao~. 

CAJlATE:R QUANTITATIVO 

ta re.laçio i peequha ~aliz•d• pdo IBGE, ob,.rvaa o•': dent.:oa do l'liniadriD da 
tdueaçi.:> e Cultur& que. •• t'&:lÍ<I n•e• .. &ria ua&. •aya.li•.çio utft'n&~ d• .:eritar 

q~~oantit.ativo, 11a11 v•• ç.u•, • Ul'IIDS qu.tlitetivoe, .. u avatiaçio ji ll.tVia lido 
reali:tad& por p•ri to• d& U!U:SCO, 1travis d• Dplo •-iiM:rio • ainda de 

avalhçôea itolat..a, <tu• e.ul.lllinar• por credenciar o N;IIJtAL co.o órai<:> H&ion&l 

da UM.tSCO pah. trei..-nto intern.-eion&l .. pro3•to da dt'abetiu.çi<:> 4& 

&d .. ttoa. 

01 d.adol oferecido• 9<1-l.o I~ pod- 111' C>OTlJ;idera.doe co-> ua& •s_p-.:h 4e. aval, 

ua1 vaz qu• "'' ••udetic&l apreuntadal e.nurionMnt• pelo IIDBltAL pod•ri .. nio 

aatilfi:&Q' OI -iOl' .. d•~t•e, PQrq"'&, - 1ÔltiAfl Ul~b., tl'IJ.tii.Vil-1& d• -

o..,aniz•~ão &Yflli&ndo-ee • li -- 8 en&ltecendo ••u ~prio• .iritoa. A 
&vlliaçio &Xterllil. d• CU'iur 'l~tit&tivo aó pod.e:th. ~ ,...al.i:aa.dil. J>llO IKZ:, 

úni.:o óraio 'lU~. t....Sicionel•emu·' p .. quil&.' d• .. .ado utanlivo, o' dua. da 

.,.,.lt:a.t>.tiao, 

1'- ..,..t-nta •ob:Mo oa cl•doa do lK:E d• lUO, US.O, liSO e, .. u 
preci-nte, d~e d&d.:>s no PHAJ) - F.,.<tu.iH N•cion&l por Aaoltl'il d• Ooaicilio 

Halbil.de pelo l&I;E - l.llõl • Uf>l, 'l.U" o I'IO~ML, - •..toa de 1970, <tUoJnd.O 
•ind& nio •• re•HziiNI o censo de t•t..tro da.Q.uele ano, pôd• __. uu ••q\11111 

d• op•raçio aobre o univ•~ poorfa!.t•ITit• 'lua.ntifieado. 

.t, aaore, eat• ..... pa•quiae. v- ooafU.U o. 4t.d~ do tro&PJ~l., Pfl.,.. oe ano• 4e. 
1972 1 1973, r•tificando coa F&<>hio as inl-ç~1 <tU• • in•Utuiçio 

&pr .. ent•v• i opinião piiblica, 

"'' FOHTt·IIIG:t POR CEII'l'O 1'011 CDlTO 

lhO u.uo.ooo 56,2 

' 1950 15.212.000 SG~l 

19&0 15.8}6.000 39,~ 

1970 U.h7.701 33,6 

1971 n.2u.no 30,9 

1972 1'<. ou .105 26,1 l~.OU.lU U,l 

11173 111.293.556 2~,2 1~.0~2.161 u,e 
19711 11.-SS,US 2Q,S 

1975 11.763.153 11,7 

OS DAOOS OFIClAIS 

D• acordo coa o aatudo divuli.ado pdo I'IEC, hoUH ...., conddel'Âvel reduçio do 

niia•l'O abeolu~o d• an&lf•betol no pl!lrÍodo de l97Q a. 19.'13 4& e.•rca .a_~ idlnões 

de ana.ltabetOII. &ite tanÕiaeno econt•ce pda priadre v.ill • n~ .. o pe!e. 11• 

vlrda.41, d• acordo COII o• dadOI epre1entado1, redu:&ill·t.e. d& 1'.110 a. l\1.1, o 
e.ontia.nu 4& .,.,.l:f•beto• d• • qu.antit•tivo f.&lla.l &a qu• f"oi &<>NICiito de ln5 

• U70, E p41111 .,.tJa,et:lvU do HO&IIAL psr• 1975- pzot.eil'D •-•u.. lp&nat.­

ter-••-i diainuido o contia•nta il.llillf•beto • toel'IICI& abeolut.:.• a. niv.b 

•-U..nt81 ao de dii<:".ad• d• ao. 

t:. tUWOI Nliltivo,, 01 n;;.....,s a.pre .. ntadoa pelo doc:.,.e.nto eio &illdil. .,il 

dpif'iCiltivol, porqulll a. q,Uid& d& n,n- 1910 pa.re.o• obtidoe 2,.,2\ pelo 

tac:t, .. U7l, (ou-- dos 23,1\ 81tia<ldos p.lo !t08MLl, r•Pt'• .. ntu, nu 
o!lus hip.Qt .. u, ..., qu..U .,ior qu• noVA pontos p.reantu•l•. A anil h• doe 

11ü.ero. lk>ltl'& <tU• e&t81 1\ l'<IP»>Uflt ... , - rel-.çio i ba.•• d• U,&, IA 1170, -

clecriisciloo All d• 2n ,.. •P""""• tri• enos • 

SI ii.VIfl9.._,• pü"& o ano de 1115, c:C:.putando-•• so.Mnte o pr~iro •-•tre, 

elc.nç~• ~tut• quinto eno d• ubtinci• do l'lov'-'nto, o {ndice de U,7t, 
<:.- qlledllo d• con-c:a. de 15 pontos perc•ntueh, l'1prel8ntl.ndo, • rdaçio a. 1170, 

ua a.~,.,~ r.&l de -~.n • cinco ano•, c:ollf- d.onat" o l'linhdl'io d• 

~~io • Cultura. •tr•vie de. •nuóo ora divul&&do. 

MINISTfóR!O DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
FUNDAÇÃO MOVIMENTO BRASILEIRO DE 
ALFABETIZAÇÃO- MOBRAL 

Coo•ênlo filiO entre 11 celebram a Futodaçio Mon-. 
Brullelro de Alfa~Jeduçio - MOBRAL e a COiaillio aa. 
nlclpal do MOBRA.L no Mlllllclplo de Recife, com a loterTO· 
niêneia da Prefeitura Muiclpl de Recife, para ft• de e:c:e­
cuçio do Plano de Alfabetlzaçio ~ e Echo<açio c ... 
tiauada de Adolescentes e Adultos. 

Aos 8 dias do mês de Setembro do ano de 1975, a Fundação 
Movimento Brasileiro dt Alfabetização - MOBRAL, neste ato re­
presentada por seu Presidente Dr. Arlindo Lopes Corrêa ou por seu 
representante legal Zulmira Maria de Carvalho e a Comissão Munici­
pal do MOBRAL de Recife, por seu Presid~nte o. Sr. Sebastiid de 
Holanda Cavalcanti ou por quem de direito, mediante delegação de 
competência, com a interveniência da Prefeitura Municipal de Recife 
por S. Ex•, o Sr. Antonio de Arruda Farias ou seu representante 
legal, doravante designados simplesmente MOBRAL Central, 
MOBRAL Municipal, e Prefeitura, resp«.tivamerite, considerando 
as informações existentes sobre a mobilização do município para os 
fins deste Convênio e particularmente: 

a) o zoneamento do municípío; 
b) levantamento do número de analfabetos; 
c) a localizaçã.o e quantidade de postos paTa alfabetizaçãO; 
d) o número de alunos matriculados; e 
e) o número de a1fabetizadores; 
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ajustam a celehraç~o do presente Convênio mediante as dáus.ulas e 
condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente Convênio tem por 
objelivo ;1 implantação do programa de erradicação do analfa­
betismo, em âmbito municipal, atividade prioritária permanente de 
que trata a Lei n'i' 5.379, de 15 de dezembro de 1967, D.O. de 19-12-
67. 

CLÁUSULA SEGUNDA - O presente Convênio vincula-se 
ao Plano de Alfabetização Funcional e Educação Continuada de 
Adolescentes e Adultos a que alude o artigo 39 da citada lei nq 5.379. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Para a execução do presente 
Convênio, o MOBRAL Municipal que é o executor e fundamental­
mente o responsável pelo movimento financeiro objeto do presente 
Convênio, instituirá um Fundo Especial para Atrabetizaçào 
constituído de: 

I - recursos orçamentários que lhe forem consignados pela 
Prefeitura: 

11- recursos oriundos do MOBRAL Central fixados pelo pre· 
sente e liberados em parcelas; 

UI -recursos da comunidade; 
IV - auxílios, subvenções, doações, legados que lhe forem 

concedidos por entidades públicas ou particulares, bem como por 
pessoas físic:1.~: 

V- juros bancários do Fundo; e 
VI -outros recursos. 

Parágrafo Único - Em caso de comprovada incapacidade de 
obtenção de verba orçamentária ou contribuição da comunidade 
(renda tributária nula, calamidade pública, ausência de produção 
etc ... ) o Fundo constituir·se·á dos recursos exclusivamente consig· 
nados pelo MOBRAL Central. 

ÇLÁUSULA QUARTA - Para execução do presente 
Convênio, o MOBRAL Central oferecerá ao MOBRAL Municipal: 

I -Cr$ 35,00 por aluno/programa na área de" Alfabetização 
Funcional, destinados exclusivamente a gratificação de alfabetiza. 
dores. 

li - Conjunto padrão de material didático para alfabetização, 
destinados exclusivamente aos alunos e alfabetizadores incluídos 
neste Convênio. 

§ lf Entende·se por aluno/programa o alfabetizando que tenha 
cumprido o programa mínimo no curso estipulado pelo MOBRAL 
Central, de acordo com as suas normas operacionais. 

§ 29 Compete, aÍnda, ao MOBRA.L Central: 
•) acompanhar o desenvolvimento do programa em todas as 

suas fases, através da participação efetiva de seus técnicos nas ati· 
vidades de planejamento, coordenação, supervisão e avaliação; 

b) organizar o treinamento dos alfabetizadores; 
c) coord.enar as ações deste Convênio, com a finalidade especial 

entre outras, de manter a integração dos trabalhos previstos no Pla· 
no de Alfabetização Funcional e Educação Continuada de 
Adolescentes e Adultos, em âmbito nacional; 

d) realizar, em ·qualquer tempo, auditoria e correçõ~s que se 
fizerem necessárias, bem como manter a fiscalização para perfeita 
execução das finalidades do presente Convênio. 

CLÁUSULA QUINTA- O MOBRAL Municipal se obriga, 
além do cumprimento das formalidades legais a: 

I - Observar as diretrizes e normas para e.xecução do 
programa, estabelecidos pelo MOBRAL Central. 

li - Determinar as normas de aproveitamento da capacidade 
operacional do município e sua melhor aplicação no atendimento 
das finalidades do presente Convênio. 

111 - Diligenciar a inclusão, no Orçamento da Prefeitura, de 
verba para o Fundo Especial para Alfabetização, a que aJude a 
Cláusula Terceira. 

IV -Prover os'recursos humanos necessários à execução dos 
objetivos ora ajustados. 

V- Gerir o Fundo Especial para Alfabetização alrt.~vés do seu 
Presidente e do Encarregado de Assuntos Financeiros e/ou Sccrctá· 
rio do MOBRAL Municipal. 

VI- Elaborar relatórios de atividades, bem como preslaçiio de 
conl<~s. de ucordo com JS normas estabelecidas pelo MOBRA L 
Central. 

CLÁUSULA SEXTA - A interveniência do Estado far·Se·á 
através de sua participação junto ao MOBRAl Municipal no que 
tange a recursos humanos e apoio lécnico, de acordo com as dite· 
trizes do MOBRA L Central. 

CLÁUSULA SÉTIMA - A interveniência da Prefeitura far·Se·á, 
entre outras, através do apoio legal, material, humano e financeiro. 

CLÁUSULA OITAVA -O presente Convênio, no montante 
de CrS 192,500,00 (cento e noventa e dois mil e quinhentos 
cruzeiros), tem como base a documentação a que se refere o preám· 
bulo, apresentada pelo MOBRAL Municipal, que prevê o atendi· 
mentes a 5.500 alunos. 

§ IP Se houver alteração no número de alunos, decorrente de 
evasão, o MOBRAL Central, para atender esta eventualidade, 
repassará o numerário para execução do presente Convênio, levando 
em conta que a importância a ser despendida deve corresponder ao 
número de alunos que cumpriu o Programa Mínimo de 
Alfabetização vezes o custo aluno/programa. 

§ 29 Quando a alteração, contudo, for decorrente de aumento, o 
MOBRAL Central aceitará o ônus da despesa suplementar corres· 
pendente, desde que o aumento do número de alunos ocorra nos 
dois primeiros meses do curso. 

CLÁUSULA NONA - O presente Convênio terá a duração 
imutável de cinco (5) meses a contar da data de sua assinatura, com o 
início das atividades letivas dia 15 de setembro do corrente ano, 
podendo ser rescindido, a qualquer tempo, por qualquer das partes, 
por inadimplência de qualquer das clâusulas e obrigações aqui 
pactuadas. 

Parãgrafo Único. Para os alunos que não conseguirem se 
alfabetizar até o 59 mês, poder.se~á~programar um 69 mês de curso, o 
qual se rã financiado pelo MOBRAL Central, à base de CrS por 
aluno que· freqUentou esse 69 mês. 

CLÁUSULA DÉCIMA - A liberação dos recursos pelo 
MOBRAL Central será feita em três (3) parcelas, repassadas como 
segue: 

r -a primeira parcela, ne valor de 30%, imediatamente, af.o6s a 
chegada do presente Convênio ao MOBRAL Central; 

11 - a segunda parcela, após o recebimento do Boletim de 
Freqaência do 2P mês; e 

111 - a terceira parcela, após o recebimento do Boletim de 
Freqüência do 49 mês. 

\9 Parf! o cálculo da 2• parcela serâ levado em consideração: 
a) a evasão ou aumento de alunos ocorrido no período; e 
b) a I' parcelajll remetida. 
29 Para o cálculo da 3• parcela serlllevado em consideração: 

a) a evasão de alunos ocorrido no período; e 
b) as par~lasjá remetidas. 

§ 39 Os Boletins de FreqUência, objeto desta clâusula, serão os 
documentos comprobatórios dos recursos transferidos. recaindo 
sobre o MOBRAL Municipal toda a responsabilidade peJa veraci· 
dade das declarações neles contidas. 

CLÁUSULAS DÊCIMA PRIMEIRA - Os certificados de 
conclusão. do curso para ·os alunos aprovados só serão enviados 
após o recebimento do Boletim de Freqüência do 59 mês. 

CLÁUSULA Df:CIMA SEGUNDA - Os casos omissos que 
surgirem na execução do presente Convênio serão ·.!lÓJucionados por 
comum acordo entre os contratantes. 
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CLÁUSULA OÊCIMA TERCElRA - Fica eleito o foro da 
cidade do Río de Janeiro com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir quaisquer questões resultantes do 
presente Convênio. 

E por estarem justos e contratados e de pleno acordo com todas 
as cláusulas e condições aqui pactuadas, assinam o presente com as 
testemunhas abaixo, para que produzam os necessários efeitos legais 
e com validade para os signatários e seus sucessores. 

Recife, 8 de setembro de 1975. - Zulmira Maria de Carvalho, 
pelo MOBRAL Central - Sebastião de Holanda Cal'alcanti, 
Antonio de Arruda Fari~. Prefeito Municipal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pint())- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho, por dez minutos, para expli­
cação pessoal, de acordo c~m o item V .do art. 16 do Regimento 
Interno. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará- ARENA) (Para expll­
ca~ão pessoal.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não era meu intuito alimentar a discussão de natureza doutriná­
ria que aqui se fez, sobretudo de um lado sustentada pelo nobre Sena­
dor João Calmon, e, de outro, pelo nobre Senador Eurico Rezende. 

Mas é que citado várias vezes nominalmente gostaria de contri­
buir para, talvez, um esclarecimento sobre o Plano Nacional de 
Educação, sobre urna Estratégia Nacional de Educação que foi mon­
tada a partir da evidência da existência de um número de analfabetos 
adultos e de adolescentes no Brasil de tal ordem que se eles fossem 
considerados isoladamente corresponderiam, talvez, à 4• ou 5• popu­
lação latino-americana. Se apenas considerados os analfabet()s brasi­
leiros, repito, eles seriam a 4• ou 5• população latino-americana. Ora, 
por isso não aceito, não posso aceitar, a expressão de que o 
MOBRAL- mesmo dita jocosamente pelo hoje Ministro Mário Si­
monsen - era um "tapa-buraco'.', como não aceito também, na 
expressão mais elevada do Senador Lázaro Barboza, que o 
MOBRAL é um "sedativo". Nem uma coisa nem outra; o 
MOBRAL é um programa nacional que existiu em função da seguin­
te decisão: quantos milhões de analfabetos brasileiros há? Não se 
sabia. Os números eram os mais conflitantes possíveis, variavam en­
tre doze milhões e trinta milhões, sendo que até o Ministério do Pla­
nejamento, certa vez, publicou docl.lmento em que falava em quaren­
ta e quatro milhões de anaUabetos. 

Depois, o Ministro João Paulo dos ReiS: Velloso me disse que se 
tratava de um erro tipográfico. Ocorre, porém, que nesta variação 
surge o recenseamento de 1970, em que ficou claramente definido: 
número de a,natfabetos adultos no Brasil - quer dizer, de 15 anos e 
mais- dezoito milhões. ou, precisamente, dezessete milhões e nove­
centos mil brasileiros. 

Ora, o programa deveria em primeiro lugar eliminar a fonte 
alimentadora do analfabetismo. Esta fonte é precisamente isto que ê 
motivos das queixas quase diárias neste Plenário; a inexistência de 
escolas de grau primário, como se chamavam outrora, hoje escolas 
de primeiro grau, para proporcionar a educação obrigatória dos 7 
aos 14 anos. 

A Constituição não diz, como afirmou o nobre Senador Eurico 
Rezende, que ê a UniãO que o faz. Absolutamente! A Constituição 
diz que a instrução primária - como as Constituições de 67 e 69 
diziam, porque foram anteriores à Lei nl' 5.692 - é obrigatória na 
faixa dos 7 aos 14 anos. 

Ora, quem obriga, dá os meios, ConseqUentemente, se ela é abri~ 
gatória tem que ser gratuita, e ninguém poderá ouvir sem protesto -
como em momento portuno protestou o nobre Senador pelo Rio 
Grande Norte, Agenor Maria- que alguma escola pública venha 
cobrar taxas obrigatoriamente para que o aluno possa ter a sua aula. 
Isto, sim, é que fere a Constituição, 

Ent~o. o que fazia a polftica nacional? O MOBRAL era voltado 
para atender àqueles que, no período devido, entre os 7 e os 14 anos, 
não tiveram. a escola. Portanto, como não era possível mais ir buscar 
o tempo perdido, para esses se aplicaria o MOBRAL. 

Hoje, vejo, com alegria, que não fui apenas eu, não foi apenas o 
Ministro Tarso Dutra: também o nobre Ministro Ney Braga tem o 
mesmo pensamento- o MOBRAL é um programa voltado para a 
alfabetização de adolescentes e adultos. Para isso ele teve que desen­
volver uma técnica pedagógica para essa gente, uma vez que o urüver­
so vocabular do analfabeto adulto é evidentemente muito maior que 
o universo vocabular de uma criança de 7 anos de idade. 

Por outro lado, parece~me um profundo equívoco também do 
Senador Eurico Rezende, quando diz: vamos aproveitar o 
MOBRAL para suprir a falta ou a falência da escola primária nos 
Municípios e nos Estados. 

Se aceitarmos a solução provisória, Sr. Presidente e Srs. Senado· 
res, minha impressão é que a teremos em definitivo. Serã como o que 
André Maurois conta na biografia de Lyantey, quando mandou um 
dos seus generais de vanguarda dizer. ao sultão de Marrocos que as· 
tropas da França chegavam lá como vitoriosas, mas iam passar 
pouco tempo, porque a sua ocupação era provisória e o sultão, 
cofiando a barba, respondeu: "quando Alah fez o mundo, também 
disse que era provisório". 

Aí é a mesma coisa: se começarmos a dar soluções dessa nature-­
za, os Estados e os Municípios também se retraem, como aconteceu' 
precisamente com o Fundo Rural. Á medida que o Fundo Rural 
começou a injetar rileios para as Santas Casas de Misericórdia, os 
Estados delas se retiraram. 

Logo, o que me parece fundamental na pregação do nobre Sena­
dor João Calmon é precisamente não mostrar aqui uma questão de 
lana caprina ou de um capricho nosso do ponto de vista pedagógico. 
Em princípio, não estamos condenando coisa alguma; estamos 
mostrando que achamos que o MOBRAL tem uma finalidade fun­
damental, precípua, específica, e afastar-se desta finalidade, ao con· 
trário do que pode parecer um bem momentaneamente, serâ 
futuramente um mal. 

Esta é a posição, Sr. Presidente, não a que se declarou aqui­
uma "atividade de Condenação predatória", cujo porquê não canse· 
gui ente"nder até agora. 

. A nossa posição, tanto quanto sei, e agora do nosso Ministro ti· 
tular da Pasta da Educação, é fazer com que o MOBRAL continue a 
sua atividade fundamental, que é arregimentar os adultos 
analfabetos para que pos!lam ser alfabetizados. 

Mas esse programa só terá sentido - como ainda há pouco 
salientava o nobre represent~nte de Goiás, Senador Lázaro Barbo·za, 
se também não ficarmos com os programas primários indefinidamen­
te fornecendo analfabetos. Daí os programas serem dois, e o Ministé­
rio da Educação, ainda hoje, tem os dois em desdobramento: um é o 
programa de universalização do ensino; é aumentar a taxa dt esco­
larização que, em 1965, era de 56%, ou seja, para cada cem crianças 
de sete aos onze anos de idade, naquela época, havia apenas 56 vagas , 
nas escolas e 44 daquelas crianças são os analfabetos com os quais" 
estamos lidando hoje. 

Se uma calamidade dessas, continuar, o outro programa, que é· 
o MOBRAL, será uma obra de Santa Engrácia; não terminarà 
nunca. Daí a necessidade inclusive de ele não se antecipar e descer na· 
faixa etária a atender as crianças de nove anos de idade. 

Ainda um outro ponto, e lastimo a ausência do nobre Senador, 
Eurico Rezende: não adianta equívoco, por que permitir que o 
MOBRAL substitua o Ensino Primário; ele não estâ em condições 
de fazê~lo; ele ensina em cinco meses, com uma .çlíentela diversifi-· 
cada, a alfabetit.açã() e, em seguida- e talvez daí derive o equivoco· 
- o MOBRAL estabeleceu o chamado Curso Integrado, que 
corresponderia fazer em nove meses os antigos quatro anos de Primá­
rio: ê aí, nesses nove meses antigos quatro anos de ;:.rimário, que se 
está jogando uma criança de nove anos para fazer que ela, em nove· 
meses, faça o antigo primeiro, segundo, terceiro e quarto anos primá· 
rios'? 

Isso a mim, Sr. Presidente, salvo prova pedagógica em 
contrário, me parece realmente urn' equívoco, até que melhores 
razões possam ser apresentadas e nos convençam. (Mtdto bem!) 
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COMP~RECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José: Esteves- Jarbas Passarinho- Petrônio Portella- Paulo 
Guerra ~ Arnon de Mello - Augusto Franco - Accioly Filho -
Daniel Krieger. 

·o SRI PRFSIDENTE (M'aealiiiH Pinto) - Sobre a mesa, 
projeto de lei que será J~do pelo Sr. ]"'-Secretário. 

f: lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l51, DE 1975 

Untfonntza normas de odter financeiro relatJyu • opera­
ções de crédito entre Prefeituras Municipais t entidades ba .. 
cárias oficiais, e dá outras providência!. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' Os financiamentos de entidades oficiais de crédito, 
federais e estaduais, às Prefeituras Municipais observarão as normas 
uniformes, de carãter financeiro, constantes da presente lei. 

Art. 29 O~ jnros dos financiamentos concedidos pelos órgãos 
oficiais de crédito, federais ou estaduais, às Prefeituras Municipais 
obedecerão a níveis idênticos ao.s mais privilegiados, que tenham. 
sido fixados para operações com quaisquer outras entidades, de 
direito público e de direito privado. 

Art. 39 A correção monetária do saldo devedor do financia~ 
mento não poderá exceder, nessas mesmas operações de crédito, o 
indice de variação anual das Obrigações Rtajustãveis do Tesouro 
Nacional (ORTN), aplicado no período imediatamente anterior 
pelas mesmas entidades de crédito. 

Art. 4" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

Jusdllcaçio 

O Projeto de lei ora apresentado objetiva fixar normas que uni~ 
formizem Operações financeiras, nas quais sejam parte as Prefeituras 
Municipais, junto a entidades oficiais de crédito, e que se destinem a 
obras de interesse comunitârio. 

Isso porque, a todo momento, deparamos situações as mais 
diversas, em termos- de ônus financeiros, principalmente juros. na 
maioria dos casos bastante elevados, quand<:t, noutras modalidades 
de contratações, são estabelecidas condições bem mais.· favoráveis a 
setores que são, não há como negar, igualmente fundamentais. 

Ainda que as atividades desses setores ~;ejam fundamentais ao 
desenvolvimento do Pais, são precisamente os munic{píos brasileiros 
onde essas empresas se instalam obrigados a propiciar-lhes obras de 
infra-estrutura, mas cujo custo exCedem de muito às finanças locais. 

Num princípio de igualdade, e a rim de que não surjam des~ 
compassos insuperáveis entre demandas por infra~estrutura e oferta 
desses bens, da parte dos municípios, ê que cabe colocar à disposição 
das Prefeituras Municipais condições de contratação de emprêstimos 
em bases tão privilegiadas quanto aquelas concedidas aos setores 
beneficiados. 

Vale, doutra parte, atentar para o fato de que os municípios 
brasileiros não sejam onerados, por fatores conjunturais imprevisi. 
veis, acima das suas previsões, quando, especialmente no caso da 
correção monetária, ocorram variações substanciais, entre um 
período e outro, dos preços que repercutem sobre os índices aplicá· 
veis aos contratos que contenham essa cláusula. 

É certo que vínhamos com níveis descendentes de alta de preços 
aié 1973, do mesmo modo de correção monetária, por conseqüência, 
dentro da estratégia gradualista de controle da inflação. 

De um momento para outro, porém, por força de fatores 
internos e externos, os índiêes de atualização monetária dispararam, 
causandO sobressaltos, especialmente naq~eles que haviam con­
tratado financiamentos com essa cláusula. 

Daí porque, não sendo medida meramente oonjuntural, termos 
estabelecido (arl. Jv do projeto) sistemãtica QUe, sem ferir o princípio 

gradualistil, permJte, na verdade reafirmando~o, um controle gradual 
da própria correção monetária. 

NeSse sentido o projeto fixa um limite máximo de correção 
monetáría, que não poderâ 3er ultrapassado nas operações 
posteriores de crédito, a fim de, em última análise, resguardar as 
finanças das Prefeituras Municipais brasileiras. 

Sala das Sessões, em 8 de setembro de 1975.- Orestes Quérciia. 

(Às Comissões de Coltstituiçào e Justiça. de Economia e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Maglllhies Pinto)- O projeto lido será 
publicado e despachado às comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicaçàü que vai ser lida pelo Sr. 19-Se. 
cretárlo. 

f: !ida a seguinte 

Em 2.9 de agosto de 1975. 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exclência que me :wsen­
tareí do Pais a partir de 31 do corrente, .a fim de, no desempenho de 
missão com que me distinguiu o Senado, participar da 62• Confe­
rência lnterparlamentar, a realizar-se em Londres, de 3 a 12 de setem­
bro próximo. 

Atenciosas saudações.- Senador José Sarney. 

O SR. PRFSJDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência fica 
ciente. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19 -Se­
cretário. 

f: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 394, DE 1975 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requeiro a reti­
rada, em caráter definitivo, da Indicação n' 1, de 1975, de minha au­
toria, no sentido de que se promovam entendimentos com a Mesa da 
Câmara dos Deputados, visando a estender às dependências e repar­
tições do Senado Federal os estágios para Universitários, que ora se 
realizam naquela Casa do Congresso Nacíonal. 

Sala das Sessões, em 8 de setembro de 1975.- Itamar Franco, 
Vice-Líder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães PirJto) - O requerimento 
lido, de autoria do nobre Sr. Senador Itamar Franco, é deferido pela 
Presidência. 

Sobre a mesa, indicação que será lida pelo Sr. f'i'-Secretârio. 

Ê lida a seguinte: 

INDICAÇÃO N•l, DE 1975 

Senhor Presidente, 

Em 16 de abril, apresentei à digna Comissão Diretora da Casa a 
lndkação a. que se refere a cópia anexa. Entretanto, tendo-se em 
vista que os Universitários que viriam a Brasnia para o estágio, junto 
à Câmara dos Deputados, teriam, por razão de freqüência em seus 
cursos, dificuldades de prolongar sua estada nesta Capital, para mais 
um estágio nesta Casa, formulo nova Indicação, no sentido de se ins­
tituir, no Senado Federal, idêntico estãgio por Universitários, nos 
moldes do existente na Câmara dos Deputados. 

Sala das Sessões, em 8 de setembro de 1975.- Senador Itamar 
Frauco, Vice-líder do MDB. 

INDICAÇÃO N•t, DE !975 

Senhor Presidente, 

Apresento uma Indicação à Comissão Diretora da Casa no 
sentido de que se promovam entendimentos com a Mesa da Câmara 
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dos Deputados, visando a estender às dependências e repartições do 
Senado Federal os estágios para Universitários, que ora se realizam 
naquela Casa do Congresso Nacional. 

Justifico a presente Indicação como de necessidade in~ável 
para o conhecimento do povo sobre os nossos trabalhos. Na verda­
de, thega a ser surpreendente, de modo especial no interior do Pais, 
o des-interesse por nossas atividades. 

Os resultados positivos verificados com o estágio promovido 
pela Câmara dos Deputados não permitem que permaneçamos iner­
tes, sem buscar também junto aos jovenS que aqui comparecem a 
manifestação e divulgação de nossa Casa, o que, sem resquício de 
dúvida, prestigiará o Legislativo nas diversas comunas do País. 

Em 16 de abril de 1975.- Senador Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães PJnto)- A Indicação será 
publicada e remetida à Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~'-Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 39~, DE 1975 

Requeremos urgência, nos termos. do art. 371, alínea b, do Re­
gimento, para o Projeto de Decreto Legislativo n11 17, de 1975, que 
Aprova o texto do Convênio sobre Transporte Marítimo, assinado 
entre a República Federativa do Brasi! e a República Oriental do 
Uruguai, em 12 de junho de 1975. 

Sala das Sessões, em 8 de setembro de 1975. -Ruy Santos, pela 
Liderança da ARENA 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Este requerimento 
será votado ;tpós a Ordem do Dia, na forma do art. ·375, item li, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)~ Esgotada a Hora 
do Expediente, passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 54, de 1975 (apresentado pela Cómissão de Economia co­
mo conclusão de seu Parecer n~' 334, de 1975), que supende a 
proibição contida na Resolução n~' 58, de 1968, revigorada 
pelas de n~'s 79, de 1970, 52, de 1972, c 35, de 1974, todas do 
Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Municipal de 
Meridiano {SP) eleve, em Cr$ 590.000,00 (quinhentos e no­
venta mit cruzeiros}, o limite de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 335, de 1975, daC<:~missão: 
- de Constitultão e Jusdçat pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo. a 
votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. EVANDRO CARREIRA {Amazonas - MDB) (Pela 

ordem,)- Sr. Presidente, peço verificação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (MBgalhies Pinto)~ Vai-se proceoer à 
verificação de votação, requerida pelo nobre Senador Evandro Car~ 
reira. 

A votação será nominal. Peço aos Srs. Senadores que ocupem 
~eus respectivos lugares. 

Em votação. (PausB.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Petrônio Portella, Líder da ARENA- Evandro Carreira, Líder 

do M DB_- Adalberto Sena -Jarbas Passarinho - Renato Franco 

- Helvídio Nunes- Virgílio Távora- Agenor Maria ~ Dinarte 
Mariz - Ruy Carneiro - Marcos Freire - Arnon de Mello -
Lourival Baptista- Ruy Santos- João Calmon- Danton Jobim f 
- Roberto Saturnino - Itamar Franco - Orestes Quén;ia - Lá~ 

z.aro Barboza - Osires Teixeira- Italívio Coelho - Mendes Ca~ 
nale- Saldanha Derzi- Accioly Filho- Evelásio Vieira- Daniel 
Krieger- Tarso Dutra. 

VOTA "NÀO" OSR. SENADOR: 

Benjamim Farah. 

O SR. PRESIDENTE (M1galhães Pinto)- Vai ser feita a apu~ 
ração. (Pausa.) 

Votaram sim 28 Srs, Senadores e não, l. Total de 29 votos. 
Não há númew para votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Toda a matéria da 
Ordem do Dia é para votação. Não havendo número, fica adiada. 

Nos termos do art. 377 do Regimento lnterno, o requerimento 
de urgênCia lido no Expediente fica prejudicado, por não haver 
quorum para deliberação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, como 

Líder. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais- MDB)- Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Senador Virgílio 
Távora vai falar como Li der da Maioria. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará- ARENA)- Sr. Presidente, ce­
demos a palavra à nobre Liderança da Oposição, pois o nosso pro­
nunciamento é um pouco longo. 

O SR. PRESIDENTE (MBga1hães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gemis - MDB) (Pela 
ordem.)- Sr. Presidente, antes de mais nada, agradeço a gentileza 
do Líder do Governo, permitindo que a Oposição fale em primeiro 
lugar, nesta tarde, e, de acordo com o Regimento Interno, queria 
delegar a palavra ao Senador Ruy Carneiro, para que fale em nome 
da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)~ Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Carneiro, pela Liderança do MDB. 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba- MDB) (Pela·Liderança, 
pronuncia o seguinte discurso.)- Agradeço a gentileza do meu Líder 
e também o gesto cavalheiresco do Líder Virgílio Távora. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Como representantes de nossos Estados, temos o dever de 

abordar, desta tribuna, os problemas que os afligem, reclamando 
providências por parte do Governo Federal, ou criticando, até aspe­
ramente, quando a crítica se impõe. 

Da mesma forma é nosso dever realçar acertos governamentais, 
bem como exaltar a atuação de membros do Governo que agem com 
acerto e em conformidade com importantes interesses do Estado que 
representamos. Doutra forma não poderia: ~r, pois do contrário 
seria sobrepor ao Estado que aqui representamos, interesses que, se­
cundários, ao nosso dever de bem representá-lo, jamais poderiam ser 
a ele sobrepostos. 

Necessário é, assim, que exaltemm. decisão do Diretor~Geral da 
CACEX, Dr. Benedito Fonseca Moreira, criando mecanismo de 
apoio à exportação e criando Comitês de Exportação para os diver­
sos produtos. Os Estados têm produtos básicos que ora estão sob a 
proteção do sistema estabelecido pela CACEX, com o objetivo de 
combater a apatia comercial que hoje caracteriza o ritmo das 
transações internacionais. Com esse ato, o Dr. Benedito Fonseca 
Moreira, na verdade, não nos surpreendeu. pais apenas deu mais 
uma demonstração de sua extraordinária capacidade de ação, bem 
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como de sua competência, razão de a ele ter sido, acertadamente, 
confiada a Direcào-Geral da CACEX. 

Tanto se tem falado das dificuldades que atualmente assober­
bam o comércio internacional, que desnecessário sería a elas aludir. 
Especialmente no que diz respeito às matérias-primas, cuja queda de 
preços vem-se dando, de modo alarmante, a partir de 1974, quando 
cessou o ritmo ascensional do boom de 1973. 

Essé fenômeno, nem de todo imprevisto, abalou quaisquer 
amparos de sUstentação dos preços e, do ano passado para cá, sofre­
mos a queda célere da cotação das matérias-primas. Esta uma das 
conseqüências do aumento do custo do petróleo, que tanto onerou a 
economia mundial, criando problema que permanece insolucionado, 
e"m termos mundiais. 

Felizmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, acontecim~nto tão 
pernicioso encontrou, à frente do nosso Governo, timoneiro seguro, 
experimentado e capaz df: enfrentar as duras dificuldades que nos 
advieram do panorama internacional. E o eminente Presidente Er~ 
nesta Geisel tem tido colaboração e ajuda da máxima importância 
por parte de auxiliares os mais competentes e patrióticos, como os 
Srs. Mário Henrique Simonsen, Ministro da Fazenda; Paulo 
Hortencio Pereira Lyra, Presidente do Banco Central e, entre outros 
mais, esse grande brasileiro que é o Dr. Benedito Fonseca Moreira, 
Diretor-Geral da CACEX. 

Surgiram, assim, medidas prontas e eficientes que nos permi­
tissem enfrentar as desventuras com o máximo de força e o mínimo 
de danos. Através da Comissão de Financiamento à Produção, o Go­
verno socorre os lavradores, salvando lavouras que seriam abando­
nadas, não fora o socorro governamental. 

A despeito de toda essa ação positiva, a discordância de cotação 
11os mercados interno e externo continuou a trazer sérias 
preocupações, merecendo toda a atenção por parte de nossas autori­
dades. Acumulam-se estoques financiados pelo Governo, na defesa 
firme do agricultor. E mais imperiosa se torna a montagem de es­
quema seguro que impeça o surgimento de especulação internacional 
para 'compra de produtos que temos em abundância, o que nos 
causaria os mais sérios prejuízos. 

Sr. Presidente, para várias matérias~primas temos, felizmente, 
manufatura correspondente em grau de consumo razoável. Este um 
qu<idro que nos favorece. Vem-nos, dessa forma, maior responsabili­
dade no exame atento de todos os ângulos do problema, a fim de que 
não liberemos preços de matérias-pritÚas ao comércio externo, ce­
dendo a pressões poderosas, o que nos adviria em concorrência es­
magadora. 

Exemplo frisante do que afirmamos está no sisal. Já di!lpomos 
de aYançada indústria sisaleira na Paraíba e na Bahia. O mercado da 
fibra, segundo se sabe, mantêm~se em expectativa. Somos fornece­
dores dessa matéria-prima à indústria européia, que concorre com o 
nosso manufaturado -cordão de sisal - nos Estados Unidos e no 
Canadá. Disso nos advém a necessidade de cautela, resistência e sabe­
doria, a fim de ql.le impeçamos a deterioração dos pr~s da matéria­
prima, bem como do nosso manufaturado. 

t dentro desse complexo panor§lma, em que a necessidade de 
proteger e ampliar nossas exportações se torna aS""-UDto magno, que a 
ação da CACEX ganha dimensões muito especíais. A engenhosa 
criação dos Comitês de Ordenação de Oferta Unificada para dezenas 
de produtos permite notável agilização de soJuções esquematizadas 
para a comercialização externa. As diretivas da CACEX, em tão boa 
hora confiada à inteligência, patriotismo e competência do Dr. Bene­
dito Fonseca Moreira, vieram em momento o mais auspicioso, disci­
plinando as vendas., que passam a ser inspiradas na uniformidade de 
pontos de visia para fechamento de negócios em momentos 
oportunos; resguardando#nos de toda~ as distorções. 
· O fundamento básico dos recém-instalados Comitês de Expor­

tação, que alcançam nossos principais produtos exportáveis, reside 
Sobretudo na união de produtores, beneflciadores, maquinistas e ex­
portadores, para a realização de transações lucrativas, que carreiem 
maior volume de divisas para o Brasil. Estamos diante de um mcca-

nismo engenhoso e apto a defender interesses os mais relevantes do 
País e, de forrna específica, dos Estados que, doutra forma, estariam 
ao alcance de toda pressão ou manobra contrária ao interesse 
nacio~al. O estreitamento entre a produção c comercialização final 
do produto gera maior entrosamento de comando de ações nas 
vendas, propiciando, por conseguinte, maior fruição de estímulos 
entre os setores. O lucro é de todos e a garantia da política de preço 
passa a ser uma tônica benéfica à nossa receita cambial, que se 
resentia de providêncías de alcance como as que foram agora ado­
tadas pela CACEX, 

Sr. Prt!sidente e Srs. Senadores, com a ajuda de seus técnicos, o 
grande economista Benedito Fonseca Moreira fez da CACEX pode­
roso instrumento de defesa de nossos mais altos interesses, num mo­
mento de tantas dificuldades e tamanha complexidade, como o que 
ora c~racteriza a economia e o comércio internacionais. Sempre 
atento, o próprio Diretor-Geral da CACEX preside reuniões, vi­
sando sentir toda a e>ftensão da problemática das vendas, diante das 
oscilações constantes dos preços das mercadorjas, num permanente 
esforço pessoal de defender, a todo custo, o interesse nacional. 

Ô Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte - MDB) - Se­
nador Ruy Carneiro, permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraíba - MDB) - Com prazer, 
Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte - MDB) -
Senador Ruy Carneiro, o sisal representa para o Ceará, Rio Grande 
do Norte e Paraíba, não só uma economia em desenvolvimento, 
como, aind<~, o trabalho nas entressafras do algodão. Nas épocas das 
estiagens, quando 70% da .população rural se faz presente na cultura 
do sisal, dela sobrevivendo, tudo quanto o Governo puder fazer, no 
sentido de creditar, de ajudar, de fomentar aquela cultura, nada mais 
será do que criar condições para que o homem do sertão, do interior 
do nosso P<tís, especialmente do Nordeste, dessa faixa onde se 
produz o sisal, pos..<>a continuar a trabalhar e a produzir para o en­
grandecimento desta Nação. Muito obrigado a V. Ex'-

0 SR. RVY CARNEIRO (Paraíba - MDB) - Agradeço a 
colaboração valiosa do aparte do Senador Agenor Maria, que é um 
homem do Rio Grande do Norte e conhece a luta extraordinária da 
Paraíba. Como ele próprio citou: Paraíba e Ceará, são os Estados 
que produzem o si sal, sendo essa uma das bases da nossa economia. 

E dessa política acertada, engenhosa e firmemente executada, 
tem decorrido imenso beneficio para o Estado da Paraíba. Isso 
porque produtos como o algodão, sisal, cordão de sisal de mamona, 
tão essenciais para a nossa frágil economia, estão, hoje, sob a forte 
proteção de uma estrutura de comercialização coordenada pela 
CACEX. 

Não poderia, dessa forma, deixar de fazer estes comentários e, 
sobretudo, expressar, desta tribuna, ao Dr. Benedito Fonseca 
Moreira, os agradecimentos do povo paraibano, que tem plena cons­
ciência do que por ele está sendo realizado na CACEX, na sua firme 
defesa da economia do meu Estado. A esse ilustre brasileiro e emi­
nente economista, os agradecimentos da Paraíba, do nobre e bom 
povo paraibano, em cujo nome ora ocupo esta tribunal (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Tem a palavra o no­
bre Senador Virgilio TáYora, como Líder. 

O SR. VIRG(LJO TÁVORA (Ceará- ARENA) (CollllJ Líder, 
pronun~ia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presider1te, Srs. Senadores: 

Sessões atrás, anunciamos à nobre Oposição que não 
deixaríamos sem esclarecimento nenhuma daquelas dúvidas aqui em 
Plenário apresentadas, sobre o comportamento governamental. 
Hoje, na ausência do Senador franco Montoro, .vamos percutir as~ 
sunto que não envolve a responsabilidade de S. Ex•, isto é, vamos 
dar as devidas explicações a esta Casa sobre aquilo que foi aqui 
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~presentado como uma contradição do Governo Geisel no trata· 
menta do affllire Consul-Philips e da implantação, nas terras de 
Minas Gerais, de indústria pesada, sob a responsabilidade da Krupp. 
Quanto ao primeiro dos assuntos, cuidamos nós haver, aqui deixado 
bem claro os condicionamentos, as razões que inspiraram, não um 
Ministro de Estado, como assoalhado, mas o Governo, solidari<J· 
mente responsável pela solução adotada no ex.ame de um problema, 
que realmente interessava não apenas a duas companhias, mas sim a 
um setor de nossa economia. Hoje, vamos percutir- e pensamos ter 
trazido dados elucidatiVos - a decisão tomada quanto à 
implantação da Krupp em Minas Gerais. Inicialmente, gostaríamos 
de lembrar aos Srs. Senadores que, a par dos incentivos que são 
fornecidos a uma empresa, máxime do porte da que vamos aqui 
tratar, por parte do Governo Federal, há que considerar aqueles 
outros não desprezíveis- e veremos, no caso, a razão dessa afirma ti· 
va- pelo Estado que desejava ter em seu território essa indústria de 
bens de capital. 

Assim, Sr. Presidente, procuramos sintetizar ao máximo a 
exposição do que foi o "caso Krupp", apresentando os dados e, uma 
vez a Oposição tendo-os conferido- aliás, esta é a regra comum de 
aqui agirmos - com aqueles que, deve ter em seu poder, 
discutiríamos a razão, ou não, das atitudes apresentadas. 

A análise e aprovação do Projeto da Krupp foram bastante 
demoradas, tendo em vista as tentativas de harmonizar os interesses 
privados nacionais com aqueles outros ligados a essa grande 
companhia multinacional. 

Durante os longos estudos- repetimos- por parte do Canse· 
lho de Desenvolvi.mento Industrial, a indústria nacional -é preciso 
que se diga -pressionou, e não pouco, pelos seus órgãos competen· 
tes, para que o projeto não fosse aprovado, basea~~.9 sua 
argumentação em doís aspectos. E aqui fazemos um parêntesis, para 
dar um exemplo de como este Governo não recebe pressão de quem 
quer que seja, alienígena ou nacional, quando se convence de que 
sua decisão corresponde aos mais altos interesses da Nação. 

Dizíamos nós, quanto aos dois aspectos alegados pelo 
empresariado nacional: 

i) que a empresa dividiria um mercado de itens já produzidos 
internamente; e 

ii) que a empresa competiria com a produção local com índices 
de nacionalização inferiores aos já obtidos pela indústria existente. 

Nesse meio tempo- e aqui vamos reconstituir historicamente o 
fato - o empreendimento, mercê d~ ação dos eminentes 
conterrâneos do nobre Senador ltamar Franco e de todas as suas 
autoridades estaduais, tornara·se irreversível, face ao adiantado estâ· 
gio de implantação, que contava, inclusive, com incentivos fiscais e 
financeiros, concedidos pelo Governo do Estado, considerado no 

· caso, de Minas Gerais. 
Se nos fosse perguntado se esses incentivos concedidos por 

Minas Gerais haviam sido exagerados, diríamos que é esta luta quase 
que fratricida, existente a tê há pouco tempo entre unidades federati­
vas, cada qual desejando oferecer maiores incentivos, o que medidas 
governamentais posteriores tornaram impossível, mas que naquele 
tempo estavam em vigor; e que deu como resultado a localização, tal· 
vez não muito defensável em termos puramente econômicos, de 
empresas em locais em que, não existindo esses beneficios fiscais, 
possivelmente 1á não se instalariam. 

Mas, isto é apenas um parêntesis na apresentação do problema 
que aqui trazemos. 

Nesse contexto, onde sobressaía cada vez mais o antagonismo 
dos grupos envolvidos- ou mais claramente: luta de grupos de São 
Paulo contra grupos de Minas Gerais- o Ministério da Indústria e 
do Comêrcio procurou serenamente estudar o problema na medida 
em que pudesse compatibilizar duas componentes que se 
apresentavam antípodas: o interesse do Go.verno em ampliar, de um 
lado, a indústria de bens de capital e, ao mesmo tempo, de outro la· 
do, proteger a indústria nacional, isto é, procurou o Governo uma 
solução para a instalação da Krupp, que não prejudicasse o_ 

empresariado nacional, dentro daquele contingenciamento, da 
irreversibilidade, como V. Ex• vão ver, do empreendimento, já em 
MinasGerais. · 

Diremos, mais adiante, o porquê. 
Considerando que a limitação da produção, em termos de itens, 

seria, como pleiteado por alguns dos empresáiios nacionais ex· 
trafronteira das Alterosas, algo absolutamente dificil de controlar, 
dada a variedade existente, situações de mercado e causas outras o 
que, inclusive, acarretaria sérjÓs e:~b~açgs à operação comercial da 
Krupp e, repetimos, um controle de difícil execução pelo CDI, a solu· 
cão encontrada estabeleceu restrições com relação aos seguintes ítens: 

Primeiro: Na concessão de isenção Ou redução dos impo_Mos de 
importação e sobre produtos industrializados, incidentes sopte par· 
tes complementares destinadas à produção pacional de equipamen· 
tos sob encomenda, desde que o~eci;4as;r( condições da Resolu~ii_ft 
37 f15, de 19 de fevereiro de 1975, dq.i:DJ, do Decreto nt 61.574, de 
20 de outubro de 1967, e de acordQ ~om o programa de produção 
devidamente analisado semestrahpénte pelo Grupo Setorial I, I 

Segundo: a concessão de incentivos fiscais para a importação, 
por terceiros, de peças e componentes destinados à complemeRtação 
e fabricação, pela Krupp, de C'l!lipamentos também sob encomenda, 
fica condícionada ao prévio ~xame e concordo do CDl, na forma­
óbvio- da legislação ~nte. 

Para que bem seja compreendido por este Plenfuio o que é esse 
projeto, diremos ~- já que sobre ele tanto se fala sem lhe dar os 
contornÕs nwn.t:ricos, sem exprimir a ordem de grandeza do que Mi· 
nas Gerais~ pleiteou e conseguiu- que ele tem o capital inicial de 45 
milhões de cruzeiros a ser integralizado neste ano, como sua primeira 
etapa. No momento em que falamos, 30 milhões de cruzeiros já o fo. 
ram. 

Os investimentos do projeto são: 

Cr$ 
DiKrimlaaW» \.000,00 % 

l-Ativo fixo 
Terrenos 1.500 1,27 
Construções 49.600 42,12 
Outras despesas 4.868 4,13 
Máquinas e equipamentos a 
importar {.valor CIF) 24.475 20,78 
Equipamentos nacionais 7.316 6,22 

li -Capital de giro 30.000 25,48 
Total U7.759 100,00 

Chegamos, então, ao ponto crucial -e fazemos apelo aqui aos 
Srs. Senadores, sejam da ARENA ou do MDB, para que, esquecidos 

:.de suas siglas partidárias, ajam como juízes- retirando, claro, do 
julgamento, o eminente representante por -Minas Gerais, Senador I ta· 
mar Franco, já que é parte mais do que interessada no assunto, por 
seu amor ao torrão natal. 

Recursos de terceiros: quando foram apresentados ao Sr. Minis· 
tro da Indústria e do Comércio, havia ''"apenas" concedido pelo Dis­
trito Industrial de Minas Gerais 51 milhões 784 mil cruzeiros, ou 
seja, 43,97% do total. 

O BNDE - representando o Governo Federal - a cuja ação 
ouvimos aqui restrições, entrou, Senhores, com l milhão e 500 mil 
cruzeiro:s, ou seja, 1,28%. 

Recursos do exterior, trazidos pela própria Krupp: vinte e qua· 
tro milhões, quatrocentos e setenta e cinc~ cruzeiros, ou seja, 2f.l,78% 
do capital. 

Novamente, Minas Gerais. Recordam·se aqui os Srs. Senado· 
res do que dissemos quanto aos incentivos dados por Minas pelo Es· 
tado a fim de que esse projeto para lá fosse. 

Recursos, agora, do Banco de Desenvolvimento de Minas Ge­
rais: dez milhões de cruzeiros, correspondentes a 8,49%~ 
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Recursos próprios (lntegraliiação de capita·l que nos referimos): 
até o momento, trinta milhões de cruzeiros. Somando tudo, teremos 
cento e dezessete milhões, setecentos e cinqüenta e nOve cruzeiros. 

Resumindo: 

Discriminaçio 

I _:Ativo fixo 
Terrenos 
Construções 
Outras despesas 
Mãquinas e equipamentos :i 

importar (valor CIF) 
Equipamentos nacionais 

11- Capital de giro 

Total 

- Mão-de.obra a ser utilizada -1975: 

Cr$ 
1.000,00 % 

1.500 1,27 
49.600 42,12 
4.868 4,13, 

24.475 20,78 
7.316 6,22 

30.000 25,48 

117.759 100,00 

Nível superior ...................................... 59 
Nível médio .................... , ................... 96 
Nível primãrio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 
Qualificada ......................................... 29 
Semiqualíficada , ................ , ................... .50 
Sem qualificação ': .................................... 31 .. 

Subtotal •••••••• , o •••• o o ••• o o •• o ••••••• o •• o •••••••• l8S 
Màq~de~Obra pjpr~dução ........................... 354 

! 
Total .......... .' .................................. 639' 

. I 
- A proponente (se~undo carta protocolada no CDI de 23 de 

dezembro de 1974) promoverá o pagamento da importação de má­
quinas e equipamentos com recursos do exteriOr, sob a forma de em­
préstimo, com 8 anos de prazo para amenização, de conformidade' 
com as normas vigentes no Banco Central do Brasil. 

-Além disso, a empresa deverá providenciar: 
Aporte suplementar, no prazo de execução do proj&to, a título 

de empréstimo externo, de mais USS 1.000 mil para pagamento nas 
condições do item anterior; 
-, Apofte, a: títUlo de capital de risco de DM 10.000 mil, obser­

vando-se que esse Valor deverá ser elevaào até O valor equivalente ao 
das importações ·de máquinas e equipamentos, caso este seja superior 
àquele. 
· Em síntese: a Krupp vai ser responsável Peta vinda ao Brasil do 1 

maquinârio aqui não fabricado, com emprêstimo por ela alcançado. 

O Sr. Roberto Satumino (Rio de Janeiro-MDB) - V. Ex• 
permite um aparte? 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA (Ceará-ARENA) -Com todo• 
prazer. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro-MDB) - Nobre: 
Senador, estamos ouvindo com atenção os esclarecimentos prestados' 
por V. Ex• O ponto que me vem à mente e que, realmente, suscitou a· 
controvérsia, pode ser resumido em dois aspectos que - digamos. 
assim - atentariam contra o interesse nacional. O primeiro é que a 
Krupp é uma empresa multinacional de capital estrangeiro que es­
taria entrando com uma força extraordinária, advinda de todo O\ 
poderio que ela tem na Alemanha, num setor altamente estratégico.' 
que é o setor de produçà9 de bens de" capital - da indústria mecâ~ 
nica pesada. O segundo é que ela está com possibUidade de entrar em 
linhas de fabricação que já são satisfatoriamente atendidas _por 
empresas nacionais. O nosso ponto de vista é de que ambos estes 
aspectos negativos poderiam ter. sido evitados - e sem eliminar 

nenhum dos aspectos Positivos que V. Ex• tão bem ressaltou -se o 
Governo Federa) usasse o poder de barganha que tem efetivamente, 
.exigindo que o controle dessas empresas, nestes setores essenciais, 
seja majoritariamente nacional. A EMBRAMEC existe para isto. A 
EMBRAMEC poderia ter forçado, porque o Governo Federal tem· 
condições, e qualquer empresa muJtinacional, hoje, aceita estas 
condições. O Governo- tem poder efetivo de barganha para, com a 
entrada da EMBRAMEC, associada a uma pequena participação de 
um grupo privado nacional, exigir que o controle seja brasileiro. 
Com isso, em primeiro lugar estaria sendo atendido o objetivo estra­
tégico de dar às empresas desse setor um controle nacional; segundo, 
com a participação da EMBRAMEC, que é uma empresa, digamos, 
organizadora do setor, tal qual é a PETROQUISA no setor petroquí­
mico, poder-se~ia, então atender aos interesses das empresas na­
cionais produtoras e evitar que a Krupp entre efetivamente nas 
linhas de produção jâ atendidas por essas empresas. [sso é o que 
defendemos: no setor de bens de capital tem que haver uma participa· 
ção organizadora do Governo através da entidade própria, que ê a 
EMBRAMEC, no caso. Este caso da Krupp vai-se repetir com a 
Vemag. Certamente está para ser tomada uma decisão - estamos 
informados- uma decisão tão grave quanto aquela da Krupp, com 
respeito à Vemag- também, coincidentemente, no Estado de Minas 
Gerais, e mais ou menos de acordo com a política do fato con­
sumado que V. Ex• ressaltou. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) (Faz.,ndo soar a 
campainha.) - Permito~me lembrar que o tempo destinado ao 
orador estâ esgotado. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA (Cearã-ARENA)- Sr. Presi­
dente, aí na Presidência sentam: míneiro, o mais generoso do mundo; 
após ele, cearense, que dá uma prova até de magnanimidade, quando 
V. Ex• sabe que temos idéias bem opostas politicamente~ 
pernambucano, rio-grandense do norte ... Será um carioca naturaliza­
do, como V. Ex•, que vai aplicar o Regimento dessa forma, em se 
lratando de assunto que acreditamos ser da maior importância, fun­
damental? Estamos explicando aqui sem rodeios, não escondendo 
nada, Sr. Presidente, que, realmente, o Governo fez e por que fez. De 
maneira que, vamos apelar para a complacência conhecida de 
V. Ex'" de modo a contar os minutos como segundos ou os segundos 
.como ... .!iO·segundos, a fim de que nos permita terminar de ouvi~, 
pelo menos, o aparte do eminente representante da sua gloriosa uni­
dade federativa. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro-MDB)- Concluirei 
rapidamente, Sr. Presidente, insistindO' 'em que, dentro do nosso 
ponto de vista, nesse setor bens de capital, é preciso que o Governo 
aja com o instrumento que possui para isso, que é a EMBRAMEC; 
aja de forma organizativa como está agindo no setor de petroqui­
mica, através da PETROQUISA. É preciso que a EMBRAMEC seja 
a PETROQUISA do setor de esquipamentos; que organize essa 
oferta, e que implante a política do controle nacional, exigindo, 
porque todas as empresas multinacionais, hoje, aceitam essa condi­
ção; a Krupp a aceitaria, a Vemag a aceitará, se lhe for imposta. Esse 
é o nosso ponto de vista. 

O SIÍ. VIRGfLIO TÁVORA (Cear.á- ARENA)- Eminente 
Senador, V. Ex• que, apesar de pertencer à Oposição, é tào bem 
informado dos intuitos governamentais, V. Ex•, que foi Diretor de 
Planejamento do BNDE tanto tempo e ao qual se deve, inclusive, a 
idéia da EMBRAMEC, ao que sabemos; V. Ex• deve conhecer as 
dificuldades encontradas inicialmente, pelo Governo da terra do seu 
ilustre liderado para levar a Krupp para lá, e as dificuldades de en­
contrar parceiros para esta associação. Já que V. Ex• está bem infor· 
mado - inclusive já anunciou o caso da Vemag - deve também 
estar muitissimo informado das dificuldades maiores que tiveram os 
mineiros, para levar a Krupp até Minas Gerais. Mas é com prazer 
que concedemos o apane ao ilustre representante das Alterosas. 
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O Sr. Orutes Quéreia (São Paulo - MDB) (Asstntimento do 
orador.)- Nobre Senador Virgílio Távora, li, dias attás, as justifi­
cativas de urn pronunciamento do Ministro Severo Gomes a respeito 
deste assunto. Acho bastante procedente o problema levantado pelo 
Senador Roberto Saturnino. As justificativas de V. Ex•, de que e>~is­
tem muitas dificuldades e que o Governo deve fazer algumas 
concessões, etc .• etc ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará- ARENA)- Perdão. 
parece que não estamos falando a ·mesma linguagem. Quando foi 
apresentado ao Governo federal, mercê de todos os incentivos dados 
por Minas Gerais a essa multinacional, o projeto já estava instalado, 
irreversivelmente. 

Verdade ou não, nobre Senador Itamar Franco? 

O Sr. OrestesQuê-rcia (São Pau\o- MDB)- O fato, nobre Se­
nador Virgílio Távora, é que sempre existe argumento para tudo. 
Esta é a verdade·. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (Ceará - ARENA) - Perdão; 
para a inverdade não exíste argumento. 

O Sr. Orestes Quérci• (São Paulo - MDB)- Na alegação do 
Ministro Severo Gomes, S. Ex• esclareceu Q_li_C: esses incentivos 
haviam sido dados à Krupp, mas que o Governo fez sentir junto à 
direção dessa empresa a necessidade dos bens de capitais produzidos 
pela Krupp serem dirigidos nO sentido das indústriaS de cimento, das 
indústrias de mineração. Veja V. Ex• que o Governo abre mão de tu­
do, apenas raz selltir, junto à direção da Krupp, uma necessidade 
básica para o desenvolvimento brasileiro, quando, na realidade, o 
Governo deveria colocar~se em outra situação, a de exigir que a 
Krupp, empresa rnultina.cional,' dirigisse a sua fabricação nesse senti­
do, não soHcitar que isso seja feito, depois de lhe haver dado os incen­
tivos. Realmente, as grandes empresas acabam levando vantagem. 
Veja V, Ex• que, indiscutivelmente, existe um problema neste País, 
aquele produzido pelas vantagens dadas às grandes empresas, em 
detrimento das empresas brasileiras, 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará - ARENA) - Eminente 
colega, permitimo-nos interromper o aparte de V. Ext Pela Resolu­
ção n~' 37/75, do COI, que é a norteadora da distribuição, da 
alocação desses incentivos a que V, Ex' se refere, nada se dá à 
indóstria estrangeira que Seja em detrimento da fiaciona\. 

O Governo de Minas Gerais - vamos co\Qcar a questão bem 
clara, para não haver dúvidas- fez muito bem; nós, como Govema­
dor de Minas Gerais. faríamos a mesma coisa e. se do Ceará, idem -
quis levar para Minas Gerais, numa época em que o Governo quer 
i!lstalar em nosso País a indústria de bens de capital. A Krupp. foi 
disputada por outros Estados. Não discutimos se o Estado de V. Ex' 
tinha mais ou menos razão de querer a Krupp ali instalada do que o 
Estado de seu eminente colega. 

O Sr, Orestes Quércia (São Paulo- MDB)- Vê V. Ex• que o 
meu aparte não tem nenhuma conotac;ão bairrista. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará- ARENA)- Mas. uma 
vez que o Estado de Minas Gerais considerou, por seu Governo, que 
era fundamental para seu desenvolvimento a Krupp se instalar lá, a 
CKemplo do que fez com a Fiat, deu incentivos - que não vamos 
discutir se são exagerados ou não - de maneira que, quando a 
Krupp foi ao Governo federal, ao CDI, para se beneficiar da Resolu­
ção n9 37, de 1975- e nós queremos dizer em linguagem bem clara 
~,já estava, o que nós podemos dizer, o fait accompli. O Governo 
de Minas tomou como ponto de honra que a Krupp fosse para lâ, 
deu incentivos, que justamente, o Estado de V. Ex'. que é 
muitíssimo mais rico, com uma pletora de indústrias, achou que não 
devia dar. O que eles solicitaram ao Governo federal foi o beneficio 
da Resoluçjio n<1 37. de 1975, e o que dissemos aqui- V. Ex• mais 
feliz que nós, porque ~negamos de v}agem outro dia - 0 que 

,dissemos aqui foi a tradução lpsis litteris, nrbo ad verbum, sem 
acrescentar uma vírgula, das razões do Ministério e do CDL Se 

V. Ex• leu nos jornais razões suplementares, aduzidas por S. Ex• o 
Ministro da Indústria e do Comércio, devem ser cabais. Mas o que 
estamos aqui discutindo ê dentro da argumentação apresentada por 
nós. Isto ê: a KrUpp, entrando em qualquer linha em que haja 
competição com o empresariado nacional, não se beneficia dos incen­
tivos dados. E isso está escrito- V. Ex•, infelizmente, neste momen­
to, talvez, não estivesse prestando atenção- e acreditamos sucederâ 
com a Krupp, e haja visto o exemplo da EMBRACO. Carta protoco­
lada no CDI, de 23 de dezembro de 19'74. ~.realmente, um compro­
misso. Ela não vai cumprir~ O Governo, predisposto para se antepor 
à decisão de outra multinacional, que aliás está no ran1dua mundial 
acima dela, terá, também. muito mais razão para se antepor a 
qualquer pronunciamento contra o espirito daquilo assinado por 
essa IDI.fltinacional. O fundamental era colocar uma indústria de base 
em Minas Gerais, e nós felicitamos Minas Gerais por ter conseguido 
isto. 

O Sr. Orestes Quérda (São Paulo- MDB) - Em que pese ser 
uma grande indústria multinadonal. Só lembraria a V. Ex•, já que o 
tempo é muito escasso e não nos possibilitaria debate maior, aprendi­
zado maior da minha parte perante V. Ex•, ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã- ARENA)- Perdão. 
quem somos nós para dar lições? 

O Sr. Otestes Quércia (São Paulo - MDB) - .... lembraria 
que realmente a nós, da Oposição, levantar este problema .. . 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã- ARENA)- E cabe a 
nós do Governo enfrentar. 

O Sr. Orestes Quércia (São Paulo - MDB) - Se o Ministro 
aconselhou à empresa a produzir determinado tipo, achamos que 
não deveria aconselhar, mas exigir. Minha óltima palavra é para es­
,tranhar, tambêm1 uma alegação de V. Ex•, que fatendo·me lembrar 
uma frase atribuída ao grande Presidente americano, assassinado em 
Dallas, John Kennedy. Disse ele: "Num regime democrãtico, go­
vernar é a arte de dirigir pressões". Percebi, no momento que V. Ex• 
disse uma frase, um senti.do de comparação. V. Ex' disse assim:. 
"Este Governo não recebe pressão de quem quer que seja em suas de­
cisões". 

O SR:'VIRGILIO TÁVORA (Cearâ- ARtNA)- Srs. Sena· 
dores, esse Governo não aceita pressão de quem quer que seja. Pode 
enganar-se, como toda criatura humana, mas decisão que·vem desse 
Governo não é decisão, nobre Senador, fruto de pressão de ninguém. 

O Sr. Orestes Quércia (São Pauto- MDB)- Veja. V. Ex•. o 
afastamento do regime puro democrático, que ê o ideal de todos nós, 
já que V. Ex•, como Líder do Governo, chega a esta Casa e diz.: "O 
Governo não aceita pressão de quem quer que seja", quando, num 
regime democrático, a pressão é legítima, é procedente a pressão de 
classe, a pressão de entidade em busca de seus direitos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará- ARENA)- Ele ouve. 
Mas, dentro do seu racioc[nio cartesiano, faz aquilo que é de in­
teresse maior para o País. Bem diferente do que há pouco se via, de 
afirmar que, por pressões de "a" ou ''b" ou "c", haviam sido 
tomadas t-ais ou quais decisões, ou, ao contrário, que a imprensa, 
agindo sob forma de pressão, procurava justamente desviar o Go­
verno daquela linha- palavras do ilustre Vice-Líder de V, Ex•­
que, no inicio, tinha recebido tantos aplausos de S. Ex•, a linha da 
exata defesa do predomínio estatal. 

O SR. PRESIDENTE (benjamim Ftrah) {Fu.endo soat • 
eampainha.) - Nobre Senador, peço licença para intetromper. 
V. Ex• jã passou quinze minutos de seu tempo, Gostaria de ser 
aquela pessoa generosa de que falou hâ pouco, mas acontece que o 
Regimento não o permite, tampouco os seis oradores que estão ins­
critos nã·o querem essa generosidade de minha parte. Peço a V. Ex• 
não conceda mais apartes, para que possa concluir o seu discurso. 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ - ARENA) - Sr. 
Presidente, vamos agir com um pouco de diplomacia. V. Ex' vai-nos 
permitir ouvir o aparte do eminente Senador por São Paulo, que está 
desenvolvendo uma tese, aliás. completamente contrária à nossa - e 
culminando com o aparte que já nos foi pedido, há algum tempo, 
pelo nobre Senador Jarbas Passarinho. Aos dois, concedidas duas 
palavras, está resolvido o problema. 

O Sr. Ore'stes Quércia (São Paulo - MDB) - Apesar de 
V. Ex• ter dito que este Governo não recebe pressão de quem quer 
que seja, fiquei satisfeito em ouvir de V. Ex•, neste último contra­
aparte, que realmente o Governo leva em consideração. Já é alguma 
coisa. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ- ARENA)- Sr. Sena· 
dor, vamos usar bem o vernáculo: "Não aceita imposição de pressão 
de quem quer que seja". 

O Sr. Orestes Quércia (São Paulo - MDB) - Não aceita 
imposição. Então, V. Ex• me perdoe. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ - ARENA) - Quem 
afirmava assim, sem colocar o seu ilustre Vice-Líder no fogo, foi o 
eminente, 'CUlto e cavalheiresco adversário de tantos debates, neste 
Plenário, o nobre Senador Roberto Saturnino em alguns dos discur­
sos aqui havidos. 

O Sr. Orestes Quércia (São Paulo - MDB)- Fico satisfeito, 
porque o Governo realmente não fica na situação da frase que 
coloquei, atribuída a V, Ex•. salvo melhor juízo, de que o Governo 
não recebe pressão. Então, o Governo aceita a pressão legítima, a 
pressão democrática de grupos interessados em determinados 
direitos, em determinados interesses. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ- ARENA)- V. Ex• 
está discutindo semântica, _quer dizer, imposição de pressões. 
"Pressões" mesmo, quem utiliza bem o termo é o eminente Senador 
Roberto Saturnino. 

O Sr. Itamar Franoo (Minas Gerais- MDB)- Sr. Senador, 
V. Ex• me permite urn aparte. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ - ARENA) - Com 
prazer. 

O Sr. ltamaf Franco (Minas Gerais - MDB)- Atendendo à 
Presidência, serei muito rápido. Claro que, como Representante de 
Minas Gerais, não poderia ficar calado ao ouvir V, Ex• falar de meu 
Estado .. Minas Gerais- V. Ex• bem o sabe -luta pela chamada 
desconcentração industrial. Já o disse aqui, quando da discussão 
acerca do muito decantado, do famoso 11 Plano Nacional de Desen­
volvimento, Aliâs, V. Ex• está-me devendo as metas alcançadas pelo 
li Plano. Até hoje não recebi. De qualquer forma, é outro assunto e 
não vamos discuti-lo neste instante. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ- ARENA)- É nossa a 
culpa. Estamos'devendo. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais - MDB) - V. Ext 
já expôs, com bastante autoridade, as vantagens que significam para 
Minas Gerais a implantação dessa importante indústria de bens de 
capitais. Não varilos discutir as suas vantagens. Interessam a Minas 
Gerais. Minas Gerais quebrou o tabu da indústria automobilística, 
levando a FIAT para lá. ~ mais uma desconcentração industrial que 
se fez neste País. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ- ARENA)- E à custa 
de que incentivos? 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais- MDB)- Evidentemente 
que à custa de muitos incentivos dados pelo Estado de Minas Gerais. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ- ARENA)- Senão não 
ia para lã, para Minas Gerais. 

O Sr. Itamar Franco {Minas Gerais - MDB} - Por certo, 
como representante de Minas Gerais, vamos voltar ao assunto da 
desconcentraçào industrial. Concordamos com a ida dessa empresa 
1)1u1tinacion81, que interessa a Minas Gerais. Também estamos certo 
de que o Governo Federal há de estar atento. porque é uma empresa 
multinacional. V. E:i:• jâ disse do cuidado do Governo com essa 
empresa, ao se instalar em Minas Gerais~ 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará- ARENI).)- Jâ lemos 
duas vezes o mesmo trecho. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais- MDB)- O nosso desejo, 
já lembrado pelo nobre Senador Roberto Saturnino, é que, no 
futuro, essa indústria venha a ser dirigida por brasileiros. 

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina - MD8} - V" Ex• 
permite um aparte? (Assentimento do orado(.) 

Senador Virgílio Távora, inicialmente os meus cumprimentos 
pela presteza de V. Ex• ao trazer estes esclarecimentos a Casa, 
entrando em entendimentos com o Senhor Ministro dà Indústria e 
do Comércio. Já no início da semana passada tivemos oportunidade 
de fazer uma abtlrdagem sobre a necessidade de definição de regras 
para a vinda, funcionamento e presença do capital externo em nosso 
País. 

9 SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará- ARENA)- Percu6re­
mos este assunto em outra sessão, porque agora não temos mais 
tempo. 

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina- MDB)- Entramos no 
assunto Krupp, baseado não numa informação, numa notícia, mas 
num comentário econômico de O Estado de S. Paulo. Esse jornal 
noticiou que o CDI aprovara um projeto, pelo qual a Krupp vai 
produzir, numa linha de 23 produtos, apenas dois não produzidos 
por empresas nacionais_ Explorará exatamente 21 produtos que 
empresas nacionais já produzem e que disputam acirradamente o 
mercado interno. Isto é uma contradição à política governamental, 
ao PND. IncluSive, qual a situação em que ficaria o Governo Fe­
deral, desde que outra muftinacional viesse para o Brasil e quisesse 
instalar nas mesmas condições? 

O Sr. Roberto Saturnioo (Rio de Janeiro- MDB)- Permite­
me V. Ex'? Ê o último aparte. (Assentimento do orador.) 

Nobre Senador Virgílio Távora, existe uma diferença flagrante 
entre o caso da Fiat e o da Krupp. Todos sabemos que Minas Ge­
rais, assim como o Paraná, está desenvolvendo uma ação pró-descon~ 
centração, oferecendo toda a sorte de benefícios. O Paraná levou a 
Philip Morris e, agora, uma série de outras. Minas Gerais levou a 
Fiat. Com toda a restrição que se possa fazer a essa política, o fato é 
que, realmente, uma indústria como a Fiat, uma indústria automobi­
lística, uma indústria de cigarros não pertence a setores estratégicos. 
Bens de capital, sim, é um setor estratégico, como o é o petróleo. 
Bens de capital, hoje, é item mais importante na nossa balança de pa­
gamentos do que o petróleo. Bens de capital não tem alternativa. 
Para o petróleo ainda se pode achar alternativas, como o seu raciona­
mento, Com os bens capital, nada disso. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (Cearâ- ARENA)- Jã discuti­
mos a esse respeito antes. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro- MDB)- Bens de 
capital tem que ser um setor sob controle governamental. Não digo 
sob a ação direta do Governo, mas tem que haver uma entidade tal 
qual a PETROBRÁS, a PETROQUISA, uma entidade capaz de or­
ganizar a oferta e de garantir a maioria ao controle Nacional, e não 
de prejudicar as empresas privadas nacionais que já se estão de­
sen'lolvendo no setor. Daí porque existe uma diferença flagrante en­
tre o caso Krupp e o caso.fiat. No .caso Krupp, o Governo oode e de· 
ve. como no casO VEMAG, como no caso PFAFF, outra indústria 
que o Paraná está pleiteando, 'no setor de bens de c,apital, uma 
indústria de máquinas de costura. No setor de bens de capital, a 
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EMBRAMEC tem·que organizar, tem que participar, tem qué con­
vocar grupos empresariais nacionais e dar maioria do controle aos 
nacionais, porque é área estratégica. O caso da Ph\lip Morris e da 
Fiat, são inteiramente diferentes. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará - ARENA) - Sr. 
Presidente, nossos,-'gradecimentos. 

Finalizando es~a demonstração de generosidade mato-grossense­
carioca, apenas queremos, no fim da oração, deixar bem claro que o 
Governo, em respondendo à dúvida aqui apresentada, não teve pro­
cedimento incoerente quando tratoU, de um lado, da transação 
"Cômui-Philips" e do outro, da implantação da Krupp. Úbvio que 
não concordamos com alguns dos conceitos emitidos agora pelo 
Vice-Líder da Oposição, o eminente Senador Roberto Satumino, 
mas este assunto, dado o adiantado da hora. esperamos serã objeto 
de um próximo debate nosso. 

Nossos agradecimentos. 
Era o que tínhamos a dizer. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a patavta 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe- ARENA) (Pronun- · 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Foi com satisfação que tomei conhecimento da entrevista do 
Ministro Ney Braga, dando conta de que está sendo estudada a 
reestruturação do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional. visando a tornâ-lo autônomo, através de maior flexibilida~ 
de administrativa e orçamento próprio, bem como a contratação de 
pessoal qualificado para zelar pelo grande acervo histórico existente 
no País. 

Segundo o ilustre titular da Pasta da Educação, o atual orçamen­
to do IPHAN, que é de nove e meio milhões de cruzeiros, será 
substancialmente ampliado para atender à restauração de dezenas de 
imóveis tombados ao Patrimônio Histórico, entre igrejas, santas-ca­
sas, fortes, residências de personalidades ilustres, bem como conjun­
tos arquitetônicos de cidades inteiras, como Ouro Preto, em Minas 
Gerais. Cachoeira, na Bahia, São Cristóvão e Laranjeiras, em Sergi­
pe; além de engenhos, conventos, antigas fazendas, sítios (entre eles 
o do Pica-Pau Amarelo, de Monteiro Lobato, em Taubaté), e todas 
as ohras de arte, prirtcipalmente de pintura, escultura e gravura nelas 
encontradas. 

· Como resultado dessa oportuna política de recuperação de 
monumentos históricos nacionais, no último dia 3, e dentro do 
Programa de Reconstrução de Cidades Históricas do Nordeste, fo­
ram entregues, totalmente reconstruídos, o Paço Muniçipal, a Câ­
mara de Vereadores e a Casa de Laranjeiras (casa de Aquiles Ribei­
ro), ·em Laranjeiras. Foram investidos Cr$ 1.237 .690,40, recursos 
provenientes dos Ministérios do Planejamento e da Educação e do 
Governo do Estado. 

Devo salientar que o projeto, para realização dessas três obras, 
foi iniciado após uma visita do nosso colega, Senador Jarbas Passari­
nho, então Ministro da Educação e Cultura, a Laranjeiras, que viu a 
necessidade de restauração daqueles prédios, tombados pelo 
Patrinfônio Nacio~al, tendo na mesma oportunidade, depois, visita­
do São Cristóvão. 

Sr, Presidente, 
Cultura de um povo se mede pelo valor que ele sabe dar à 

construção do presente sem esquecer o seu passado. Neste particular 
o Brasil é um dos países mais ricos do continente em matéria de patri­
mànio histórico e artlstico. Por isso, congratulo-me com o Ministro 
Ney Braga, pela coragem da iniciativa de preservar as grandes obras 
de arte feitas graças aps esforços dos nossos antepassados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo- MOB) (Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Achamos que o Municipalismo tern servid.o muito a tema de dis~ 
cursos e temas também pafa o Governo. Mas, na verdade, os municí-~ 
pios brasileiros sofrem marginalízação muito grande da parte, princi~ 
pai mente, do Governo Federal. 

Longe estão nossos municípios de poderem equiDarar-se à auto­
nomia dos municíP.ios americanOs, que realmente têm condições de 
gerir os seus próprios destinos. 

Uma das características da marginalização do Município brasi­
leiro reside no fato do tratamento parcial que lhe dã o Governo no 
que tange aos empréstimos para a consecução dos seus objetivos e 
das suas obras. 

Ternos na Comissão de Economia desta Casa constantemente 
aprovado autorizações de empréstimos para os municípios brasi­
leiros, principalmente para os de São Paulo. No caso dos municípios 
de São Pauto, os empréstimos são feitos a juros de l2% ao ano. mais 
correção monetária e ao curto prazo de três anos, da parte da Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo. 

O próprio Estado de São Paulo usa de "dois pesos e de duas me­
didas" porque o BADESP- Banco de Desenvolvimento do Estado 
de São Paulo - empresta dinheiro também às Prefeituras e cobra 
juros menores, de 9% ao ano; enquanto a Caixa Econômica do Es­
tado de São Paulo cobra, 12% ao ano, o BADESP cobra 9'% ao ano e 
correção monetária semelhante à das Obrigações Reajustâveis do Te­
souro Nacional. Por outro lado, o Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico en:tpresta dinheiro às empresas, e entre elas as 
estrangetras,.cobraod.O juros de até 3% ao ano e uma correção mone­
tária limitada a 20% 

Vejam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a situação dos muni­
cípios: uma empresa paga juros de 3% e correção monetária limitada 
a 20%, enquanto o município que pretende recursos para obras pú­
blicas -para pavimentação, estações rodoviárias e uma outra gran­
de quantidade de obras necessárias à vivência do município - paga 
juros e correção menetárias maiores. Em razão dessas disparidades 
que constatamos a todo o dia e a toda hora, do tratamento que se dá 
ao município, estamos encaminhando um projeto de lei que unifor­
miza normas de caráter financeiro relativas às operações de crédito 
entre prefeituras municipais e entidades bancárias oficiais, no sen­
tido de que, de acordo com o art. 2"' desse projeto, se possibilite o 
seguinte: 

Art. 2<? Os juros dos financiamentos concedidos pelos 
órgãos oficiais de crédito, federais ou estaduais, às Prefei­
turas Municipais obedecerão a níveis idênticos aos mais pri­
vHegiados, que tenham sido fixados para operações com 
quaisquer outras entidades, de direito público e de direito 
privado. · 

Na justificativa, Sr. Presidente, lembramos que; 

O projeto de lei ora apresentado objetiva fixar normas 
que uniformizem operações financeiras, nas quais sejam 
parte as Prefeituras Municipais, junto a entidades oficiais de 
crédito, e que se destinem a obras de interesse comunitário. 

Isso porque, a todo momento, deparamos situações as 
mais diversas, em termos de ônus financeiros, principalmente 
juros, na maioria dos casos bastante elevados, quando, 
noutras modalidades de contratações, s.ào estabelecidas 
condições bem mais favoráveis a setores que são, não há 
como negar, igualmente fundamentais. 

Ainda que as atividades desses setores sejam funda­
mentais ao desenvolvimento do Pais, são precisasmente os 
municípios brasileiros onde essas empresas se instalam obri­
gados a propiciar-lhes obras de infra-estrutura, mas cujo 
custo excedem de muito às finanças locais. ' 

Num princípio de igualdade, e a fim de que não surjam 
descompassos in'superáveis entre demandas por infra-estru-
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tura e oferta desses bens, da parte dos municípios, é que cabe 
colocar à disposição das Prefeituras Municipais condições de 
contratação de empréstimos em bases tão priviJegiadas 
quanto aquelas concedidas aos setores beneficiados. 

Vale, doutra parte, atentar para o fato de que os municí­
pios brasileiros não sejam onerados, por fatores conjunturais 
imprevisíveis, acima das suas previsões, quando, especial­
mente no caso da correção monetária, ocorram variações 
substanciais, entre um período e outro, dos preços que 
repercutem sobre os índices aplicáveis aos contratos que con­
tenham essa cláusula. 

Ê certo que vínhamos com níveis descendentes de alta de 
preços até 1973, do mesmo modo de correção monetária, por 
conseqilência, dentro da estratégia gradualista de controle da 
inflação. 

De um momento para outro, porém, por força de fatores 
internos e externos, os fndices de atualização monetária 
dispararam, causando sobressaltos, especialmente naqueles 
que haviam contratado financiamentos com essa cláusula. 

Daí porque, não sendo medida meramente conjuntura!, 
termos estabelecido (art. 3'7 do projeto) sistemática que, sem 
ferir o princípio gradualista permite, na verdade, reafir­
mando-o, um controle gradual da própria correção 
monetária. 

Nesse sentido o projeto fixa um limite máximo de cor­
reção monetária, que não poderá. ser ultrapassado nas opera­
ções posteriores de crédito, a fim de, em Óltima análise, res­
guardar as finanças das Prefeituras Municipais brasileiras. 

É essa a justificativa do projeto que encaminho à Mesa, Sr. Pre­
sidente, e espero ver aprovado por esta Casa, no sentido de qué 
atente para os problemas dos municípios brasileiros. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (R~o de Janeiro- MDB) (Pronuncta 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Acaba de falecer no Rio de Janeiro, o Presidente da Associação 
Brasileira de Imprensa, Libero Osvaldo Miranda. Trata-se de uma 
figura de prestígio na vida pública brasileira, e de destaque nos 
círculos do jornalismo, profissão que ele exerceu, com probidade, 
com brilho e com autoridade, durante um largo trato de sua vida. 

No Brasil, o jornalismo nunca pôde ser exercido como profissão 
exclusiva. Desta maneira, dir-se-ia ocorreu, entre nós, aquilo que um 
homem público francês resumiu num conceito muito conhecido: "o 
jornalismo leva tudo, com a condição de que dele se saia". 

Libero Osvaldo Miranda exerceu durante muitos anos a nobre 
profissão que abracei, com entusiasmo, desdç a minha adolescência. 
Foi correspondente de A Gazeta, de São Paulo, um dos dois jornais 
de maior prestígio no grande Estado, ao tempo de Cásper Libero; foi 
redator de diversos órgãos da imprensa carioca. Ao mesmo tempo, 
Libero dedicava-se aos misteres da sua profissão de engenheiro. 

Cedo, graças aos seus dotes de talento e à vasta cultura geqll que 
granjeara, foi chamado a desempenhar atividades importantes nesse 
setor. Assim, foi Diretor do Departamento de Correios e Telégrafos, 
presidiu a Comissão dO Plano de Carvão Nacional, serviu em lugar 
de destaque no Gabinete do Presidente Nereu Ramos. Po~ outro 
lado, participou da Comissão do Tratado de Amizade e }:onsulta 
Brasil-Portugal, como delegado nosso. 

Na área de telecomunicações, na qual era considerado um dos 
nosso melhores peritos, representou o Brasil em Genebra, por alguns 
anos. 

En-tretanto, Libero Miranda jamais esqueceu sua condição de 
jornalista e, assim, passou a colaborar ativamente em diversas re­
vistas de caráter técnico. Por outro lado, timbrou em conservar 

ameno convívio com seus colegas da Associação Brasileir;~ de 
Imprensa. 

Há 40 anos, Sr. Presidente- e há quase meio século pertenço à 
ABI -convivi com Líbero Osvaldo Miranda, na mais alta associa­
ção representativa do jornalismo nacional, sempre dedicando-se com 

, amor a tarefas da Casa, empenhando-se no bom exercício de todas as 
missões que lhe eram atribuída_s. Assim foi, durante muitos anos, 
Vice-Presidente do nosso Conselho Administrativo. 

Exerceu a Presidência em vários momentos, Presidência esta 
que hoje estã nas mãos de um dos maiores jornalistas brasileiros das 
últimas décadas, que é Barboza Lima Sobrinho. 

O Sr. Virgílio Tálora (Ceará- ARENA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (Ric de Janeiro- MDB}- Pois 
não, eminente Líder. 

O Sr. Virgílio Tálora (Ceará -ARENA) - Senador Danton 
Jobim, não vamos falar do jornalista hoje pranteado, porque dessa 
faceta da vida de Ubero Osvaldo Miranda V. Ex• jã se ocupou. 
Trataremos de outros, no dia de hoje, em que tanto nos orgulhamos 
das nossas telecomunicações. Uma parte de nosso pensamento deve 
ser voltada para aqueles homens, que, no passado, bem adiante de 
seu tempo pensaram em um Brasil maior, em um Brasil interligado. 
Líbero Miranda -foi um desses. Nosso representante junto à UTI, 
durante tantos anos e um dos propugnadores maiores para que 
tivéssemos essa esplêndida realidade que é, hoje, todas as capitais do 
País serem ligadas por telefonia. Era esse o aparte que gostariamos 
de acrescentar ao discurso de V. Ex' 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro- MDB}- Agrade­
ço, Senador Virgílio Távora, a achega que V. Ex~ traz a este breve 
pronunciamento sobre a vida de Ubero Miranda. 

Devo lembrar que o nosso ilustre companheiro da ABI exercia 
cumulativamente o cargo de Diretor Superintendente do Clube de 
Engenharia, o que demonstra a confiança que nele depositavam os 
seus colegas, confiança na sua capacidade de ação, bem como no 
tato com que sabia encarar os problemas surgidos a cada passo 
numa instituição como aquela. Nascia, sobretudo, esta capacidade 
de uma qualidade essencial em Líbero Miranda - a de que se 
tratava de um autêntico cavalheiro, exemplar no trato e no convívio 
com os companheiros e com os amigos. 

Homem educado por dentro e por fora, justificava a rigor aque~ 
la observação de Gilberto Amado, segundo a qual há. homens que 
nascem naturalmente educados. A educação que recebem no lar, na 
escola, na sociedade serve apenas para dar lustro e P.olir um _pouco 
mais aquelas qualidades inatas que trazem do berço. 

Era um homem elegante, como eu disse, nas suas atitudes, mas 
ao mesmo tempo de uma perfeita correção moral e de uma firmeza 
de atitudes que impressionava a todos os que o freqüentavam. 

Foi esta, talvez, a principal razão por que, na Associação 
Brasileira de Imprensa, foi ele o nome que surgiu logo, sem 
competidores, para substituir o Presidente da Casa, o ilustre 
Desembargador Elmano Crur, que renunciara ao cargo. 

Ubero Miranda foi levado à sepultura por um grande número 
de amigos, pelo Presidente do Clube de Engenharia e vãrios de seus 
colegas, mas a pequena multidão que o conduziu à última morada 
era, sobretudo, de jornalistas, porque Líbero Miranda nunca deixou 
de ser um dos nossos. Trata-se de uma profissão da qual ninguém se 
despede facilmente; uma vez jornalista, sempr,e jornalista, 
costumamos dizer. 

O Sr. [telásio Vieira (Santa Catarina- MDB)- V. Ex• dá 
licença para um aparte? 

o SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro- MDB)- Tenho o 
maior pra1er ao dar o aparte ao nobre Representante do Estado de 
Sant<l Catarina, Senador Evelásio Vieira. 
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O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina - MDB) - A Guana­
bara, hoje Estado do Rio de Janeiro, chora a morte de Líbero 
Osvaldo Miranda. Santa Catarina tambêrn estâ em prantos ·porque 
Osvaldo Miranda nasceu na cidade catarinense de ltajaí. Descenden­
te da tradicional família Miranda, veio para o Rio de Janeiro e pelo 
seu esforço, pelo seu trabalho, pela sua inteligência, pelo seu respeito 
aos semelhantes, pelo seu talento, pela· seriedade no cumprimento 
das suas missões, foi um catarinense que se projetou e se destacou na 
Guanabara. Tive a oporturlidade de conhecer esse coestaduano 
quando exercia a Presidência da CQ_missão Técnica de Rádio. 
Acompanhei uma parte da sua brilhante trajetória nas atividades 
públicas e particulares do Rio, especialmente nas lides jornalísticas. 
Santa Catarina sempre teve a maior estima, a maior admiração a esse 
s~u filho que, no Rio, ocupando uma série de cargos, soube 
engrandecer, dignificar o seu Estado. Santa Catarina, que ainda no 
penúltimo sábado chorava a perda de um dos seus mais ilustres 
jornalistas, Adolfo Zigeli- vitimado num desastre aviatório- que 
servia ao Governo do Estado na direção da Secretaria de Imprensa, 
volta agora a se cobrir de luto com o desaparecimento do eminente 
catarinense Osvaldo Líbero de Miranda. Essa homenagem caberia 
tambêm a nós outros, mas V. Ex• como um dos expoentes da 
imprensa brasileira, como representante do povo da Guanabara, 
hoje Estado do Rio de Janeiro, está por certo muito mais credencia­
do a prestar ajusta homenagem a esse catarinense, a esse brasileiro. 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro- MDB)- Agrade­
ço o aparte de V. Ex•. e devo dizer que Libero Miranda nunca esque­
ceu seu Estado natal, Santa Catarina. Constantemente lembrava as 
suas origens, mas devo acrescentar, ainda, para terminar este breve 
registro, será muito difíciL. 

O Sr. Otair Bedter (Santa Catarina - ARENA) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro - MDB) - Com 
muito prazer, darei o aparte a V. Ex•, Senador Becker. 

O Sr. Otair Becker (Santa Catarina - ARENA)- Eminente 
Senador Danton Jobim, peço permissão a V. Ex.• e, igualmente, ao 
eminente Senador Evelásio Vieira, para fazer minhas as suas pala­
vras, em nome da Bancada da Aliança Renovadora Nacional, ç~m 
assento nesta Casa, como homenagem póstuma ao grande cat.arinen~ 
se de quem o ilustre orador tão brilhantemente fala nesta tarde. 

O SR. DANTON JOBIM (Rio' de Janeiro- MDB)- Muito 
obrigado pelo aparte. la concluindo, Sr. Presidente, para dizer que 
será muito difícil para nós da Associação Brasileira de Imprensa, do 
seu Conselho Administrativo, substituir, neste momento, uma figura 
como a de líbero Miranda, porque ela era sumamente respeitada 
por todos os membros do corpo social e gozava de suas gerais simpa­
tias. T~dos se uniam em torno desta figura elegan~e por natureza, 
como disse e, numa hora em que atravessávamos uma pequena crise, 
seu nome veio como o de um pacificador, como o de alguém que 
vinha.em nome da unidade da nossa Casa a fim de preparar os 
caminhos a uma solução definitiva do problema da Presidência da 
Associação Brasileira de fmprensa. 

De modo que devíamos esta homenagem - embora modesta e 
aquêm das qualidades de Líbero Osvaldo Miranda - a essa grande 
personalidade que acaba de ser roubada ao País e, particularmente, 
ao convívio dos seus companheiros da A 81. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Marizl- A Mesa se associa às 
homanagens de pesar pelo falecimento do jornalista Libero Osvaldo 
de Miranda, que honrou os <.:argos que exerceu. Na sua profissão, 
como engenheiro, mereceu os aplausos de seus companheiros, 
ocupando, na direção da representação da sua classe, os mais altos 
postos. Ele, que foi na vida pública também um político, honrou 
todas as funções que lhe foram confiadas e, na imprensa brasileira, 
desaparece, após prestar tão relevantes serviços na Presidência da 
Associação da sua classe. 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz)- Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador O ta ir Becker. 

O SR. OTAIR BECI\ER (Santa Catarina - ARENA) 
(Pronuncta o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Jornal do Brasil publicou, em sua edição de ontem, editorial 
intitulado Poder Invisível, que considero impresçindível conste de 
nossos Anais. 

Enorme a importância da afirmações e denúncias que esse 
grande órgão da fmprensa brasileira - insuspeito de quaisquer 
conotações ideológicas ou anti-revolucionárias - tornou públicas. 
Merecem elas a reflexão de todos que se preocupem com os destinos 
deste País. Deveríamos comentá-las, pormenorizadamente. Mas, 
este não é o momento oportund;razào pela qual nos limitaremos 
apenas à leitura do editorial de ontem do Jornal do Brasil, que repu­
tamos exato, verdadeiro ao ponto de tornar-se uma defini~ão polí­
tica da maior relevância. Teríamos, é preciso dizer, r~paros a fazer a 
algumas observações ou assertivas contidas nesse mesmo editorial, 
sobretudo, quando alude ao Congresso Nacional, à Oposição e, 
muito especialmente, à ARENA, que é meu Partido. 

Com o compromisso de voltar ao assunto brevemente, passo à 
leitura do editorial: 

Poder lnvish•el 

A ofensiva de exPlicações oferecidas pelo Governo, no 
recinto de entidades de empresários e nos órgãos técnicos do 
Congresso Nacional, alcançou efeito restrito. Falta a res­
sonància do setor privado para fixar o quadro comparativo. 
Perdura, em conseqüência, a ausência de confiança resultante 
do descompasso entre as palavras e a ação do Executivo. A 
sistemática negativa da ocorrência de estatizaçào na eCono­
mia brasileir~ está longe de corresponder aos fatos e de satis­
fazer à iniciativa privada brasileira. O estágio inicial para o 
restabelecimento da cpnfiança teria de considerar a necessi­
dade de conhecer o Governo o pensamento do empresariado 
brasileiro. Enquanto as explicações oficiais deixarem de levar 
em conta as ponderações da economia privada, o Executivo 
continuará entregue ao monólogo colegiado. 

Os empresários deixam de manifestar-se sobre questões 
econômicas e Principalmente sobre o fenômeno da estatiza­
çào, perque qualquer divergência é automaticamente entendi­
da como posição politica e como tal repelida com veemência 
pelas vozes do segundo nível. Em oportunidades diversas ten­
tou a iniciativa. privada aprofundar o debate da estatização, 
mas só conseguiu exasperar os escalões técnicos, sem sensi­
bilizar o Governo. O .mais recente episódio- o veto à venda 
da Cônsul - deu a medida de intolerância na ala divergente 
com a declarada orientação privatista vigente no País. 

O empresariado brasileiro prefere calar pela verificação 
da inutilidade de sustentar um debate visto com desconfiança 
por um setor invisível do Governo. Em segundo lugar -
comprovaçãq irrespondível da excessiva taxa de estatização 
- empresários que divirjam expõem-se a represálias da má­
quina burocrática, A discordância em matéria econômico­
financeira é um direito restrito ao àmbito interminesterial 
como exercício colegiado, 

O Estado detém em suas mãos o controle do mecanismo 
de crédito. Basta-lhe puxar as rédeas para a iniciativa privada 
encurtar o passo. Virou norma administrativa identificar ma­
nifestações críticas como sintoma de ação política. lníbe-se, 
cada vez mais, o pensamentQ privado num momento em que 
o empresariado enfrenta dificuldades- as chegadas do exte­
rior e as geradas aqui mesmo. Os empresários brasileiros es­
tão espremidos entre a oferta de crêditos oficiais e a impos­
sibilidade de externarem qualquer divergência. 

A situação se repete no ptano representativo. 

E aí, em p<lfte, vão aquelas referências a que eu me reportei há 
pouco. 



4400 Terça-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1975 

O Congresso deixou de versar objetivamente os proble­
mas da iniciativa privada e de, vocalizar o pensamento do 
empresariado. A ARENA está impedida de expressar, em 
palavra Ou voto, qualquer discordância com a orient.acão o fi· 
ciàl. O menor reparo pode ser tomado como sintoma de here­
sia perigosa. A ARENA é ortodoxamente governista, dis­
ciplinada para apl'audir sem convicção. Quer ganhar as futu­
ras eleições por decreto. 

Esse é outro aspecto que vou abordar, 

Parte da Oposição, pcir motivos táticos, volta-se apenas 
para as eleições. Teme sustentar posição discordante da 
política econômica e identificar-se com posições do 
emPresariado. Murmura, mas não assume posições públicas 
a respeito da estatização. Outra parcela do MDB- menos 
numerosa e mais agressiva- alimenta em relação à iniciativa 
privada prevenção ideológica igual a certa ala do Governo. 
Está, portanto, de acordo com a linha divergente manifesta­
da dentro do Ministério, embora não tenha tomado posição 
pública na polêmica. Espera a melhor oportunidade para en­
trar na cisão ideológica e faturar politicamente a falta de uni­
dade, tornando inconciliável a divisão dentro do Governo. 

Era o que tinha a registrar, Sr. Presidente. {Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (Rio Grande do Norte- ARENA) 
(Pronuncia o seguinte discurso. Sem rel'isào do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a lmprensa está anunciando uma viagerri do 
Presidente Ernesto Geisel ao. Rio Grande do Norte. Até aí, nada 
mais normal, pois Sua Excelência já nos honrou com sua presença 
uma vez. Porém, desta, tein uma sigriificado especial: é que S. Ex~ 
vai em visita ao campo petrolífero, já identificado na plataforma con­
tinental do meu Estado. Sem dúvida nenhuma, pelo que os técnicos 
têm murmurado. e me tem chegado ao conhecimento, o Rio Grande 
do Norte, hoje, ê a grande esperança· no fornecimento de petróleo, 
para a emancipação económica do Brasil. 

Sr. Presidente, promissores têm sido, até agora, os estudos 
feitos, no sentido de localizar e de medir as possibíHdades do nosso 
campo petrolífero, e, embora, <!inda não tenhamos dados positivos, 
sabemos que significa, hoje, o maior centro petrolífero jã identifi· 
cada em terras brasileiras. 

Faz poucos dias, em audiência com o Excelentíssimo Senhor 
Presidente Ernesto Geisel, apelei para que a refinaria de petróleo, 
que deve ser localizada no Nordeste, ficasse no Rio Grande do Norte. 

Tudo justifica essa nossa reh·indicação, não só porque Per· 
nambuco e Ceará disputam a primazia,- como pela localização do 
nosso Estado, que fica, exatamente, no meio da distância entre os 
dois pleiteantes. Entào, seremos nós, realmente, a solução ideal para 
atender aos reclamos daqueles dois Estados do Nordeste. 

Temos a certeza, 'sr. Presidente, de que o Rio Grande do Norte 
serJ o grande auxiliar da libertação econômica do nosso País, o que, 
a meu ver. só se tornará possivel, quando atingirmos a auto-sufi­
ciência na produção de petróleo. 

Fomos, até bem pollCO tempo, um Estado pobre, esquecido, 
quase difícil de ser citado, ou até identificado no mapa do Brasil. 
Mas, hoje, não! Hoje, o solo generoso do Rio Grande do Norte, tão 
empobrecido noutros setores e tão dadivoso na hora amarga por que 
passa o nosso País, na procura do petróleo salvador, está alinhado 
entre aqueles grandes Estados, por mais importantes que sejam, para 
a solução da economia brasileira. 

Sr. Presidente: conhecendo os técnicos - como conhecemos o 
Presidente Ernesto Geisel, que não avançou uma promessa para as 
minhas reivindicações. mas Sua Excelência foi claro quando afirmou­
me que tudo dependia desses técnicos- estou certo de que amanhã, 
eles virão ao encontro de nossas reivindicações, não só pela justeza 

da solicitação feita, da reivindicação que ora fazemos, mas, sobre­
tudo, pelo apoio que vão encontrar, exatamente, no julgamento em 
hora precisa. 

Também solicitei de Sua Excelência que se estudassem as possi· 
bilidades de levar o Pólo _Petroquímico para o nosso Estado. 

O Rio Grande do Norte, não tenho dúvidas, é um Estado, hoje, 
viável na sua economia. Até então cresci lutando e defendendo os in. 
teresses daquela gente. Mas tào·só com um impulso do dever cum­
prido é que se poderia pintar ou se exagerar, digamos assim, as 
possibilidades do desenvolvimento da nossa terra, pela sua riqueza. 
Mas, hoje não. Hoje, jã temos certeza de que as condições são 
viáveis. E registrando a viagem do eminente Presidente Ernesto 
Geisel ao meu Estado, conforta-me a certeza de que, uma vez diante 
da realidade, o Rio Grande do Norte terá não só a refinarill de pe­
tróleo, mas, também, o Pólo Petroquímico, dadas as excepcionais 
vantagens que o nosso Estado oferece para esses dois grandes em· 
preendimentos na economia nacional. 

Sr. Presidente, aqui fica o registro e, mais do que isso, a espe· 
rança e a confiança no futuro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Bapti!ita)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Osires Teixeira, último orador inscrito. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Lourhal Baptista)- Lembro aos Srs. 
Senadores que o Congresso Nacional está êonvocado para uma 
sessão a realizar~se hoje, às 18 horas e 30 minutos, no plenário da Câ· 
mara dos Deputados, destinada à leitura da Proposta de Emenda à 
Constituição n"' 25, de 1975, que modifica a redação do Art. 147, 
Caput, da Constituição Federal. 

A Presidência designa para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEMDODlA 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 54, de 
1975 (apresentado peJa Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n"' 334, de 1975), que suspende a proibição contida na 
Resolução n"' 58, de 1968, revigorada pelas de n"'s 79, de 1970, 52, de 
1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a 
Prefeitura Municipal de Meridiano (SP) elev.e, em CrS 590.000,00 
(quinhentos e noventa mil cruzeiros), o limite de sua dívida consoli~ 
dada, tendo 

PARECER. sob n" 335, de 1975, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 

dade. 

-2-

Votação, en1 turno único, do Projeto de Resolução n"' 60, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Econoniia como conclusão de 
seu Parecer n!' 375, de 1975) que suspende a proibição contida na Re~ 
solução n!' 58, de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de 1970, 52, de 
1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a 
Prefeitun1 Municipal de São Paulo (SP), eleve em 
Cr$ 1.000.000.000.00 (um bilhão de cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9.J76, de 1975, da Comissão~ 
-de Constituitão e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

dade. 

-3-

Votação, em turno Uníco, do Parecer n"' 367, de 1975, da Comis­
são de Relações Exteriores, que conclui pela republicação ,do te.xto 
da Convenção Sobre o Regulamento Internacional Para Evitar Abal­
roamentos no Mar, apro\"·ado pelo Decreto Legislativo n"' 77, de 31 
de outubro de 1974. 
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-4-

Votação, em turno único, do Requerimento nll 364, de 1975, de 
autoria d"o Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a trans­
çrição, nos Anais do Senado Federal,- da Ordem do Dia do Senhor 
Comandante da AMAN, General-de-Brigada Túlio Chagas No­
gueira, lida durante as solenidades de entrega do espadim da turma 
"Marechal Eurico Gaspar Dutra", em 23 de agosto de 1975. 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento n11 373, de 1975, de 
autoria do Senhor Senador Mauro Benevides, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do editorial "A Estagnação da 
Agricultura Nordestina", publicado no Jornal O Estado de S. Paulo, 
de 27 de agosto de 1975. 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 

41, de 1975, de autoria do Senhor Senador Leite Chaves, que acres­
centa alínea ·e parágrafo· único a01 art. 649 do Código de Processo 
Civil, tornando impenhofável à casa de moradia quando, sendo o 
único bem imóvel no patrimônio do devedor, constitua sua residên­
cia efetiva, tendo 

PARECER, sob n~" 351, de 1975~ da Comissão: 
- d.e Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, quanto ao mérito, pela aprovação com as Emendas de n9s l e 
2-CCJ que apresenta, dependendo da votação do Requerimento nll 
392, de 1975, de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas.) 

ATA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

J• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 14 DE MAIO DE 1975 

Às dez horas do dia quatorze de maio do ano de mil novecentos 
e setenta e cinco, oo Auditório "Milton Campos", sob a Presidência 
do Sr. Senador Orestes Quércia- Presidente, presentes os Srs. Sena­
dores Paulo Guerra, Benedito Ferreira, Mendes Canale, Amaral Pei­
xoto, Ruy Santos, Teotônio Vilela, Dinarte Mariz, Lourival Bap­
tista, Eurico Rezende, Leite Chaves, Franco Montara, Evelàsio 
Vieira, Dirceu Cardoso, Evandro Carreira, Wilson Campos. Ruy 
Carneiro, Cattete Pinheiro. Domício Gondim, Itamar Franco, Henri­
que de La Rocque e os Srs. Deputados Gornes da Silva, Joel Fer­
reira, Antônio Ueno, Lincoln Gritlo, Navarro Vieira, Raimundo 
Diniz, Francisco Rollemberg, Yasunori Kunigo, Guaçu Piteri, 
Âlvaro Dias, Santos Filho, Wilson Falcão, Nelson Maculao, Car­
doso de Almeida, Pacheco Chaves, Athiê Coury, Prisco Viana e José 
Carlos Teixeira, reúne-se a Comissão de Agricultura. 

Iniciados os trabalhos e dispensada a leitura da Ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. 

Prosseguindo, .o Sr. Presidente faz ingressar no recinto o Sr. Pre­
sidente do Instituto Brasileiro do Café, De Camitlo Calaz:ans Maga­
lhães, convidando-o a assumir o lugar de honra à·Mesa. São também 
convidados para comporem a Mesa o Sr. Deputado Pacheco Chaves, 
Presidente da Comissão de Agricultura da Câmara dos Deputados, e 
o Assessor do conferencista, Dr. Paulo Mota. 

Ao conceder a palavra ao Presidente do Instituto Brasileiro do 
Café, o Sr. Presidente assinala o regozijo da Comissão de Agricul­
tura, em contar com a presença do ilustre convidado que proferirá 
palestra sobre o problema da cafeicultura brasileira. 

Com a palavra, o Sr. Camillo Calazans de Magalhães agradece 
o honroso convite para comparecer à reunião, e passa a fazer uma 
exposição sobre o papel do café na economia brasileira. 

Após a exposição do conferencista, usam da palavra pela ordem 
de inscrição, os seguintes oradores: Sr. Senador Eurico Rezende, Sr. 
Senador Lourival Baptista, Sr. Deputado Antônio Ueno, Sr. Sena­
dor Leite Chaves, Sr. Senador Franco Montara, Sr. Senador Teo­
tônio Vilela, Sr. Senador Paulo Guerra, Sr. Deputado Nelson 
Maculan, Sr. Deputado Cardoso de Almeida, Sr. Senador Ruy Car­
neiro, Sr. Senador Dirceu Cardoso, Sr. Senador Benedito Ferrc:íra, 
Sr. Deputado José Carlos Teixeira, Dr. Fâbio Sales Meireles, Presi­
dente da Federação de AÚicultura do Estado de São Paulo, Sr. 

Deputado Athiê Coury, O r. Sálvio de Almeida Prado, Presidente da 
Sociedade Rural Brasileira. 

Concluindo, o Sr. Presidente agradece ao Poder Executivo, em 
seu nome e no da Comissão de Agricultura do Senado, por ter propi­
ciado que viesse ao Senado Federal o Dr. Cami11o Calaz.ans de Maga­
lhães para debater assunto da mais alta importância nacional, e 
determina que as notas taquigráficas, tão logo traduzidas, sejam 
publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente 
Ata, que uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

ANEXO À ATA DA 3• REUN/ÀO DA COMISSÃO DE 
AGRICULTURA DO SENADO FEDERAL. REALIZADA 

, EM 14 DE MAIO DE 1975. DESTINADA A OUVIR A 
PALESTRA DO DOUTOR CAMILLO CALAZANS DE 
MAGALHÃES. PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASI­
LEIRO DO CAFll. QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Serrador Orestes Quércia 
Vice-Presidente: Senador Betiedito Ferreira 

INTEGRA DO ACOMPANHAMENTO TAQUIGRÁFICO 
DA REUNIÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Srs. Senadores, Srs. 
Deputados, meus Senhores, minhás Senhoras, dando abertura à 
reunião da Comissão de Agricultura do Senado, que hoje realiza um 
encontro com o Presidente do IBC, Dr. Camillo Calazans de 
Magalhães, para debater assuntos relacionados com a cafeicultura. 

Tenho o prazer de convidar o Presidente do Instituto Brasileiro 
do Café, Dr. CamUio Calazans de Magalhães, e o Sr. José de P;,1ula 
Mota Filho, Diretor do IBC, para tomarem assento à mesa. Convi­
daria, ainda, para tomar assento junto aos Srs. Senadores, o Presi­
dente da Sociedade Rural Brasileira, Dr. Sâlvio de Almeida Prado. 

Antes de passar a palavra ao Presidente do IBC, farei ligeiro 
comentário a respeito desta reunião, a primeira desta legislatura em 
que se convida uma autoridade para debater assunto relacionado 
com a Agricultura. 

Objetivo desta reunião é conhecido de todos aqueles que convi­
vem com o problema do café. Os problemas da cafeicultura rela­
cionam-se, predominantemente, a alguns Estados da Federação, 
inclusive o que represento nó Senado, o· Estado de São Paulo. Há 
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muitos anos, constituem um verdadeiro drama, conforme assim o 
denominam os agricultores e comerciantes de café, que vem a_tli. 
gindo a cafeicultura brasileira. E evidente, dizia eu hã poucos ins~ 
tantes, o nosso atual Presidente do IBC toma o carro andando, as­
sumindo o controle de uma organização no contexto que já existe 
há. decênios. Não temos nenhuma intenção de pressionar o Sr. Presi­
dente do I BC. apenas abrir o debate em torno dos problemas rela­
cion<ldos com a cafeicultura. Quero esclarecer que, quando 
convidado, S. S• prontificou.se a debater 0:1mplamente com os 
Membros da Comissão de Agricultura, os Deputados e iodas as 
pessoas interessadas nos assuntos relacionados com o seu Instituto 
Brasileiro do Café. Assim a Comissão de Agrkultura tenta 
apreender este seríssimo problema, porque o café tem um significado 
importante na História Econômica de nosso País. Desde o Brasil 
Colônia, alcançando o Brasil Império e chegando até a República, 
apesar de muitos ainda sofrerem uma espécie de complexo, pelo fato 
de exportarmos uma sobremesa, o café, ainda hoje, este café muito 
representa em nossa balança de pagamentos. E muito se tem reclama~ 
do da parte dos produtores, dos comerciantes de café, sobre a polí­
tica adotada pelo Governo em termos de cafeicultura, incontes­
tavelmente, ê na área internacional onde talvez o café encontra o seu 
mais sério, o mais grave probl~ma, ou seja, a sua comercialização, 
que lhe afeta o preço, e conseqüentemente, o interesse do produtor, e 
o do comerciante. 

De acordo com o entendimento que tive com o nosso Presidente 
do JBC, Dr. Camillo Calazans de Magalhães, os nossos trabalhos 
seriam divididos da seguinte maneira: de início, faria S. S• ligeira 
palestra a respeito da sua vinda, que nos honra sobremaneira, a Co­
missão de Agricultura do Senado, honra o Senado, honra o Congres­
so Nacional; e, depois, estaria à disposição dos Senadores, 
Deputados e pessoas interessadas, para debater assuntos relaciona­
dos com o órgão que pres'ide. Temos aqui um livro de registro de ins­
crições para os debates e as perguntas que poderão ser formuladas ao 
Presidente do JBC. Passamos a palavra ao Dr. Camillo Ca\azans de 
Magalhães, Presidente do IBC 

O SR. CAMILLO CALAZANS - Sr. Presidente, Srs. 
Membros da Mesa. Inicialmente, eu queria manifestar a honra que 
tenho em comparecer ao Senado. Acho que esses contatos entre os 
hOmens do Ex.ecutivo e os Parlamentares são proveitosos em todos 
os sentidos. Para os Parlamentares que são Membros do Partido 
Majoritário, porque é uma oportunidade de que sejam trazidas ao 
Congresso informações que serão úteis a esses Parlamentares, em 
defesa.do Governo que apoiam. ·são úteis, também, para os homens 
da Oposição, porque é uma oportunidade de trocar idéias, ê uma 
oportunidade de se buscar soluções para problemas que existem no 
setor da cafeicultura. E, evidentemente, ninguém é dono da verdade. 
A troca de idéias é sempre proveitosa. Por isso, e como Presidente do 
lBC, sinto~me muito feliz em aqui estar e, pessoalmente, mais ainda 
porque, nos cargos públicos que exerci, tive sempre a oportunidade 
de desfrutar a colaboração mais efetiva dos Parlamentares, principal­
mente dos Deputados das Assembléias Legislativas Estaduais. 

Tenho algo que muito me honra, que é o fato de ter sido Diretor 
do Banco do Brasil para a área do Nordeste, e de ter recebido de 
todos os Estados nordestinos, como honraria legislativa, títulos de 
cidadão desses Estados; recebi ·também o título de cidadão 
honorário de 200 comunas do Nordeste, onde trabalhei. Por isso, 
Senhores, sempre me sinto muito bem quando estou no meio de polí­
ticos e Parlamentares. 

Gostaria de fazer uma pequena exposição sobre café. Mas uma 
exposição~verdade. Gostaria de dizer o que verdadeiramente penso, 
com tintas que não sejam somente para agradar. Reconheço o 
imenso papel que o café teve na economia brasileira, gerando divisas, 
gerando recursos que foram, sem dúvida, os maiores responsáveis 
pelo progresso Q.o Brasil, através da industrialização; po.rque o nosso 
homem do café·, Oossos ancestrais do café, não aplicaram seus 
ganhos apenas em· viagens para o exterior. Aplicaram seus recursos 

também no Brasil. Mas devemos igualmente reconhecer, ê justo que 
se reconheça, o imenso desperdicio que a cafeicultura acarretou ao 
País quando, durante muito tempo, não queria ou não podia expor­
tar mais de 20 milhões de sacas e queimava-se outro tanto, sacrifi~ 
cando nossas riquezas naturais, com a derrubada das matas, enfra~ 
quecendo a fertilidade do solo, para produzir e queimar. 

Com isso, Senhores, se, por um lado, aqueles 20 milhões de 
sacas geraram recursos para o desenvolvimento brasileiro e que deve 
ter o aplauso de toda a Nação; assim também, terras férteis foram 
ocupadas, matas foram derrubadas, para se produzir e para se 
queimar. Num mesmo momento, no Brasil, morria gente por falta de 
alimento - e talvez não morresse somente no meu pequeno Estado 
de Sergipe ou ·no Estado da Paraíba, do nosso amigo Senador Ruy 
Carneiro, aqui presente, do ilustre Senador Leite Chaves, paraibano 
eleito pelo povo do Paraná, ou nas favelas do Rio -e até à sombra 
do café estava morrendo gente por falta de alimentos, porque as me­
lhores terras do Brasil estavam sendo utilizadas para cultivar um 
produto que ia ser queimado. E esta política de produzir e não ex­
port,ar, de produzir e perder, foi durante muito tempo executada. 

Mas vamos esquecer o passado mais distante. Vamos lembrar­
nos dos tempos mais próximos. Tenho aqui estatísticas, como por 
exemplo, do período de 1963 a 1974, em que o·Brasil manteve uma 
exportação por volta de 17, 18 até 19 milhões de sacas; apenas em um 
ano, justamente um ano de superprodução, exportamos l3 milhões 
de sacas, mas de ano a ano perdemos a participação no comércio in­
ternacional. Em 1963, a participação brasileira foi de 40%, 40 a 42%. 
Em 1973, essa participação foi apenas 30%. Nesse mesmo período, os 
cafés s~aves da América Central e da América do Sul aumentavam a 
sua participação de 20 para 24%; e os cafés robusta africanos cres~ 
ciamde21 para31%. 

Esses, Senhores, foi o resultado da famosa política chamada do 
"guarda~chuva": acumulávamos estoques e limitávamos nossas ex" 
portações. Neste período em que o consumo mundial aumentou em 
mais de 11 milhões de sacas, o Brasil não conseguiu participar deste 
crescimento. Verificamos, pelos dados em nosso poder, que esse cres­
cimento beneficiou somente os cafés concorrentes- 8 milhões e 200 
mil para o robusta e 3 milhões e 800 mil sacas para os cafês suaves. E 
por quê'? Porque nossa política criou condições para que o café fosse 
cultivado em outras áreas. O .café, Senhores, não é difícil de ser 
plantado, principalmente café robusta. Basta que o País tenha mão­
de~obra barata e terras. E os africanos e os da América Central as 
tinham. 

O problema de qualidade que poderia surgir, a tecnOlogia se en­
carregou de resolver. Hoje nào se vende no mundo ao consumidoi' 
final, café de uma só origem. Usa-se café torrado em "blends". 
"Biends" que permitem utilizar o café -da América Central, de 
melhor aroma e melhor sabor, junto com a massa do robusta, de 
qualidade inferior, e obter uma qualidade passível de substituir o 
arábica brasileiro. Por sua vez, o lançamento do solúvel que, com o 
robusta dá maior rendimento e exercendo a qualidade menor ín~ 

fluência, foi também um estímulo para a utílízação desses cafés subs­
titutivos do café brasileiro. 

Essa, Senhores, no meu entender, num resumo muito ligeiro, foi 
a política executada pelo Brasil no passado, queimando o café, quei­
mando a nossa riqueza, assegurando preços artificiais que esti~ 

mularam o plantio em outras regiões. 
Assim, os Senhores poderão ter uma idéia de quão difícil é, hoje, 

vender café num mercado em que nossos competidores podem 
oferecê~ lo a preço mais barato do que o brasileiro. Isto porque o café 
no Brasil gerou rendas que permitem pagar ao trabalhador um 
salário mais condigno do que os das outras regiões. Temos de 
continuar vendendo café, mas, para isto, é necessário que o Brasil 
possa melhorar a técnica do seu plantio, para ganhar mais em produ­
tividade e rentabilidade. Por esse motivo, muitas vezes, critica-se a 
politica adotada no JBC no passado recente, achando-se que foi in­
coerente quando, em determinado momento, estava estimulando a 
erradicação e, em outro, incentivando o plantio. 
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Aquele, porém, que estudar esse problema profundamente veri­
ficará que nada houve de ilógico. Em 1965 o Brasil colheu uma 
grande safra de 37 milhões de sacas, Nesse ano, o preço de garantia 
para o agricultor foi reduzido nominalmente, em termos reais muito 
mais porque a inflação ainda não estava no mesrn() estágio de çon­
trole de hoje, sob a alegação de que a renda bruta da lavoura havia 
sido multiplicada pela maior quantidade de sacas colhidas. 

Todavia, naquele momento em que o Brasil produzia 37 milhões 
de sacas e tinha um estoque de quase 70 milhões, era compreensível e 
lógico um programa de erradicação de cafeeiros antieconômicos 
porque, à medida em que o Brasil se industrializava, mais difícil se 
tor~ava a competição entre o setor urbano e o setor c"a.feeiro para a 
mão-de-obra. Por sua vez, à medida em que o Btasil se industriali­
zava mais difícil se tornavam as relações de troca por produtos 
manufaturados. 

Vejo agora, çonstantemente, países que têm econom·ia centrali­
zada proporem aquisição de café do Bras!! desde que lhes com­
premos determinados produtos manufaturados. Felizmente para 
nossa economia, não precisamos dessas compras. Mas Colômbia pre­
cisa, toda a América Central'precisa de carros, geladeiras, produtos 
que podem trocar por café. Pois bem, naquele momento era justifi­
cável, era mesmo necessário um programa de erradicação de 
cafeeiros antieconõmicos, Nra que pudéssemos ter uma produção 
mais rentável. 

Creio que, talvez, na execução do plano, tenha havido alguns 
erros. Acho, pessoalmente, que foi erro, por exemplo, erradicar e 
não substituir café nas zonas paUlistas e mineiras que produzem café 
de boa qualidade. foi um erro, talvez, em algumas regiões da Zona 
da Mata de Minas e do Espírito Santo, tirar o café e não dar nadí\ em 
substituição, deixando mão-de-obra ociosa. No meu Nordeste, foi 
um verdadeiro crime eliminar o café em algumas regiões. Em Ga~ 
ranhuns, por ex:emp\o, onde o pequeno camponês plantava o café 
junto com o seu pomar e tinha no café uma renda extra, foi um ver­
dadeiro crime a erradicação, mesmo porque o volume desse café em 
nada afetava a oferta mundial brasileira. 

A idéia de erradicação era correta. E foi essa erradicação de qua­
se I bilhão e meio de pés que fez. com que durante lO anos- de 63 
até agora - houvesse praticamente um equilíbrio na oferta de café 
brasileiro; e, mais do que isso, permitiu ao Governo vender aquele 
estoque fabuloso em suas mãos, CQmprado a preços baratos. Tínha­
mos 65 milhões de sacas armaz.enadas, em l963. Em 1973, estavam 
reduzidas a 12 milhões. Esse café, que foi vendido pelo Governo 
brasileiro e que pouco custou àquele que estava vendendo, deve ser 
uma das mais lógicas explicações do nosso milagre de de­
senvolvimento econômico. A cafeicultura tem a seu crédito esse méri­
to. 

Era necessário que voltássemos a plantar café, não mais como 
urna aventura heróica do desbravador do norte do Paraná, mas 
plantá-lo dentro de uma nova técnica, utilizando as terras que, pela 
sua topografia, não servissem para culturas anuais mais rentáv~is, 
com o emprego da mecanização, inclusive. Por isso é que o I BC, não 
na minha gestão, mas nas gestões anteriores e a que demos prossegui­
mento, fez um plano de racionalização de plantio de café: porque a 
produção brasileira já não era mais capaz de atender nem àquela 
demanda tradicional de 18, 19 milhões de sacas, se não fosse planta~ 
do com boa técnica. E só poderemos concorrer com a mão~de-obra 
barata dos nossos concorrentes se utililarmos a boa técnica- e isso 
o Brasil tem condições de fazer, pelo número de agrônomos que pos~ 
sui, pelas instituições de que dispõe. 

Há pow;;o tempo, foi inaugurado, no Paraná, o 1nstituto de Pes~ 
quisas construído com os recursos do JBC gerados pelo café e que se~ 
rá, sem dóvida nenhuma - assim como o Instituto existente na 
Bahia, criado pela CEPLAC, e que é o melhor InstitUto do mundo 
em pesquisa para clima equatorial úmiüo- dentro de pouco tempo, 
a melhor instituição de pesquisa existente para-clima semitemperado. 

Senhores, isto é, em pinceladas rápidas, o que eu poderia dizer 
sobre o passado. Contudo queria analisar, mais especificamente, o 

que ocorreu na cafeit;u)tura nos anos de 73 e 74. No ano de 1973, 
houve no mundo urna euforia para aquisição de matéria-prima. A 
inflação atingia os países desenvolvidos, Era uma surpresa para eles 
e, então, todo mundo qUeria acumular matéria-prima. E o café, co­
mo produto não perecive\, foi naquela onda de ser adquirido para 
estocagem. A propósito, existem certas versões interessantes. Ouço, 
por exemplo, muita gente dizer que, em 73, houve grande agressivida­
de de vendas. Acho que houve agressividade de compras, por um 
motivo muito simples: nós vendemos 19 milhões e meio de sacas, é 
verdade, mas perdemos participação no mercado; nossos concorren­
tes venderam mais. Em 1972, nossa participação era de 33,73%, Em 
73, quando vendemos 19 rnilhões, passou para 30%. Em 71, era de 
34%. Então, o Brasil foi ágil, mas os outros também o foram e muito. 
O que na verdade existiu foi uma euforia da demanda de acumulação 
de matéria~prima. 

Essa euforia de acumulação excessiva de estoques em mãos dos 
consumidores fez. com que, em 74, o mercado de café chegasse a um 
estado totalmente diferente. No comércio do café, 73 e 74 são dois 
mundos totalmente distintos entre si. Como o Brasil vendeu 19 mi­
lhões de sacas? Vendeu utilizando diversos expedientes e nossos con­
correntes devem tê-los utilizado também. Vendeu dizendo que os 
nossos preços, nos Entrepostos, iriam ser elevados em 100% dentro 
de poucos meses. Vendeu dizendo que, em dezembro, estariam 
encerrados todos os contratos especiais de venda. Vendeu criando 
uma escadinha de preços ascendentes, obrigatórios no Brasil a partir 
de janeiro de 74 até julho de 74. Vendeu dizendo aos coinpradores: 
"comprem agora porque depois será mais difícil e caro". E esse ano 
de 1973 foi, justamente, um em que o Brasil teve uma das menores sa­
fras; uma safra de t4 milhões e, no entanto, venderam-se 27 milhões 
- 19 milhões, aproximadamente, no mercado externo e o restante 
no mercado interno. Essa foi a política de venda do Brasil. Foi assim 
que a nova administração encontrou o IBC, em abril de 1974. As ven­
das, paralisadas desde fevereiro. Os estoques mundiais, nas mãos dos 
consumidores, num nível jamais visto. As estatísticas da Organiza­
ção Internacional do Café demonstram que os estoques mundiais nas 
mãos dos países consumidores, em junho de 74, começo da· safra, 
eram de mais de 15 milhões de sacas ou seja- o dobro do que era 
necessário, normalmente. Nas 111ãos dos produtores havia 36 mi­
lhões, tiradas 15 milhões retidas pelo Brasil, entre estoques do IBC e 
o "carry-o..-er" em mãos dos particulares. A produção de 74 foi o do­
bro, no Brasil, da produção de 1973. Foi de 28,2 contra l4 milhões 
no ano anterior. A produção do mundo era de 80 milhões de sacas-
60 milhões das quais destinadas à exportação. Se os SenhÓres fizerem 
um cálculo simples, se considerarem que o consumo normal do 
mundo está entre 54 a 58 milhões de sacas, se somarem a oferta dos 
países concorrentes do Brasil, os estoques em mãos dos consumido~ 
res e mais os estOques existentes nos países concorrentes do Brasil, 
poderão conduir, facilmente, que, se não oferecêssemos preço para 
vender, o mundo poderia ser abastecido, em 1974, sem uma única sa~ 
ca de café brasileiro. 

Que fez o IBC durante esse ano? Aprovamos inicialmente um 
novo plano de plantio, com inovações para a cafeicultura, com finan~ 
ciamento para fertílízantes, que era aquilo que máis estava pres­
sionando os custos da cafeicultura, sem juros; levamos para a ca­
feicultura as mesmas condições de financiamento que o Governo Fe­
deral concedera em anos anteriores, no PROTERRA, para o Nordes­
te; financiamentos sem juros para aquisi.;:ão de adubo e defensivos. 
Neste momento, já se evoluiu mais ainda: o Governo Federal não 
vai somente dar fmancíarnento sem juros. Pretende agora, inclusive o 
Conselho Monetário aprovou recentemente, conceder financiamen­
tos com subsídio de 40% para fertilizantes e para qualquer tipo de 
cultura. Quem porém ense}ou um financiamento com esse subsídio 
inicialmente, foi o I BC, no ano de 1974. ' 

Em junho de 74, uma vez que a safra oficialmente inicia-se em lq 
de julho, era chegada a hora exata de o Governo concedet novo 
preço mínimo. O IBC propôs e o Conselho de Desen~olvimento 
Econômico aprovou as novas bases de garantia de preço para O café. 
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E ocorreu um fato interessante: os produtores pleiteavam aumento 
de 30%, mas os estudos elaborados pelos técnicos do IBC indicavam 
que um aumento de 30% se atendia aos grandes, não atendia aos pe· 
quenos produtores. E o Governo concedeu um aumento de 35%. Por 
coincidência, foi concedido num dia que, havendo recebido convite 
muito honroso para comparecer à Câmara dos Deputados, aH pude 
divulgar o aumento de 35%, que foi aceito por todos, unanimemente, 
como bo'!l P.,reço. Isto não impediu que, já nos meses de agosto e 
setembro, algumas vozes - não faço a injustiça de considerá·las 
como dos cafeicultores brasileiros - reclamaram aumento de preço, 
sob o pretexto jncrível de que havia eleição próxima, 

Senhores, o Governo do Presidente Geisel, e eu, pessoalmente, 
do I BC, jamais poderíamos permitir que se concedesse um benefício 
sob um pretexto eleitoral. E o aumento não foi dado naquela época, 
porque havia sido dado 2 meses antes, e considerado bom. Depois 
foi concedida nova elevação de preço, mas em fevereiro deste ano, de 
8%. Portanto, num ano, o aumento de preço de garantia do café foi 
de quase 45%. Em 73, o preço de garantia teve um .aumento de 
apenas 16%, Em 72, de 25%. Nunca um de 45%, como em 74. E, 
senhores, com esse preço que foi fixado, com essa safra grande, 
superior às possibilidades de e.xportação, o Governo adquiriu 5 
milhões de sacas ao preço de garantia. 

O IBC adquiriu 5 milhões de sacas. Num tempo curto, pagando 
pela primeira vez também ao agricultor no máximo em 10 dias, a 
contar do dia da entrega do café ao fBC. Vejo pelos registros ante­
riores do [nstituto que, quando o IBC adquiria o café em outras 
oportunidades, pagava até com 90 dias de prazo. Sem uma reclama­
ção, senhoreS, sem fila de caminhões, o lBC, por sua rede de 
agências, adquiriu o volume de 5 milhões de sacas. É a produção de 
qualquer país grande produtor, inferior apenas à do Brasil -e da 
Colômbiá, Senti-me muito feliz em verificar como o funcionário do 
I BC, com seu salário modesto, põde dar essa contribuição ao País. 
Não vi elogios em jornais, e também não vou comprar elogios, não 
vou comprar com meu dinheiro porque não o tenho suficiente para 
isso, pois sou um homem que vive de salário: e não os comprarei com 
os recursos do IBC, porque são recursos do povo e seria um escárnio 
ao funcionalismo do fBC, que percebe vencimentos modestos, que 
eu aplicasse os recursos da instituição em programas de promoção 
desse tipo. Sim, aquilo foi feito. As únicas reivindicações "'Ue veri­
fiquei eram para aceitar sacaria velha, o que evidentemente não era 
possível, e para que os fiscais do I BC não apurassem verdadei­
ramente qual era o gra~ de umidade do café, o que, sem dúvida 
alguma, não poderia ser aceito. As aquisições foram feitas e aí estão. 

No comércio exterior, quais foram as providências que o Brasil 
tomou para vender? Durante muito tempo o Brasil seguiu a política 
de vender café através de acordos especiais, política essa adotada 
igualmente pelos nossos concorrentes .. Esses acordos, basicamente, 
são cpntratos que o IBC acorda com um grande exportador a 
compra, por este, de determinado volume de café, e lhe concede boni­
ficações. Achei que não devia assim proceder. E porque esta minha 
decisão? Porque foram esses acordos especiais do Brasil, seguido por 
outros concorrentes, que çriaram os grandes monstros que hoje 
existem no- mercado internacional; foi recebendo favores especiais 
que as grandes firmas se tornaram cada vez maiores e foram liqui· 
dando lá fora os seus concorrentes torradores. E, hoje, o que vemos ê 
o comêrcio internacional entregue a grandes oligopólios, criados por 
nós mesmos produtores; não pelo Brasil sozinho. mas pelo Brasil e 
os outros produtores. 

Achei que era o momento de parar com essa política e vou pagar 
por isso durante muito tempo, bem sei; eu e o Ministro Severo 
Gomes, porque aqueles que recebiam privilégios não nos esquecerão 
jamais. E tudo que puderem fazer. hoje, amanhã, onde estejamos o 
farão. Mas não nos metem medo. 

Eu, no dia em que sair d~ IBC, hoje ou no final do Governo 
Geisel, irei simplesmente assumir minhas funções, que muito me or~ 
gulhim, de funcionário do Banco do BrasiL Não temos receio, 
repito, de recusar privilégios aos poderosos. · 

Ouvi uma vez um cidadão do ramo cafeeiro que me disse: "O 
Senhor precisa ter coragem para discriminar". E lhe respondi: "Para 
discriminar, não é que se precisa coragem. Coragem precísa-se é para 
não discriminar": Senhores, tentamos vender café em ! 974. No 
iní<.:io, procuramos os grandes torradores e eles, desdenhosos. monta­
dos em seus estoques numa situa cão mundial diferente, em que todos 
os países estavam com balanças de pagamentos negativas e co\ocan· 
do obstáculos à importação dos produtos que eles achavam menos 
essenciais, tranqüilos, me diziam: "Bom, eu compro café se o I BC me 
der um financiamento de um ano, sem juros, uma garantia de que se 
o preço cair no decorrer de um ano, me reembolsará a diferença, 
além de um preço mais baixo do que o do café robusta, e mesmo 
assim, em quantidade pequena". Mas nós resistimos e o Brasil ficou 
praticamente sem vender café, de fevereiro até agosto. 

Em agosto, elaboramos um plano de fornecimento de café por 
mercado diferenciado, em que contra um compromisso do torrador, 
de adquirir determinado volume de café durante o período de um 
ano, dividido em quotas trimestrais, dávamos uma garantia de 
preços, competitivos com os dos nossos conCorrentes, Foi feito assim 
porque não era prudente jogar café demais; por outro lado, porque o 
valor do café,junto·ao produtor, é um, mas quando está no porto, 
acumulado, tem valor menor: e, se estiver junto do consumidor, esse 
valor será menor ainda. A pior coisa para depreciar o preço do café é 
a venda fria, ou a venda em consignação, 

Como disse, exigimos um compromisso do importador de adqui~ 
rir café, durante um' ano, sendo que os fornecimentos seriam em 
quotas trimestrais. E conseguimos, assim, vender bastante café. É 
outra coisa pela qual nunca seremos perdoados, p'ois todos, ou a 
grande maioria, diziam que sern as vantagens de antigamente, não se 
venderia. 

Perdemos alguns compradores na Europa, mas outros vieram. 
Conheço um caso recente, que me foi rela-tado,pelo Ministro Alysson 
Paulinelli: ele estava num país da Europa e sofreu o vexame de ouvir 
reclamação de um empresário que possuía uma cooperativa de ven· 
das a varejistas. Dizia ele que, infelizmente, não comprava do Brasil 
porque o Brasil não mantinha seus compromissos; fomos apurar o 
Q.Ue ocorria e verificou-se que. no passado, essa rede de mercado, que 
também tinha uma torração de café, fez um acordo com o Brasil e 
comprou çafé por um preço, ajustado com o IBC, mas ela vendia 
também cafés de outras procedências. Em determinado momento, 
seus concorrentes estavam vendendo, na sua rede de supermercados, 
café ~a marca que produziam, mais barato do que o por ele forne· 
cido. Isso porque aqueles concorrentes tinham conseguido condições 
melhores no IBC Assim como havia torradores que gostavam 
daquele sistema de privilégio ·Outros havia, pelo contrário, que 
queriam uma oportunidade igual para comercializar seu produto. 
Por esse motivo nossos contratos de fornecimento tiveram aceita­
ção e estamos vendendo volume de café bastante razoáveL Canse· 
guimos, inclusive, sem conceder nenhum favor, que, no ano passado, 
apesar de ficarmos parados diversos meses, o café desse uma renda 
de quase J bilhão de dólares, fato esse que só sucedeu três vezes na 
longa história da cafeicultura. E hoje, estamos vendendo um volume 
normal; vendemos, no mês de abril último, um milhão e quatro· 
centas mil e exportamos um milhão e duzentas mil sacas. Ontem, 
vendemos 167 mil sacas de café para 18 países. 

Outra coisa, porém, é o preço internacional. O preço interna­
cional. nesta conjuntura de excesso de produção, excesso de oferta, 
teria que se deprimir e se deprimiu. Tentamos, em Londres, um 
acordo de produtores que foi bem montado e esse acordo, basica· 
mente. era o seguinte: existe café demais, vamos todos concord: 
não só o Brasil- Brasil, Colômbia, e os outros países, em fazer <.~ma 
reden~ão de 20% da safra e vamos vender o rest~nte em parcelas 
trimestrais iguais. Em Londres, todos concordaram. Fiz ainda uma 
exigência porque sabia de experiências anteriores, de Acordos com 
assinaturas ad referendum dos Governos, ratificações essas jamais 
conseguidas. Propus esperássemos mais três dias a fim de que todos 
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consultassem os respectivos Governos para ser alcançado o acordo 
definitivo. 

A consulta foi feita e os países responsáveis por 90% da produ­
ção mundial firmaram esse Acordo. Infelizmente, poucos cumpri­
rum; num detcfminado momento, pensei que seria cumprido. A 
Venezuela ofereceu financiamento para os países Centrais fazerem a 
retenção. mas não foi utilizado. E no primeiro trimestre do ano, que 
é 0 período em que os Centrais vertdem com mais iMensidade, 
porque não têm condições de colocar sua safra durante todo o 
decorrer do ano, pressionam o mercado e os preços caem. Caíram 
tanto que as devoluções dadas aos importadores pelo nosso sistema 
de garantia de preços competitivos chegaram a consumir a nossa 
cota de contribuição, o chamado "confisco cambial''. O Governo 
brasileiro, todavia, foi que absorveu esse prejuíto, porque não 
reduziu os preços internos. 

Os senhores que estão estudando o problema do café, 
atuali1.ados com este assunto, devem ter lido nos jornais "em letras 
pequenas", porque isso não dá manchete, que um dos nossos gran­
Ues concorrentes, recentemente, redutiu os preços aos seus produ· 
tores. Noutros países nem precisa o Governo reduz.ir, isso é feito 
automaticamente: o Preço internacional cai e cai para o produtor 
rural na mesma hora. Ou quando não cai para o produtor, quer 
dizer, para o dono da terra, cai para o trabalhador rural. No Brasil 
não. Nesta época temos novamente estudadas e concluídas, como 
entregues ao Sr. Mini~tro da lndústria e do Comércio, que as vai Je. 
var ao Conselho Monetário, as novas propostas para a elevação do 
nov~J preço de garantÍ<I. 

Gostaria que tivesse havido hoje a coincidência que houve no 
ano passado, qUando numa reunião na Câmara dos Deputados, 
pude dar notícia, em primeira mão, sobre o novo preço de garantia. 
Não posso dar a notícia hoje, porque o assunto ainda está em exame 
no Conselho Monetário Nacional, mas posso assegurar, porque 
conheço o pensamento dos Srs. Ministros e sei dos objetivos do Go· 
verno Geisel, que aqui no Brasil, mesmo que o preço do custo do 
café seja mais elevado do que o preço de venda no mercado interna­
cional, o Governo cobrirá o preço de custo po.rque reconhece qoe a 
cafeicultura precisa manter o emprego no campo e que não se pode 
jogar fora uma estrutura de produção por problemas conjunturais. 

Senhores, não sei se me estendi demais, não seí se deixei passar 
algo que seria irtiportante focalizar. Mas isso é o que me ocorre dizer 
neste momento.· E gostaria, daqui para diante de merecer a atenção 
dos Srs. Senadores, para que formulem as suas questões. A todos 
responderei, na medida de minhas possibilidades, porque no café há 
muito sobre o que não se pode falar. Màs sobre aquilo de que tenha 
certeza e conheça, darei resposta; e o que por acaso ignore, também 
terei a sinceridade de dizer que não sei. Muito obri,gado. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quért.ia}- Meu caro Dr. Ca. 
millo Calazans, a· primeira pergunta é minha, relativa talvez à 
última frase de v. s•. ao preço do café. 

Temos acompanhado aí uma campanha multo grande de produ. 
tores e até com o apoio de certa parte da lmprensa, com relação ao 
preço do café para o produtor. Inclusive, lembrando que o cafê tem 
através do confisco cambial, ao longo de tantos anos, fornecido mui. 
to dinheiro, muitos recursos ao Governo. Lembro-me bem de um 
economista que exerceu cargos de muita importância nos Governos 
dos últimos anos. Dizia ele que o confisco era o recebimento do 
Governo, que poderia depois 'se transformar em subsídio, quando 
fosse necessário. Enquanto a Cafeicultura pode possibilitar o confis­
co, o Governo recebe o confisco. Depois, quando a Cafeicultura pre­
cisar da colaboração do Governo, então a recíproca é verdadeira. O 
Governo dará a contribuição talvez até em forma de subsídio. Mas 
V. s~ disse que o Governo pagará o custtl da produção do café. Sou· 
be recentemente, não sei se é verdade, aí esta a razão da minha per­
gunta, q'ue V. S•, no México, havia declarado, numa reunião, que 0 

preco de custo do café é de 750 cruzeiros aqui no BrasiL E minh<\ per-

gunta é exatamente esta: se V. Sf realmente, declarou numa 
reunião internacional que o preço de custo era 750 cruzeiros, eviden­
temente o Governo realmente pagará o preço de custo do cafê. 
Empatariam as duas alegações~ 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Sr. Presidente, muito obriga~ 
do. Falta-me abordar um ponto importante, isto é, a renda bruta da 
agricultura, que não mencionei. Em 1~973, atingimos a produção de 
14 milhões de sacas; em 1974,28 milhões. Então, o acréscimo de ren­
da, em volume, foi mais de 100% e de preço de garantia fol de 44%~ 
por isso que não acredito que tenha havido uma crise na cafeicultura, 
quanto a preços, neste ano. Se houve, então no ano anterior não te~ 
ria sido uma crise, senão um desastre total. Porque se o volume 
~umenta em 100% e o preço em 44%, esta crise, no ano anterior, em 
que a safra foi de 14 milhões, a metade da atual, e o preço era menor 
em 44% - deve ter sido um ca'Laclisma. Dizia eu e reafirmo que o 
Ministro que o nobre Senador citou está -muito certo: a política de 
ora o Governo aplicar a do cOnfisco cambial e, em outro momento, 
conceder subsídio, é exata, é certa, é uma política economicamente 
defensável. O País tem que fazer. Não é só o Brasíl, qualquer País, 
quando pretende exportar um produto cujo custo conjunturalmente 
estâ muito elevado, ele se apropria de uma importância para dar uma 
destinação econômica e social porque a renda é demais para o produ­
tor e, quando ao contrário, aquele produto está custando mais do 
que o preço de venda, o Governo dá o subsídio. " 

Isso, no Brasil, é usado comumente. A cana·de.açúcar, duran­
te algum tempo, recebeu subsídio para exportação; hoje, está dando 
uma quota de contribuição bastante elevada para o País. ~uer dizer, 
é uma política legítima de Governo; afirmo a V. Ex~s que o Gover­
no vai dar subsídio ao café agora,. porque, neste momento em que es­
tão vendendo a 418 cruzeiros, já têm o subsídio. Espero, apenas. te· 
nho confiança mesmo em que o preço externo melhorará, melhorará 
porque todos os indicadores são nesse sentido; primeiro, a próxima 
safra é menor, é de 20 milhões, e a mundial também é menor e os 
estoques nas mãos dos países consumidores cairam verticalmente. 
Hoje são inferiores às necessidades do consumo. Por sua vez. os Cen­
trais, os que mais destroem preços, vendendo apressadamente suas 
safras; o que tinham de fazer já fizeram, no último trimestre. Temos 
todos esses rtspectos como fatores favoráveis e creio que, inicialmen· 
te, talvez o Governo dê subsídio, que esteja dando subsídio até eleva­
do, mas logo no decorrer da safra, com os preços ex temos, o agricul· 
tor irá vender seus produtos acima do preço de garantia, tendo lucro, 
nào mais havendo necessidade de subsídio do Governo. Acredito fiel~ 
mente nisto. Ê hem verdade que não quero ser um futurólogo, pode 
oçorrer o contrário; a situação internacional pode se deteriorar e isso 
afetará o m~rcado do café; exístem pr9b1emas na Âfrica, em alguns 
países africanos. Angola, por exemplo, que não se sabe qua\ a dire­
ção que vai tomar, e poderá trazer prejuízos para o café, vendendo 
maciçamente os estoques que detém. 

Os indicadores mais concretos, todavia, são de que a situação 
melhorará e estou otimista. Acho que os preços vão melhorar. Mas 
daremos o subsídio, não há dúvida, se necessário for, para assegurar 
a r~nda do agricultor. 

Vamos agora responder à indagação sobre custo de produção. 
Quanto ao valor a que V. Ex• se referiu. de 750 cruzeiros, foi citado 
durante uma reunião no México em que eu falava a representantes 
de países consumidores e lhesd'1zia que ao preço a que estava chegan· 
do o café no mercado internacional, poderia vir a constituir uma 
ameaça aos países produtores, porque chegará um dia q\).e, se for 
caindo tanto, haverá problemas 'sociais, sem dúvida nenhuma, nos 
pequenos países produtores; a capacidade do trabalhador, do produ­
tor rural, de receber achatamento de renda e salário, terá um limite e 
poderá redundar, um dla, em sêrios problemas políticos e sociais. 
Advertia·os de que ficassem alertas para esse perigo que poderia so· 
brevir. Dizia~ lhes que, conforme levantamento que eu havia recebido 
naquele momento, os produtores do Paraná estimavam que a próxi­
ma safra talvez chegasse ao custo de 750 cruzeiros por saca, que da-
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ria cerca de 90 dólares, muito superior ao atual preço de mercado do 
café. 

Alertei igualmente os consUmidores que isso também colocava 
em perigo os investimentos dos torradores americanos e europeus, 
que &liásjã ganha.ffi bastante com o café. Eu acho mesmo que é mui­
to certo o que me foi dito há muito tempo por um agricultor, quando 
trabalhava na agência do Banco do Brasil de Paraguaçu Paulista. Du­
rante mais de lO anos trabalhei como funcionãrio e administrador de 
agências do Banco do Brasil no sul do País. E por ter ·me especializa­
do em Economia Rural, conheço alguma coisa de crédito agricola, 
atividade a que dediquei toda minha vida funcional. O referido 
agricultor me dizia com muita propriedade: ''Olha, quem ganha mais 
dinheiro com o café é aquele que mais distante está do cafeeiro". 
Acredito que seja mesmo. Dizia, pois, àqueles empresários estrangei­
ros que era preciso estarem alertas para esse ponto. Tal queda, tal 
press.iío que estavam fazendo para abater os preços poderia compro­
meter e prejudicar seus próprios investimentos e lembrava-lhes de 
que havia esse estudo de custo, apresentado pelas classes produtoras. 
Temos hoje outros custos, levantados pelos têcnicos do IBC, que es­
tão dia após dia planejando os financiamentos rurais, calculando a 
capacidade de pagamento do produtor; será um custo real, sem 
exageros. 

Uma vez, recebi um custo de produção, não no IBC, mas na 
SUNAB, onde fui Diretor Jogo depois da Revolução, e me lembro 
bem de que se cogitava, na época, de fixar~se o preço máximo para o 
leite. Recebemos sobre o assunto um trabalho de uma entidade de 
classe de Minas Gerais. Discriminava toda a despesa e depois acres­
centava uma percentagem relativa a juros comerciais sobre o capital 
aplic~do em terra. animais e benfeitorias a tanto por cento ao ano; e 
ainda. encontrava renda líquida para o leite. Eu então lhe dizia: 
"Olha, meu amigo, você tem que se definir: ou você é banqueiro 
ou é produtor de leite, mas vaca que dá juros e dá leite, não é possí~ 
ve\". Agora também vi, por exemplo, trabalho apresentado ao IBC, 
em que se dizia que o custo de uma saca de café é de mil cruzeiros, 
mas que o produtor daria uma colaboração ao Governo; aceitaria 
500, e quanto aos outros 500 absorveria como prejuízo. Estamos le­
vantando o custo, em forma real, e seguramente será a base para o 
preço de garantia oficial. Não tenho procuração para falar pelos 
membros do Conselho Monetário. mas estou convencido e não te~ 
nho dúvida nenhuma de que serã concedido um preço remunerador. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quêrcia) - Está inscrito o 
Senador Eurico Rezende, a quem concedo a palavra. 

OS~. EURICO REZENDE- Dr. Camillo Calazans, estamos 
notando, através da sua franqueza, da sua desenvoltura, da sua obje~ 
tividade, de envolta até com alguns desabafos naturais, que V. S• 
está vocacionando para a distensão, para a discussão aberta e inspi­
rada na franqueza cordial. Tenho duas perguntas, de minha inicia­
tiva, e outra de urn Deputado Federal àe zona cafeeira, que não pôde 
ter nem o prazer nem a honra de estar aqui neste contato com V: S• 
A minha primeira pergunta baseia-se numa afirmativa de V. St, tra­
duzida, textualmente: "Jamais produzi ou comprei café". Então, 
baseado nesta afirmativa, eu perguntaria se V. S• cOm isto estã con~ 
firmando ou infirmando o entendimento no sentido de que 90mente 
uma pessoa emergia de grupos que lidam com a produção e o 
comêrcio de café seria um bom Presidente do IBC. 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Entrei para o Banco do Brasil 
em Paraguaçu Paulista e é bem possível que meu primeiro trabalho, 
ali, tenha sido preencher uma proposta para custeio de cafe, mas 
depois me afastei do setor (lo r muito tempo. Não sou um especialista 
em café, porém sabemos que as leis econômicas que regem a econo­
mia global são· as mesmas que regem o café. Não hã diferença 
nenhuma e a t.í.nica falta que senti, quando entrei para o IBC, é que, 
naquele momentO, não sabia quem era quem no café; somente meses 
depois fui tendo melhor conhecimento das pessoas envolvidas no 
setor. Hoje sei o suficiente para ver, por exemplo, quanta coisa se 

diz e se escreve sobre café, que não tem sentido. São os pseudos-en­
tendedores que nada sabem, ou conhecem a.penas determinados 
ângulos do problema. 

Acho, Sr. Presidente, se me permite, que a verdadeira razão não 
é essa, isto é, são apenas desculpas para outras pretensões dizer que 
não sou entendido em café. E: que existem alguils que, como o IBC é 
uma instituição vertical, que cuida do café de!ide a produção até a 
comercialização, julgam que ele é uma espécie de órgão de classe, 
mas não o é. É um órgão do Governo, que deve olhar e defender os 
interesses da cafeicultura com todo o denodo, mas sempre voltado 
para os interesses superiores do País. Não pleiteei nem pretendi ser 
Presidente do I BC. Fui convidado e aceitei a missão que é difícil, que 
não me traz nenhuma vantagem particular, mas a exercerei até o dia 
que o Governo achar necessário. Essa minha de:signação pata o IBC, 
Sr. Senador, talvez seja até um daqueles mais sadios princípios demo­
cráticos, o da renovação periódica dos executivos. Foi este certa­
mente o princípio que norteou minha designação para a Presidência 
do I BC. Sinceramente, não creio seja prejudicial estar no exercício da 
Presidência do IBC um comerciante de café, um homem ligado à 
produção ou de grupo oconômico do café. liã, entretanto aquele 
risco de origem de pensar "que o que é bom para minha empresa é 
bom para ~eu País". Muitas vezes é ver~ade, por que a riqueza do 
País é a soma da riqueza de cada um, mas também há exceções. 
Ê muito perigoso que na hora em que haja essa exceção, não seja en­
xergada. Acho irrelevante, contudo, que o Presidente do IBC de­
va ser um homem do setor ou de fora. 

O que é essencial é que ele tenha a confiança do Governo e a ne­
cessária capacidade para administrar e decidir. 'Não_ me sinto, Sr. 
Senador, enfraquecido na Presidência do IBC. Posso ter outras 
falhas pessoais, mas não pelo fato de não haver lidado antes com o 
café, produzindo, comprando ou vendendo. Não acho que isso seja 
um ponto fraco para minha administração à frente do I BC. 

O SR. EURICO REZENDE- Dr. Camillo Calazans, é regra 
geral do Senado, senão mesmo do Congre~so Nacional, lermos 
muito e ouvirmos.bas.tante os discursos do eminente Senador Orestes 
Quêrcia, que, por coincidência, está presidindo, com brilho, a 
Comissão de Agricultura do Senado e conduzindo os trabalhos desta 
interlocução com V. S• Além de um dever normal, há um dever 
excepcional, porque essas manifestações vêm de um Senador com 
çinco milhões de votos, o que é inédito no País, de modo que eu ouço 
presencialmente, ou então como ocorre agora, em virtude da minha 
prolongada convalescência, através da solidão do Diário do Con­
gresso, onde li num discurso do Sr. Senador Orestes Quércia, uma 
afirmativa de autoria do Presidente Ernesto Geisel feita recen~ 
temente no Paraná. SeguÍJdo o Senador Orestes Quércia, o 
Presidente Geisel dissera o seguinte: "Nós sabemos produzir o café. 
Não sabemos é vender o café''. 

Ora, se a frase ex:iste ou existiu, o Pre!iidente Geisel estaria, 
obviamente, num Pais em que não se sabe vender café, 6, conse­
qilentemente, o Presidente do iBC não' estaria a altura de ser o 
Presidente desta Autarquia. 

Assim, gostaria de perguntar a V. s~ al~uma coisa sobre esta 
crítica que o Presidente Geisel teria feito no Paraná, segundo disse o 
S~nador Orestes Quércia, em discurso proferido no Senado. 

O DR. CAMILLO CALAZANS- Sinceramente, é um assunto 
que me deixa constrangido. Creio que o Senador foi mal-informado. 
Foi induzido talvez por boa fé, certamente por ato leviano de 
alguém. Lembro-me muito bem do que ocorreu. 

Foi exatamente na inauguração do Instituto de Pesquisas 
Agronômica do Paraná, onde o Presidente Geisel esteve, e também 
eu como representante do JBC, mesmo porque o IBC é que dera os 
recursos para a sua construção. Durante todo o período de Sua 
Ex:ce!ência só recebi referências elogiosas, de público, im:luSive, no 
recinto da exposição pecuária. Homens responsáveis que lá estavam 
devem tê-las ouvido. 
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Acho que basta pensar um minuto para ver que não pode ser 
verd~deira~tal crítica, porque o Presidente Geisel jamais criticaria um 
de seus auxiliares em público. Ê uma injustiça que se está fazendo ao 
Presidente- da República e, evidentemente, considero como má fé, 
um ato leviano dos jornais que publicaram isso. 

Lembro-me muito bem, Sr. Senador, do que ocorreu. O 
Presidente Geisel concedeu. uma audiência privada a um grupo 
reduz:ido .de agricultores, na biblioteca do Instituto. Convidou o 
Ministro da Agricultura e a nós. Lá, inicialmente, falou um 
agricultor de café que fez três reivindicações. Primeiro, reclamou 
porque o lBC estava vendendo café à indústria do solúvel. O 
Presidente Geisel, que não é apenas Chefe de Estado, mas também 
Chefe do Governo e profundamente informado de tudo o que ocorre 
com relação ao café e a qualquer outro setor, virou-se para o 
agri.cÚltor e disse que sua reclamação não procedia, porque o IBC 
recentemente, ern julho, estava vendendo para o consumo interno e 
deixou de vender para que os produtores pudessem fazê-lo. E deixou 
por quê? Porque era uma grande safra que vinha aí e precisava ser 
vendida, e os estoques do IBC eram pequenos. E isso representa 7 
milhões e meio de sacas. - "O Senhor não pode estar rec\amando 
porque recebeu um mercado de 7 milhões e meio e perdeu um de I 
milhão e meio, que era o do solúvel. Tal se fez para poder defender 
uma indústria que estava acumulando tantas dívidas para se manter 
e que arcava com um custo financeiro tão elevado que estava a ponto 
de fechar. porque não podia competir, não podia vender. Por essa 
ra2ào, o I BC passou a fornecer esse café, sua matéria· prima". 

O Presidente é que tomou a iniciativa desse esclarecimento. 
Depois, o cidadão pediu que o IBC aumentasse o preço de garantia e 
tive a oportunidade de informar, naquele momento, que já estava no 
Conselho Monetário Nacional uma proposta nossa aumentando de 
8%. De fato, ela foi aprovada 2 au 3 dias depois. 

Em seguida ele pediu que o IBC passasse a adquirir, além dos 
cafés tipo ó, de exportação, também o café de consumo interno. Eu 
lhe disse que não era justo, porque se o 1BC fosse adquirir aquele ca­
fé que não era suficiente para o consumo interno e tirar do merca· 
do, que iria ocorrer? Faltaria café para o consumidor brasileiro e se 
elevariam os preços para a dorra de casa, preços esses que já haviam 
subido de 50%, quando o IBC deixou o mercado. E não se falou mais 
em café. 

Por sua vez, um representante de uma cooperativa focalizou o 
problema do soja, inclusive, de não ter o agricultor aproveitado o 
bom preço que o soja alcançara; que o intermediário, as grandes 
empresas internacionais, se aproveitaram mais, e fez uma série de 
considerações. O Presidente o exortou a que ampliasse ~ua cooperati­
va e se unisse: que as cooperativas se organizassem para vender lá f o· 
ra. E mais, disse uma verdade, todo mundo sabe que é uma verdade: 
"Olha, muitas vezes, para um país agrícola é mais fácil produzir do 
que vender bem no mercado internacional". Mas não se referiu 
especialmente a café. O que colocaram no jornal foi pura e exclusi­
vamente de má-fé: mas não me atingem. Quando assumi a 
presidência do I BC, sabia dos riscos que ia correr. Quando eu me 
determinei, com o Minjstro Severo Gomes, a adotar uma política 
sem privilégios, também sabia o risco que ia correr. Nada me assusta 
Sr. Senador. Não li o discurso, mas pode crer que o nobre Senador 
Orestes Quércia, se fez essa afirmativa, foi induzido a uma afirmação 
que não é correta. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Eu gostaria de fazer 
um esclarecimento, uma vez que fui citado nominalmente pelo nobre 
Senador. O Presidente do IBC também leu nos jornais, eu li essa 
declaração, devo ter dito em meu discurso que li essa declaração, 
porque não estava presente. Evidentemente não ouvi, mas li nos 
jornais. e corno não li nada em contrário, assim julguei. Agora já faz 
a revü.ão dos fatos a testemunha viva do acontecimento, que é o 
próprio Pre-;idente do 1BC'. 

O SR. EURICO REZENDE- Ficou esclarecido o assunto. 
Fazemos votos, sinçeramente, para que, de um lado, o Senador 

Orestes Quércia de vez enquando, já que revela a sua candibilidade· 
quanto à imprensa, transplante para os seus discursos alguns elogios 
ao Governo, e, por outro lado, que o nosso eminente Presidente do 
!BC consiga, pela sua perseverança e pelo espírito público, expulsar 
os mouros da sua "Península Ibérica". 

Sr. Presidente, agora, uma. pergunta feita pelo Deputado 
Moacyr Dalla, que não pôde estar presente porque convocado pelo 
seu Líder na Câmara. 

A inquirição é a seguinte: "A fixação dos preços de garantia do 
café é feita pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico, consoan­
te as informações técnicas fornecidas pelo lBC, através do Ministro 
da Indústria e do Comércio, Qual, então, o critério adotado para a 
fixação desses preços, quando se trata de café de idênticas 
qualidades? Não parece a V. s~ um tratamento discriminatório? Por 
que o café produzido no chamado grupo 2 tem o seu preço inferior 
ao do grupo r, mesmo quando qualitativamente iguais?" 

É a pergunta, ressalvo, do ~epresentante da Câmara congênere. 

O SR. CAMJLLO CALAZANS- Bem, o fato de ser aprovado 
pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico ou pelo Conselho 
Monetário Nacional é irrelevante. Deve ser aprovado pelo Conselho 
Monetário Nacional, mas a questão de preço diferenciado é uma tra­
dição no 1BC. O IBC sempre estabeleceu uma diferença de 20% entre 
café do Grupo I e Grupo li, mas nem toda tradição é sadia. · 

No nosso primeiro ano de IBC, evidentemente, resistimos à 
quebra de algumas tradições, mas, com o andar do tempo, fizemos 
alguns estudos com técnicos de nossa confiança e chegamos à 
conclusão de que, em alguns casos, havia exagero. Já na fixação do 
preço para exportação reduzimos essa diferença. E não sei se seria in· 
discrição minha, porque o problema está sub judice, adiantar que nos 
nossos trabalhos submetidos ao Conselho também se propõe uma 
redução dessa diferenç~. não redução de puxar o que está mais em ci­
ma mais para baixo, e sim, de levar o que está mais em baixo mais 
para címa. 

Creio que no próximo preço mínimo essa diferença serã 
colocada em termos mais adequados do que está agora. Acho que ela 
não é real. O C~fé do Grupo 11 é exportado normalmente, já tem o 
mercado tradicional que o adquire. E um caso interessante:· ele é 
adquirido com tamanha presteza, que com a garantia de preços míni­
mos do ano passado, não se comprou um só saco. Só se adquiriu em 
São Paulo e, principalmente, no Paraná. 

O SR. EURICO REZENDE - Permita·me interrompê-lo. 
Agora o adicional ê. meu. 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Quer dizer, o preço mínimo 
era muito ba\J(.o, por isso não se adquiriu, e a diferença era verdadei· 
ramente exagerada. Mas esses 20% já vêm ... 

O SR. EURICO REZENDE- Sr. Presidente, está certo. Aqui 
se diz: Paraná, São Paulo, Minas Gerais, região Sul e Oeste, Goiás e 
Mato Grosso. De 290 para 390 por saca. Agora, grupo 2; Espírito 
Santo, que é o nosso Estado, Minas Gerais, Zona da Mata, de 230 
para 310. Então, há uma diferença, digamos, de São Paulo para o Es· 
pirita Santo, de 80 cruzeiros. Eu gostaria de saber, que é tradição a 
gente sabe, mas pode ser uma tradição maléfica. Por que essa diferen­
ça, se o café é igual? 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Aí nós entraríamos numa 
discussão a vida inteira. Em qualquer canto, o cafeicultor acha que 
seu café é o melhor. N~o vámos e'ntrar neste aspecto. 

O SR. EURICO REZENDE- Mas o I BC é isento. 

O SR. CAMlLLO CALAZANS- De fato, Senador, acho que 
a diferença era demasiada. Vamos fazer o seguinte: vamos torcer, 
nós do Espírito Santo, para que essa diferença seja reduzida. 

O-SR. EURICO REZENIJE- Para que não haja diferença, Se 
o café é igual, por que a diferença? A não ser que a minha pergunta 
esteja na ordem daquele que possa ser ocultado. 
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O SR. NELSON MACULAN- Permite um aparte, nobre Se­
nador'! (Assentimento do orador.) Na verdade, ocorre o seguinte: 
não há diferença propriamente dita, por tradição. A tradição i; de 
ordem técnica, a tradição é porque efetivamente o café do Espírito 
San!O é inferior, em tipo e qualidade, ao café do Paraná e de São 
Paulo. A realidade é esta. Nas cotações internacionais, ele tem uma 
defasagem na dosagem dos preços. Então, a fixação do preço 
mínimo é dada em se tomando em consideração os preços interna­
cionais. Se um café for de boa qualidade, e já aconteceu no Espírito 
Santo, no meu tempo de jovem, colega que fui dos seus irmãos ... 

O SR. EURICO REZENDE- Não tem muito tempo não. 
(Risos.) 

O SR. NELSON MACULAN- Um bocado de tempo, uns 50 
anos. 

A verdade, porém, é que o Espírito Santo era produtor do me­
lhor café, o café capitania, que hoje não mais existe. Realmente, ago­
ról dificilmente se encontra um lote de café que tenha as caracterís­
ticas do café do Paraná e de São Paulo, e quando isto ocorre ele tem 
uma cotação internacion-al igual, porque cale nào se compra por ori­
gem, mas por qualidade e tipo. 

O SR. EURICO REZENDE- Sr. Presidente, não vou sus­
tentar este ponto de vista. 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Sr. Presidente. Talvez fosse 
conveniente o nosso Diretor de Produção, o Dr. Paulo Mota, que é 
Agrônomo e que conhece muito bem qualificacào de café, dar uma 
explicaçãozinha. A única coisa que eu ach\J é que ele é um pouco sus­
peito, porque é de Ponte Nova ... 

O SR. EURICO REZENDE- No café, eu nàCJ noto diferença 
nenhuma. É convenção intt;rnacional. Isso é engodo. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA- Sr. Presidente, apenas 
para um esclarecimento. O café do Espírito Santo, a vida inteira, foi 
procurado e o comprador lá de fora, de muitos países, comprava o 
café baixo, o café do tipo de que gostava no Espírito Santo, e a 
política do lBC invalidou o valor do café do Espírito Santo, porque 
os nossos t~nocratas, aqui, inventaram de fazer o café que eles que­
riam vender e não o que os outro~ queria'll comprar, e muitas vezes 
queriam comprar cafê do tipo do hpírit•l Santo. Na verdade, criou­
se de ta\ ordem o estatismo no IBC que até invalidaram o próprio 
café do Espírito Santo, por orientação do próprio I BC. O café doEs­
pírito Santo era procurado por muitos países que tinham interesse de 
comprar este tipo de café. 

O SR. EURICO REZENDE- Nós forneciamos para o Papa. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA- O café capitania, não o 
café bebida Rio. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quén~ia)- Gostaria de con­
vidar o Sr. Presidente da Comissão de Agricultura da Câmara, 
Deputado Pacheco Chaves, para fa.-:er pc.rte da 1\:fesa. 

Concedo a palavra ao Dr. Paulo Mata, Assessor do Presidente 
do IBC. 

O SR. PAULO MOTA- Sr. Presidente, estou muito à vontade 
para falar, porque a minha região é a Zona da Mata e sou um eterno 
defensor do café da Zona da Mata, do Espírito Santo. 

Na certa não seria uma temeridade, quando se tem aqui um ex­
Presidente do I BC, um eJvDiretor do I BC, Deputado Pacheco Cha­
ves, o Senhor mesmo, acostumado às lides cafeeiras. 

A realídade é lJ.UI! cx.istc ccrtu \;.n!,,gcm. r::na a Zo.>na da Mata, 
de que haja urna diferença de preço entr.: ú tjr•.ipo I e o Grup0 11. Se 
esse preço fosse igualadlJ, haveri.- dcs• :o.~· r .1::o .HJL'<:Í:\ Itgiào. 
O que tem acon~ccid0 ~ -!Ul.:, ...;,1. .nu •• .:-,,,,~ '-..i.oe::.:;:ça tk pr~ç:us, os 
Governos anteriores adotaram-na simplesmente, isto ê, mantiveram 

0 critério e foram dilatando a diferença. Ora, no registro de exporta-

ção, o porto de Vitória é diferente do de Santos e do de Paranaguá. 
Esse preço é dado tão-somente como garantia: primeiro, quanto à 
qualidade do café; segundo, é dado também quanto à garantia de 
exportação. E em determinado momento o café da Zona da Mata foi 
colocado, no mercado internacional, por um preço mais baixo, mas 
hoje, esse mesmo mercado se encarregou de igualar. Quanto ao fato 
de o café ter um preço de garantia menor, quem fica prejudicado, na 
realidade, é o produtor, pelo financiamento do seu café. Ele recebe 
um linanciamento mais baixo do que o paulista e o paranaense. Isso 
não invalida a tese de que o seu registro de café, pelo porto, é menor. 
Acho sadio que haja uma diferença, mas que não cause uma injustiça 
de financiamento entre a Zona da Mata e o Espírito Santo e de São 
Paulo e Paraná. Essa diferença estava muito giande. O Senhor 
acusou em números, realmente, uma diferença absurda, e o Presi­
dente Calazans, com a sua equipe, nessa próxima safra já tentou res­
tabelecer a situação. Realmente é muito, o Senhor tem toda razão, 
mas para o próximo esquema de safra acredito que o IBC já terá esta­
belecido ajusta diferença entre as duas regiões. 

O SR. EURICO REZENDE- Eu encareceria ao Presidente 
Camillo Calazans que diminuísse mais a diferença do que já está 
diminuída. Fizesse uma revisão antes de mandar imprimir. Eu agra­
deço, Sr. Presidente, a oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércla)- Eu solicitaria aos 
nobres Senadores que fizessem o máximo no sentido de formularem 
perguntas com brevidade. Até agora, apenas ficamos com o Senador 
Eurico Rezende, que pretende uma inovação; que os Senadores da 
Oposição elogiem o Governo, fazendo o papel da ARENA, também. 
Então, vamos tentar fazer alguma coisa nesse sentido. (RlSO!J.) Tem a 
palavra o nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sr. Presidente, infelizmente 
não pude ouvir toda a palestra do ilustre Presidente do I BC, doutor 
Camilo Calazans. Isso porque tive que participar de uma reunião da 
Comissão Diretora desta Casa, que integro. Mas, pela parte que ou­
vimos, sentimos do nosso dever felicitar o expositor, pela firmeza, 
clareza e conhecimento com que abordou assuntos diversos relativos 
à política cafeeira. Deu-nos a convicção de que o IBC está entregue a 
mãos competentes, que o conduz com segurança e clarividência, em 
conformidade com o espírito de unidade que caracteriza o Governo 
do eminente Presidente Ernesto Geisel. 

Não podemos, também, deixar de saiÍentar que essa impressão 
não nos surpreendeu. É que conhecemos o magnífico trabalho reali­
zado pelo Doutor Camílo Ca!azans noutros setores, esPecialmente 
como responsável, por vários anos, pela diretoria do Banco do Brasil 
na Região Nordeste - cargo em que prestou notáveis serviços 
àquela região. 

Sr. Presidente, face a solicitação de Vossa Excelência para que 
abreviemos nossos trabalhos, que já se prolOngam, farei apenas duas 
perguntas ao ilustre Presidente do IBC. A primeira, ê se a concessão 
de preços de garantia ·oficial para a safra do café está atrasada e se o 
I BC faria preços de garantia sem reivindicações? 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Senador, a concessão não 
está atrasada. A safra começa em julho. No ano passado foi dada em 
junho. Não há, portanto, qualquer atraso. Os estudos foram feitos a 
tempo, completados a tempo, não só o estudo do preço mínimo, 
como o estudo de toda a sistemática de comercialização da nova 
safra. É um trabalho volumoso, de quase 50 páginas, que já está no 
Conselho Monetário Nacional, bem assim os estudos para aprova­
ção do novo Plano .de Racionalízaçào da Cafeicultura. Também 
exige pesquisa de campo, dá urn trabalho imenso, mas foi feito em 
tempo oportuno. A época e esta. Agora, o sehhor pergunta se o 
preço mínimo de garantia se~ia concedido, mesmo que não houvesse 
rci\·inóicaçàu'? 

O SR. LOURI\ .\L ijAPTISTA- Sim. 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Claro que sim, porque o pre­
ço mínimo é parte de uma política governamental. Quer dizer; está 
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sempre sob exame c será concedido. Agora isso, também não invali­
da dizer que as reivindicações, as sugestões que sejam apresentadas, 
não representem subsídio valioso para o nosso tr_abalho. Certamente 
que, Ee por acaso ninguém pedisse, o Governo não diria: "Bom, 
ninguém pediu, não vai haver preço mínimo", Ele daria. Não daria 
só para o café, como daria para os demais pn?dutos agrícolas. 

As sugestões também são valiosas, são subsídios que nos ser­
vem, que comparamos e examinamos. Recebemos sugestões de 
entidades de classe, de Deputados e de particulares, também. Ontem, 
por exemplo, recebemos um estudo muito bem feito, de uma 
empresa que tem todos os custos contabilizados. Por sinal, seu preço 
é inferior ao que c11egamos. Acreditamos que é porque, em face da 
boa organização dessa empresa, ela não representa o universo da 
cafeicultura brasileira. Não vamos dar o preço em função dessa 
empresa, muito bem organizada. Esperaremos que, dentro de um 
futuro próximo, todas as empresas do Brasíl tenham esse grau de 
desenvolvimento. Mas as colaborações são valiosas e eu agradeço. 
Agora, na verdade, a não existência delas não é um impedimento 
para que o Governo estabeleça o preço de garantia. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Eu perguntaria também a 
V. s~ sobre o que t~m feito o Instituto Brasileiro do Café no Gover­
no do Presidente Ernesto Geisel em favor dos produtores do café e 
do comércio do café? Quais os beneficios de que têm usufruído os 
produtores e o comércio do café? 

O SR. CAMlLLO CALAZANS - Senador, acho que, no 
momento, o grande beneficio que o Governo está dando é ele estar 
ubsorvendo a- qued<t de preço no mercado internacional, sem prejuí­
zo do exportador, que continua vendendo a 72 dólares quando o 
preço é muito mais baixo, ganhando suas comissões com base nesse 
valor c sem prejuízo também dos agricultores, aos quais o Governo 
garantiu um preço mínimo superior ao do mercado, hoje. Mais 
especificamente, por exemplo, fizemos um levantamento recente e 
verificamos que o comércio exportador brasileiro vem utilizando 
excessivamente, no decorrer dos anos, o capital de terceiros: o crédi­
to bancúrio, principalmente o crédito do Banco do Brasil, e crédito 
da rede privada, utilizando recursos do redesconto do Banco Cen­
tral. Ele não tinha capital de risco próprio, suficiente para o volume 
de suas operações, e isto o tornava frãgil numa conjuntura como, por 
exemplo, em fins de fevereiro a agosto do ano passado, em que as 
vendas caíram. 

Chegamos à conclusão de que era necessário um fmanciamento 
para reforço do c<tpital próprio das empresas exportadoras. No 
Banco do Brasil, setldo eu o Consultor Técnico, estudamos em certa 
época um tipo de financiamento para as indústrias pequenas, chama­
do FUNDECE - Fundo de Democratização dos Capitais das 
Empresas, e procuramos adaptá-lo, agora, ao comércio exportador, 

Então o Governo, o Conselho Monetário Nacional aprovou, há 
poucos dias, nova linha de financiamento para o comêrcio exporta~ 
dor, que acresce à linha normal, que ele já tem, de penhor mercantil e 
de adiantamento de câmbio. É uma linha de crédito que lhe permite, 
em primeiro lugar, obter recursos para que compre mais café e, em 
segundo, dá um prazo para que ele possa se capitalizar. O exporta­
dor levanta o empréstimo e se, durante o período de um ano de carên­
cia, conseguir aumentar o seu capital em 50% do valor do emprésti­
mo, este é prorrogado. Se no fim do segundo ano ele conseguir nova­
mente aumentar outros 50% do valor do empréstimo em capital, ele 
não precisará pagar no novo vencimento. Ele terá mais de um ano de 
prazo, para pagamento em prestações mensais iguais. É empréstimo 
que qualquer setor comercial ou industrial acharia de ótimas condi­
ções. Os juros desse empréstimo são menores do que a taxa de infla­
ção. Quer dizer, um empréstimo muito bom. Ora, isto nào impede 
que eu receba um di<t um telefonema indagando: ''Mas tem juros?" É 
um empréstimo que tem condições e prazo muito adequados e que 

. representa uma inovação no financiamento da comercialização do 
café. 

Sr. Senador, haveria muitas outras coisas a acrescentar, creio 
que já mencionei <tlgumas providências que o Governo Geisel 
adotou em apoio da cafeicultura e do comércio do café, amparando­
os nesta conjuntura que é ainda desfavorável internacionalmente, 
mas que espero possa, dentro de pouco tempo, reverter: as tendên­
cías que se apontam são de que haverá uma reversão e os atuais pre­
ços externos haverão de melhorar. 

O SR. LOUR(VAL BAPTISTA- Agradeço as respostas, e 
estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes QuénJa)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Ruy Santos. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Dinarte Mariz. 

(Pausa.) 
S. Ex• n!o está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Deputado Antônio Ueno. 

O SR. ANTONIO UENO- Sr. Camillo Calazans, nosso ami­
go Paula Mata, estamos ouvindo com grande atenção as palavras de 
V. Ex~s. entre as quais anotei, com grande satisfação, referências fto 
preço de garantia, quando foi dito que ele nunca será inferior ao 
custo de produção. Essa declaração causa muita alegria para nós, 
produtores, que representamos uma área do café do norte do Pará~ 
ná, sendo eu mesmo produtor de café. 

Evidentemente, o custo de produção està na razão direta da 
produção do café, e parece-me, pelos dados que tenho, que nesses 
últimos dez anos, para uma população cafeeira produtiva de cerca.de 
2 bilhões e 100 milhões de pês de café- sendo que os novos plantios 
devem ter atingido, com a política de racionalização da cafeicultu­
ra, a mais 500 milhões de pés de café - há uma produção média, 
nesses últimos 10 a11os, de 9 sacos beneficiados. Não sei se ·são 
também esses os dados que o lBC possui. 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Mas este ano deve ser 9,8. 

O SR. ANTONJO UENO- A minha pergunta consiste mais 
num apelo. Já conversei, narticularmente, com o Diretor de Produ~ 
çào, Dr. Pauto Mata, a respeito, para que se continue com essa politi~ 
ca de racionalização da cafeicultura. Realmente, existé um temor, 
por parte do IBC, de que fomentando o plantio do café possa haver 
uma superprodução. Entretanto, ~ que estã ocorrendo no Paraná é 
uma corrida para a produção de soja e trigo e, conseqüentemente, es­
tá havendo uma erradicaçãO espontânea do café, porque o Soja e o 
trigo estão dando uma renda melhor que o café. O que acontece com 
a população cafeeira do Paraná é que ela foi plantada no sistema 
empíríco tradicional e não naquele moderno de renque, de covas, em 
que há uma maior produção por área. Por isso o meu apelo ao 
Presidente do I BC, ao Diretor de Produção, para que continue com 
essa política de racionalização, como por exemplo, que se venha a er· 
radicar os cafeeiros improdutivos do Paraná, o que será uma tendên­
cia natural. Mas, ao mesmo tempo em que o produtor vier a erra­
dicar o café, a ele deveriam ser concedidos esses financiamentos 
subsidiados, digamos assim, de lO, I S ou até 20%. A razão dess~ ape· 
lo é que, acreditamos, liberando 80% das áreas do café para outras 
culturas- príncipalmente para o soja e o trigo- o restante, ou seja, 
aqueles 20%, sendo ·plantado em sistema de renque, e pela 
experiência que temos lá no Paranâ, poderá produzir exatamente o 
que estã plantado, hoje, em 100% da área. 

No campo experimental da Cooperativa Cotia, tive oçasião de 
ver cafeeiros que, no quarto ano de plantio, nesse sistema moderno, 
racional, estavam produzindo até 500 sacas de café em coco. 
Observei, tambêrn, no meu Município de Assaí, no Paraná, o café 
ptantado por um agricultor, amigo meu, que tem 20 alqueires de · 
cafezal. Esse agricultor tem dois filhos, amigos meus, também, que 
são agrônomos,. trabalhàm na próPria propriedade do pai .. Pois 
bem, esse cafezal, no quarto ano, produziu 600 sacas de caf'e em· 
coco, e di~seram-me esses dois agrônomos que eles querem elevares--
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sa produção. por a\gueire, em 1000 sacas. Não sei se isso serâ pos­
sível, mas teoricamente dizem os técnicos que é viável. 

Então, o apelo que eu faria é no sentido de que o IBC continuas­
se com essa .política de novos plantios de caie, mas erradicando aque­
les que são improdutivos. Era a minha sugestão. 

O SR. CAMILLO CALAZANS - Muito oportuna a sua 
indagação, Senhor Deputado. O (BC vai continuar. O plano jâ está 
no Conselho Monetário. Vamos continuar com a política de 
racionalização porque, como eu disse anteriormente, acho que o úni­
co futuro da cafeicultura brasileira reside na racionalização.~ o úni­
co meio de podermos competir com os nossos concorrentes. t 
racionalizando dentro de boa técnica pai'a produzir melhor. No ano 
passado, ·por exemplo, chegamos a financiar 110 milhões de novos 
pés plantados. Nesse novo plano, vamos reduzir o número de pés, 
mas va:mos fazer o seguinte: estamos propondo ao Conselho Monetá­
rio que, no financiamento de custeio agrícola, seja acrescida uma ver­
ba para a renovação da cafeicultura, de modo que o agricultor leve o 
financiamento de custeio da lavoura anterior e tenha, também, recur­
sos para renovar o cafezal; e mais, que essa renovação seja feita não· 
por área mas por pés, justamente dentro dessa solução que V .Ex• 
apresentou, em que se pode produzir, com menor área, mais café. Es­
se plano está elaborado, já está no Conselho Monetário e deverá ser 
aprovado agora. Deputado, o senhor me permita, o senhor faJou em 
Assaí, no Paraná, e me ocorreu uma indagação: trabalhei na Carteira 
Agrícola e no Gabinete de um Diretor do Banco do Brasil, aliás um 
dos grandes Diretores daquela Carteira, que é o paranaense Dr. Léo 
de Almtida Neves; fui seu asses~or e, na época, estive em Assaí 
trabalhando em um plano de eletrificação ruraL Gostaria que me 
informasse se esse plano deu resultado, 

O SR. ANTONIO UENO- Deu resultados excelentes. 

O SR. CAMILLO CALAZANS- t uma satisfação, para mim, 

O SR. ANTÚNIO UENO- Foi um dos Municípios mais bem 
e!etrific<Jdo.s do Estado do Paraná. 

O SR. CAMILLO CALAZANS - E Assai talvez seja, no 
Brasil, aquele município que melhores condições tinha para um pla­
no desse tipo; porque tinha pequenas propriedades juntas e com uma 
boa rentabilidade na lavoura de algodàtl. Lembro-me bem. Portanto 
me sintO muitq feliz em saber disso. 

O SR. ANTONIO UENO- Sr. Presidente, mais uma pergun­
ta. Nesse plano de racionalização de cafeicultura, há um subsídio 
para o financíamento de insumos, por exemplo para adubos sem 
juros'? 

O SR. CAMfLLO CALAZANS- Não, agora é diferente. Foi 
no ano passado que instituímos esse tipo de financiamento sem ju­
ras, poi.s antigamente se pagava 7%. Mas, hoje, o Governo criou um 
esquema melhor para qualquer tipo de agricultura. O café vai benefi· 
ciar~se com o subsidio de 40% do custo. 

O SR. ANTONIO UE;.NO- Mas vai incidir os juros. 

O SR. CAMILLO CALAZANS - Não. Calcula-se o custo 
total com os juros, depois então concede~se 40% de abatimento no 
empréstimo. 

O SR. ANTONIO UENO- Porque no início, pelo consenso 
· que tínhamos, quando o Governo anunciou essa nova medida, era de 
subsídios de 40% sobre o preço do adubo, no entretanto, 
recentemente, tenho informações de que não serão apenas 40%, mas 
acrescidos de 15% de juros. Então, no final, o subsídio cai para 25%. 
Assim sendo, eu queria saber se no caso da cafeicultura, que tem o 
outro esquema de racionalização, se vai continoor sem juros ou se é 
do esquema geral do Governo federal, digamos, incidir além dos 40% 
mais 15% de juros, porque V. S• há de convir que se a taxa de 15% é 

anual, tntào, se o f BC concedia Juros hâ 2 anos serão 30%; nesse 
caso, então, ela diminui para 10%. 

O SR. CAMILLO CALAZANS - Temos que comparar as 
duas coisas: o sistema do I BC, hoje, de financiamentos sem juros e o 
novo sistema criado pelo Governo. Não há dúvida nenhuma de que 
o novo sistema ê mais favorável. Então, é preferível que o café se 
beneficie desse novo sistema. Em verdade também li o trabalho, mas 
não é do !BC porque é trabalho da agricultura de modo geral, e me 
parece que seu raciocínio ê exato, quer dizer, calcula os juros e o 
subsídio é calculado sobre o custo acrescido de juros. Mas, de qual­
quer jeito, é um avanço sensível: é mais favorâvel do que o subsidio 
só dos juros. 

O Sk. ANTONIO UENO- Acredito que essa medida do Go­
verno tenha sido altamtnte positiva para a agricultura brasileira, ela 
veio num momento em que o adubo, o fertilizante, estava muito alto, 
mas no mefCado interna.cional ela caiu violentamente, nesses últimos 
tempos. 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Isso é bom e esperamos que 
caia mais ainda. 

O SR. ANTONIO UENO- Muito obrigado a V. S• 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quén~ia)- Tem a palavra o no­
bre Senador Leite Chaves, do Paraná. 

O SR. LEITE CHAVES- Sr. Presidente, estive recentemente 
em Londrina numa reunião de cafeicultores, maquinistas e pro­
dutores. Foi uma reuniiio frustrante porque aqueles Senhores espera~ 
vam a presença do Presidente do I BC, do Diretor da 6• Região do 
Banco do Brasil e, evidentemente, essas pessoas não puderam 
aparecer, comparecendo apenas executivos que não falaram de café. 

Como todos colocaram-se em posição eu ·gostaria, também, 
de definir a minha. Como V. S• sou do Banco do Brasil, e as 
circunstâncias levaram~me a essa condição de Senador. Durante a 
campanha, por duas ou três vezes, falamos sobre café, não aliciando 
eleilOres, porque o café, pelo menos no Paraná, não dá represen~ 
tação, não dá voto e agora, também, não está dando dinheiro. 
(Risos.) 

Mas, entendemos que a política do Governo, ao longo desses 
anos, tem sido muito comprometedora e prejudicial ao café e ao 
País. Não me parece que a política de estoques tenha sido ruinosa ao 
Brasil. V. S• mesmo disse que, quando a Revolução se fez, existiam 
40 milhões de sacos de café, e foi, ainda como V. S• disse, eSse um 
dos pontos para o milagre. Também, concordamos que o milagre 
dessa Revolução consistiu na venda desses 40 milhões de sacos de 
café comprados a preço in5ignificante, na venda do ouro que ti~ 

nhamos em nossas reservas e num empréstimo que fizemos de 17 mi~ 
Jhões, que dizíamos ser de 20 bilhões de dólares. Assim sendo, fora 
disso as perspectivas de milagres estão sendo muito diffceis. 

No que diz respeito ao café, queria dar a V, S• o seguinte teste­
munho: sei que V. St é um homem competente e muito honesto. V. S• 
declarou ao País que não conhecia de café, na época, e isso causou 
uma intranqüilidade pwfunda, mas eis que hoje V. S• se enfronhou 
muito bem do problema. t um homem inteligente, muito honesto, 
está qualificado e, mais do isto, um homem importante para uma 
tarefa não é apenas o que muito sabe sobre ela e sim aquele que quer 
fa.tê·la, quer realizá-la. Então, V. S• mostrou, hoje, que é um homem 
desejoso de colocar o IBC em ponto de funcionamento, a fim de que 
a cafeicultura não continue a sofrer os dramas seriíssimos que estão 
ocorrendo. 

Quero dizer a V. S• que sou do Paraná, o Estado que mais 
Produz café, hoje: produzimos 9 milhões este ano, já produzimos até 
muito mais do que isso, quando São PauJo, que é o segundo 
produtor, está produzindo, ao que me parece, 6 milhões. 

Mas, veja, V, S• os desatinos: em 1959 o Banco do Brasil, por 
ordem do Governo, só financiava café quando não havia a cultura 
intercalar .. Em seguida, passou a financiar somente aquelas culturas 
que apresentassem, também, plantação de cultura intercalat, isto ê, 
da lavoura branca. Em seguida, o Governo mandou que se 
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financiasse- já agora depois de 1964.- a erradicação de café, e vi 
milhares de cafezais, dos mais lindos, serem desbaratados. Coincidiu 
que o financiamento foi deferido na época de uma crise financeira 
muito grande. Resultado: os mais completos cafezais, ecologicamente 
situados, foram desfeitos, ao preço na época de mil cruzeiros, um 
cruzeiro o pé. 

Em seguida, o Governo resolveu financiar o replantio e esse 
financiamento parece que prevalece e de uma maneira altamente 
rendosa. Veja V. s~: os cafeicultores tradicionais não aceitaram o 
financiamento porque não estavam seguros quanto ao destino da 
cafeicultura. Quem acertou o financiamento? Exatamente pessoas 
que já estavam sendo tangidas de outros setores da produção e, tam­
bém, não tinham preço; eram aqueles que plantavam mamona, soja, 
arroz, milho, etc. Essas pessoas, então, passaram a receber 
financiamentos para o café, mas foram plantã-lb em lugares onde o 
café nunca tinha sido plantado. 

Veja V. S': Londrina, considerada a Capital do café, tem uma re­
gião como Tamarana, a região sul, uma região fria onde o café nunca 
fora plantado. Pois essas pessoas, então, só no desespero de conse­
guirem o dinheiro do I BC, para plantar café ou fazer alguma coisa, 
receberam esse financiamento; plantaram o café, mas veio a geada e 
acabou com tudo. Foi, portanto, um desastre. E pior ainda, pessoas 
receberam o dinheiro para plantar café em Mato Grosso, onde, 
evidentemente, o café jamais fora objeto de cultura, ou objeto de 
exploração. Mas, centenas de pessoas faziam o seguinte: obtinham o 
dinheiro do I BC, compravam terras com esse dinheiro, davam~nas 
em hipoteca e, depois, como o café não dava eles diziam: Bern, a 
terra responderá por isso, 

Entüo, veja V. S• os grandes desatinos a curto prazo. A 
cafeicultura de 1964 para cá foi reduzida quase que em quatro 
quintos. A redução da área plantada hoje é impressionante. Entende­
mos que o café ainda exige condições excepcionais para produzir: 
clima, fertilídade de terra e altitude. O Paraná foi o único reduto 
onde, descendo, o café estancou- regiào ideal. Realmente, houve o 
problema das geadas, mas as geadas antigamente afetavam s6 as 
baixadas e esse café de baixadas foi totalmente erradicado, o café que 
existe hoje é, mais ou menos, bem localizado, e a falta de preço justo 
é que está implicando na devastação das cafezais bem situados, bem 
localizados. Se V. s~. hoje, viajar ou voar sobre o Paraná quase que 
não encontrará mais café. 

A nossa sugestão, a sugestão daquelas pessoas que, a meu ver, 
são as mais sensatas - não diretamente interessadas mas que 
entendem que o café ainda tem o seu grande papel no País - é de 
que não podemos abrir mão do café. Aiiãs, queria que V, S• 
registrasse o seguinte: durante 100 anos o café foi sempre o produto 
mais importante na nossa balança de exportação. Então, a partir do 
ano passado, o café deixou de assim o ser; foi ultrapassado pelo soja, 
pelo açúcar. Então, depois de cem anos na balança de exportação, 
como sendo o produto dominante, o café deixou de o ser e se 
continuar assim deixaremos até de produzi~ lo. 

Mas o Paraná entende, homens sensatos da lavoura entendem, e 
aqueles do comércio também entendem que não se pode continuar 
assim. Então, a sugestão que se poderia fazer seria a seguinte: primei­
ro, o preço mínimo de 500 cruzeiros, preço esse que está sendo 
solicitado amplamente, sendo inclusive acobertado pelo próprio 
Estado de S. Paulo e pelo O Globo. Esse último, um jornal do Rio 
de Janeiro, num editorial muito bem feito, fez um alarde ao País para 
que se salvasse a cafeícu!tura, hã um pânico, inclusive, no que diz 
respeito a essa política. Não sei se V. S• chegou a ver esse editorial, 
guardei-o e poderia dá-lo a V. S• É um editorial muito bem feito e o 
desfecho é um apelo, mas um apelo patéti"co ao País, para que salve a 
sua cafeicultura. 

Enlão, de imediato, a curto prazo, seria esse preço, mas um 
preço que funcione ainda para o produtor, não um preço que venha 
beneficiar apenas ao maquinista. Então, o preço de 500 cruzeiros 
parece-nos raLoável. Fizemos um levantamento de custo, agora, 
nessa passagem que fizemos, àqueles lugares, e achamos razoâvel. 

Aliás, estivemos com o Ministro provisório da Indústria e do 
Comércio, que estava substituindo o titular, e ele nos informou que 
nem sempre os lavradores de café pleiteiam o que realmente 
merecem, e ele admitiu ·Indiretamente, oficiosamente, que seria 
possível se chegar até lá. 

V. s~. hoje, não falou no preço certo, mas admitiu um custo 
com a bonificação que é o preço real que se deseja. Então, a curto 
prazo seria isso\ e a longo prazo? Parece~nos- e não somente a nós 
mas aos entendidos de café- que a solução não é estender a planta­
ção, mas que se determine a zona ecológica do café, onde é que ele 
deve estar situado. Então, o que há é uma erradicação desordenada e 
criminosa; tem que haver uma erradicação racional c aquela que se 
considera como tal não virá prejudicar a produção. É esta: uma 
erradicação de 10% ao ano. Quer dizer, naqueles lugares bem 
situados, onde o café manifestamente dá, então se permitir a 
erradicação de 10% ao ano dessas cafeiculturas antigas. 

A nova cafeicultura, já viria nova, em renques, em curvas, e_ não 
haveria, com isso, prejuízo algum para a produção, enquanto 
ter(amos. sempre lavouras renovadas, porque o financiamento 
indisciplinado, como vimos, implica em que se erradiquem, às vezes, 
café no primeiro ano de produção, 'isto é, depois de três anos de 
plantado, enquanto que outros cafeicultores, que já estão noutro 
setor, deixam cafeeiros velhos. Desse modo o ideal seria que se 
tornasse quase que obrigatória a erradicação, quer dizer, a rotação 
de cultura; a rotação das antigas lavouras por novas, na base de 10% 
ao ano. 

A respeito disso eu ouvi gerentes do Banco do Brasil, gerentes 
competentes, qualificados. Atiãs, um exemplo ê aquela questão- só 
para esclarecer mais a V. S• - da eletrificação rural de Assaí, que 
foi um grande sucesso, também em decorrência do José Brandt que 
foi um gerente nosso naquela região. Os gerentes entendem assim; o 
pessoal da lavoura entende que isso seria política a longo prazo, a 
mais racional possível. Entendemos que a política de estoque tem 
que existir não só no café como em todos os setores. Veja V. S• mes­
mo que os 40 milhões de sacos, de que a Revolução lançou mão, 
constitui um grande· bem para o País. Não tivéssemos aqueles 
estoqueS e talvez não teríamos tido o milagre que tanto foi alardeado 
iw mundo e que hoje está sendo um princípio de pesadelo. Essa é a 
nossa sugestão. 

Outra lembrança a V. S•: a questão do adubo. O lavrador não 
vê com bons olhos essa questão do adubo, porque todo mundo sabe 
que esse subsídio para o adubo não visa beneficiar o lavrador e sim 
beneficiar as firmas que o produzem. Quer diter, o que o Governo dâ 
não é por amor à cafeicultura, ele 'dá por pressão dos que produzem 
adubo neste País. Queria dizer a V. Ex•, ainda, o procedimentu 
ignominioso dessas firmas. O ano passado- eu ainda estava como 
advogado do Banco - quando tomei conhecimento de um 
determinado caso, em que uma Cooperativa de Jataizinho comprara 
uma grande quantidade de adubo, de uma dessas firmas; vendeu a 
milhares de cooperados. Os cooperados logo depois notaram que 
não houve eficiência no adubo. A Cooperativa mandou fazer um 
exame, em Campinas, e constatou que onde havia 8% de fósforo, 
declarado na embalagem, havia 8 décimos apenas. Então, tudo 
fraudado, tudo roubado. É um roubo total. E veja V. S• que a lei 
estabelece multas. Uma firma que furta o País, que rouba o lavrador, 
que mente na sua produção, nos coeficientes da componéncia quími· 
ca do adubo que vende, então a sanção corresponde a valores que 
vão de 5 a 50 cruzeiros. É a oficialização do roubo. Se o particular 
frauda, quer dizer, há crime; não é nem detenção, é reclusão. Pois 
essas firmas fazem isso oficiosamente aqui no País. E não sei que 
providências, esse ófgào que é ~e defesa da agricultura, tem feito 
também para estabelecer· que só firmas idôneas possam agir no setor, 
e sanções mais eficazes, para que o roubo não continue a existir 
também dessa forma. Se V. S• quer, nós mandaremos o processo 
Aliás, eu comuniquei, na época, ao BancO do Brasil; tiramo1 
certidões e mandamos, eu não era nem politico ainda. 
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De maneira que agradeço a atenção com que fui ouvido. 
Registro a grande impressão pessoal, mesmo porque da Tribuna do 
Senado, também, nós fizemos referência àquela declaração de V. S•, 
de que não conhecia o café. V. S• o dCcla.rou no Páís e fora dele, com 
conseqüências meio ruinosas, mas noto, hoje, que V. S• está 
identificado. Sobretudo, V. S• é um homem sincero, e vejo que não 
apenas agora muito aprendeu sobre café, mas vejo que V, S• quer 
fa:ter alguma coisa nesse setor. f: o homem, segundo as rnodernas 
normas de administração, o homem ideal para fazer alguma coisa, é 
aquele que quer fazer essa coisa. São modestas palavras dos 
paranaenses, dos homens do Paraná, no setor do café, que neste 
mQmento eo tenho a honra de representar. Muito obrigado pela aten· 
ção com que V. Ex• me ouviu. 

O SR. CAMlLLO CALAZANS - Seriador Leite Chaves. 
Inicialmente agradeço pela sua concessão ao afirmar que jã aprendi 
algo sobre o café. Muito obrigado pelas outras referências, que 
certamente me são gratas. 

Vamos ver se eu consigo esquematizar a intervenção do ilustre 
Senador. Primeiro, nào sou contra que se acumule estoque e depois 
se venda, como ocorreu no's últimos anos. E vendeu·se porque a 
produção brasileira foi pequena. E foi essa produção pequena que 
indicou a necessidade de plantarmos café, agora de forma racional. 

Continuo naquela minha tese inicial, sobre o fatQ de se erradicar 
num momento em que havia produção antieconórilica, porque o 
plantio foi feito naquele período do heróico de desbravamento, sem 
muita técnica, aproveitando a fertilidade de terra virgem. Mas depois 
a renovação foi certa, quando se chegou à conclusão de que a pro~ 
dução era tão pouca, que se estava vendendo todo o estoque e era 
necessário, pois, que se plantasse novamente, desta feita corn boa téc~ 
nica, para poder competir. Por certo é meridiana a justeza dessa poH~ 
tic:a. Agora, na execução, pode haver falhas em alguns casos. V. Ex• 
mencionou uma falha. Ê capaz que tenha havido outras, na exeCução 
dos planos oficiais. 

Conheço o fato. Na Bahia por ex.emplo houve falha. Mas a poH~ 
tica, em si, não estava errada nem era, absurdo erradicar, num mo~ 
mento, café de produtividade baixa e, depois, plantar café de alta 
produtividade. Não há absurdo nenhum nessa tese, como também 
no fato de no ano passado o açúcar superar o café. Desde que o café 
cQntinue mantendo o volume de renda como manteve de l bilhão de 
dólares, ou mais, se aparecerem novos produtos vendendo mais, 
creio que é bom para o País. Tomara que não seja só o açúcar, to~ 
mara que apareçam manufaturados. automóveis, geladeiras, soja, 
tudo vendendo muito, que a n~ssa exportação passe para 30 bilhões 
de dólares ou o que seja. Acho isso_ótimo. Não quero é que o café de~ 
cresça. E ele não pode decrescer. O café ainda vai prestar muitos ser~ 
viços a este País, além do que já prestou como pioneiro no desbrava~ 
menta de regiões. b de se lamentar, apenas, que num prazo muito 
longo se tenha produzido denlais, quer dizer mais daquíto que se 
poderia vender; e se produziu e se queimou café e cansou uma terra 

. fértil. Vi, em regiões do Paraná mesmo, o efeito que o café ocasionou 
depois que saiu, deixando verdadeiras crateras de erosão. Também 
no Vale do Paraíba, é fato verificado que o café, dCpois que saiu, 
deixou a terra em tal estado que não produz mais quase nada. E 
quanto àquele café' que s.aiu, que foi queimado e não deixou riqueza 
no País, continuo a achar que foi nocivo. 

Mas isso é outro problema. O problema em que nos devemos 
fix:ar é este de agora: devemos plantar café racionalmente b é o que o 
IBC pretende fazer. O fato de se plantar em outras regiões, além da. 
quela que o Senador elegeu como ideal, não quer dizer que não haja 
outras zonas, inclusive no Nordes-te onde existem microclimas que se 
prestam para o café. Existem cafezais espetaculares plantados em 
Mato Grosso. E está ocorrendo um outro fato curioso e it'lteressante 
com o café: é que o café continua a ser um pioneiro. Ele, hoje, não é 
lll.ais um pioneiro na conquista daquelas terras novas e virgens do 
Paraná, porque elas não mais existem. Mas o café está sendo um pio· 
neiro na il'ltrodução da técnica no cerrado. Vi plantações de café, no 

cerrado, produzindo muito bem, c era terra q~e atê há pouco tempo 
não se prestava para nada. Quer dizer, o café está exercendo o seu 
papel pioneiro. Esse agricultor, que está agora plantando café, daqui 
a alguns dias ele estará plantando feijão e arroz, intercaladamente. 
Aliás, o Banco do Brasil fez essa exigência em certa época. Tambêm 
nesse tempo, por ~oincidência, eu era assessQr na Carteira Agrícola, 
e creio que foi uma exigência muito boa. Foi numa época em que o 
feijão estava faltando. Então, pensou·se numa colaboração do cafei· 
cultor para ele voltar àqueles tempos de colônias antigas, em que a 
fazenda de cafê produzia tudo: café, feijão, milho, produZia ali· 
mentos, pois. E o Banco do Brasil estimulou isso, financiando. 
Tentou também com a cana, no Sul, mas não deu certo. Naquela oca· 
siã:o, exercw o cargo de Diretor do Banco, como disse, um ilustre 
paranaense, e na execução de sua política colaboraram bons gerentes 
de agências, cQmo o gerente Brand, de Assai, que V. Ex• citou, justa· 
mente o que trabalhou no tempo da eletrificação rural. Não tenha 
dúvida nenhuma, nesse tempo também houve oposição, Senador 
Leite Chaves. Muitos nos chamaram de ignorantes, dizendo: "Como 
é que se vai plantar feijão juntamente com· café, pois isso vai fazer 
com que se perca o café". E houve quem plantasse e tivesse resul~ 
tado. Enfim, essa técnica contribuiu para o ~bastecimento de pro· 
dutos alimentares que, naquela época, faltavam. Portanto, acho que 
o Governo, agora e sempre, deve estar atento a esse problema. E 
nossos planos de plantio de café são com esse objetivo no futuro, por~ 
que agora vejo que já passou a êpoca de ab~rtura de novas áreas, de 
plantações grandes, de se plantar 200 milh()es de pés, o que não se 
justifica mais. O que estamos propondo agora é a renovação; que o­
financiamento que o agricultor leve para c:usteio tenha uma verba 
que dê para. ele tirar o café mais velho e plantar o novo, pois dessa 
forma, dentro de 20 anos ele estará com toda a sua lavoura em plena 
produtividade. 

O SR. LEITE CHAVES- Se V. S• me permite, eu só quería 
chamar a atenção para este ponto: o café exige uma boa dose de 
qualificação pessoal de quem o trata. Digarnos, se de repente o agri. 
cultor se desfizer de uma cafeicultura para fazê·la de novo, talvez 
não encontre mào·de·obra qualificada para isso, justamente por ser 
ela muito especializada que, às vezes, passa de pai para filho. Então, 
o café ex:ige um contato muito singular, e dessa maneira Como se fez 
o desbravamento, assim irrefletido, tem implicado em que as famílias 
se desfaçam e essa mào·de·obra qualificada desapareça. 

O SR. CAMJLO CALAZANS- Concordo com V. Ex.•, Sena· 
dor Leite Chaves, em grande parte. Só não concordo que fosse irrefle· 
tida. Acho que se há algum caso - não estou falando de coisa de 
agora, estou falando nas gestões anterióres, embora não tenha pro· 
curação para defendê·las - se houve algum caso de má prática, foi 
exceção, porque em tudo há exceção. Símplesmente o plano, o ideal, 
sempre foi objetivando um aumento refletido e calculado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Senhores, nós 
temos, ainda, muitos inscritos para fazer p~rguntas, e eu gostaria de 
solicitar àqueles que indagam - e evidentemente, solicitaria, com 
todo respeito, ao nosso Presidente que, aliás, tem sido muito prático 
nas suas respostas - que se fembrem que o tempo está se escoando, 
para que todos os que se inscreveram, realmente, tenham possibili· 
dade de fazer perguntas. Portanto, apelo ~qu~ .s que vão indagar 
que o façam somente no as.pecto mais importante da pergunta, para 
que possamos, com isso, ganhar tempo. · 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. Presidente, pela ordem. 
Tenho uma sugestão que talvez possa atender ao alvedrio de V. Ex•. 
Para ganhar tempo, talvel seja possível que os inscritos formulem, 
seguídamente, as perguntas e o Dr. Calazans responda em conjunto, 
também. Ganhar·se-á tempo e penso que se poderá, ao mesmo 
!empo, não só selecionar como a Mesa chegar logo a um resultado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Se o Sr. Presidente 
do IBC concorda, consultaria aos Srs. Senadores e Deputados se 
estão de acordo com a sugestão. 
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O SR. TEOTONIO VILELA- Indago se serão várias pergun. 
tas ou se será, apenas, um tioo de pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quérda) - Aqueles que 
concordarem que sejam feitas as perguntas, seguidamente, farão, e 
aqueles que acharem que não devem assim fazer, não o farão. 

Com a palavra o Senad9r Teotônio Vilela, 

O SR. TEOTONIO VILELA - Sr. Presidente do !BC, Dr. 
Camillo Calazans, não vou formular nenhuma pergunta, quero ape· 
nas congratular·me com V. s~ pela exposição que acaba de fazer. 
Mas, devo extrair três pontos da ex:posição feita. 

O Dr. Camillo Calazans, ao que me parece, é um divisor de tem· 
po na vida 'da cafeicultura brasileira. Até a sua gtstào - pelo que 
leio nos jornais e pelo que estou tomando conhecimento de sua ação 
- havia uma espécie de aristocracia tlo comércio do café, e hoje 
V. s~ está introduzindo a democracia na comercialização do café. 
Isso teria que contrariar bastante. 

Entre o regime do privilégio e o regime das realidades as ambi· 
ções, necessariamente, se chocam. A determinação, a orientação do 
Governo foi no sentido de se restabelecer a realidade das coisas, e 
nada existia de mais confuso e mais complexo, neste Brasil, do que o 
Instituto Brasileiro do Café. O risco a que V. S• se referiu eu conhe· 
ço de perto e, também o seu destemor por qualquer revanche. Sei, de 
fonte limpa, a cotação de V. S• junto ao Sr. Presidente da República 
e junto ao Sr. Ministro da Indústria e Comércio. Jamais, portanto, 
poderia existir naquilo que aqui foi muito bem esclarecido, e felicito 
o Senador Eurico Rezende, por ter criado a oportunidade de se 
esclarecer uma coisa tào absurda, qual seja a da desconfiança do 
Presidente da República com relação à gestão de V. S• porque, 
particularmente, tenho conhecimento da insistência com que se 
solicitou a sua presença no Instituto Brasileiro de Café Nós 
nordestinos. preferíamos que V. S• estivesse no Nordeste, lidand~ 
com os pobres, mas com aquele tipo de pobre que sabe falar sempre 
a! lo e sem receio de outras coberturas. 

Durante muitos anos foi V. S• Diretor da Carteira do Banco do 
Brasil e, sem dúvida alguma, na sua gestão o Banco do Brasil susten. 
tou o Nordeste, porque dos cem órgãos ditos oficiais de assistêTJcia 
àquela região devo dizer que só conheço dois: o Banco do Brasil e o 
Instituto do Açúcar e çlo Álcool. 

O SR. PAULO GUERRA- Permite V. Ex• um aparte? 

OSR. TEOTONIO VILELA -Com muito prazer. 

O SR. PAULO GUERRA- Como nordestino, quero dar o 
meu testemunho às declarações de V, Ex:• e dizer da nossa frustração 
quando soubemos da saída do Dr. Camillo Calazans da diretoria da 
2• Região, frustração que se ampliou quando tivemos conhecimento 
que, tendo sido ele cotado para Presidente do Banco do Nordeste foi 
convocado a todo custo pelo Ministro Severo Gomes para Presiden­
te do Instituto Brasileiro do Café. E, recentemente, 0 atual Governa­
dor de Pernambuco empenhou-se bravamente, insistentemente, 
junto ao Exm 9 Sr. Presidente da República, para levar o nordestino 
Camillo Calazans, de volta para a Presidência do Banco do Estado 
de Pernambuco. E se o Presidente Ernesto Geisel não tivesse satisfei· 
lo com a grande e patriótica atuação do atual Presidente do Instituto 
Brasileiro do Café, certamente o teria cedido, numa oportunidade 
magnífica de se ver livre desse grande e eficiente auxiliar. 

OSR. TEOTONIO VILELA- Muito obrigado a V. Ex• 
Mas, as acusações que foram feitas ao Presidente do I BC, basea· 

das em que S. S• desconhecia o café, é qualquer coisa de interessan­
te. porque o Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool confessou 
que nà~ conhecia de açúcar absolutamente nada, a não ser aquele 
conhectmento que se tem para adicionar o açúcar ao café. E, no 
entretanto, a grandeza do açúcar, em lermos de economia neste País, 
~ssombrou. Terá sido, então, um conhecimento profundo, especia· 
llzado, transcendental talvez, que fez com que o General Tavares do 
Carmo elevasse o açúcar daquela posição, tão baixa que estava, à 

posição que está hoje? Evidentemente, que não! Trata-se, única e 
exclusivamente, daquilo que V. S• se referiu, a capacidade de comer~ 
cialização. E a capacidade de comercialização está, única e exclusiva­
mc:!nte, no poder de competição. Se não há condições competitivas 
ninguém pode vender, nem ninguém pode comprar. Temos ,que ir às 
raízes da economia do café, saber porque ele caiu tanto; mas nós, por 
:mtro lado, sabemos que ele c~iu tanto na comercialização no exte· 
ríor exatamente pelo seu custo de produção. Então, é a nova tese que 
V. S• levantou: a da rentabilidade do produto. Se ele não ê rentável 
não há governo que o consiga colocar dentro das ambições dos 
produtores. Ele pode ser revolucionário, anti-revolucionário, o que 
quer que seja, porque o fato econômica, em si, é irreverslvel. 

O SR. NELSON MACULAN- V. Ex" me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. TEOTONIO VIlELA- Pois não. 

O SR. NELSON MACULAN- Na realidade V. Ex• enfoca 
bem o problema, a falta de rentabilidade do café, que desde 1953, 
pela Instrução n\'1 70, criou um confisco cambial injusto contra o 
cafeicultor do nosso País, ê que efetivamente nos tirou da competi· 
çào. Quando se criou o confisco cambial, que o cafeicultor vem 
carregando nas costas desde 1955 é que, efetivamente, nós ensinamos 
ao resto do mundo, ao resto dos produtores de cafê de todo o mundo 
que o café era um bom negócio. Foi desde ai qui o cafeicultor vem 
pagando, como paga agora. trinta dólares de confisco, um saco de 
café é exportado, suponhamos por setenta dólares, trinta dólares o 
Governo retém como cota de contribuição nos ·dias de hoje. E se 
V. Ex• se 'der um trabalho de fazer um levantamento dos fundos do 
café, do relatório do Banco Central, verá quanto o café tem em crédi4

, 

to, financiando toda agricultura do nosso País. Lamento, nobre 
Senador, e perdoe o meu entusiasmo, porque sou homem radicado 
no café, entrei no Paraná com 22 anos, conheci a luta daquela gente e 
vi o esforço deles, também são pobres como o são os agricultores do 
Nordeste e de todo o País. Porque, infelizmente, a verdade ê esta: 
ainda não existe uma consciência no nosso País que, efetivamente, 
possa criar uma política que venha ao encontro dos interesses daque4 

les que trabalham na terra, que lutam na terra, porque eu sou daque· 
les que defendem o seguinte princípio: é na terra que se constrói a 
grandeza de um país, é na terra que distribui a maior renda de um 
país, é sempre na terra que se pode criar a riqueza de um povo. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Muito obrigado a V. Ex•. que 
está inteiramente dentro do meu sentimento e das minhas convic­
ções, porque nasci exatamente no interior, numa fazenda, ainda hoje 
vivo da terra e com a terra, e também a razão de ser de minha inter-. 
ferência neste momento. 

Mas, o que eu acho difícil é se culpar todo um acúmulo de erros 
que vêm de anos e anos, se colocar todos esses problemas para que se· 
jam solucionados dentro de um momento, dentro de um instante ou 
dentro de uma gestão. 

O SR. NELSON MACULAN- V. Ex:• me permite um aparte? 
(Assentimento do orador) Exatamente no meu aparte eu queria 
referir· me ao que vem acontecendo no passado, porque na realidade 
pode ser muito isento o f BC. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Perfeito! 

O SR. NELSON MACULAN - E sei das dificuldades e do 
sacrifício que um homem que ocupa aquela Pasta, aquela posição, 
tem. São horas indormidas, é uma responsabilidade muito grande, e 
no contato que tenho tido com o ilustre Presidente Camillo 
Calazans, vamos dízer, um homem que vem de uma outra área, C'U só 
posso dizer que tive dele a melhor impressão, sobretudo pela sua 
honradez e pela sinceridade com que discute os problemas. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA- Nobre Senador Teotônio 
Vilela, permite V. Ext um aparte? (Assentimento do orador) Os confis4 

cos cambiais do cafe, o Instituto Brasileiro do Cafe, a burocracia e o 
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estatismo galopanle que assolou toda a economia cafeeira, tudo isto 
está distruindo o café e estamos assistindo a situação criada. E o 
Instituto do Açúcar e do Álcool, com os confiscos bárbaros que 
chegam a 80% de uma saca e quase 90% de: uma tonelada de cana, irâ 
leyar toda esta prosperidade do açúcar para a mesma situação doca­
fé. btamos sustentando o mundo com um preço alto, aproveitando 
esta é poça, tirando o máximo de confisco, mas estamos fomentando 
toda a produção canavieira do mundo, em lugar de aproveitarmos a 
situação com mais realidade, e tomarmos um mercado com muito 
mais certeza para nós, que nós precisamos, se nós tivessemos preços 
mdhores aos produtores, e menores no mercado internacional, para 
evitar aquilo que está acontecendo, como nós mesmos estamos 
vendendo, usin~s para todos os lugares do mundo, Venezuela e ou­
tros lugares, que não seria possível produzir açúcar e expandir se 
tivesse uma realidade no Instituto do Açúcar e do Álcool. Mas, quan~ 
lo à capacidade, quanto à honestidade, à liderança do Dr. Camillo 
Ca!azans, nós tivemos a prova, aqui que todos querem que ele vá, de 
novo, para o lugar de onde veio, porque organizou perfeitamente, lá, 
a direção do Banco do Nordeste, do Banco do Brasil. Eu participo 
d!!ssa opinião, como também o General Tavares do Carmo, eu 
parttcipo que deve ter uma pessoa competente. Mas no café e no 
aç-úcar há um mínimo que qualquer Governo deve procurar o 
homem de confiança do Governo, mas que entenda o máximo do 
que ele vai dirigir, porque é muito tempo já que se ganha, agora o 
senhor, que declarou, que entende e que tem a confiança do governo, 
c entende o mínimo de café, eu acho e reafirmo: é necessário no 
Brasil que o ln~tituto do Açúcar e do Álcool e que o Instituto 
Brasileiro do Café tenham pessoas que entendam o máximo do as­
sunto e tenham a confiança do Governo. 

O SR. TEOTÚN!O VILELA- Com a permissão de V. Ex•­
e pelo que vejo V. Ext ê um sábio em torno dessas matérias - eu o 
convidaria, entretanto, para ouvir o mel.! discurso sobre açúcar, que 
vou pronunciar a semana vindoura da tribuna do Senado. E 
aguardarei, depois, a réplica de V. Ex•. 

Sr. -Presidente, atendendo a seu apelo, vou encerrar a minha 
parte nas indagações. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércla) - Eu gostaria, nobre 
Senador Teotõnio Vilela, de aproveitar este ensejo e solicitar aos 
participantes da reunião que eviterll, ao máximo, os apartes para que 
nós possamos chegar, o mais rápidQ possivel, ao fim da reunião. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Muito obrigado, Sr. Presiden­
te. Para concluir, quero referir-me à franqueza com que o Presidente 
do Instituto Brasileiro do Café, Dr. Camillo Calazans, destacou a 
innuência dos estoques de café no milagre brasileiro. Aliás, o Sena­
dor aproveitou muito bem, e eu queria adicionar ã sua observação, 
que também o açúcar, pelos seus estoques, contribuiu enormemente 
para aquele triunfalismo. Para ser coerente com as minhas aprecia­
<,;Ões, seria necessário, também, que adicionasse este adendo às 
observações do Senador pelo Paraná. E mais uma vez, Sr. Presidente 
do I BC, quero dizer que V. S• merece toda a confiança para os 
homens que sabem lidar com as coisas, sem medo e sem preconceito. 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Eu só quería, Sr. Presidente, 
sensibilizado, agradecer as referências que fizeram à minha pessoa, 
principalmente os companheiros com quem trabalhei no Nordeste. 
Chego, agora, a conclUsão de que saí do Nordeste um homem rico, ri­
co em amizades de pessoas às quais eu prezo e de pessoas que muito 
valem. E espero também em Deus que no dia em que deixar o setor 
cafeeiro - porque como disse, anteriormente, certamente, um día 
sairei c não irei ser empregado nem ser sóCio de nenhuma empresa 
que prodULa, que venda OU qUe compre café, irei Continuar na 
modéstia do meu trabalho - espero em Deus, também, repito, que 
nesse momento eu também possa ter a satisfação de sair com boas 
amitades, como saí do Nordeste. E e"spero mais, que Deus me ajude, 
para que sempre venham u mim os bons, e se afastem de mim os 
dema\!ogos e aqueles que somente vêem os seus mesquinhos in teres-

ses. Prezo muíto as amizades que colhi no Nordeste, e que agora foi 
testemunhada. Não pedi para que os senhores viessem aqui, e foi 
uma surpresa agradável, sem dúvida a sua presença. Tenho certeza 
absoluta de que esse meu patrimônio de amizades será enriquecido 
também no café, porque nesse setor, como não podia deixar de ser, 
em São Paulo, no Paraná, Mato Grosso, Minas Gerais, no Espírito 
Santo, existem, também, pessoas que têm os mesmos objetivos e que 
sabein colocar acima de seus preconceitos o interesse maior, que é o 
interesse do Pais. 

Eu apenas, nobre Presidente, pediria que, como esta reunião é 
específica sobre café, e como eu não posso, evidentemente, responder 
sobre outros setores, para que ganhássemos tempo, debatêssemos 
apenas o assunto que está em pauta, que é café. 

Eu não pedi para que os senhores viessem aqui, e foi uma sur­
presa agradável, sem dúvida. E tenho a certeza absoluta de que esse 
meu patrimônio será enriquecido também no café, porque nesse 
setor, como não podia deixar de ser, em São Paulo, no Paraná, em 
Mato Grosso, em Minas Gerais, no Espírito Santo, existem~ 
também, pessoas que têm os mesmos objetivos e que sabem colocar 
acima de seus preconceitos o interesse maior, que é o interesse do 
País. 

Eu apenas, nobre Presidente, pediria que como esta reutÍiào é 
especifica sobre café, e como não posso, evidentemente, responder 
sobre outros setores, que, para que ganhássemos tempo, debatessem 
apenas o assunto que está em pauta, que é café. 

O SR: PRESIDENTE (Orestes Quên~ia)- Com a palavra o Sr. 
Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO- Sr. Presidente, sou de urn Estado 
que não é produtor de café, que é a Paraíba. Entretanto, já prodqziu 
na região do Brejo, aliás, um dos melhores cafés do Brasil, mas, por 
úma felicidade, que somente acontece no Nordeste, foram os nossos 
cafezais atacados por terrível praga que os professores da Escola de 
Agronomia de São Bento ou Tapeva em Pernambuco classificaram a 
praga como "Sirococus Paraibenses" e esta ~remenda praga jamais 
foi debelada, ficando assim a zona do Brejo Paraibano, sem aquela 

·fonte de riqueza· que tanto desenvolvc::u, por vários ano~ aquela 
região que por sinal é fria e não é atingida pelas secas periódicas da 
nossa região. 

E. nesta oportunidade, Sr. Presidente, quero congratular-me 
com V. Ex~ pela iniciativa feliz de ter trazido para aqui, para este 
debate, o Presidente do fBC. Or. Camillo Calazans de Magalhães, 
esse ilustre brasileiro e grande figura do Banco do Brasil, que afias é 
um celeiro de homens de valor, deste Pais. E isto representa muito, 
porque, o Senado é uma Casa séria. E V. Ex• dela faz parte com mui­
ta honra para nós e daí ter convocado para este debate de tanta im­
portãncía o ilustre Presidente do I BC. 

Foi,.portarrto, uma oportunidade feliz, porque tivemos o ensejo 
de ouvir os seus esclarecimento e julgamentos como os do Senador 
de Alagoas, Teotônio Vilela, e também as interpelações do Senador 
Paulo Guerra, de Pernambuco, entre outros. E aqui vão minhas pala­
vras de felicitações peJo êxito deste debate, porque este grâ.nde brasi­
leiro, que foi levado para o IBC pelo Ministro Severo Gomes, já 
estava, segundo fomos informados, convocado para dirigir o Banco 
do Nordeste o que seria ótimo para a nossa região. Se não o deseja­
rem em São Paulo, nós o queremos no Nordeste. 

O SR. PRESIDENTE(Orestes Quén~la)- Com a palavra o no­
bre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- S~. Presidente Orestes Quércia 
e Sr. Presidente do IBC, Dr. Camillo Calazans, sofrer passa, mas ter 
sofrido não passa nunca. 

Sr. Presidente, não vou fazer propriamente uma pergunta. 
porque o aSSUtlto já roi abordado, aqui, por outros Srs. Senadores. 
Quero fazer urna queixa: sou representante do Espírito Santo, sofri~ 
do e penado no assunto do café, cujo Instituto V. S• dirige no País. 
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Quando V. S•, ao iniciar, critic'ou o desperdício dos que derruba­
ram suas matas para plantar café. Quefo dizer que não aceito a crí­
tica, porque foi o café que deu ao Brasil as usinas hidrelétricas, as 
estradas asfaltadas, as fábricas de automóveis, o canhão para o 
Exército, o navio de guerra para a Marinha e o avião para a 
Aeronáutica, com o sacrificio do cafeicultor, antes que outros pro­
dutos tivessem granjeado uma posição destacada em nosso comércio 
exterior. 

Mas, Sr. Presidente, o Esplrito Santo é tratado assim no comér­
cio, pelo café. E lamento que o Governo recrute o Presidente, o gran­
de Diretor do Banco do Brasil do Nordeste, um técnico de comercia­
lização de Ponte Nova, tio Paraná e de São Pauto, e nós não tenha­
mos um representante no IBC, embora tenhamos sido o quarto e, tal­
vez daqui a alguns anos, sejamos o terceiro produtor de café no País. 

Mas, Sr. Presidente, quando se pensou na erradicação, o Espí­
rito Santo, Sr. Presidente, recebeu no preço para a erradicação um 
tratamento díspar, um tratamento discriminatório e odioso. Nós tí­
nhamos que erradicar quase o dobro dos pés de café por hectare pelo 
mesmo preço por que se erradicavam os pés de Café em São Paulo e 
no Paraná. Nessa circunstánciâ, Sr. Presidente, nós temos uma lavou­
ra- se V. S• bem conhece a lavoura de café do Espírito Santo- em 
terreno íngreme, de uma topografia tão áspera, tão dura e tão difídl 
que, em alguns pontos das lavouras, elas para serem tratadas, tem-se 
que ter o colono quase que amarrado, para não escorregar morro 
abaixo. Enquanto que no Paraná e em São Paulo, Sr. Presidente -
Estados grandes produtores, não porque são trabalhados sem essa 
homenagem -são agricultores não por causa da topografia de suas 
terras. Tratar de uma lavoura de café em São Paulo é uma coisa e tra­
tá-la no Espírito Santo é um sacrifício. 

Mas, Sr. Présidente, quando se erradicou, jogaram-se nos des­
vãos da ponte, ao relento, e na estrada setenta mil enxadas das lavou­
ras do Espírito Santo, que correspondem a mais ou menos trezentas 
mil pessoas, e milhares delas morreram nas barrancas do Paraná e 
em outros lugares, vítimas do frio, pessoas essas que saíram da boca 
do forno do nosso Estado e foram morrer de frio e de pneumonia na­
quela época em que a geada atingia aquela zona, nas lavouras do Sui 
de Minas, Paraná e São Paulo. 

Sr. Presidente, há mais ainda. Na comercialização, o Instituto 
Brasileiro do Café fixa preços na época em que o café do Espírito 
Santo, que vem primeiro, é colhido primeiro, já está nas mãos do co­
merciante, enquanto que o produtor, já está sem ele, é quando o IBC 
cria medidas que compensem um pouco o preço do café. Portanto, 
somos tratados, também, diferentemente. Ainda mais. V. Ex• diz que 
é agora, apenas, que se faz a política do café- mas o Governo da 
Revolução faz essa política há dez anos. V. Ex• é o continuador da 
poUtica do café da Revolução brasileira. Tenho autoridade para 
dizer isto, -porque fui um revolucionário e hoje sou um homem do 
MDB. 

Pois bem, então r\a comercialização, nós que produzimos os ca­
fés duras, aqueles cafés do nosso tipo que eram muito bem recebidos 
nos entrepostos do Mediterrâneo e do mundo, o Governo brasileiro 
fez a política - e a Âfrica pedia tamb~m que a fizesse - da erradi­
cação dos nossos cafezais do Espírito Santo. E foi, exatamente, o Es­
pírito Santo que pagou, com esses terrenos íngremes, em que só pode 
sustentar uma lavoura que não seja lavoura anual, onde deve existir 
uma lavoura perene e nunca uma lavoura anual ou vivaz, pelo crime 
de ser uma zona de cafeicultura. Quando, Sr. Presidente, o IBC es­
timula ãreas de plantio que estão longe de latitudes que permitam a 
lavoura do café, como no Paraná, onde podem ser geadas os cafe­
zais, enquanto no Espírito Santo, só o café, ou outra lavoura perene 
é capaz de manter o homem com a sua enxada e com o seu trabalho 
em terrenos de topografia que não permite máquinas nem tratores, 
discrimina com o nosso Estado quando permite a erradicação de 
nossas lavouras de café. Poder-se-ia arrancá-lo- em São Paulo e no 
Paraná. No Espírito Santo, não. 

Sr. Presidente, acho, ainda mais, que o Governo no ano passado 
-e V. S• bem o diz...:_ que subiu de preço o café 44%, mas os fertiH-

zantes subiram mais de 100%, pesando, estupidamente, no plantador 
de café em situações difíceis e quase que insustentáveis. 

Hoje, Sr. Presidente Camillo Calazans, devo dizer que o desâni­
mo, o desespero e a desesperança da nossa cafeicultura, em nosso 
Estado, leva ao abandono da lavoura. Já se pensa na erradicação 
daquelas lavouras plantadas em curva de nível, que não permite~ 
mais o ressarcimento das despesas feitas com aquele tipo .de 
implanwção de lavouras. Devo dizer, então, que o Governo dis­
tribuiu no nosso Estado o slogan "Plante que o Governo garante". O 

·Governo não gárantiu os preços. E aquela diferença de preço domes­
mo tipo de café, como aqui já se falou, entre o café do nosso Estado e 
o mesmo tipo de café produzido por outro, é outra discrimiriação 
contra o Espírito Santo. Há que ser estudada a urlificação dos preços 
do mesmo tipo de café, embora seja ele do Grupo 11 ou de outro Gru­
po. Pagar pr~o diferente pelo mesmo tipo de café é um atentado 
contra o café capixaba. Falo em nome dos que pagam caro a situa­
cão de cafeicultores e que se cobrem de camisa rota e calças rasgadas 
nos preços de café, para que o Brá.sil tivesse estradas asfaltadas, usi­
nas geradoras de eletricidade, navios de guerra, armas para o nosso 
Exército, aviões para a nossa Aeronáutica e navios para a nossa 
Marinha. Portanto, Sr. Presidente, foi urna cota-parte de sacrifícios. 

O SR. LEITE CHAVES- V. Ex• me permite? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pois não, nobre Senador. 

O SR. LEITE CHAVES- Estou de acordo com tudo aquilo 
que V. Ex• disse. Só que tenho uma observação: no Paraná os 
cafezais em que geava, eram nos de baixada. Aqueles cafezais de alti­
tude, que são de vinte anos, não estão sujeitos à incidência das gea· 
das. Mas, pior que a geada é a seca. Por essa razão o Paraná serâ sem­
pre mais conveniente, talvez, do problema de Minas Gerais e, tam­
bém, do Espírito Santo. Então, mais violenta do que a geada, contra 
o café, é a seca. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Recolho o aparte de V. Ex•, 
mas há o seguinte: não é só isso, pois o Paraná tem uma topografia 
ideal e está numa latitude que o ·IBC devia considerar. Mas quando 
geia no café do Paraná o JBC acode a lavoura do Paraná. O nosso, 
quando morre de seca o nosso pé de café, o IBC não dá um tostão ao 
produtor de café do Espírito Santo. 

Então, 'Sr. Presidente, é apenas a queixa que faço a V. S•, com 
uma observação muito sutil, citando o nosso Shakespeare: "Os que 
nunca foram feridos riem das cicatrizes alheias". 

Ê 'a queixa .que quero formul.ar. E não vou fazer a outra 
pergunta, cedendo a· vez ao nosso nobre colega Senador Benedito 
Ferreira, que fará sua indagação. 

O SR. BENEDITO FERREIRA.- Sr. Presidente, Dr. Camillo 
Calazans, Srs. Congressistas. A pergunta que eu tinha prepara­
do para ser formulada, já foi feita, e muito bem respondida. Restou­
me a oportunidade de uma observação, porque sei da índole do 
Presidente do IBC, mas sei porque assisti que ele, talvez, vftima, s~m 
se aperceber, repito, de velhos preconceitos que tanto males têm 
causado ao nosso povo, que é o preconceito contra o homem da 
agricultura e contra as coisas da agropecuária de modo geral. E esse 
preconceito, fundado talvez nos desmandos possíveis praticados peta 
nossa antiga chamada nobreza rural, criou no homem da cidade, 
quase que atavicamente, condições para esposar esse preconceito. 
Tanto é verdade que ao ter-se que qualificar um sem profissão 
qualquer, e até mesmo um vadio nas delegacias de políçia, quando 
ele não tem profissão nenhuma a ser declarado, tança·se lá corno 
lavrador, como se fosse essa não aquela atividade que, segundo 
Adam Smith, é a única verdadeiramente honesta, porque é a qpe não 
permite falsificações, porque se plantando- um grão de milho não se 
tem o que colher senão uma espiga de milho. Mas a verdade que sei é 
que o Dr. Camillo Calazans reúne o mínimo necessária, mas o 
máximo desejável, mas o mínimo nece~sário e indispensável, para 
dirigir o IBC, como dírigiu bem outros setores governamentais que 
lhe foram confiados. Em que pese isso, eu não poderia deixar passar. 
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sem o registro da minha estranheza, sendo ele um versado em finan­
ças e, naturalmente, em economia, se esquecesse S. S• aquele produ­
tor de leite que, de certa forma, foi desdenhado, aqui, de colocar no 
seu estudo econômico, obedecendo rigorosamente à técnica 
econômica atual, que é aquela de buscar na soma dos componentes o 
o custo, a remuneração do investimento, e isso nós verificamos atê 
na própria ELETROBRÁS, quando da apropriação dos custos da 
energia elétrica, a ser cobrado aos usuârios, ela lança a taxa da 
remuneração do investimento feito, para fixar essa taxa. Logo, se as 
turbinas geram energia, geram juros; como aquela vaca, aqui 
questionada, tem que gerar leite e gerar juros. 

Era só essa ligeira observação, porque sei que S. S• não tinha 
intuito depreciativo, mas desapercebidamente, esquecendo aquilo 
que por certo ele doutrina, que é a remuneração do investimento, vez 
que nós não teríamos, pois sabemos todos que o investimento não 
houvesse a justa remuneração para os mesmos, mas eu queria 
consignar como um concelho, também, como um dos sofridos dessa 
área, para que S. S• revesse essa.sua posição, com relação à vaquinha 
de leite, porque ela, realmente, precisa gerar leite, a exemplo de 
outras atividades ecónômicas, e gerar também ajusta remuneração. 

Muito obrigado pela paciência com qUe fui ouvido. 

O SR. PRESIDENTE (Qrestes Quércla)- Com a palavra o 
nobre Senador Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA - Sr. Presidente, não sendo 
representante de um Estado cafeicultor, o que eu queria dizer já o 
díssc em parte ao nobre Senador por Alagoas, da nossa satisfação em 
ver à frente do Instituto Brasileiro do Café um homem da 
envergadura moral, do espírito público, do patriotismo, do 
idealismô e a da coragem de enfrentar uma categoria de gente que 
não estava habituada a ver um homem sério à frente de uma daS 
maiores instituições do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércla)- Com a palavra o Sr. 
Deputado Cardoso de Almeida, do Paraná. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA - Sr. Presidente, Camillo 
Calazans, gostaria de saber em que condições foram feitos os negó­
cios para que (inaudível) (fora do microfone) que, parece~me, deram 
três anos de prazo, sem correção monetãria e sem juros. Procedem os 
reclamos das entidades de classe? E por que razão tirar do mercado, 
já que temos crise, um milhão e seiscentos cruzeiros do lavrador para 
poder Vender à indústria do solúvel, com uma concorrência em 
ordem, quer di.ter, vender o café para quem possa comprar, aqui, 
internamente, sendo que o solúveljã tem estímulos de tal ordem que 
não se justificava essa medida? Eu gostariã de saber por que razão 
foram feitas essas vendas. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- O Sr. Presidente do 
IBC, Dr. Camillo Calazans, responderá depois, às perguntas, de 
acordo com a orientação dada. 

Com a palavra, agora, o Sr. José Carlos Teixeira. 

O SR. JOSÊ CARLOS TEIXEIRA- Sr. Presidente, gostaría­
mos de saber qual a previsão da Administração de V. S~ para os 
anos de 1975 e 1976. com o objetivo de vendas de sacas de café, o 
volume e o valor que se pretende alcançar, embora do ponto de vista 
teórico. E gostaríamos, também, de saber, considerando que em 
1973 a exportação alcançou um bilhão e cem milhões de dólares, se 
está incluso, neste total, os trezentos milhões de dólares o café vendi­
do a preços especiais, dentro da orientação adotada pelo ex-Ministro 
Delfim Netto. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Com a palavra o Sr. 
Deputado Prisco Viana. 

O SR. PRISCO VIANA - Sr. Presidente, a rigor eu estaria 
dispensado de qualquer intervenção porque, realmente, aquilo que 
queria dizer tive o prazer de ouvir através as palavras dos ;;rs. 
Senadores Teotônio Vilela, Paulo Guerra, R.uy Carneiro. Quero, 

exatamente, manifestar, aqui, ou trazer aqui, a palavra de nordestino 
de apoio a este grande conterrâneo que é Camillo Calazans. 

Mas, estando a Bahia ingressando na comunidade cafeeira, e 
como o problema foi, de certo modo, tratado em debates aqui 
realizados, quero trazer um outro depoimento: o do acerto da políti­
ca do !BC quanto à implantação de novos cafeeiros. Em meu Esta­
dó, na Bahia, se realiza com todo êxito esse programa de implanta­
ção de novos cafeeiros. Exatamente porque as ãreas selecionadas 
para o plantio são, do ponto de vista climático e do ponto de vista da 
natureza das terras, acredito que, perfeitamente adequadas. Tanto 
assim que estamos plantando ali, no momento, 25 milhões de cafeei­
ros, o que há de assegurar à Bahia, acredito, uma posição de certa 
relevância no quadro geral da cafeicultura bra~ileira. 
, Mas quero trazer- e jã o fiz pessoalmente ao ilustre Presidente 
do IBC - uma preocupação dos cafeicultores baianos, no que se 
refere à inexistência no esquema do GERCA de recursos para finan­
ciar as instalações de beneficiamento do café. Estamos assistindo jã 
às primeiras colheitas, e os produtores, os plantadores, os cafeiculto­
res estão enfrentando tremendas dificuldades para beneficiar esse 
produto. 

Transformo, então. essa inquietação, numa pergunta a S. S•, no 
sentido de que nos informe de como o IBC po.deria viabilizar uma 
linha de crédito para fmanciar esses cafeicultores, no beneficiamento 
do seu produto. Já alguns tent!lm viabilizã-la através do 
PROTERRA, há, entretanto, algum conflito de interpretação na 
área no Banco do Brasil sobre a possibilidade de atendimento amplo. 
E aqui fica implícita a pergunta, com um apelo a S. S•, no sentido de 
que estude, via GERCA, via IBC, um meio de implantação de uma 
linha de crédito que possibilite, a esses novos cafeicultores, a 
implantação das suas benfeitorias, das suas instalações de beneficia­
mento. 

Era a intervenção que tinha a fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércía)- Muito obrigado a 
V. Ex' 

Quero assinalar, aqlli, a presença do Presidente da Federação de 
Agricultura do Estado de São Paulo, que nos honra muito, a meu 
convite, o meu conterrâneo Fábio Sales Meireles, que está inscrito 
para fazer uma pergunta também. Tem a palavra, S. S• 

O SR. FÁBIO SALES ME! RELES - Sr. Senador Orestes 
Quércia, foi realmente com grande prazer que viemos, aqui, a convi­
te de V. Ex•, bem como representando nesta reunião a Confedera­
ção Nacional de Agricultura. 

Queríamos, de início, dizer a S. S•, o Sr. Presidente do Instituto 
Brasileiro do Café, de que São Paulo nunca duvidou da capacidade 
administrativa e da honradez profissional de S. S• E nós, paulistas, 
temos um grande amor, acendrado amor aos brasileiros do Norte e 
do Nordeste, e a integração nacional, que o Governo da Revolução 
tem proposto, tem encontrado, permanentemente, o brasileiro de 
São Paulo em todas essas iniciativas, não apenas atrás do lucro ou da 
vantagem, mas em busca de auxiliar toda a Nação a integrar-se. E, 
dentro desse aspecto inicial, em que focamos a presença - para 
nós, de São Paulo, honrosa, do Sr. Presidente do Instituto Brasileiro 
do Café- queríamos apenas, como contribuição, dizer a S. S• que o 
cafeiçultor de São Paulo a única preocupação que tem da sua presen­
ça à frente do Instituto Brasileiro do Café é até onde nós, cafeiculto­
res, podemos realmente, sentir a sensibilidade pessoal de V. S•, para 
os problemas da cafeicultura paulista e brasileira. . 

V. S•, Sr. Presidente, disse na sua brilhante alocução, de que 
coragem é não discriminar. Em seguida, que os cafeicultores 
solicitaram preços de suporte de café, baseados num aspecto de 
eleiÇão. Posso afirmar a V. S• que os representantes legais da classe, 
da Confederação Nacional da Agricultura e da Federação de Agri­
cultura do Estado de São Paulo jamais assim procederam. E V. S• é 
testemunha pessoal do meu trato carinhoso e do interesse que tudo 
temos feito para que V. St possa acertar, realmente, no lnstituto Bra-
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sileiro do Café. pois o seu êxito, a sua vitória não é de São Paulo, e 
sim de toda a economia nacional. 

Gostaríamos - se possível fosse e se não ficasse contra as 
normas imprimidas por V. S• à frente da autarquia- analisar num 
futuro próximo os dados aqui apresentados por V. St 

Quando o cafeicultor pede, ao Instituto Brasileiro do Café, o 
preço de suporte, o preço mínimo para O- seu produto, ele tem 
analisado os aspectos de governo e as preocupações que o Governo 
também tem para toda a economia nacional. Dai, Sr. Presidente, 
posso afirmar com convicção que o preço, quando é solicitado a 
V. S•, à autarquia, nós procuramos solicitar aquele mínimo 
suportável para a atividade da cafeicultura. E muitas das vezes não é 
o preço necessário a esta. atividade. E quando nós, no início deste 
ano, solicitamos a V. S• um preço de suporte de 500 cruzeiros a saca 
de café, nós analisamos todos esses aspectos, inlcusíve sabemos que a 
apresentação, pelo I BC, desse preço, iria trazer sérios prejuízos aos 
cafeicultores, como trouxe, porque inúmeros cafeicultores venderam 
os seus cafés a preço de 320 ou 330 cruzeiros a saca de café, porque 
esperavam que o preço saísse e pudessem, então, dar um novo 
alento. Procurei, pessoalmente, V. S• para que nos desse a 
prorrogação de financiamento- inclusive no setor de 1ote corrido­
e isto levou vários e vários dias para que essas medidas chegassem às 

agências do Banco do Brasil, às agências oficiais. E nesse ínterim 
ocorreram vários fatores, e entre eles, Sr. Presidente, de alguns. 
gerentes de bancos privados forçarem a liqUidez dos compromissos 
de financiamentos dos cafeicultores. 

O prejuízo já houve, Sr. Presidente, mas quero afirmar a V. S• 
que quando o Governo, como V. S• mesmo declarou, nos deu 5% a 
mais dos pedidos solicitados pelas entidades de classes, é por causa 
do grande objetivo dessas entidades de classes, de colaborarem, 
permanentemente, com o Governo no ajuste dos seus·preços. 

Como nós agora pedimos, no início deste ano, 500 cruzeiros, e 
nós temos levantamentos, aqui, válidos, aplicamos a melhor 
metodologia para assim o fazer. E de acordo com a análise e o 
conceito que V. S• pode ter, ou pode julgar o mais viável, nós 
conseguiríamos analisar vários preços de suporte; desde aquela 
cultura de café, que é a média, hoje, neste ano, de 7 sacas por 1000 
pés de café, até às mais felizes, porque há realmente uma flexibi}ída­
de, Sr. Presidente, para ;:~nalisar o preço mínimo. E não teríamos 
nenhum receio de chegar à declaração de V. S•, ainda no dia de hoje, 
de 700 cruzeiros por saca de café, como a declaração ora explicada, 
ora analisada por V. S•, quando feita no México. 

A nossa grande preocupação foi ainda quando V. S•, há pouco, 
declarou o seguinte - palavras de V. S• - "que ·a custo da produ~ 
çào- e que 'o assunto já foi, indusíve, encaminhado ao Ministro -
será baseado na capacidade de liquidez do produtor". 

Sr. Presidente, acredito que V. S• possa, realmente, pedir a fita 
porque está gravada a nossa fala, pode set talvez uma má colocação 
da expressão de V. S•, ou pode ser uma má interpretação, também, 
porque a língua portuguesa é muito complexa, e eu posso ter cometi­
do, também, este engano. Submeto, então, as duas colocações. 

Mas se assim proceder, realmente Sr. Presidente, e eu julgo mui­
to séria esta colocação, porque como V. S• disse que houve uma 
melhoria nos aspectos do preço do Gollerno de mínímo do produto, 
nôs poderíamos dizer que uma boa parte dos produtores de cafê, 
mesmo com aqueles 5%, não tinham as suas culturas viáveis. Daí é 
analisarmos vários conceitos econômicos, e eu não me sujeitaria, 
evidentemente, a debatê-lo com V. St, por ser um mérito econo­
mista, e ter condições melhores que nós para a colocação do produto. 

Ao finalizar, quero lembrar a V. S• que sou um daqueles que 
mais prestigiam o Banco do Brasil. Considero, como declarei ainda 
ontem na Comissão Parlamentar de Inquérito, das multínacíonais, 
que é o Banco do Brasil um bandeirante no desenvolvimento 
nacional. Mas, seria a mim negar nossa própria origem e, tenho certe­
za, dos ilustres homens que aqui ocupam esta grande Casa de leis, se 
esquecêssemos que quem desbravou este País, quem deu realmente o 
início de culturas intercaladas e outros processos não foi o Banco do 

Brasil, mas sím o espírito pioneiro do homem do interior, do 
lavrador, daqueles que seguiram o mesmo caminho dos velhos 
bandeirantes. lembro. ainda, que financiamentos houve- e muito 
antes de o Banco do Brasil chegar - que eram feitos pelos próprios 
comerciantes das cidadezinhas do interior de todo este País, que rece­
biam de retorno a produção agropecuária. Par isso queria, apenas, 
ajustar conceito a esse respeito. E,' ao finaliza.r, quero agradecer ao 
eminente Senador Orestes Quêrcía - pois desde lá na minha cidade 
sempre tivemos um trato respeitoso e amigo - o convite para aqui 
comparecer, que sensibilizou profundamente a Confederação Na­
cional da Agricultura e a Federação da Agricultura do Estado de São 
Paulo. E ao agradecer a gentil atenção do Sr. Presidente do Instituto 
Brasileiro do Café, gostaria de poder colaborar, como sempie o 
fazemos, e checar os dados levantados pela Federação de Agri· 
cultura do Estado de São Paulo, checar cont os dados que V. S•. 
tem, porque há discrepâncias, quer nas informações que possuímos, 
quer nos nossos levantamentos e quer naqueles que V. Ex• apresen­
tou a esta Casa. Peço, portanto, a alta compreensão da inteligência 
de V. 5' porque nós só desejamos contribuir e colaborar para 
acertarmos juntos, porque ninguém mais, neste Pais, terá çondições 
de acertar ou errar sozinho, pois todos nós sofreremos os impactos 
negativos ou positivos. Esta é a preocupação, Sr. Presidente, da ação 
de V. S' à frente do I BC. no que concerne a cafeicultura nacional. 

Mui to obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quérda) - Com a palavra o 
Deputado Athyê Jorge Coury. 

O SR. ATHYt JORGE COUR Y- Teria apenas, Sr. Presiden­
te, duas curtas perguntas, mas antes desejo pedir escusas ao Presiden­
te do I BC, porque na última visita, na última entrevista que tive com 
V. s~. Sr. Presidente, fiz aquele apelo para que V. S• viesse ao maior 
porto da América do Sul, que é a cidade de S<tntos, o maior centro 
exportador de café do mundo, apelo esse a que S. S• atendeu pronta­
mente, t_endo feito uma visita que proporcio~ou uma grande recep­
ção e urna magnífica impressão que a praça de Santos teve de V. S• 
no pronunciamento que fez, incentivando e dando esperanças de 
melhores dias para aquele porto, que já foi e hoje está tentando con­
tinuar a ser o maior porto exportador de café do mundo. 

Sr. Presidente do !BC, são duas perguntas: primeira: desejàva 
saber qual o resultado que "teve o IBC na defesa do café na Bolsa de 
Café de Nova Iorque, quando aplicou, conforme ouvimos e lemos 
nas crórticas dos jornais, 100 milhões de dólates na defesa do café 
naquela Bolsa. Gostaríamos de saber se foi benéfica ou não. E a 
segunda pergunta, Sr. Presidente, em que pé está o enquadramento 
do pessoal funcionário do !BC, em todas as suas agências, em São 
Paulo, Santos, Paraná e outros locais. 

São essas as duas perguntas, Sr. Presidente. E queria também, 
felicitar o Dr. Camillo Calazans por sua presença no maior porto da 
América do Sul, pela grande incentivação de V. S• e pela promessa 
feita de que a praça de Santos voltará a ter aqueles seus melhores 
dias. · 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Para encerrar o 
cido de perguntas, dou a palavra ao Presidente da Sociedade Rural 
Brasileint, o Sr. Sálvio de Almeida Prado cuja presença, aqui, muito 
nos honra. 

O SR. SÁLVIO DE ALMEIDA PRADO- Nobre Senador 
Orestes Quércia, ilustre Presidente da Comissão de Agricultura do 
Senado, Dr. Cami!lo Calazans de Magalhães, Presidente do Instituto 
Brasileiro do Café, a Sociedade Rural Brasileira sente-se honrada em 
poder participar desta reunião do Senado, que trata assunto de gran­
de interesse nacional e de gravidade extrema. O·Sr. Presidente do 
I BC fe.l um relato histórico da política cafeeira e do café que me pare­
ceu, de certa forma, injusta, apontando apeilas o que ele julgou de 
negativo naquela política e nào ressaltando o que ela ptoduziu de 
positivo, porque a base daquela política - que, pôde ser chamada 
naquela ocasião e ainda hoje é tida como política de guarda-chuva-



4418 Terça-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Setembro de 1975 

deu ao Bra~il condições de poder promover a sua industrialização, de 
consolidar o seu progresso e de criar o que existe, hoje, de importao~ 
te na Pátria brasileira. O café é que s~rviu para tudo isso. E os 
cafeicultores saíram para o desbravamento do interior, não com.o 
uma aventura mas sim como pioneiros autênticos, desbravando 
regiões, e foram, a certa altura dos acontecimentos, tragados por 
condições como estas que se apresentam hoje, pois naquela ocasião 
em que se queimou café se queimou, também, lãs, foram queimados 
carneiros: era, enfim, uma crise mundial que se processava. Portanto 
fazermos um julgamento a posteriori é fácil, é uma crítica construtiva. 
Mas, hoje nós estamos numa mesma situação, em que o mundo está 
em descompasso, cada país procurando acomodar a sua situação, 
restringindQ pqsições COfl?erciais, como o que se está sentindo com o 
próprio ciifé, que teve as suas importações limitadas, dadas as 
necessidadeS de recursos para outras necessidades. E nós, da Socíeda­
de Rural Brasileira, queremos fazer também um esclarecimentQ: 
jamais houve para com o Sr. Camillo Calazans, que é meu amigo 
pessoal- afirmo na frente de todos -a quem recebemos na primei~ 
ra hora e a quem prestigiamos desde aquela hora e ainda continua~ 
mos<:~ prestigiar, jam~s dissemos uma palavra publicamente contra 
o Sr. Camillo .Calazans. Portanto, nào é propriamente um esclare­
cimento, pois como S. Ex• disse aqui, não existe reconhecimento. 
E quero letllbrar, ainda- e aqui o faço agora, para que fado mundo 
fique sabendo. e reafirmo- que o esquema cafeeiro apresentado no 
ano passado roi dos melhores que a cafeicultura já teve. Não nego­
e apontei naquela época, ao Presidente Calazans - o calcanhar de 
Aquiles do esquema. O esquema pedia a compra do cafê do dia 1~> de 
outubro e111 diante, deixançio um vazio de junho até outubro sem 
comprador no mercado. Foi quando se deu, então, a pressão dos 
vendedores e as safras se acumulavam, e o mercado começou a Cair 
em decomposição total. Nào quero fazer nenhuma interpelação, mas 
apenas esse reparo. 

E faço um apelo ao Dr. Camillo Calazans, para que este ano, em 
que o esquema já está encaminhado, não venha ele com aquele 
mesmo vício. No início das compras de manutenção nós, das entida~ 
·desde classe da ârea cafeeira, todas elas, enviamos, e há poucos dias. 
um telegrama às autoridades. Nesse telegrama reivindicamos o ajus. 
te ·do preço na base de ~00 cr~zeiros para jâ. E que os estudos deta­
lhados parq a fixação do novo preço, a serem elaborados em seguida, 
pura eles acreditamos devám ser tomadas providências diante de to­
das as elevações havidas, inclusive a recente elevação do salário 
mínimo, que para a cafeicultura atinge a níveis bastante elevados, da~ 

. da a percentagem elevada também da mão-de-obra na cultura agri~ 
cola. 

De maneira que, reafirmo, é preciso que não se repita o erro d~ 
ano passado, que o esquema obedeça ao que foi solicitado pelas 

'entidades de classe; que esse preço de sustentação seja reajustado 
imediatamente, e o preco da nova safra seja fixado dentro dessa li­
nha, pois se acontecer, agora, o que aconteceu no ano passado, estou 
certo de que a crise que nós enfrentamos, que é uma críse muito 
séria, será pior ainda com a liquidez bancária, que será de tal forma 
comprometida que ninguém, nenhum produtor, poderá res_pondet 
pelo pagamento ou mesmo para reforma do título que já está venci­
do - tod{)s os financiamentos de café já estão vencidos - porque 
não têm r~cursos para taL Portanto, as providências que reclama­
mos, e espero tenham sido considerados todos esses fatores de eleva­
ção, havidos de lã para cá, é que se possa tranq({ilizar os produtores 
de café e ao seu comércio também, porque o comércio está sofrendo 
as mesmas conseqüências dessa longa paralisação; e mais, que esse 
esquema saia o mais breve possível, dentro dessa linha, de imediata 
execução. Muito obrigado Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Com a palavra, 
agora, o Sr. Camillo Calazans, para as respostas. 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Muito obrigado Sr. Presi-
dente. ' 

Inicialmente quero dizer que fico até um pouco frustrado, pois 
parece que deixei de reconhecer o papel que o café representou para 
o progresso do BrasiL Creio que fui bem claro. Este País não seria o 
que é não fossem as divisas e os recur-sos que o café gerou. E, repito o 
que disse, também, no início: que o cafeicultor brasileiro tem um 
grande mérito e que não é o de todos os cafeicultores do mundo. t 
que ele souhe o que fazer com esta renda, com esses recursos, soube 
aplicá-los aqui dentro do País,' gerando novos capitais, novas indús~ 
trias. 

Certamente, em cada cidade de São Paulo e, hoje, do Paraná, 
vemos florescer novas indústrias que foram implantadas com os capi~ 
tais obtidos na cafeicultura. Isto é o mérito e desconhecê~lo seria. 
evidentemente, de uma insensatez que, felizmente, não tenho. Todos 
nós, brasileiros. de qualquer latitll.de, sabemos quão imp{)rtante foi o 
café. 

O que lamentei, apenas, é que se nós só queríamos ou só podia~ 
mos exportar 20 milhões de sacas anuais, não deveríamos ter 
produzido 40 milhões para queiffiar __:dessa forma ocupando a terra 
que, naquela altura, talvez pudesse ter sido melhor utilizada produ~ 
zindo alimentos. Mas, não v.amos voltar a falar nisso, porque seria 
retornar ao início de nossa palestra. 

Quanto ao preço de garantia, será fixado levando em consi­
deração os estudos do IBC e, também, as colaborações que 
recebemos. Não posso dizer qual seja, porque está dependendo de 
decisão do Conselho Monetário Nacional, mas tenho certeza absolu~ 
ta de que ele pagará o preço do custo, com sobra. 

Sinceramente, Dr. Fábio Meíreles, não me lembro de ter falado 
que teria de ser preço de liquidez. Sinceramente, não me lembro de 
ter dito tal coisa; certamente que não, ele tem que pagar o custo de 
produção. E o Governo, creio estar consciente de que mesmo se esse 
custo for superior ao preço externo, que é um problema de conjuntu~ 
ra, ele pagarâ ao agricultor a justa remuneração. Porque é justo que, 
se em determinado momento- isso não é só com o café, é com qual~ 
quer produto - o Governo recebeu uma quota de contribuição 
quando esse produto tinha um sobrepreço, é -justo que tenha 
responsabilidade de quando esse preço estiver baixo não deixar uma 
estrutura cair e dar uma garantia que acoberte o problema conjun~ 
tural ~e quando o preço interno é superior ao externo. 

Creio que respondia aos nobres representantes da cafeicultura. 
Também quero trazer, aqui, um testemunho de que tenho recebido 
dos representantes dos cafeicultores, dos legítimos representantes, 
toda a colaboração, e de que tenho não só recebido mas, inclusive, 
atendido na medida do possíveL Acho que essa colaboração é muito 
importante, pois concordo com sua afirmativa de que "ninguém, 
hoje, está sozinho··. 

Quanto à indagação do Deputado José Carlos Teixeira, estou 
meio confuso Sobre ela. S. Ex• pergunta qual a previsão na exporta~ 
ção deste ano. Não quero ser futurólogo. Ãs vezes se diz um número 
e isso não ocorre. Penso, porém, que é possível que se exporte este 
ano, pela rede particular de exportadores, 15 milhões de sacas. 
Possivelmente o IBC venda no exterior, nos seus entrepostos, mais 
milhão e há mais um milhão e meio do solúvel. Poderemos atingir 17 
ou 18 milhões. Porém, o que mais me interessa é o preço, porque 
nossa safra futura é pequena; teremos uma safra de 20 milhões. Te­
mos um consumo interno de sete milhões e meio a oito. Quer dizer, 
então, que o problema nosso, neste ano, é o preço, e os indicadores 
que temos nos permitem ser otimistas e dizer que os preços deverão 
melhorar no segundo semestre. Mas, repito, não sou um futurólogo e 
pode ser que a situação internacional não melhore como é nossa 
previsão e af teremos maiores problemas. Posso apenas dizer que não 
sou pessimista. 

Quanto às vendas dd' ano de 1973, conforme pergunta, o que 
teria ocorrido com 300 mil sacas, sinceramente não sei que 300 mil sa· 
cas foram essas, para que possa responder. Sei que não só 1973 como 
nos OJltros anos, o IBC vendia café através de "acordos especiais" 
com importadores, diferenciados os preços segundo cada um, send{) 
esses acordos, praticamente, no montante- das exportações globais. 



Setembro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça·feira 9 4419 

Foi essa a política que o IBC adotou. Nós modificamos um pouco. 
Fazemos agora acordos de fornecímento com base no mercado, mas 
dentro de um regulamento em que todos têm de ser enquadrados. 
Ah! As 300 mil sacas. Esclarece-me agora S. Ex• a pergunta. A 
renda foi de 1 bilhão e 300 milhões de dólares. Ocorre o seguinte: é: 
que por esses "acordos especiais", e também aqueles, hoje, de forno­
cimento, o IBC paga posteriormente - quando o preço ·nominal 
brasileiro é mais alto- uma bonificação, chamada "aviso de garan .. 
tia". Isto é pago posteriormente. Tenho a. impressão de que o senhor 
está querendo saber é se em 1974 pagou~se algum aviso de garantia 
referente à exportação do ano anterior. Pagou-se, sim. Porque geral­
mente ent(e a data em que ele exporta·e em que recebe a bonificação, 
deve demorar um mês, dois, e até três meses. Quero dizer, desse I bi­
lhão e 300 milhões deve haver uma parte que foi devolvida no ano 
posterior. 

Quanto à indagação do Senador ou Deputado a respeito do solú· 
ve1, como se tivesse ocorrido uma coisa irregular, quero afirmar, sem 
sombra de dúvida, que foi tudo bem claro, dentro do princípio de 
não discriminar. Em primeiro lugar, ao Governo s6 foi possível ven­
der ao solúvel, I milhão e meio de sacas, porque deixou de vender, 
diretamente, ao consumo interno, 7 milhões e meio. Assim, como 
nôs acrescemos o mercado para o produtor, de-7 milhões e meio, foi 
isso que nos permitiu vender à indústria do solúvel I milhão e meio. 
t questão apenas de aritmética. As cOndições em que foram feitas 
essas operações são do domínio público e todos os seus dados são 
conhecidos, igualmente,~~ todos. 

Houve estudos que me pareceram certos e que os técnicos 
examinaram - inclusive técnicos convocados por mim na ârea do 
Banco do Brasil - minuciosamente. Demonstravam eles que as 
indústrias do solúvel, principalmente as que se instalaram posterior­
mente, fizeram empréstimos inadequados em questão de juros. 
Então, estavam tendo um custo financeiro tão elevado que não 
conseguiam vender as exportações a preço de mercado. E como a 
indústria do solúvel não gera quota de contribuição, dondt possa ser 
retirada bonificação, teria que se encontrar outra solução. Quando o 
IBC deixou de-vender para o mercado interno, ficou com ;1 sobra de 
café que não tinha destinação para a exportação; era o café que, 
segundo os técnicos, não era possível exportar, mas era possível usá­
lo na indústria do solúvel, porque esta indústria utiliza café de baixa 
qualidade. Principalmente a indústi-ia de spray, que é a maior que 
nós tínhamos. 

Esse café ficava nos armazéns do IBC, com seu armazenamento 
dando-lhe desDes.as, sem se visualizar como vender, uma vez que o 
mercado interno havia sido entregue ao produtor rural. Daí por que 
esse café foi vendido à indústria do solúvel, a prazo de pagamento de 
dois anos. E estabeleceu-se o seguinte: não seriam cobrados juros; 
mas. as indústrias teriam que declarar quais suas dívidas mais onero­
sas, principalmente os decorrentes de recurkos externos, através da 
Resolução n~' 63, do Banco Central, e o lBC exigia que só seria leva­
da a seguinte parcela de café quando provassem que haviarn sido pa­
gas aquelas dívidas e que, portanto, estavam reduzindo os seus 
custos fmanceiros para poderem subsistir. Isso porque os dados 
demonstravam que haveria, inclusive, perigo de paralisação total 
dessas indústrias. Não da totalidade das empresas, porque havia 
algumas outras que estavam em boa situação financeira. Mas, 
evidentemente, nós não poderíamos fornecer café numa condição 
melhor para uma e pior para outra, porque se não inverteríamos. as 
coisas, pois a que estava boa passaria a ficar ruim, e a que estava 
ruim ficaria boa. 

Então o café foi fornecido em quotas iguais, conforme a exporta­
ção, para cada indústria, sem nenhum critério diferente; apenas a 
indústria que tinha dívida era obrigada a pagar a dívida, e~ que nãq 
tinha dívida ou que a dívida não era do valor total do empréstimo, 
ela devia apresentar ao IBC um plano de aplicação de investimentos 
agropecuários no País. Então, teria, para receber o café, que: compro­
var estar fazen'do aquela aplicação. Acho que foi uma política acerta~ 
da. Não prejudicou a agricultura porque, corno disse, passou a dar 

sete milhões e meio do cafê de um mercado do qua1 ela estava afasta-
da. ' 

C~eio que, praticamente, já respondi a tudo que foi anotado, a 
não ser que voltasse às afirmações do nobre Senador do Espírito 
Santo, para rogar-lhe que não cometa a injustiÇa de dizer que não sei 
o papel que o café prestou ao. País. Sabia antes e todos os brasileiros 
sabem, desde aquele que tem a mínima noção -de uma escola primá­
ria, o papel que o café desempenhou neste País. E quanto ao Espírito 
Santo, muitas afirmativas de S. Ex• eu concordo com elas. Acho que 
a erradicação deixou muitos brasileiros sem emprego, no Espírito 
Santo, em terras que não tinham outra alternativtt que não fosse a 
cafeicultura, pela topografia dificil, e que mereceriam, naquela 
época, talvez, ter sido pensado melhor o programa de erradicação 
que foi ali executado. Mas, isso não invalida o programa total, em si. 
Eu disse no inicio de minha palestra que na prática houve alguns 
erres, mas que o programa, em si, de erradicação, me pareciá, na 
época, necessário. 

O Deputado Prisco Viana levantou a questão do financiamento 
da infra-estrutura na Bahia, ou seja, terreiros, beneficiamento e 
outras benfeitorias, nessas áreas onde voltaram a plantar café. Na 
nossa proposta ao Conselho Monetário Nacional, que está sendo 
julgada, estamos sugerindo o s~guinte: que esses investimentos sejam 
financiados dentro das linhas normais que o Banco do Brasil jâ 
concede para melhoramentos agricolas, assim como tambêm no caso 
da renovação. E vou explicar o porquê desse nosso pronunciamento. 
Considero profundamente injusto para a cafeicultura, como achei 
quando estive no Nordeste, no caso do cacau, de que todos os 
empréstimos ao cafeict.dtor venham somente a ser concedidos com 
recursos gerados pelo próprio café, quer dit:er: o café se auto~ 
financiando. Acho que se o Governo dâ uma linha de crédito 

· agrícola para todos os outros produtos, devem incluir a cafeicultura, 
sem necessidade de que antes tenha que receber o recurso oriundo do 
café. Por isto é que nós propomos - e esperamos que o Conselhó 
Monetârio venha a aprovar- que esses financiamentos sejam feitos 
dentro dessa linha geral de crédito. Praticamente, hoje as agências do 
Banco do Brasil não têm contenção de limite para o financiamento 
rural, como não tiveram há uns dois ou três anos passados. Vale 
dizer que não haverá problema de falta de recursos; esses os 
financiamentos que devem ser concedidos para a infca-estrutura. 

Sr. Presidente, não sei se deixei escapar algo, mas apenas 
obedeci à sua ordem de deixar todos falarem e depois, .então, prestar 
os esclarecimentos. 

Sr. Presidente. Recordo-me agora que deixei de responder a 
duas perguntas, uma a respeito do pessoal do IBC e outra a respeito 
da intervenção na Bolsa de Nova Iorque. Não é isso, Deputado? 

Quanto ao pessoal do IBC, este teria que se enquadrar no 
Decreto-lei n~' 200; precisava, primeiro, que fosse baixado o decreto 
de enquadramento. Infelizmente, até quando nós lá chegamos, no 
IRC tal não tinha ainda sido feito. Mas nós já fizemos, já foi assina­
do pelo Presidente da República, inclusive criando orna nova Direto­
ria, que faço votos para que seja ocupada por filho do Estado do 
Espírito Santo, para que esse espírito-santense possa nos ajudar 
dentro do !BC. Além disso, depende também de urn Regimento In­
terno, que é um documento bastante volumoso e que também já foi 
elaborado, desde fevereiro ou março, e já foi entregue ao Secretário­
Geral do Ministério da Indústria e do Comércio. Depois temos a 
classificação do pessoal. que já está sendo preparada. A Diretoria 
Administrativa já está classificando o pessoal dentro desse esquema. 
Completado isto estará feita ·a classificação. Mas quer-me parecer 
que não està havendo prejuízo, porque o Presidente da República 
autorizou um adiantamento aos funcionários, c:nqllanto está serdo 
feito esse plano de classificação. 

Pessoâlmente -achO--que o funcionalismo do IBC, de fato, tem 
um salário modesto, raz.ã.o por que os elogiei tanto por essa operação 
de aquisição de café que realizaram, pois, apesar desse salário 
modesto, com um volume de dinheiro que tiveram sob sua guarda, 
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eles fizeram um trabalho, no meu entender, muito bem feito e 
honesto. 

Quanto à intervenção ern Nova Iorque, ele foi nossa primeira 
açào, digamos assim, na Presidência do IBC. Nós fomos a Bogotã e 
procuramos um acordQ com a Colômbia e com países da América 
Central, depois de uma visita que o Presidente José Figueres, da 
Costa Rica, fez ao Brasil. 

Aproveitando a ocasião da posse do novo Presidente da Costa 
Rica, fomos àquele país e levamos aos produtores de cafés suaves um 
programa de assistência. A nossa intenção era oferecer um 
financiamento de 100 rnilhões de dólares - talvez aí a citação dos 
100 milhões de dólares - que seriam concedidos pelo Banco do 
Brasil aos países da América Central, para que eles conseguissem 
reter sua safra e vendê.Ja ordenadamente, e não tudo de uma vez, 
para que os preços se mantivessem em bom nível. Esta foi a ·nossa 
proposta. No entanto, chegando lã, ocorreu o seguinte: foi 
demonstrado que os cafés não estavam mais nas mãos dos 
prOdutores, Tinha ocorrido o que parece que ocorreu este ano. 
Venderam a safra num período muito curto e o café já estava nas 
mãos do intermediãrio, ou seja, nos Estados Unidos ou então em 
Bolsa. ' 

Desse modo, não era mais viâvei a operação de financiamento 
para retenção na origem. Daí se discutiu muito outras modalidadés 
de acordo de produtores; Ídealizou·se uma operação que o IBC jâ ha· 
via realizado três ou quatro vezes. Só que das vezes anteriores o IBC 
tinha feitou ou sozinho ou com apenas um Sócio, inclusive com uma 
grande firma importadora americana. 

Mas, neste caso aqui, não; nos reunimos: Brasil, Colômbia e 
dois países da América Central, que tinham recursos disponíveis, e 
eram México e El Salvador. São os maiores produtores de café da 
América Central; os outros não tinham recursos para entrar. E cria. 
mos um fundo para, então, fazer essa intervenção. Foi muito 
discutido, porque a tendênci<t deles era que o Brasil contribuísse com 
mais, porque é o maior produtor. Mas nós conseguimos convencê. 
fos de que as participações deveriam ser iguais: Brasil igua! à 
Colômbia e os dois paises da América Central iguais. Foi criado esse 
fundo e foi aquirido café na Bolsa de Nova Iorque. O Sr. Deputado 
pergunta se ísso troux:e: proveito ou prejuízo. Acho que isso só trouxe 
ptoveito. Inicialmente, ela conseguiu manter, durante um certo 
período, os preços ba~icamente estáveis. É claro que uma interven· 
çào dessa não pode ser feita eternamente, senão teríamos que ter bi· 
!hões de dõlares,.e se se comt>ra todo o café da América Central, eles 
dariam um "ôba, ôba" e diriam amanhã: "Puxa, apareceu agora 
outro novo grande coruprador de café; vamos plantar ma~s C!,lfé". 

Então nós só pudemos intervir no seu mercado até um 
determinado limite, e tiramos bastante café da orferta na Bolsa. Te-­
nho a imt>ressão d~ que os preços no mercado externo reagiram 
favoravelmente de agosto a dezembro. Era o período ·em que faltava 
a safra na América Central e em que esse café estava, também, fora 
do mercado, o que fez com que os preços subissem. E foi. nesse 
período que nôs vendemos mais. 

Depois do paradeiro, de fevereiro a agosto de 74, foi que o Bra­
sil vendeu mais, e vendeu a preço superior a 1973, embora 1973 fosse 
considerado o grande ano. Em 1974 o preço médio do Brasil foi 
superior. Tenho a impressão de que essa operação deve ter contribuí· 
do muito para isso. Acho que, sob esse aspecto, ela deve ter tido 
sucesso. Mas, esses çafés devem ser vendidos, futuramente; e aí 
vamos fazer uma apreciação contãbil de quanto se ganhou, se ê quê 
se ganhará com o café comprado. \1as o efeito que deveria exercer 
sobre o mercado, acho que foi conseguido. Na verdade, eu esperaria 
que fo.sse maior, gostqria que fosse muito maior, mas a questão é que 
os recUrsos'brasileiros:, colombianos, mexicanos e salvadorenhos não 
são inesgotáveis; essa operação é feita por um período, mas não pode 
ser feita eternamente. Acho que esgotei o assunto. 

O SR. PRESIDéNTE (Orestes Quércia) -Gostaria de tomar 
apenas um pouco mais do tempo para, em nome dos membros da 

Comissã,a de Agricultura do Senado, agradecer bastante s~nsibiliza­
do a presença do Dr. Camíllo Calazans nesta primeira reunião públi· 
cada Comissão, nesta Legislatura, para tratar de um assunto de tan~ 
ta importância como a cafeicultura brasileira. Evidentemente que 
nós, parlamentares, gostamos de dialogar a respeito de problemas de 
alta relevâncía, e nesse diálogo nós pudemos contar com a presença 
de Senadores, Deputados e representantes da classe dos agricultores 
que, tão gentilmente, acederam ao nosso convite. Portanto o. tneu 
agradecimento e a minha homenagem ao Governo, pelo fato de V. 
Ex• ter ~stado aqui. 

Agora, atendendo ao nobre Senador Eurico Rezende, eu me 
lembro de um fato de .um ilustre jurista italiano, Carrara., que em 
determinada ocasião ele defendia um cidadão, no Tribunal, e o 
promotor chamou a atenção do jurista dizendo que tle estava 
contradizendo um argumento que ele próprio havia usado num livro, 
tratando a respeito daquele assunto jurídico, então ele diSse, em 
italiano: . 

"Lá paria il professare Carrara; qui paria l'avocato. 
Carrara!" 
E o caso, lá na tribuna eu sou o Senador representante de São 

Paulo, aqui eu sou o Presidente da Comissão de Agricultura e, 
evidenttmente, não tenho partido, cuidamos, todos nós da Comis· 
são, de assuntos relacionados com a agricultura. Por isso, nestes ter· 

! mos, a minha homenagem ao Governo, como Presidente da ·comis· 
são de Agricultura e em nome dos membros desta Comissão. pela 
gentileza de um seu membto vir aqui debater conosco assunto tão 
importante. 

Muito obrigado a todos os Senhores. 
Estã encerrada a reunião.(Encerra~se a reunião às 13: horas e 45 

minutos.) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parece,. sobre a Mensagem nv 66, 
de 1975 (CN), qúe submete à dellberaçio do Congresso Na­
cional, texto do Decreto-lei n9 1.413, de 14 de agosto de 1975, 
que "Dispõe sobre o tontrole da Poluiçio do Meio Ambiente 
provocada por Atividades Industriais". 

1• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 02 DE SETEMBRO DE 1975 

Ãs dezesseis horas do dia dois de setembro do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, no Auditório Milton Campos, presen· 
tesos Senhores Senadores Cattete Pinheiro. Jarbas Passarinho, Virgí· 
lio Tãvora, Luiz Cavalcante, Ruy Santos, Otair Becker, Itamar 
Franco e Evelásio Vieira e os Senhores Deputados Marco Maciel, 
Januárío Feitosa, Correia Lima, Moacyr Dalla, Darcílio Ayres, 
Hélío de Almeida., João Arruda e Noide Cerqueira, reúne~se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nq 
66, de 1975 (CN}, que dispõe sobre o controle da poluição do meio 
ambiente provocada por atividades industriais". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Altevir Leal, Fausto Castelo. Branco e Gilvan Rocha e os 
Senhores Deputados Inocêncio de Oliveira, Jorge Paulo e Rubem 
Dourado. 

Em obediência ao § 2~> do Art. lO do Regimento Comum, as­
sume a Presidência o Senhor Senador Cattete Pinheiro, que declara 
instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor Presidente 
esclar~ce Que i rã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presiden· 
te. As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente convida para 
funcionar como escrutinador o Senhor Deputado Hélio de Almeida. 

Procedida a eleição, verifica,se o seguinte resultado: 

Para Presidenre: 
Deputado João Arruda . , ..................... , ... l5votos 
Em branco ....................... , .............. 1 voto 
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Para Vice--Praldeate: 
Deputado Januãrio Feitosa .......•................ 15 vofos 
Em. branco · · · . · . · · ..... · . · · . · · · · . · · . · · · · · · .· · · · · · ·1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente, os Senhores Deputados João Arruda c J anuàrio Feitosa. 

Assumindo a. Presidência o Senhor Deputado João Arr"uda 
agradece a seus pares a honra com que foi distingUido e designa para 
relatar a matéria o Senhor Senador Ruy Santos 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e para 
constar, eu, Marilia de Carvalho Bricio, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Atil que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor 
Presidente e demais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

lntumbidl de estudo e par~r IOitre 1 Measagem n' 69, 
de 1975 (CN), do Seabor Preoldente da Reptlbllca, que 1111>­
mete i aprovaçio do Congresso Nadoul, o texto do Decreto­
lei nt 1.415, de lO de agosto de 197S, flue ud' IIOYI redaçio U 
caracterútlcas refereates ao ltem X - Diúlas, do Anexo 11 do 
Decreto-lei 091.341, de 12 de apstode 1974". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 4 DE SETEMBRO DE 1975 

Às dezessete horas do dia quatro de: setembro de mil novecentos 
e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, presentes os Se~ 
nhores Senadores Eurico Rezende, Gustavo Capanema, Mendes Ca­
nale, Adalberto Sena e Ruy Carneiro e os Senhores Deputados Daso 
Coimbra, Edison Bonna, Wanderley Mariz, Humberto Lucena, 
Antônio Annibelli, Aluizio Paraguassu e Octacflio Almeida, reúne-se 
a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Decreto-lei 
n~> 1.415, de 20 de' agosto de 1975 (CN), que "dâ nova redação às 
caracieristicas referentes ao item X - Diárias, do Anexo U do 
Decreto~lei n~> 1.341, de 22 de agosto de 1974". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se-­
nadores Alexandre Costa, Augusto Franco, Lourival Baptista. 
Accioly Filho, Lenoir Vargas e Danton Jobim e os Senhores 
Deputados Ossian Araripe, Ferraz Egreja, Ary Kffuri e JoeJ Ferreira. 

Em obediência ao§ 29 do art. 10 do Regimento Comum, assume 
a Presidência o Senhor Senador Gustavo Capanema, que declara-ins­
talada a Comissão. 

A fim de cumprir o dispositivo regimental, o Senhor Presiden.te 
esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e Vice-Presidente. 
As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente convida para fun~ 
cionar como escrutinador o Senhor Senador Mendes Canale. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Preúdedte: 
Senador Adalberto Sena ........................ , 11 votos 
Em branco ........................... , . . . . . . . . I voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Daso Coimbra ............ , ........... 11 votos 
Em branco ........ , ...... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Pre· 
sidente, os Senhores Senador Adalberto Sena e Deputado Daso 
Coimbra. 

Assumindo a Presidênci'a, o Senhor Senador Adalberto Sena 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e designa para 
relatar a matéria o Senhor Senador Lourival Baptista. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a presente reunião, e, 
para constar, eu, Juliano Lauro da EscoS$.ia Nogueira, Assistente. de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada 
pelo Senhor Presidente ,e dema·is membros da Comissão e vai à publi­
cação. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
12• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 13 DE AGOSTO DE 1975 

Às dez horas do dia treze de agosto de mil novecentos e setenta e 
cinco, na Sala "Epitácio Pessoa", sob a presidência do Senhor Sena­
dor Milton Cabral, Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Renato Franco, Ruy Santos, Jarbas Passarinho, Roberto Saturnino, 
Orestes Quércia, Franco Montoro e Jessé Freire, re11ne·sc a Comis­
são de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Vasconcelos Torres, Luiz Cavalcante, Arnon de Mello e 
Paulo Guerra. 

E: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
aprovada. 

HavendO número regimental, o Sr. Presideme declara aberta a 
reunião e faz as seguintes comunicações à Comissão: a primeira, dan­
do conhecimento de um oficio tecebido do Presidente do BN'DE, Dr. 
Marcos Pereira Viana, agradecendo as atenções recebidas quando de 
sua visita ao Senado para proferir palestra perante a Comissão, 
oportunidade em que ressalta ter caráter elevado e ·construtivo a 
participação dos Senadores Agenor Maria, Dirceu Cardoso, Otair 
Becker, Roberto Saturnino e Virgílio Távora, e dos Deputados 
Augusto Trein e Vieira Lima, ensejando desenvolvimento, em maior 
profundidade, da matéria objeto da exposição; a segunda, 
comunicando ter acertado com o Sr. Ministro da indústria e do 
Comércio, uma conferência, com debates, a ser proferida perante a 
Comissão no próximo dia 1& de setembro, sobre o seguinte tema: 
Mercado Interno- setor secundário e terciário; a terceira, informan­
do que o Sr. Ministro da Agricultura também irá proferir palestra, 
em data a ser oportunamente marcada, sobre Mercado Interno -
setor primário; a -quarta, comunicando ter recebido convite da Supe­
rintendência da SUDENE para uma visita da Comissão às realiza­
çõeS daquele órgão na área do Nordeste, Acrescenta, o Sr. Presiden­
te, que realmente há necessidade da Comissão de Economia ~er um 
maior contato com a realidade física nacional. A visita seria iniciada 
pelo Nordeste e, posteriormente, estendida à Região Sul ou Oéste, 
com possibilidades de se conhecer os distritos industriais de Salva­
dor, Aratu e Camaçari, além do de Recife. Usam da palavra, para 
debater o assunto, os Senhores Senadores Jarbas Passarinho, Orestes 
Quércia e Ruy Santos, ficando combinado que a Comissão voltaria a 
discutir, em outra reunião, a data da viagem e a programação a ser 
desenvolvida. 

Passando à apreciação das matérias constantes da pauta dos 
trabalhos da reunião, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Sena­
dor Renato Franco, que emite parecer favorável à Mensagem n' 117, 
de 1975, do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Jaú (SP) a elevar em 
Cri 6.000.000,00 (seis milhões de cruzeiros) o montante de sua divi­
da consolidada, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 

Submetido o parecer à discussão e votação~ usa da palavra, para 
discutir a matéria, o Sr. Senador Roberto Saturnino. sendo, 
finalmente, aprovado o parecer, por unanimidade. \ 

A seguir, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Franco Montoro, que emite parecer favorável à Mensagem n~" 118, 
de !975, do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Osasco {SP) a elevar em CrS 
35.400.000,00 (trinta e cinco milhões, quatrocentos mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida cOnsolidada, concluindo por apresentar um 
Projeto de Resolução. 

Submetido o parecer à discussão e votação, usa da palavra o 
Relator, Senador Franco Montoro, que, abordando aspectos relati­
vos às condições do empréstimo, propõe a constituição de uma 
Subcomissão para examinar o processo de endividamento dos Esta­
dos e MunicípiOs. Após discutirem a matéria os Senhores Senadores 
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Orestes Quércia, Renato Franco e Jessê Freire, é o parecer aprovado, 
bem como criada a Subcomissão proposta pelo Senador Franco 
Montoro, assim constituída: Presidente, Senador Milton Cabral; 
Membros: Senadores Franco Montoro e Jarbas Passarinho. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente concede a palavr~ ao Sr. Senador 
Roberto Saturnino, que emite parecer favorável à Mensagem n'i' 119, 
de 1975, do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Guarani d'Oeste (SP) a elevar 
em Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada, concluindo por apresentar um Projeto de Resolu­
ção. 

Posto o parecer em discussão e votacão, usam da palavra, para 
discutir a matéria, os Senhores Senadores Renato Franco e Roberto 
Saturníno, Relator, sendo, finalmente, aprovado o parecer, por 
unanimidade. 

Passando ao item seguinte da pauta, o Senha~ Presidente conce­
de a palavra ao Sr. Senador Orestes Quêrcia que, antes de proferir 
seu parecer, comunica à Comissão o andamento dos trabalhos da 
Subcomissão criada para estudar a "política de crédito com finalida­
de social", informando, ainda, que em consonância com o Sr. Sena­
dor Jarbas Passarinho,. Presidente da Subcomissão, estar elaborando 
um documento básico, para: depois, sobre ele, procederem-se os estu­
dos sobre o assunto. A seguir, o Sr. Senador Orestes Quércia emite 
parecer favorável à Mensagem nll 120, de 1975, do Sr. Presidente da 
Repúblíca, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Mínístro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
M unicípal de Garça (SP) a elevar em CrS 3.000,000,00 (três milhões 
de _cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, concluindo por 
apresentar um Projeto de Resolução, 

Sem debates, a Comissão aprova, por unanimidade, o parecer 
do Relator. 

Ao Sr. Senador Jessé Freire, o Sr. Presidente concede a palavra, 
o qual emite parecer favorável à Mensagem n'i' 121, de 1975, do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Caiuâ (SP) a elevar em 
Cr$ 400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução, 

Sem debates, a Comissão aprova. por unanimidade, o parecer 
do Relator. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Jarbas Passarinho, que emite parecer favorável à Mensagem n'i' 122, 
de 1975, do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Meridiano (SP)· a elevar em 
Cr$ 590.000,00 (quinhentos e noventa mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, concluindo por apresentar um Projeto de 
Resolução. 

A Comissão, sem debates. aprova o parecer do Relator, por 
una1;1imidade. 

Finalmente, o Sr. Presidente conced<:: a palavra ao Sr. Senador 
Franco Montoro, que emite parecer favorável à Mensagem n'i' 145, 
de 1975, do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federa), proposta do Sr. Ministro da Fazenda, )'ata que seja 
autorizado ao Governo do Estado de São Paulo a elevar em 
CrS 4.000.000.000,00 (quatro bilhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, concluindo por apresentar um Projeto de 
Resolução. 

Posto o parecer em discussão e votação, é o mesmo aprovado, 
após discutirem a matéria os Senhores Senadores Roberto Satur­
nino, Jarbas Passarinho e o Relator, Senador Franco Montoro. 

Concluída a pauta dos trabalhos, o Sr. Presidente externa seu 
regozijo em receber o Sr. Senador Jessé Freire como membro titular 
da Comissão, A seguir, lembra aos Senhores Senadores que no próxi­
mo dia 18 de setembro a Comissão receberá a visita do Sr. Ministro 
da !ndústria e do Comércio, para proferir palestra sobre o Mercado 

Interno setor secundário e terciárío; e, entre os dias 25 a 27 de setem­
bro a Comissão deverá visitar a SUDENE, quando terá à oportu­
nidade de conhecer os distritos industriais de Salvador e Recife e 
discutir comércio, indústria, crédito, produção e consumo da área. 
Informa, ainda, o Sr. Presidente, que em companhia do Sr. Senador 
W:lvídio Nunes irá ouvir o ponto de vista do Governo a respeito do 
lCM, matéria objeto de uma Subcomissão, da qual é Relator o ilus­
tre Senador piauiense, de cujo encontro resultará numa melhor toma­
da de posição a respeito do assunto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISS~O DE ECONOMIA 

15• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 3 DE SETEMBRO DE 1975 

Às dez horas do dia três de setembro de mil novecentos e setenta· 
e cinco, na Sala "Epitácio Pessoa", sob a presidência do Senhor 
Senador Milton Cabral, Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Jarbas Passarinho, Jessé Freire, Renato Franco, Ruy Santos, 
Augusto Franco, Luiz Cavalcante e Orestes Quércia, reúne-se a 
COmissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Vasconcelos Torres, Arnon de Mello, Paulo Guerra, 
Franco Montoro e Roberto Saturnino. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
dada como aprovada. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara aberta a 
reunião e concede a palavra ao Sr. Senador Ruy Santos, que emite 
parecer favoráv.el ao Oficio "S" n'i'l5, de 1975, do Governador dOEs­
tado da Bahia, solicitando autorização do Senado Federal, para que 
o Governo do Estado possa alienar à Companhia Vale do Rio Doce 
- CVRD, áreas de terras públicas situadas na Região do Extremo 
Sul do Estado. 

Posto o parecer em discussão e votação, usam da palavra, para 
discutir a matéria, os Senhores Senadores Jarbas Passarinho, Jessé 
Freire, o Relator, Senador Ruy Santos, e o Senador Orestes Quércia, 
que pede vista do processo, sendo, na oportunidade, deferido o pe­
dido pela presidência. 

A seguir, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Orestes Quércia, que emite parecer favorâvel à Mensagem n'i' 154, de 
1975, do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Embu (SP) a elevar em 
CrS 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, concluindo por apresentar um Projeto de Resolucão. 

Sem debates, a Comissão aprova o parecer do Relato~[, por 
unanimidade. 

Finalmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Jessé Freire, que emite parecer favorável ao Projeto de Lei do Se­
nado n~> J 20, de 1975, que "estabelece horário especial para o funcio­
namento de Shopping Centers, e dá outras providências". 

Submetido o parecer à discussão e votação, usam da palavra 
para discutir a matéria, os Senhores Senadores Renato Franco, 
Jarbas Passarinho, o Relator, Senador Jessé Freire, Ruy Santos, e 
Orestes Quércia, sendo, finalmente, aprovado o parecer, tendo votos 
com restrições dos Senhores Senadores Orestes Quércia e Ruy 
Santos. 

ConcluJda a pauta. dos trabalhos, o Sr. Presidente concede a 
j!alavra ao Sr. Senâdor Orestes Quércia que esclarece ter recebido 
novos elementos relativos ao Oficio "S" n'i' 15, de 1975, do Gover­
nador da Estado da Bahia, que pedira vista, os quais o deixaram 
satisfeito. Assim, comunica à presidência desistir do pedido de vista 
do reltTido processo. Em seguida, o Sr. Presidente submete a votos o 
parecer do Relator, Senador Ruy Santos, que é aprovado, por unani­
midade. 
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A segJJ.ir, o Sr. Presidente lembra aos Senhores Senadores que 
no próximo dia 12 do corrente, sex:ta~feira, a CQmissão receberá a 
visita do General Araken de Oliveira, Presidente da PETROBRÁS, 
para proferir palestra sobre "o atual estágio da exploração e apro· 
veitarnento dos recursos minerais na área do petróleo", em CO~Wl~O 
com a Comissão de Minas e Energia do Senado. Lembra, ainda, o 
Sr. Presidente, da necessidade de as Subcomissões concluírem os~· 
trabalhos na presente Sessão Legislativa, tendo o Senador Jarbas 
Passarinho, Presidente da Subcomissão criada para estudar a "poli· 
tica de crédito com finalidade social", solicitado que a presidência 
formulasse .convite ao Dr. Maurício Schulman, Presidente do Banco 
Nacional da Habitação, para debater alguns aspectos relacionados 
com os objetivos da referida subcomissão. Na oportunidade, a presi· 
dt:ncia informa que irá tomar as providências solicitadas. 

· Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

2fJ' REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 3 DE SETEMBRO DE 197~ 

As 10 horas do dia 3 de setembro de 1975, na Sala Clóvis 
Bevilácqua, sob a presidência do Sr. Senador Accioly Filho, presen~ 
tes os Srs. Senadores Leite Chaves, Helvídio Nunes, Gustavo Capa­
nema, Heitor Dias, Italívio Coelho e Dirceu Cardoso, reúne-se a 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Deíxam de comparecer os Srs. Senadores José Sarney, José 
Lindoso, Eurico Rezende, Orlando Zancaner e Nelson Carneiro. 

O Sr. Presidente dá início aos trabalhos da Comissão, sendo 
dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, é dada 
como aprovada. 

Passa-se à apreciação das proposiçÕes constantes da pauta dos 
trabalhos: I) Projeto de Resolução da Comissão de Economia à 
Mensagem n~' 144/75 do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de São Paulo a 
elevar em Cr$ 1.000.000.000,00 o montante de sua dívida consolida­
da. Relator: Senador Heitor Dias. Parecer: constitucional e jurídico 
o Projeto de Resolução: Aprovado. 2) Projeto de Lei do Senado nv 
103/75- Altera o artigo 51' da Lei n~' 5.107, de 13·9~1966, que "Cria 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço". Relator: Senador Italí­
vio Coelho. Parecer; Constitucional e jurídico. Aprovado. 3) Projeto 
de Lei da Cãmara nq 27 j75 - Dispõe sobre o mandato de Reitores, 
Vice-Reitores, Diretores e Vice--Diretores das instituições particula­
ies de ensino, superior (Emenda substitutiva de Plenário). R~lator: 
Senador Heitor Dias. Parecer: constitucionais e jurídicos o Projeto ~ 
a emenda substitutiva. Aprovado. 4) Projeto de Lei do Senado n~' 

t30f75 - Dá nova redação ao art. 864 e ao caput do art. 867 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. Relator:. Senador Helvldio 
Nunes. Parecer: Constitucional, jurídico e favorâvd quanto ao méri· 
to. AprovadO. 5) Projeto de Lei do Senado o~' 118/74- Define os 
crimes de responsabilidade do Governador e dos Secretários do 
Governo do Distrito Federal e dá outras providências. Relator: Sena· 
dor Helvídio Nunes. Parecer: constitucional e jurídico nos termos da 
emenda substitutiva que apresenta. Em discussão, falam os Srs. 
Senadores Gustavo Capanema, Leite Chaves e Heitor Dia$. a quem é 
concedida vista do processado. 7) Projeto de Lei do Senado n~> 

160/74 - Dispõe sobre estágio profissional de estudantes de direito. 
Relator: Senador Leite Chaves. Parecer: constitucional e jurídico. 
Contrário quanto ao mérito por inconveniente. Aprovado. 8) Proje­
to de .Lei do Senado n9 69j74 - Garante a assistência médica do 
INPS aos segurados que ingressarem na Previdência Social após 
completarem 60 anos de idade. Relator: Senador Heitor Dias. Pare· 
cer: constitucional e jurídico. Aprovado. 9} Projeto de Lei do 
Senado n~' 129j75- Veda ao empregador efetuar qualquer desconto 

no salário do empregado nos casos que especifica. Relator: Senador 
leite Chaves. Parecer: Constitucional, jurídico e favorável quanto ao 
mérito. Aprovado. lO) Projeto de Leí do Senado n~' 125/75 -Dá 
nova redação ao§ ,., do art. 381 da Consolidação das Leis do Traba.: 
lho. Relator: Senador Heitor Días. Parecer: constitucional e jurídico. 
Favorável quanto ao mérito. Aprovado. li) Projetos de Lei do 
Senado nl's 36/7 J - Reduz o limite. de idade da aposentadoria por 
tempo de serviço das mulheres para 25 anos, altera a redação do art. 
32 e seu§ I~' da Lei Orgânica da Previdência Social e 47/74- Altera 
a Legislação da Previdência Social. Relator: Senador Heitor Dias. 
Parecer: ratifica o parecer oferecido anteriormente pela Comissão ao 
PLS n~' 36/71 e que conclui pela apresentação de substitutivo. Pelo 
<1rquivamenio do PLS nl' 47 j74. Aprovai:Jo. 12) OficioS n~' 15J75-
Do Se Governador do Estado da Bahia, solicitando autorização ao 
Senado Federal, para que o Governo do Estado possa ahenar à 
Companhia Vale do Rio Doce..._ CVRD, ãreas de terras públicas 
situadas na Região Extremo Sul do Estado. Relator: Senador Heitor 
Dias. Parecer: Constitucional e jurídico o Projeto de Resolução da 
Comissão de Legislação Social. Em discussão, falam os Srs. Senado· 
res Helvídio Nunes, Leite Chaves e ltalívio Coelho. Em votação, é 
aprovado o parecer votando com restrições os Senadores ltaHvio 
Coelho e Helvídio Nunes. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. P'residente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
11• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 4 DE SETEMBRO DE 1975. 

Às 10 horas do dia 4 de setembro de 1975, na Sala Clóvis 
Bevilácqua, sob a presidência do Sr. Senador Accioly Filho, presen~ 
tes os Srs. Senadores Leite Chaves, Helvídio Nunes, Gustavo 
Capanema, Heitor Dias, Italívio Coelho e Dirceu Cardoso, reúne~se 
a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer os Srs .. Senadores José Sarney, José 
Lindoso, Eurico Rezende, Orlando Zancaner e Nelson Carneiro. 

Havendo número cegimental, o Sr. Presidente dá início aos 
trabalhos da Comissão, sendo dispensada a leitura da Ata da reunião 
anterior que, em seguida, é dada como aprovada. 

O Sr. Senador Accioly Filho passa a presidência ao Sr. Senador 
Gustavo Capanema, Vice~ Presidente, e relata o Projeto de Lei da 
Câmara n9 6lf75 - Cria a 9• Região de Justiça do Trabalho e o 
Tribunal Regional do Trabalho respectivo, institui a correspondente 
Procuradoria Regional do Ministério Público e dá outras Providên­
cias. A este projeto, dentro do prazo regimental, foi oferecida uma 
emenda de autoria do Sr. Senador Otair Becker. O parecer conclui 
pela constitucionalidade e juridicidade do projeto e contrário à emen~ 
da mencionada. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião lavrando eu, 

Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sObre o Projeto de Lei 
Orçamentária nq 10, de 1975 (CN), que estima a Receita e 
fixa a Des~esa para o Exercido Financeiro de 1976. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 20 DE AGOSTO DE 1975 

Ãs_quinze horas do dia vinté de agOsto de mil novecentos e seten~ 
ta e cinco, presentes os Srs. Senadores Alex:andre Costa, Amaral 
Peixoto, Cattete Pinheiro, Eurico Rezende, Evelásio Vieira, Gilvan 
Rocha, Heítor Dias, Helvídío Nunes, Lázaro Rarboza, Luíz 
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Cavalcante, Mattos Leão, Mendes Canale, Ruy Santos e Virgilio 
Távora e Deputados Airton Sandoval, Ário Theodoro, Arlindo 
Kunzler, Frederico Brandão, Furtado Leite, Hugo Napoleão, João 
Cunha, José Carlos Teixeira, José Haddad, José de Assis, Jutahy 
Magalhães, Jorge Arbage, Nelson Marchezan. Nogueira de Rezen· 
de, Noide Cerqueira, Norton Macedo, Olivir Gabardo, Osmar 
Leitão, Oswaldo Zanello, Padre Nobre, Passos Porto, Vasco Neto, 
Vicente Vuolo e Walber Guimarães, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei Orçamentária 
n9 10, de 1975 (CN), que "estima a Receita e fixa a Despesa para o 
Exercício Financeiro de 1976" no Auditório Mílton Campos- Sena· 
do Federal. 

Em obediência ao que dispõe o § 2" do art. 10 do Regimento 
Comum, assume a Presidência o Sr. Senador Ruy Santos, que decla· 
ra instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
· esclarece que irá proceder à: eleição do Presidente e Vice-Presidente. 

As cêdulas são distribuídas e o Senhor Presidente convida para 
funcionar como escrutinador o Senhor Deputado Oswaldo Zanello. 

Procedida à eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Amaral Peixoto , ....... , ........ , ..... , .. 37 votos 
Senador Mauro Benevides . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Vasco Neto .......... , ........ , ........ 38 votos 

Encerrada a votação, são proclamados eleitos, respectivamente, 
Presidente e Vice-Presidente, os Srs. Senadores Amaral Peixoto e 
Deputado Vasco Neto. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Amaral Peixoto agrade­
ce em seu nome e no do Sr. Deputado Vasco Neto a confiança neles 
depositada pelos Srs. membros da Comissão. 

logo após, o Sr. Presidente propõe seja constituída uma Sub· 
comissão composta pelos Srs. Senadores Virgílio Távora e Mauro 
Benevides e Deputados Th(.'Ódulo de Albuquerque, Oswaldo 
ZaneUo, Renato Azeredo e Jairo Brum, para que, sob a Presidência 
do primeiro se encarregue de proceder à revisão das normas e instru· 
ções relativas à tramitação do Projeto de Lei Orçamentária Anual pa· 
ra o Exercício Financeiro de 1976. 

Em votação, a proposta apresentada pelo Sr. Presidente é 
aprovada por unanimidade, 

Em seguida, o Sr. Deputado Nogueira Rezende apresenta um 
Requerimento, assinado por inUmeros membros da Comissão, 
solicitando ao Sr. Presidente, entendimentos com as lideranças e com 
o Sr. Ministro do Planejamento, a fim de serem elevadas as cotas das 
subvenções s9ciais que cabe a cada parlamentar, tendo em vista o 
aumento da receita no futuro orçamentãrio de 1976 e a necessidade 
de correção monetâria. 

Antes de submeter à discussão e votação, o Sr. Presidente­
Senador Amaral Peixoto declara que a informação primitiva à respei­
to do assunto era de que a cota seria de 475 mil cruzeíros para cada 
Congressista. Posteriormente. teria sido ek' ::d<J para 500 mil cruzei· 
ros, e agora, o Deputado Nogueira ReLer.dc rede para que seja eleva· 
da para 650 mil cruzeiros 

Em votação, é aprovada por unanimidade a proposta apresen­
tada pelo Sr. Deputado Nogueira Rezende e outros Srs. Parlamen­
tares. 

Ao final, o Sr. Presidente afirma que, no decorrer dos trabalhos 
da Comi~são, e junto aos Assessores do Governo, ao próprio Minis­
tro do Planejamento, será examinada a possibilidade do aumento 
proposto, e quanto maior. for a quantia de que se puder dispor, 
"mais agradável será para nós que, de modo mais satisfatório, pode· 
remos corresponder às necessidades das Unidades da Federação que 
aqui representamos. 

Nada mais havendo a trata.-, en<.:crtu-s~.: a presente reunião, e 
para constar, eu, Marcus Vinicius GouJart Gonzaga, Assistente da 

Comissão, lavrei a presenta Ata, que, lida e aprovada, é assinada 
pelo Senhor Presidente e demais membros da Comissão e vai à publi­
cação. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de estudo e patecer sobre às Propostas de 

Emenda à Constitul~ão n'~'s 20 e 29, de 1975 ( CN), que "dio no­
"a redação ao§ 1., do art. 168, e acrescenta par,trafo único ao 
art. 169 da Constituição da República Ftderadva do Bruil", 

H REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 22 DE AGOSTO DE 1975 

Às dez horas do dia vinte e dois do mês de agosto do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, no Auditório "Milton Campos", pre­
sentes os Senhores Senadores Renato Franco, Virgílio Távora, 
Arnon de Mello, Luiz Cavalcante, ltaJívio Coelho, João Calmon, 
Roberto Saturnino e Leite Chaves e os Senhores Deputados Nasser 
1\.lmeida, Carlos Wilson, Eduardo Galil e Oswaldo Lirna, reúne~se a 
Comissão Mista fncumbida de estudo c: parecer sobre as Propostas 
de Emenda à Constituição n9s 20 e 29, de 1975, que "dão nova reda­
ção ao§ I., do artigo 168 e acrescenta parâgrafo único ao artigo 169 
da Constituição da República Federativa do Brasil". 

Em cumprimento às determinações previstas no § 29 do .artigo 
10, do Regimento Comum, assume a Presidência o Senhor Senador 
Renato Franco que, declara instalada a Comissão e determina as pro­
vidéncias necessárias para a eleição do Presidente e do Vice-Presi­
dente. As cédulas são distribuídas e Q Senhor Presidente convida 
para funcionar como escrutinador o Sen~r Deputado Nasser AI· 
meida. 

_Procedida a eleição. verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Leite Chaves .......... , . . . . . . . . . . . . . . . . . ll votos 
Embrailco .................................... lvoto 

Para Vire-Presidente: 
Deputado Eduardo Galil .................. , . . . . . . ll votos 
Em branco ..................... , . . . . . . . . . . . . . . I voto -

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Senhores Senador Leite Chaves e Deputado Eduardo Galil. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Leite Chaves agra­
dece a seus pares a honra com que foi distinguido e designa para re­
latar a matéria o Senhor Senador Arnon de Mello. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Marilia de Carvalho Bricio, As~istente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente e demais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer &obre a proposta de emenda 
à Constituição n'~' 21, de 1975 (CN), que "alte,_ a redação do 
Artigo 48, da Constituição Fedetal (Emenda Constitucional n~> 
1, de 17 de outubro de 1969f', 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÀO), REALIZADA 
EM 26 DE AGOSTO DE 1975 

Ãs dez horas do dia vinte e seis de agosto de mil novecentos e 
setenta e cinco,·no Auditório do Senad() Federal, presentes os Senho· 
res Senadores Fausto Castelo-Branco, Augusto Franco, Lourival 
Baptista, Heitor Dias, Gustavo Capant:ma, Lenoir Vargas, Evandro 
Carreira e Ruy Carneiro e os Senhor~s ·Deputados Moacyr Dalla, 
Lincoln Grillo, Genervino Fonseca e Renato Azeredo, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo t: parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n., 21, de 1975 (CN), que "altera a redação 
do Artigo 48. da Constituição Federal (Emenda Constitucional n., l, 
de 17 de outubro de 1969)". 

Ddxam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Altevir Leal, ltalívio Coelho e Nelson Carneiro e os 
Senhores Deputados Jan~ário Feitosa, Santos Filho, João Vargas 
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Daso Coimbra, José Sally, Walber Guimarães e Erasmo Martins 
Pedro. 

Em obediência ao § 2~> do Art. lO do Regimento Comum, assu­
me a Presidência o Senhor Senador Gustavo Capanema, que declara 
instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e Vice-Presidente. 
As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente convida para fun­
ciomu como escrutinador o Senhor Deputado Genervino Fonseca. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Renato Azeredo ............... . 
Em branco ............................ . 

Para Vkt Presidente: 
Senador Lourival Baptista ............... . 
Embranco ............................ . 

ll votos 
1 voto 

li votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Pre­
sidente, os Senhores Deputado Renato Azeredo e Senador Lourival 
Baptista. · 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Renato Azeredo, 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido, e designa para 
relatar a matéria o Senhor Deputado João Vargas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, ·e 
para constar, eu, Juliano Lauro da Escossia Nogueira, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada 
pelo Senhor Presidente e demais membros da Comissão e vai à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

lncumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem p9 63, 
de 1975 (CN), pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto­
lei n9 1.411, de 31 de julho de 1975, que udá nova redaçio ao 
artigo 91' do Decreto-lei n9 1.351. de 24 de outubro de 1974''. 

2' REUNIÃO REALIZADA 
EM 26 DE AGOSTO DE I975 

Às dezessete horas do dia vinte e seis do mês de agosto do ano 
de mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, 
presentes os Serihores Senadores Helvidio Nunes, Virgílio Tâvora, 
Ruy Santos, Otair Becker, Mattos Lção, Danton Jobim, Ruy Car­
neiro e Evelásio Vieira, e os Senhores Deputados Darcnio Ayres, 
Ribamar Machado, Airton Soares e Henrique Cardoso, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n\) 
63, de 1975 (CN), pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do CongreS!iO Nacional o texto do Decreto-lei n"' 
I ,41 1, de 31 de julho de 1975, que "dá nova redação ao artigo 9., do 
Decreto-lei n"' 1.351, de 24 de outubro de 1974". 

Deixam de ~>omparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Sarney, ltalívio Coelho, ACcioly Filho, e os Senhores 
Deputados Vieira Lima, lgo Losso, Helio Levy, Joaquim Guerra, JG 
de Araújo Jorge, Jorge Uequed e Valmor de Luca. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Iniciando os trabalhos o Senhor Presidente, Senador Danton 

Jobim, concede a palavra ao Senhor Senador Virgílio Távora, Rela­
tor, que lê o seu parecer. 

Posto em discussão e votação, o parecer ê aprovado par unani­
midade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e pata cons­
tar, eu, José Washington Chaves, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de· estudo e relatório sobrt a Mensagem n.q 56, 
de 1975 (CN), pela qual o Senhor PrHidente da República 
comunica ao CongreJSO Nacional o seu veto pardal ao Projeto 
de Lei da Câmara nq 41, de 1975, que "dispõe sobre 11 conta~ 
gem recíproca de tempo de se"iço público federal e de atlvi~ 
dade privada, par• efeito de aposentadoria''. 

2• REUNIÃO REALIZADA 
EM 27 DE AGOSTO DE 1975 

Às dezesseis horas do dia vinte e sete do mês de agosto do ano 
de mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores José Lindoso e Franco Montara, e 
os Senhores Deputados João Unhares, Luiz Rocha e Freitas Nobre, 
reúne·se a Comissão Mista incumbida de estudo e relatório sobre a 
Mensagem n"' 56, de 1975 (CN), peta qual o Sefl:hor Presidente da 
República comunica ao Congresso Nacional o seu veto parcial ao 
Projeto de Lei da Câmara n"' 41, de 1975, que "dispõe sobre a conta­
gem reciproca de tempo de serviço público federal e de atividade pri­
vada, para efeito de aposentadoria". 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Heitor Dias. 

É dispe11sada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Iniciando os trabalhos o Senhor Presidente, Senador Franco 

Montoro, concede a palavra ao Senhor Deputado Luiz Rocha que lê 
o seu relatório. 

Posto em discussão e votação, o relatório é aprovado por unani­
midade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, José Washington Chaves, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi-
dente e vai à publicação. · 
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MESA 

Presidente: 39-Secretório: 

LIDERANÇA DA ARENA 
IDA MAIORIA 

· tíder 
Magalhães Pinto IARENA-MGI Lourival Baptista IAI!:ENA-SEI Petrónio Portella 

Vice-líderes 
Eurico Rezende 

Jarba$ Passarinho 
19. Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves IARfNA-CEI 
49-Secretário: 

José lindoso 
Mottosleõo 

Osires T eixeiro 

Lenoir Vargas IAR:ENA-SC! Ruy Santos 
Safd1lnha 08rzi 
Virgilio T á ..-oro 29. Vice-Pre$idenle: 

Ben;amim Farah IMDB-RJI 

J9:$~cret6rio: 
Dinorte Mariz IAR:ENA-RNI 

Suplentes de Secretários: 

LIDERANÇA DO MDa 
E DA MINORIA 

29-Secret<tr-io: 

Marcos Freire IMDB-PEI 

Ruy Carneiro IMD8-P61 

Renato Franco /ARENA-PAI 

Alexandre Costa IARENA-MAI 

Mendes Canale IARENA~MTJ 

líder 
Franco Montoro 

Vice-lideres 
Mouro Benevides 
Roberto Soturnino 

Itamar Franco 
Ev~Jndro Carreira 

COMISSOIS 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Ane.'lo Jl- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DI COMISSOIS PERMANENTES. 

Chefe: C/aúdio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo U ~ Térreo 

Telefone: 24-8\05- Ramais 301 e 313 

COMISSlO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

Titular•• 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: bresles Quérdo 

Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

Suplentes 
ARENA 

1. Va;concelos Torres l. Altevir leal 

2. Paulo Guerru 

3. Benedito ferreira 

4. ltolivio Coelho 

5. M~ndes Canale 

MDB 

I. Agenor Mario 

2. Orestes Quércic-

Assi~tente: Mauro Lopes de Sá- Ramol3\0. 

Re11niões: Quartos. feiras, às 10:30 hor(ls. 

2. Otair Beder 

3. Renato Fronte 

I. Adolberto Seno 
2. Amaro/ Pf!ixoto 

local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- R:omol6\3. 

COMISSlO DI ASSUNTOS RIGIONAIS- (CAR) 
17 Membros) 

ntulare• 

1. Cat1ete Pinheiro 
2. José Gviomord 
3. Teotónio Vilela 
4, Osires TeiJteiro 
5. José Esteves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete.Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Suplentes 
ARENA 

I. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Renato franco 

MDB 
l. Agenor Mario 1. Evelásio Vieira 
2. Evondro Carreira 2. Gílvan Rocha 

Assistente: lêdo Ferreiro do Rocha- Ramal312. 
Reuniões·. T erças-feiros, às 10.\00 horas. 
local: Sola "Epítácio Pessoa"- Anexo 11- RamoJ6J5. 

COMISSlO DE CONSTITUIÇlO I JUSTIÇA- (CCJ) 
113 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
J<:f.Vic:e-Presidenle: ·Gustavo Capanema 

29-Vice-Presidente, Paulo BrosSard 

Titulares 

1. Accioly filho 
2. José Sarney 
3. José lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Caponemo 
B. Heitor Dias 
9. Orlando Zonconer 

I. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Poulo Brossord 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Mattos leão 
2. Henrique de lo Rocque 
3. Petr6nio Portella 
4. Renato franco 
S. Osires Teixeira 

I. Franco Montara 
2. Mouro Benevides 

Assiste~te: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
tocai: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Ane.~to lJ- Ra.mal 623. 



Setembro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Terça·feira 9 4417 

COMISSAO DO DISTRITO FIDEIAL- (CDf) 

!11 Membros! 

Titulares 

1. Helvídio Nunes 

2. Evrico Rezende 

3. Renato Franco . 
4. Osires Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

5. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Suplentes 
ARENA 

I. Avgvsto Franco 

2. luiz Cavalcante 

3. Jos6 Undaso 

4. Wilson Campos 

5. Virgílio T á vara 

7. Henrique de la Rocque 

8. Otair Becker 

1. Adalberto Seno 

2. lázaro Barbaza 

3. Ruy Carneiro 

MDB 

I. Evandro Carreira 

' 2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas. 

local: Sola "Rui Barbosa"- AnexoU- Ramais 621 e 716. 

COMISSAO DI ECONOMIA- (CI) 

111 Membros! 

I. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jessé Freire 

4. luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. franco Montara 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MOS 

Suplente• 

1. Benedito ferreiro 

2. Augusto Franco 

3. il:uy Santos 

4. Cattete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

I. Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto" 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675. 

Reuniões, Quartas-feiras, às 10:00 horas. 

loca!, Sala "Epi16tio Pessoa"- Anexo 11- Rama/615. 

COMISSÃO DIIDUCAÇAO I CULlUIIA - (CIC) 

i7 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T arso Duuo 

Vice-Presidente: Henrique de lo Rocque 

Titular•• Supl•nt•• 
ARENA 

l. Torso Dutra L Arnon de Mello 

2. Gustavo Copanema 2. Helvídio Nunes 

3. João Calmon 3. José Sarney 

4. Henrique de la Rocque 

5. Mendes Canale 

MDS 

I. Evelátio Vieira I. Franco Montara 

2. Paulo Brossord 2. Itamar franca 

>.ssistente, Cleide Maria B. F. Cruz:- Ramo/598. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horol. 

local: Sala "Clovis Bevilacqua"- Anexo ll- Rama1623. 

COMISSAO DI fiNANÇAS- (Cf) 

117 Membros! 

l. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreira 

3. Alexandre Costa 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: T eotónio Vilela 

S...lent•• 
ARENA 

I. Dan!'e1 Krieger 

2. Wilson Campos 

3. José Guiamord 

4. Fausto Costela- Bronco 4. José Sarney 

5, Heifor Dias 5. Jess6 Freire 

6. Virgília Távora 

7. Mattos leão 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique de la Rocque 

10. Helvldio Nunes 

I I. T eotónio Vilela 

12. Ruy Santos 

I. Amaral Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mauro Benevides 

4. Roberto Saturnina 

5. Ruy Carneiro 

6. Cottete Pinheiro 

7. Osires T eixeiro 

MDB 

l. Danton Jobim 
2. Dirceu Cardoso 

3. Evelásio Vieira 

~sistente: Marçus Vinicius Goulart Gonzaga- Romal303: 

Reuniões: Quinlos-feiros, às 10:30 horos. 

locah S<:Jia "Rui Barbosa"- Anexo JJ- Ramais 621 e 716. 
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COMISSAO DE LIGISLAÇAO SOCIAL- (CLS) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

ntuaare• Suplentes 
AR~ NA 

I. Mendes Canale I. Virgílio T 6voro 
2. Domicio Gondim 2. Eurico Rezende 
3. Jarbas Passarinho 3. Accio!y fífho 
4. Henrique de lo Rocque 

.5. Jessé Freire 
MDB 

I. Franco Montara I. (dzoro Barbosa 
2. Nelson Carneiro 2. Rvy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças lacerda- Rama/307. 
Reuniõe$: Quintos-feiras, às I I :00 horas. 
local: Solo "Clóvis Bevilocquo"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSAO DI MINAS E ENERGIA_:. (CME) 
17 Membros! 

ntvlares 

1. Milton Cabral 
2. Arnon de Mel!o 

3. tulz Cova !conte 
4. Oomício Gandim 

5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 

2. llamar franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joõo Calmon 
Vice-Presidenle: Oomído Gondim 

Suplentes 
ARENA 

1. Paulo Guerra 
2. José Guiomard 
3. Virgílio Távora 

MDB 
I. Gilvon Racho 
2. leite Chaves 

Assisfenfe: Mouro Lopes de Só- Ramal 310. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 
loco!: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

Tltvlaret 

I. José lindoso 
2. Renato Franco 

COMISSIO DI RIDAÇAO (CR) 
15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Donton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgílio Távora 
2. Mendes Canale 

3. Orlando Zancaner 

MDB 
I. Danton Jobim 1. Dirceu Cardoso 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Mario Carmen Castro Sou:r:a- Ramal 134. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11 :00 horas. 
local: Sola "Clóvis Bevilocqua" - Anexo 11 - Ramal 623. 

COMISSAO DE RELAÇ0151XmiORIS- (CRI) 
·llSMembrosl 

Titulares 

I. Daniel l<rieger 

2. Luiz Viana 
3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Petrónio Portella 
7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 
9. João Calmon . 

10. Augusto Franco 

1. Donton Jobim 
2. Gilvan Rocha 
3. Itamar franco 
4. leite Chaves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

!"-Vice-Presidente: tuiz Viana 
2Y.Vice-Presidente: V\rgílio Tóvora 

Suplentes 

ARENA 

1. Accioly Filho 
2. José Undoso 
3. Cattete Pinheiro 
4. fausto Castelo-Sronco 

5. Mendes Canale 
6. Helvídio NuneS 

MDB 

I. Nelson Carneiro 
2. Paulo Brossord 
3. Roberto Soturnino 

S. Mouro Benevides 

Assistente: Cândido Hipperl!- Ramal676. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

ntufore• 

COMISSAO DISAUDE- (C5) 
{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, fausto Castelo-Branco 
Vice-Presidente: Gilvon Rocha 

ARENA 

I. Fausto Castelo-Bronco 1 .. Saldanha Derzi 
2. Wilson Campos 
J. Mendes Canale 

2. Cattete Pinheiro 

3. Ruy Santos 
4. Otoir Becker 

5. Altevir leal 

MOS 

I. Adolberto Seno 1. Evondro Carreira 

2. Gilvan Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveirá'- RoTflol 306. 
Reuníões: Quíntas-feiros, ih 11,00 horas. 
local: Safo "Epitácio Pessoa" -Anexo 11- Ramal615. 
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COMISSAO DISIGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros! 

ntulares 

1. lviz Cavalcante 
2. José lindoso 
3. Virgílio T á..-ora 
4. José Gviomord 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: José Gviomard 
Vice-Presidente, Vasconcelos Torres 

ARENA 
1. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de la Rocque 
3. Ale.xondre Costa 

5. V~sconcelos Torres 

L Amaral Pei)(olo 
2. AdalbertO Seni:l 

MDB 
I. Agenor Maria 
2. Orestes Quércio 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Rama1312. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11\30 horas. 
local: Sola "Cióvio Bevitocqua"- Anexo 11- Romal312. 

COMISSAO DE SERVIÇO PUILICO CIVIL- (CSPC) 

17 Membros! 

COMPOSiÇÃO 

Presidente: lázaro Barboza . 
Vice-Presidente: Orlando ZClncaner 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. Augusto Franco I. Mattos leõo 
2. Or!ondo Zonconer 2. Gustavo Capone(!!a 
3. Heitor Dias 3. A!e.xondre Costa 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

MDB 
I. Itamar Franco 1. Donlon Jobim 
2. lázaro Barbozo 2. Mauro Bene..-ides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças locerdo- Roma I 307. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 
loco!: Sola "Coelho Rodrigues".......,. A~exo li- Ramal613. 

COMISSAO DI TRANSPORfiS, COMUNICAÇOIS 
I OIIAS PUBLICAS- (Cf) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Al-exandre Costa 
Vice-Presidente: Luiz Co~olcante 

Titulares 

1 •• Alexandre Costa 
2. Luiz Covokante 
3. Benedito Ferreiro 
4. José Esteves 
5. POulo Guorro 

I. E11ondro Carreíro 
2. E11e!ásio Vieira 

ARENA 

MDB 

As~istente, C6ndido Hippertt- ~o mal 676. 
Reuniões: Quintos-feiras, Os ll:po horas. 

5uplerttes 

I. Orlando Zanconer 
2. Mendes Canale 
3. Teotônio Vilela 

J. lázaro Borbozo 
2. Roberto Saturnino 

local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Roma! 613. 

I) SERVIÇO DI COMISSOES MISfAS, ISPICIAIS 
I DIINQUCRirO . 

ComiJiões T•mporárlel• 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 
local: Anexo IJ- Térreo. 
Telefone: 24-8105 - ~ornai 303. 
ll Comissões Tempor6rios para Projetos do Congresso Nociooo!. 
2l Comissões Temporários poro Apreciação de Veios. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4\ Comissão Misto do Projeto de lei Orçoment6rio lort. 90 do Regimento 
Comum!. 
Assistentes de Comissões: José Washington Chc:IYes - Ramal 762; Harol­
do Pereira Fernat'\des- Ramol674; Marília de Carvalho Brídó -.Ramal 
314; Cleide Mario B.F. Cruz - Ramal 598; Juliono Laura da Escossia 
Nogueira- Ramal 3l4. 

SENADO FIDIIAL 
SUISICRITARIA DI COMISSOIS 

SERVIÇO DI COMISSOIS PliMANINfiS 
HORARIO DAS RIUNIOES DAS COMISSOIS PEIMANINTIS DO SENADO fiDIRAL 

PARA O ANO Dll975 

"'""' TERÇA ' A L A ASSISTENTE HORAS QUlN'l'A S A L AS ASSISTBtrl'B 

EPITÁCIO PESSOA L~ DA 09,~ C. f), F. RuY BUBOSA 
10:00 C.A.R· Rdlllal ~ 615 Ramais - 621 e 716 JIONALDJ 

"'"" QUIRrA ' A L A ' ASSISTENTE c • .e;. c. 
CLÔVIS BEVlLÃêoUA 

10: Ramal - 623 CLSIDB 

c;.C.J. CLÔVU BSVILÁ{:QI.!A MARIA 
c.s.P.c. 

COELHO ROORIGUBS CLÁUDIO 

Ramal - 623 HELENA :Rantal - 61J LACERDA 

10:00 

c. E. 
EP!TÁC!O PESSOA c. r. RuY BAREOSA '""''"' Ra.nal - 615 OAI'iiEL :Ram.ah - 621 e 716 VIIflCIUS 

10:30 

c.R.E RUY BARBOSA> 
CÀNDU:O c.M..e.. &PI'fÁCIO PESSOA MAU., RallliliS- 621 e ?16 Ramal - 615 lO:}() 

C,A, COELiiO RODRIGUES HAURO c.L.s. 
CLliVIS BEVIL~UA CLÍ..I.!DIO 

Rant.:~l - 61.3 J:tam.sl - 623 LACERDA 

11:00 c. R. 
CÚ>VIS BEVILÁCQUA AIHA i:PI'l'ÁCIQ PSSSOA 
Ra~~~..:~l - 623 ÇAllHEH" 11:00 c.s.. Jl.antal - 615 SlNALOO 

CLOVIS BEVILÁCQUA LtPA c.T. COEUKl RODRIGUES 
CÂNDI~ ll: ja c.s.H. Rantal - 623 J.-..l-61.} 



Setembro do 1975 DIÁRIO DO CONGRESm NACIONAL (Seção 11) 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N9 5.869/73. 

COM AS ALTERAÇ0ES DA LEI N9 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-

LEI N' 1.608/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

· 2 VOLUMES 

19 VOLUME: 

Terça.feira 9 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COM DIS­
POSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

29 VOLUME: 

NOTAS (de n's 1 a 835) CONTENDO: 

e LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
e JURISPRUDtNCIA; 
e DOUTRINA; 
• EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO NACIONAL; 
• EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. ALFREDO BUZAID; 
• LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E 
e REMtSS0ES. 
NOTAS (de n9s 1-A a 95-A) documentam a radaçio original da dispositivos do Có­
digo. Lei n9 5.869/73, alterados pela Lei n9 5.925/73. 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 119. ANDAR 

PREÇO: Cr$ 70,00 

Os pedidos de publicaç6eo deverlo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES Tf:CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Tr6o Podares-70000- Brasilia- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasllia 6 emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



Terça-feira q 

. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Soção 11) 

TRÂNSITO 
Legislação atualizada 
Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento - atualizados 
Legislação especial e correlata 
lllcitos penais do TrAnsito 
Resoluções do CONTRAN 
Notas- Comparações- Remissões 
Furto de uso 

"Revista de lnformaçio Legislativa" n' 38 
452 pAginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÔES TÉCNICAS DO SENADO HDERAL 
Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal, vis~;~ do. pagável em Brasília e emitido a favor do 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

ou oelo sistema de Reembolso Postal. 

CONSOLIDACÃO DAS • 

LEIS DO TRAB.ALHO 

Setembro de 197S 

Texto atualizado da CLT. comparado ao texto original de 1943 e a todas as 
alterações introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 

Legislação correlata. 

616 páginas. 
PREÇO: Cr$ 35.00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL 11' ~NDAR 
Edição: agosto de 1974 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÔES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo 1. 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRASÍLIA -·DF, 
acompanhàdos de cheque nominal. visado. pagável em Brasifia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



Setembro de 19'75 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira: 9 
----------------------------------~ 

LEGISLACÃO ELEITORAL • 

E PARTIDÁRIA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas). 

- Lei Orgânica dos Partidos Políticos (e suas alterações); 

-Código Eleitoral (e suas alterações); 

- Sublegendas; 

- Inelegibilidades (Leis Complementares n'?s 5/70 e 18/74); 

-Colégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores); 

- Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral; 

- Resolução do Tribunal de Contas da União 
(prestação de contas dos Partidos Politicos); 

- Lei do transporte gratuito em dias de eleição 
(Lei n'? 6.091. de 15-8-1974); 

-As últimas instruções do TSE 
(voto no Distrito Federal; justificação dos eleitores que não votarem). 

Edição- Setembro de 1974 
340 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL.11• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUI;ISECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASILIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. , 



ferça .. feira 9 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Setembro de 1975 

CÓDIGO PENAL 

QUADRO COMPARATIVO 

O NOVO CÓDIGO PENAL 
(DECRETO-LEI Nº 1004/69, COM AS ALTERAÇÕES DA LEI Nº 6016/73) 

COMPARADO AO CÓDIGO PENAL DE 1940 

Notas 

Alterações do Código Penal de 1940 
Legislação correlata 
Texto original do Decreto-lei n• 1.004/69 

Exposição de Moti>os do CódigÓ Penal de 1940 
Exposição de Moti>os do Código Penal de 1969 
Exposição de Motivos do Projeto que deu origem à Lei n• 6.016/73 

Á VENDA NO SENADO FEDERAL, Jl9 ANDAR 

PREÇO: CR$ 25,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES Tf:CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000 -BRASIL! A- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado. pagével em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRÂFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



Setembro del975 lllÁRIO 110 CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356.pãginas- Preço: Cr$ 15.00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS- SENADO FEDERAL 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11' ANDAR 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 
Ed. Anexo 1. 1 1• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque norninal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL 
" 

E COMPLEMENTAR 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS N"'8 1 A 3, 
ATOS INSTITUCIONAIS N'~8 1 A 17, 

ATOS COMPLEMENTARES N"'8 1 A 96, 
LEIS COMPLEMENTARES Nt18 1 A 12. 

CONTENDO LEGISlAÇÃO CITADA E SINOPSE 

Terça~C~ira 9 

2 SUPLEMENTOS 
{ 

ATOS COMPLEMENTARES N98 97 A 99 

LEIS COMPLEMENTARES N'15 13 A 20 
Preço: Cr$ 25,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAl li' ANDAR 

I Obra elaborada e revisada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado FedersiJ 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 
Ed. Anexo 1. 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal~ visado. pagável em Brasilia e eMitido a favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. . 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal l.:ZOJ 

Brasília-DF 

L EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS 

• 

PREÇO DESTEEUMPLAR: CrS 0,50 


